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APRESENTAÇÃO 

É com muito orgulho e prazer que oferecemos a vocês os Anais do XII Encontro Clio-

Psyché, intitulado “Saberes psi: Outros sujeitos, outras histórias”.   

O orgulho se deve por mais esta oportunidade de articulação e intercâmbio entre 

pesquisadores brasileiros e iberoamericanos no campo da história do “campo psi” que o nosso 

Laboratório de História e Memória da Psicologia – Clio-Psyché pode realizar.  Já o prazer se 

adiciona ao orgulho mencionado acima, porque este ano de 2016 seguramente não tornou a 

realização deste XII Encontro nada fácil. Um ano de múltiplos golpes – contra a democracia 

brasileira, contra a ciência e a educação deste país, contra o serviço público do Estado do Rio de 

Janeiro – somados aos golpes habituais perpetrados pelos poderes contra crianças, jovens, 

usuários de saúde mental, mulheres, LGBTTs, negros, índios, periféricos (os “Outros sujeitos”, 

cujas histórias o Tema de nosso Encontro quis resgatar e visibilizar).  

Inúmeros foram os motivos que colocaram a nossa equipe em dúvida sobre as condições 

de realizar este Encontro na sua periodicidade habitual. Por tudo isto, este Encontro possui um 

sentimento muito especial para nós.  Nossos parceiros e amigos de longa data poderão neste 

Encontro também conhecer as novas instalações do Clio-Psyché. Ao espaço de pesquisa do 

Laboratório, somam-se a Biblioteca CEH-E Clio-Psyché (integrada à Rede Sirius de Bibliotecas 

da UERJ) e o espaço do Museu de História da Psicologia Clio-Psyché. Todos estes espaços serão 

inaugurados oficialmente durante este Encontro.  

Dentre a diversidade temática observada em nosso Encontro, por meio de Conferências, 

Simpósios e Sessões Coordenadas de Comunicações Orais, queremos destacar três destas 

atividades, muito caras para nós. 

A primeira delas é o Simpósio Clio e Psyché: 20 anos de formação e investigação em 

história da psicologia, que irá receber Hildeberto Martins, Karina Pinto e Leila Oliveira: três dos 

primeiros bolsistas de graduação a integrarem o Laboratório Clio-Psyché – que completa 20 anos 

em 2016.  A segunda atividade é a inauguração da exposição Museu Bispo do Rosário – Arte e 

Liberdade, que estreia o espaço do nosso Museu de História da Psicologia com obras de artistas 

do Museu Bispo do Rosário de Arte Contemporânea, localizado na Colônia Juliano Moreira, no 

Rio de Janeiro.  

Por fim, a tradicional sessão de Depoimento (marca constante em nosso Encontros Clio-

Psyché) será pela primeira vez uma homenagem póstuma. Neusa Santos Souza, mulher, negra, 

psicanalista, autora de “Tornar-se Negro” (obra seminal no Brasil sobre o estudo dos impactos 

subjetivos do racismo estruturante de nossa sociedade, nos anos 1980) será homenageada.   

Nada disto seria possível sem o apoio financeiro das instituições parceiras deste Evento 

(CAPES e CRP-RJ) e das novas instalações do Clio-Psyché (FAPERJ e DAF/UERJ), bem como 

o apoio administrativo interno à UERJ (Instituto de Psicologia, PPG em Psicologia Social, 

Interação Jr. – Empresa Júnior de Psicologia, Rede Sirius de Bibliotecas, COART/SR-3, 

EdUERJ) e de instituições parceiras (Editora NAU, Editora Outras Letras, Museu Bispo do 

Rosário, Casa de Oswaldo Cruz/FIOCRUZ, PPG em Relações Etnicorraciais/CEFET-RJ e Rede 

Iberoamericana de Pesquisadores em História da Psicologia), a quem agradecemos pela parceria. 

A todos vocês, um produtivo e excelente XII Encontro Clio-Psyché! 

UERJ, novembro de 2016  

Comissão Organizadora  
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Anais do XII Encontro Clio-Psyché 

Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

 

9 a 11 de novembro de 2016 

 

LOCAL: Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). 

Rua São Francisco Xavier, 524 – Capela Ecumênica 

PROGRAMAÇÃO 

A. Programação do evento 

Dia 09/11 (Quarta-feira) 

 

13:00 Credenciamento 

Local: Laboratório de História e Memória da Psicologia – Clio-Psyché 

14:00 Reunião da Rede Iberoamericana de Pesquisadores em História da Psicologia 

(RIPeHP)  

Local: Capela Ecumênica 
 

Historia de la psicología en Latinoamérica: Aportes para la construcción de una agenda 

común regional.  

Ana Maria Talak – Universidad Nacional de La Plata, coordenadora do Grupo de 
Trabalho em História da Psicologia da Sociedade Interamericana de Psicologia (SIP) 

Miguel Gallegos – Universidad Nacional de Rosario 

Coordenação: Cristiana Facchinetti (Fiocruz / Coordenadora da RIPeHP) 

17:00 Mesa de Abertura do XII Encontro Clio-Psyché 

Local: Capela Ecumênica 

 
Profª. Marcia Maria Peruzzi Elia da Mota – Diretora do Instituto de Psicologia da UERJ 

Profª. Anna Paula Uziel – Coordenadora do Programa de Pós-graduação em Psicologia 

Social da UERJ  
Profª. Ana Maria Jacó-Vilela – Coordenadora do Clio-Psyché – Laboratório de História 

e Memória da Psicologia 

Prof. Robert Wegner – Coordenador do Programa de Pós-Graduação em História da 

Ciência e da Saúde da Fiocruz 
Prof. Pablo Gentile – Secretario Ejecutivo Adjunto y Coordinador Académico del 

Consejo Latinoamericano de Ciencias Sociales (Clacso) 

Prof. Hugo Klappenbach – Presidente da Sociedade Interamericana de Psicologia 
Prof. Rodrigo Miranda – Secretário da Sociedade Brasileira de História da Psicologia 

Profª. Cristiana Facchinetti – Coordenadora da Rede Iberoamericana de Pesquisadores 

em História da Psicologia 
Psicóloga Diva Lúcia Gautério Conde – Presidente do Conselho Regional de Psicologia 

da 5ª Região 

Prof. Gláucio Marafon, Editor da EdUERJ 

Sra. Simone Rodrigues – Editora Nau 
Sra. Raquel Fernandes – Diretora do Museu Bispo do Rosário Arte Contemporânea 
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17:30 Conferência de Abertura 

Local: Capela Ecumênica 
 

La renovación de la investigación histórica en el campo de las disciplinas psi. 

Problemas y perspectivas de la historia intelectual 
Hugo Vezzetti (Universidad de Buenos Aires). 

Coordenação: Fernando Lacerda Jr. (UFG) 

 

Dia 10/11 (Quinta-feira) 

 

9:00 Sessões coordenadas 

 

Sessão 1: Infância, psicologia e história - Local: Sala Cepuerj 1 
Sessão 2: História das mulheres e saberes "psi" – Local: Sala Cepuerj 2 

Sessão 3: Psicologia e seus objetos: investigações históricas – Local: Sala Cepuerj 3 

Sessão 4: Sexualidade, história e saberes "psi" – Local: Sala Cepuerj 4 

Sessão 5: Psicanálise, história e literatura – Local: Auditório Cepuerj  
Sessão 6: Relações raciais, cultura e saberes "psi" – Local: Auditório Inovuerj 

Sessão 7: Psicologia e povos indígenas – Local: Sala CLAM 

11:00 Simpósio “Minorias, subjetividade, história” 
Local: Capela Ecumênica 

 

Alexandre de Carvalho Castro (CEFET-RJ) 
Jaqueline Gomes de Jesus (IFRJ) 

Coordenação: Nádia Rocha (UFBA) 

12:30 Almoço 

14:00 Simpósio “Clio e Psyché: 20 anos de formação e investigação em história da 

psicologia: Psicologia e suas margens: discutindo sobre raça, infância e escola" 

Local: Capela Ecumênica 
 

Hildeberto Vieira Martins (UFF) 

Karina Pereira Pinto (UESC) 
Leila de Andrade Oliveira (SMS – Rio de Janeiro) 

Coordenação: Ana Maria Jacó-Vilela (UERJ) 

16:00 Apresentação de livros 
 

• Hugo Vezzetti, Psiquiatría, Psicoanálisis y cultura comunista.  

Comentadores: Eduardo Vasconcellos (UFRJ) e Hugo Klappenbach (Universidad 

Nacional de San Luís) 
Local: Sala Cepuerj 1 

• Raquel Martins de Assis, Sávio Passafaro Peres (Orgs.). História da Psicologia: 

Tendências contemporâneas. Editora: Artesã. Ano: 2016. 
Comentadores: Rodrigo Miranda (UCDB) e Nádia Rocha (UFBA) 

Local: Sala Cepuerj 2 
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17:00 Inauguração do Laboratório de História e Memória da Psicologia – Clio-Psyché e 

abertura da exposição Museu Bispo do Rosário. 
 

Cerimônia Inter-religiosa 

Confraternização 

 

Dia 11/11 (Sexta-feira) 

 

9:00 Sessões coordenadas 

 
Sessão 8: Psicologia, epistemologia e história – Local: Sala Cepuerj 1 

Sessão 9: Colônia Juliano Moreira: assistência e arte – Local: Sala Cepuerj 2 

Sessão 10: Gênero e saberes "psi" – Local: Sala Cepuerj 3 
Sessão 11: Psicologia e negritude: novos olhares – Local: Sala Cepuerj 4 

Sessão 12: Loucura e (des)institucionalização – Local: Auditório Cepuerj  

Sessão 13: Regionalidades e história da psicologia – Local: Auditório Inovuerj 

Sessão 14: Religiões, psicologia e história – Local: Sala IFHT 2 

11:00 Simpósio A invenção da demência 

Local: Capela Ecumênica 

 
Giorgia Morgese (Universitá Sapienza, Roma) 

Cristiana Facchinetti (Fiocruz) 

Tradução consecutiva do italiano: Profa. Maria Cristina Giorgi (CEFET) 
Coordenação: Rodrigo Miranda (Universidade Católica Dom Bosco) 

12:30 Almoço 

14:00 Sessões coordenadas 
 

Sessão 15: Psicologia, ciência e política – Local: Sala Cepuerj 1 

Sessão 16: Saberes psi e contemporaneidade – Local: Sala Cepuerj 2 
Sessão 17: História da psicologia: novas investigações – Local: Sala Cepuerj 3 

Sessão 18: Infância, juventude e subjetividade – Local: Sala Cepuerj 4 

Sessão 19: Saúde, loucura e saberes psi – Local: Auditório Cepuerj  
Sessão 20: Formação de psicólogos: reflexões históricas – Local: Auditório Inovuerj 

Sessão 21: Avaliação psicológica: investigações históricas - Local: Sala IFHT 2 

16:00 Café 

16:30 Simpósio: Mulher, História, Epistemologia 

Local: Capela Ecumênica 

 
Ana Maria Talak (Universidad Nacional de La Plata), 

Marina Nucci (IMS/UERJ) 

Coordenação: Maria Andréa Piñeda (Universidad Nacional de San Luís) 
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18:00 Conferência “Sante De Sanctis and the origin of Judicial Psychology in post united 

Italy” 
Local: Capela Ecumênica 

 

Giovanni Pietro Lombardo (Universitá Sapienza, Roma) 
Tradução consecutiva do italiano: Profa. Maria Cristina Giorgi (CEFET) 

Coordenação:  Patrícia Scherman (Universidad Nacional de Córdoba) 

19:00 Encerramento – Depoimento Neusa Santos Souza  
Local: Capela Ecumênica 

 

Maria Tavares (IPUB/UFRJ) 

Maria Aparecida Bento (Centro de Estudos das Relações de Trabalho e Desigualdades - 
CEERT) 

Coletivo Negro de Psicologia Neusa Santos Souza (UERJ) 

Coordenação:  Hildeberto Vieira Martins (UFF) 
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B. Programação das sessões coordenadas 

Quinta-feira (10 de novembro), 9h – 10h50 

 

 

Sessão 1: Infância, psicologia e história 

Coordenação: Maira Allucham 
Local: Sala Cepuerj 1 

 

Un proyecto psiquiátrico con intenciones 

pedagógicas: la Escuela de Niños 

Retardados y el desarrollo de la Psiquiatría 
Infantil en Rosario, Argentina (1920-1940). 

José Ignacio Allevi 
Universidad 
Nacional de 

Rosario 

La evaluación del desarrollo psicológico en 

la primera infancia: medicina y psicología 

en el Río de la Plata (1935-1963) 

Ana Briolotti 

Universidad 

Nacional De La 

Plata 

Psicologia, Infância e Direito: incursões 

iniciais no Brasil e na Argentina 

Maira Allucham Goulart 

Naves Trevisan Vasconcellos; 
Carolina Farias-Carracedo 

UERJ; 

Universidad 
Nacional de 

San Luis 

A Psicologia Esportiva e o Esporte Infantil: 

o que importa não são só as medalhas 

Rodrigo de Vasconcellos 
Pieri; Alberto Filgueiras; 

Livia Gomes Viana-Meireles 

UERJ; UERJ; 

UFPI 

 

Sessão 2:  História das mulheres e saberes "psi" 

Coordenação: Lidiane Goes 

Local: Sala Cepuerj 2 
 

As Mulheres da Psicanálise: Uma História 

Social do Conceito de Feminilidade em 

Freud de 1895 a 1933  

Luana Fonseca da Silva 
Rocha 

UFBA/ UEFS 

A trajetória profissional de Gioconda 

Mussolini (1913-1969): Interfaces entre 

Psicologia, Sociologia e Antropologia 

Lidiane de Oliveira Goes UERJ 

A primeira psicanalista 
Marcus Vinicius Neto Silva; 
Érica Silva do Espírito Santo 

UFMG 

Género en la historia del Psicoanálisis em 
Argentina 

Rosa Falcone 
Universidad de 
Buenos Aires 

 

Sessão 3: Psicologia e seus objetos: investigações históricas 

Coordenação: Patrícia Sherman 
Local: Sala Cepuerj 3 

 

O problema da relação alma e cérebro no 

discurso psicológico brasileiro do século 
XIX-XX 

Wilk Farias Nobre; Ana 

Maria Jacó-Vilela 
IBMR; UERJ 

William James e as Alterações do Self 
Camila Soares Carbogim; 

Saulo de Freitas Araujo 
UFJF 
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O impacto da obra de J. B. Watson na 

psicologia norte-americana: Alguns 

parâmetros de comparação. 

Fernando Tavares Saraiva; 

Marcus Bentes de Carvalho 

Neto; Saulo de Freitas Araujo 

UFPA; UFPA; 
UFJF 

Por uma História da Análise do 

Comportamento no Brasil: Produções 

Científicas na Década de 1980 

Rodrigo Lopes Miranda; 

Lucimara Izidia Cardoso; 
Carlos Magno; André 

Augusto Borges Varella 

UCDB; 

UNIGRAN; 

UCDB; UCDB 

Desintegración y reintegración de 
comunidades académicas en torno al 

comportamiento en Argentina 

María Andrea Piñeda; Patricia 

Scherman 

UNSL-

CONICET; 
Universidad 

Nacional de 

Córdoba 
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Sessão 4: Sexualidade, história e saberes "psi" 

Coordenação: Jacy Curado 
Local: Sala Cepuerj 4 

 

Niños activos y vigorosos. Análisis de los 

saberes psicológicos sobre la masculinidad 
en la infancia en publicaciones de difusión 

masiva (Argentina, 1900-1930) 

Sebastian Matias Benitez 

Universidad 

Nacional De La 

Plata 

Narrativas sobre homossexualidade na obra 
“A Criança Problema” de Arthur Ramos 

Leandra Sobral Oliveria; Ana 
Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

História dos Estudos de Gênero e 

Psicologia: Análise das publicações da 
Revista Estudos Feministas. 

Jacy Corrêa Curado  UFGD 

O jornal falou: Febrônio tal qual impresso 

nas páginas do Correio da Manhã 

Hugo de Nilson Damasceno; 

Ana Maria Jacó-Vilela 
UERJ 

 

Sessão 5: Psicanálise, história e literatura 

Coordenação: Bruno Pinto 
Local: Auditório Cepuerj  

 

Peterpaneando no divã: travessias do 

primevo ao pós-moderno 

Franco Persio Cesario Junior, 

Luiz Lube Marques, Monique 

Aguiar, Maria Bethânia Souza 
Vilela 

Universidade 
Veiga de 

Almeida 

Fazeres da palavra: a literatura como duplo 

da psicanálise 

Renata Dahwache Martins; 

Ingrid Vorsatz 
UERJ 

Hamlet entre a literatura e a psicanálise  
Bruno Pinto de Albuquerque; 

Ingrid Vorsatz 
UERJ 

O Açúcar da psicanálise: Franco da Rocha, 

leitor da Psicanálise. 
Gabriela Balaguer USP  
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Sessão 6: Relações raciais, cultura e saberes "psi" 

Coordenação: Georgia Marcinik 
Local: Auditório Inovuerj 

 

Racismo e questões étnico-raciais na 

psicologia social: uma perspectiva histórica 

Georgia Grube Marcinik; 

Amana Rocha Mattos  
UERJ 

A fé na ciência e seus efeitos: o baixo 

espiritismo na obra de Arthur Ramos 

Hildeberto Vieira Martins; 

Brena Vilella Alves de Mattos 
UFF 

A Antropologia social de Freud e 
Antropofagia como weltanschauung em 

Oswald de Andrade: a operação metafísica 

de transformação do tabu em totem 

Luciana Cavalcante Torquato UFMG 

Da Psiquiatria Social ao nascimento da 
Sociologia das Doenças Mentais: uma 

análise da obra de Roger Bastide 

Marcela Franzen Rodrigues UERJ 

O verso do avesso na medicina social: uma 

análise dos contextos intelectuais de Arthur 

Ramos e de Nise da Silveira na década de 

1930 

Marcelo Henrique Nogueira 

Diana 

Instituto 

Federal 
Catarinense 

 

Sessão 7: Psicologia e povos indígenas 

Coordenação: Conrado Sathler 
Local: Sala CLAM 

 

Casa do Índio: Emergência histórica do 

asilamento da loucura indígena no Rio de 
Janeiro 

André Luís de Oliveira de 

Sant'Anna; Alexandre de 
Carvalho Castro 

CEFET-RJ 

O Suicídio em etnias indígenas e a 

produção de imagens 

Carlos Estellita-Lins; Rodrigo 

Ferrari; Ariélly Fidelis; 
Veronica Miranda 

FIOCRUZ 

O GRUPO DE ESTUDOS DE 

PSICOLOGIA DA SAÚDE INDÍGENA: 

INTERFACES E DESAFIOS TEÓRICOS 
E NO ENSINO 

Conrado Neves Sathler, 

Elenita Sureke Abílio 
UFGD 
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Sexta-feira (11 de novembro), 9h – 10h50 

 

 

Sessão 8: Psicologia, epistemologia e história 
Coordenação: Hugo Rosa 

Local: Sala Cepuerj 1 
 

O status da psicologia na perspectiva de 

Sigmund Koch 

Jéssica Cunha de Mattos; 

Saulo de Freitas Araujo 
UFJF 

Transición epistemológica de la 
historiografía moderna al giro narrativo 

Andrés Fernando Ramírez 
Velandia 

Corporación 

Universitaria 

Minuto de Dios 

O Discriminacionismo Afetivo de Waclaw 

Radecki: algumas pistas para a 

compreensão do sistema 

Luiz Eduardo Prado da 

Fonseca; Hugo Leonardo 

Rocha Silva da Rosa 

UFRJ 

Existe uma psicologia brasileira? 
Hugo Leonardo Rocha Silva 

da Rosa 
UFRJ 

Psicología en América Latina: cómo las 
otras historias mejoran la compresión de la 

historia propia 

Miguel Gallegos 
Universidad 
Nacional de 

Rosario 

 

Sessão 9: Colônia Juliano Moreira: assistência e arte 
Coordenação: Anna Beatriz Sá Almeida 

Local: Sala Cepuerj 2 
 

O museu da Colônia Juliano Moreira: de 

Nise da Silveira a Arthur Bispo do Rosário 

João Henrique Queiroz de 

Araújo; Ana Maria Jacó-
Vilela 

UERJ 

Os usos da arte como ferramenta terapêutica 

na Colônia Juliano Moreira na década de 
1950 

João Henrique Queiroz de 

Araújo; Ana Maria Jacó-
Vilela 

UERJ 

Colônia Juliano Moreira: expansão da 

assistência psiquiátrica e a repercussão na 
imprensa no primeiro Governo Vargas 

(1930-1945) 

Aléxia Iduino Duarte de Melo UERJ 

Histórias e Trajetórias de internos 
“desviantes”: doenças mentais e trabalho na 

Colônia Juliano Moreira, Rio de Janeiro 

(1930‐1945) 

Anna Beatriz de Sá Almeida FIOCRUZ 

Gênero e sexualidade na Colônia Juliano 

Moreira: indícios de práticas sexuais 
“deturpadas” como fator de internação. 

Renata Lopes Marinho; Ana 

Carolina de Azevedo Guedes 
PUC-RJ 
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Sessão 10: Gênero e saberes "psi" 

Coordenação: Laura Quadros 
Local: Sala Cepuerj 3 

 

Laboratório Gestáltico e Laboratório 
pesquisarCOM: práticas de uma psicologia 

no feminino 

Eleonôra Torres 

Prestrelo; Laura Cristina de 

Toledo Quadros;  Marcia 
Oliveira Moraes 

UERJ; 

UERJ; UFF 

Trajetórias de professoras negras sob o 

prisma da(s) identidade(s) construída(s) na 
interseccionalidade  entre famílias e escola 

Lucas Colangeli de Souza; 

Maria de Fátima Araújo Di 
Gregorio  

UESB;UESB 

A fronteira entre o dentro e o fora: rupturas 

e continuidades em vivências do feminino 

no Degase 

Juliana Damiana dos Santos 

Silva; Carolina Soares da 
Rosa; Karoline Baptista Peres; 

Thiago Melicio 

UERJ 

Adoção homoparental, um direito omitido, 

reivindicado por famílias invisíveis 

Adilson Lucio da Silva Filho; 

Leandra Sobral Oliveira 
Estácio de Sá 

 

Sessão 11: Psicologia e negritude: novos olhares 
Coordenação: Janaína Rodrigues 

Local: Sala Cepuerj 4 
 

Psicologia social comunitária, educação 
popular freireana e relações raciais na 

sociedade brasileira 

Janaina Lucia Rodrigues; Luiz 

Augusto Passos 
UFMT 

Um olhar sobre o negro na perspectiva de 

Hannah Arendt 
Jessica Tatiane Felizardo UFSJ 

Consciência negra e a luta contra o 

inconsciente racista 

Thamires Silva de Souza; 

Flaviane Cristine Reis de 

Miranda; Rodrigo de 

Vasconcellos Pieri 

UNISUAM 

AÇÕES AFIRMATIVAS E MINORIAS 

SOCIAIS E ÉTNICAS: DESAFIOS E 

POSSIBILIDADES NA HISTÓRIA DOS 

SABERES E PRÁTICAS PSI 

Amanda Cristina Fonseca 

Palla, Domenico Uhng Hur 
UFG 

  



Anais do XII Encontro Clio-Psyché – Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

16 

 

Sessão 12: Loucura e (des)institucionalização 

Coordenação: Débora Arantes 
Local: Auditório Cepuerj  

 

Depresión y melancolía: Entre el estigma y 

la banalización de la enfermedad mental. 
Laura Milena Segovia Nieto 

Corporación 
Universitaria 

Minuto de Dios 

Saúde Mental de mulheres encarceradas em 

Goiás: primeiras aproximações 

Eliana Porto da Rocha; Filipe 

Milagres Boechat; 
UFG 

O sorriso de Orlando Sabino: um caso de 
desinstitucionalização tardia  

Marília Novais da Mata 
Machado; Maristela 

Nascimento Duarte, Rodolfo 

Luís Leite Batista, Vivian 

Andrade Araújo Coelho 

UFSJ 

Rede de serviços de saúde mental em 

Goiânia-Go: análise histórica da política de 

desinstitucionalização 

Débora Jerônima Arantes; 

Ana Maria Jacó-Vilela 
UERJ 

Experiências da "loucura criminosa" na 

Secção Lombroso do Hospício Nacional de 
Alienados (1916-1921) 

Allister Andrew Teixeira Dias FIOCRUZ 

 

Sessão 13: Regionalidades e história da psicologia 
Coordenação: Nádia Rocha 

Local: Auditório Inovuerj 
 

História e Memória da FUCMT: Egressos 

do curso de Psicologia (1980 - 1993) 
Bianca dos Santos Cara UCDB 

História da Psicologia em Manaus 

Alexandre de Oliveira 

Marques; Clomilsom Gomes 
dos Santos; Rafael Lima e 

Lima; Rebeca Oliveira Cruz 

UERJ 

Fragmentos históricos da construção de 

ações e serviços de saúde do trabalhador em 
mato grosso 

Luís Henrique da Costa Leão; 

Alexandre de Carvalho Castro 

UFMT; 

CEFET-RJ 

O Percurso Historiográfico do Ensino da 

Psicologia no Estado de Goiás 

Divino de Jesus da Silva 

Rodrigues 
PUC-GO 

Conselho Federal de Psicologia: preâmbulo 

de uma história 

Nádia Maria Dourado Rocha, 

Rachel Nunes da Cunha, 
Carine Souza, Nicolly Magrin 

CFP; UnB 
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Sessão 14: Religiões, psicologia e história 

Coordenação: Filipe Degani 
Local: Sala IFHT 2 

 

A repatologização da homossexualidade em 

abordagens confessionais da psicologia  

Cleber Michel Ribeiro de 

Macedo 
IMS/UERJ 

O Sagrado Social: a memória social da 
religião evangélica em Paracambi 

Maicon da Silva Moreira; 
Filipe Degani-Carneiro 

UNISUAM; 
UFRRJ 

O investimento evangélico pela Psicologia 

no Brasil: o caso dos batistas  
Filipe Degani-Carneiro UERJ 

Os Salesianos e a Psicologia no Brasil 
Denise Pereira de Alcantara 

Ferraz 
UNIFEI 

Comunidades Terapêuticas Evangélicas no 
Brasil 

Patricia Yoshimy da Silva 

Kajishima; Ana Maria Jacó-

Vilela 

UERJ 

 

Sexta-feira (11 de novembro), 14h-15h50 

 

 

Sessão 15: Psicologia, ciência e política 

Coordenação: Frederico Costa 

Local: Sala Cepuerj 1 
 

Produção de conhecimento em psicologia 
social e em psicologia política no Brasil: 

temas políticos investigados e a democracia 

brasileira 

Frederico Alves Costa UFAL 

Eliezer Schneider e a Juventude Comunista: 
repercussões para a vida 

Maira Allucham Goulart 

Naves Trevisan Vasconcellos; 

Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

As origens da psicologia social crítica e a 

ditadura militar: alguns apontamentos. 

Gervásio de Araújo Marques 

da Silva; Ana Maria Jacó-

Vilela 

UERJ 

A RELAÇÃO ENTRE O MARXISMO E A 

PSICOLOGIA FEMINISTA NO BRASIL: 

UMA ANÁLISE HISTÓRICA 

Evelin Geordana Rodrigues 

dos Santos, Fernando Lacerda 

Júnior 

UFG 

A história da psicologia comunitária na 

PUC-Rio na década de 1970 

Julio Cesar Cruz Collares-da-

Rocha; Francisco Teixeira 
Portugal 

UCP, UFRJ 

 

Sessão 16: Saberes psi e contemporaneidade 

Coordenação: Eleonora Prestrelo 

Local: Sala Cepuerj 2 
 

O GAPsi e uma história de cuidado na 

graduação em Psicologia 

Eleonôra Torres Prestrelo, 

Juliana da Silva Gonçalves, 
Priscila Gomes Bandeira 

UERJ/UFF 
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Convivencia ciudadana: Retos de 

investigación en el contexto colombiano 

Andrés Fernando Ramírez 

Velandia; Laura Milena 

Segovia Nieto 

Corporación 

universitaria 

Minuto de Dios 

Experiência e habitar: contribuições de 

Walter Benjamin e Martin Heidegger 

Victor Tinoco Delgado; 
Henriette Tognetti Penha 

Morato 

USP 

Pomitafro e minorias étnicas: itinerários de 

uma festa contra o preconceito 

Rosimary Paula Ferreira 

Vargas; Marcos Teixeira de 
Souza 

CEFET-RJ; 

IUPERJ 

EL CONTEXTO HISTÓRICO Y SOCIAL 

INTERVIENE EN LA COGNICIÓN 
SOCIAL DE LAS MINORÍAS ÉTNICAS  

Diana Ramos-Oliveira UCP 

 

Sessão 17: História da psicologia: novas investigações 
Coordenação: Miguel Gallegos 

Local: Sala Cepuerj 3 
 

Métodos para organização de um acervo 

documental: Memorial de Reinier Johannes 

Antonius Rozestraten 

Roberta Francielli de Siqueira 

Rohden; Jéssica de Sousa 

França; Ana Camila Marcelo; 
Renan da Cunha Soares 

Júnior; Rodrigo Lopes 

Miranda 

UCDB 

O discurso psicológico na obra de 
Theobaldo Miranda Santos 

Ana Camilla de Oliveira 

Baldanzi; Ana Maria Jacó-

Vilela 

UERJ 

A Psicologia e os autores de crimes sexuais 

: Primeiras aproximações 

Tathiane Auxiliadora Ramos 
Cortez; Filipe Milagres 

Boechat 

UFG 

Historias interconectadas del psicoanálisis 

en América Latina (1900-1950) 
Miguel Gallegos 

Universidad 

Nacional de 
Rosario 
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Sessão 18: Infância, juventude e subjetividade 

Coordenação: Thiago Melício 
Local: Sala Cepuerj 4 

 

Do menor ao adolescente: o fazer da 
pesquisa com adolescentes em conflito com 

a lei 

Raiane Barreto Teixeira; 

Francinne Campello; 

Andressa Melo Silva; Thiago 
Melicio 

UERJ 

Disciplina de sexualidade no ensino médio: 

um projeto possível? 
Tatiely Pereira de Araújo UFG 

Entre uniformidades e diversidades: 

Alteridade, Mídia e as Adolescentes em 
conflito com lei 

Ingrid Monteiro Siss Braga; 

Maira Bruna Monteiro 

Santana; Loíse Lorena do 
Nascimento Santos; Thiago 

Melicio  

UERJ 

El lugar del sujeto en la familia y el 

entramado social: consecuencias sobre la 

subjetividad 

Lucía Rossi 
Universidad de 
Buenos Aires 

 

Sessão 19: Saúde, loucura e saberes psi 

Coordenação: Marcela Peralva 
Local: Auditório Cepuerj 

 

Saúde do Trabalhador e Perícias Médicas: 

Notas Sobre a Medicalização de Uma 

Prática 

Vivian Pizzinga; Rafaela 
Zorzanelli  

CEFET; 
IMS/UERJ 

A recepção da Psiquiatria Biológica no 

IPUB/UFRJ: um estudo historiográfico  
Marcela Peralva Aguiar  IMS/UERJ 

Body Integrity Identity Disorder (BIID): 

aspectos históricos, psicológicos e médicos 

da amputação voluntária 

Carlos André Chaves Mack; 
Rafaela Zorzanelli 

IMS/UERJ 

Subjetivação da loucura e negação dos 
direitos ao usuário de saúde mental: ontem 

e hoje 

Flaviane Cristine Reis de 

Miranda; Fernanda Neves da 
Silva; Juliana Nascimento 

Silva; Karina Laura da Silva; 

Karoline dos Santos Oliveira; 
Luana Oliveira da Silva; 

Thamires Silva de Souza; 

Rodrigo Vasconcellos Pieri 

UNISUAM 

O Cuidado Ético-dialógico em Saúde 

Mental 
Ana Paula Pimentel FIOCRUZ 
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Sessão 20: Formação de psicólogos: reflexões históricas 

Coordenação: Adriana Kaulino 
Local: Auditório Inovuerj 

 

Construcción de una propuesta 

pedagógica para la enseñanza del 
pensamiento histórico en la formación de 

psicólogos/as en Chile  

Adriana Kaulino 
Universidad 
Diego Portales 

 Interrogando el predominio 

psicoanalítico en las carreras de 
psicología de Brasil y Argentina: 

representaciones de estudiantes y 

profesores de universidades de Rio de 
Janeiro y Buenos Aires 

María Eugenia González 

Universidade 

Nacional de 
Córdoba 

O Instituto de Psicologia da Universidade 

do Brasil: Algumas reflexões 
historiográficas 

Luiz Eduardo Prado da Fonseca UFRJ 

Psicología académica y formación de 

psicólogos: La producción del texto 
“Psicología: ideología y ciencia”, 

Córdoba 1973/1974. 

Patricia Scherman; Patricia 
Altamirano 

Universidad 

Nacional 

Córdoba 

A Licenciatura na Regulamentação da 
profissão de psicólogo no Brasil: alguns 

apontamentos 

Deolinda Armani Turci; Sérgio 

Dias Cirino; Érika Lourenço 
UFMG 

 

Sessão 21: Avaliação psicológica: investigações históricas 

Coordenação: Alexandre Castro 
Local: Sala IFHT 2 

 

Enquadramentos da loucura nos loucos 
do quadrinho 

Alexandre de Carvalho 

Castro; Elbert de Oliveira 

Agostinho  

CEFET-RJ 

Lectura histórico-crítica sobre la 

medición de inteligencia en la Argentina 

a comienzos del siglo XX 

Victoria Molinari 

Universidad 
Nacional de la 

Plata; 

Universidad de 
Buenos Aires 

La examinacion psicologica en la España 
de Franco_los cuestionarios del jesuita 

Fernando Maria Palmés 

Annette Mulberger 
Universitat 
Autonoma de 

Barcelona 

Athayde Ribeiro da Silva e a Psicologia 

do Esporte no Brasil 

Adriana Amaral do Espírito 

Santo; Ana Maria Jacó-Vilela 
UERJ 

A psicologia no Exército Brasileiro entre 

as décadas de 1930 a 1960 

Thais Lohanna Rocha Lins; Ana 

Maria Jacó-Vilela 
UERJ 
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RESUMOS 

C. CONFERÊNCIAS 

La renovación de la investigación histórica en el campo de las 

disciplinas psi. Problemas y perspectivas de la historia intelectual. 
Hugo Vezzetti 

“Saberes psi”, “disciplinas psi” o “campo psi” son denominaciones acuñadas para dar 

cuenta de un corpus que busca reunir en un espacio común problemas que nacieron en tradiciones 

historiográficas diversas: de la psiquiatría, la psicología y el psicoanálisis. Me interesa repasar 

brevemente ciertos rasgos de esas diversas historias disciplinares para iluminar y discutir los 

cambios que surgen en una línea de investigación renovada por los enfoques de la historia 

intelectual. Tomaré como ejemplo algunos problemas que emergen en la segunda posguerra en el 

contexto del nuevo discurso de la salud mental. 

Sante de sanctis and the origin of judicial psychology in post united italy. 
Giovanni Pietro Lombardo; Giorgia Morgese 

The Origins of Criminal Science are related to the national unification project promoted 

by the Kingdom of Italy, that in 1870 would proclaim Rome, already Papacy hedquarters, its 

historical capital city. 

These kind of studies, supported by positivist and neo-Kantian philosophy, laid down 

within the so called Humanistic and Social Sciences, whom Italian Govern requested to provide 

a contribution in the field of social progress, minors literacy, rearrangement of scientific studies, 

promulgation of the new penal procedure code, psychiatric assistance. 

In 1891, after a degree in Medical Science, Sante De Sancis (1862-1935) collaborated  

with the Roman Laboratory of Patological Anatomy directed by the pathologist Giovanni 

Mingazzini (1859-1929) and located in Roman Santa Maria della Pietà Psychiatric Hospital, 

becoming in the following year, Assistant at the Psychiatric Ward of the Regia Università di 

Roma. 

His interest for psychological implications of Criminal Studies descended from his 

masters Cesare Lombroso (1835-1909) and Giuseppe Sergi (1841-1936), whom he would 

distance himself from when, winning in 1906 the chair of Experimental Psychology at the 

University of Rome, he started– as a psychologist - his collaboration with the jurist Enrico Ferri 

(1856-1929). Ferri was a representative of the Italian School of Criminal Sociology, who 

counterposes a social etiology of crime to the constitutionalism proposed by Lombroso. 

Following up Swiss Psychologist Edouard Claparède (1873-1940), that adopts in 1906 

the term Psychologie Judiciaire, De Sanctis in 1913 set, in an original way, Judicial Psychology, 

together with Criminal Psychology, as a new branch of Applied Psychology, specifically relating 

to all the judicial activity actors, (witness, judges and culprit) 

De Sanctis believed indeed that Judicial Psychology should provide, through scientific 

and experimental methods, a close examination of issues occurring in a legal process, in order to 

achieve a reliable and truthful reconstruction of criminal events. 
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Sante De Sanctis e la nascita della psicologia giudiziaria nell’Italia post-

unitaria. 
Giovanni Pietro Lombardo; Giorgia Morgese 

Le origini della scienze criminologiche sono legate al progetto di unificazione nazionale 

avanzato dal Regno d’Italia che nel 1870 proclamerà Roma, già sede del Papato, come sua storica 

Capitale; questi studi sostenuti dalla filosofia scientifica positivista e neokantiana, si collocavano 

nell’ ambito delle cosiddette scienze umane e sociali, discipline richieste dai Governi italiani di 

fornire un contributo sul piano del progresso sociale per la alfabetizzazione dei minori, la 

riorganizzazione degli studi scientifici, la promulgazione del nuovo codice di procedura penale, 

la assistenza psichiatrica. Laureatosi in Medicina e Chirurgia, Sante De Sanctis (1862-1935) nel 

1891 collabora  con il Laboratorio di Santa Maria della Pietà dell’anatomopatologo Giovanni 

Mingazzini (1859-1929), divenendo, l’anno dopo, Aiuto della Clinica psichiatrica della Regia 

Università di Roma. L’interesse per i risvolti di tipo psicologico nello studio della criminalità gli 

deriva dai suoi maestri, Cesare Lombroso (1835-1909) e Giuseppe Sergi (1841-1936), da cui 

prenderà progressivamente le distanze quando, vincitore nel 1906 della I Cattedra di Psicologia 

sperimentale all’Università di Roma, inizia da psicologo la sua collaborazione con l’insigne 

giurista Enrico Ferri (1856-1929), esponente della scuola italiana di sociologia criminale, che al 

costituzionalismo lombrosiano contrapponeva una eziologia sociale della criminalità. Sulla scia 

dello psicologo svizzero Edouard Claparède (1873-1940) che usa già nel 1906 la denominazione 

Psychologie Judiciaire, De Sanctis nel 1913 inquadra in maniera originale la Psicologia 

giudiziaria, accanto alla Psicologia criminale, come una nuova branca della Psicologia applicata 

riguardante specificamente tutti gli attori dell’attività giudiziaria (testimone, giudice ed imputato). 

Il Nostro riteneva, infatti, che la Psicologia giudiziaria dovesse fornire, tramite l’utilizzo di 

metodiche scientifiche e sperimentali, una disamina di quanto avveniva complessivamente in 

ambito processuale, ai fini di una ricostruzione attendibile e veritiera dei fatti delittuosi. 
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D. SIMPÓSIOS 

Clio e Psyché 20 anos 

Modos de fazer do elemento negro, a ciência e seus (des)encantamentos 

Hildeberto Vieira Martins 

No início do século XX o embate entre a ciência (ou práticas consideradas científicas) e 

outros modos de saber que definissem a produção de um conhecimento sobre a realidade estava 

na ordem do dia. A busca do que era considerado verdadeiro e, portanto, legítimo enquanto prática 

e conhecimento fez parte da constituição da sociedade moderna. No Brasil isso também se 

consolidava paulatinamente, o que ficou demonstrado pela proliferação das instituições 

científicas no Brasil, muito bem analisado por Schwarcz (1996). Nessa luta entre a elaboração de 

práticas e conhecimentos antagônicos, percebe-se que as denominadas manifestações de 

encantamento/feitiçaria dos afro-brasileiros foram objeto privilegiado de investigação da nascente 

ciência brasileira. 

Nesse trabalho nós gostaríamos de discutir como alguns modelos científicos tomam essas 

manifestações socioculturais como seu “objeto” de análise, e assim conseguindo “retirar seu 

encanto do mundo” (Weber, 2011). Esse projeto de modernização buscava demonstrar sua 

ineficácia e perigo social, e que se consolidou com a preocupação cada vez maior dos médicos 

com as práticas de charlatanismo. No presente trabalho, daremos destaque aos estudos iniciais de 

Arthur Ramos como um exemplo eficaz do embate produzido entre o modelo científico (e de seu 

processo de racionalização) e práticas rivais de saber. Os estudos de Ramos se voltaram para a 

compreensão das manifestações sociais produzidas pelas religiões afro-brasileiras, que revelam 

em sua formação e manifestação na sociedade brasileira um caráter único, mesmo que a 

participação social do negro na sociedade brasileira fosse, ainda na primeira metade do século 

XX, alvo de criminalização e perseguições. Arthur Ramos propôs em algumas de suas obras 

(2007, 1939) que a formação dos cultos religiosos brasileiros teria se dado a partir da 

fragmentação dos “mitos primitivos” dos povos africanos trazidos ao Brasil (principalmente os 

povos sudaneses e bantos), sua diluição mediante a adaptação ao tipo de sociedade aqui 

encontrado. Valendo-se de uma leitura de base psicanalítica e antropológica, o autor defende que, 

apesar da suposta “degradação”, esses grupos teriam mantido aquilo que ele nomeia de 

“inconsciente coletivo”, fragmentos míticos “de forte simbolismo ligado aos complexos centrais, 

principalmente o motivo do sacrifício e da autopunição, o motivo da mãe e o motivo do herói” 

(2007: 12). Em consonância com o debate científico de sua época, Ramos buscou corroborar a 

partir de suas hipóteses psicanalíticas e culturalistas que esses grupos étnico-raciais, 

hegemonicamente considerados primitivos pela ciência da sua época, estariam na realidade 

apenas em um estágio cultural menos evoluído (vale lembrar, ideia descreditada nos dias de hoje). 

Nesse sentido, os trabalhos de Ramos seguem a lógica científica que possibilitou transformar o 

Brasil em um grande “laboratório racial”, capaz de explicar e resolver os problemas marcados 

pelo “credo racial” presente na sociedade ocidental do início do século XX. O nosso propósito 

nesse debate é levantar as características do tratamento dispensado às religiões afro-brasileiras e 

a seus praticantes nas primeiras décadas do século XX, e que foi marcado pela criminalização de 

certas práticas (rituais de cura), taxadas pelos especialistas (cientistas) como charlatanismo e 

exercício ilegal de medicina. Parece ficar evidente a tentativa de certos setores da sociedade 

brasileira de implementar um movimento de desqualificação das práticas afro-brasileiras, o que 

afetou diretamente os praticantes dessas práticas religiosas. 
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Difícil fotografar o “entre”: rompendo as fronteiras disciplinares entre a História 

da Educação e a História da Psicologia 

Karina Pereira Pinto 

Professora adjunta da Universidade Estadual de Santa Cruz 

Analisar a Prática de Ensino e as práticas de ensino instituídas na e pela formação de 

professores primários do Instituto de Educação do Rio de Janeiro, no período de 1932 a 1937, é 

falar a partir do “não-lugar”. Nem História da Psicologia, nem História da Educação, e sim, 

história de todos os atravessamentos e transversalidades contidos nesse “não-lugar” caracterizado 

pelo “entre” histórias da Psicologia e da Educação. No Brasil, final dos anos 20 e início de 30 do 

século XX, instituir uma nova cultura pedagógica no professorado era considerado condição 

necessária para a possibilidade de revisão das finalidades sociais das escolas primárias. Reformas 

do ensino por todo país apostavam na potencialidade transformadora da escola primária no sentido 

de viabilizar a proposta em voga naquele momento de “reforma da sociedade pela reforma do 

homem”. Este é o cenário que se apresenta: reformar o ensino primário através de uma 

transformação radical na formação de professores, com a criação do Instituto de Educação do Rio 

de Janeiro, em 1932. A formação de professores deixava de ocorrer a nível secundário na Escola 

Normal para ser realizada a nível superior num complexo educativo composto por uma Escola de 

Professores, uma Escola Secundária, uma Escola Primária e um Jardim de Infância. Neste 

contexto, a Prática de Ensino na formação de professores primários passa a ser compreendida 

como um dispositivo privilegiado para implementar as transformações almejadas. A Prática de 

Ensino e as práticas de ensino decorrentes não se localizavam nem na Escola de Professores nem 

na Escola Primária do Instituto de Educação, mas na tensão entre estas duas Escolas. Nesta tensão, 

temos um elemento extra que desloca os dois pólos para uma tensão que se estabelece como uma 

rede, isto é, a Escola Primária do Instituto de Educação está inserida no conjunto das escolas 

públicas primárias do Distrito Federal apresentando dois movimentos distintos, porém 

concomitantes: por um lado, aproxima-se das demais escolas do Distrito Federal pela reforma que 

ali se empreende na instrução pública visando a transformação da função social da escola 

primária, locus privilegiado para a transformação da sociedade; por outro lado, diferencia-se das 

demais escolas primárias municipais para que pudesse demonstrar a viabilidade de realização do 

projeto de renovação educacional. Neste sentido, a Prática de Ensino institucionalizada no 

Instituto de Educação do Rio de Janeiro configura-se no e como terreno de conformação de 

modelos pedagógicos instaurados nas reformas do ensino que vinham se desenvolvendo em vários 

Estados brasileiros. Tratava-se de uma proposta que, no bojo da difusão da pedagogia da escola 

nova, estabelecia deslocamentos discursivos que a erigiam como uma inovação em relação às 

propostas pedagógicas em curso. Observa-se a ênfase na articulação entre os conteúdos das 

matérias, os métodos de ensino e a concepção de aluno. Nesta articulação, Lourenço Filho ressalta 

a importância de considerar o “sujeito da aprendizagem” como mais essencial que o “objeto de 

ensino”. Resgatando a concepção de programa que enfatiza que os meios educacionais devem se 

realizar pelo interesse da criança, sendo os fins claramente direcionados a uma determinada 

intenção social a atingir na vida adulta, o conteúdo exerce uma importante função educativa, mas 

apenas quando o ensino se processa ativamente através do interesse do aluno e de processos de 

ensino que se desenvolvam através de atividades pautadas em situações de vida real. Desta 

maneira, o método privilegiado na Escola Primária do Instituto de Educação era o método de 

projetos que, propiciando o aprendizado ativo através de estudos de matérias integradas, já 

traçavam de antemão a finalidade a ser alcançada com o desenrolar do projeto que, em geral, era 

proposto pelos próprios alunos. Métodos, conteúdos e uma dada concepção de aluno agem, 

portanto, como três elementos táticos articulados a uma estratégia global de construção de uma 



Anais do XII Encontro Clio-Psyché – Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

25 

nova cultura pedagógica no professorado. Os Inquéritos sobre a prática de ensino realizada em 

outras escolas municipais e sobre a própria Prática de Ensino, respondidos respectivamente pelas 

diretoras das escolas e pelas professorandas, somados a relatos de ex-alunas do Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro, revelam o embate que emerge no contraste das condições materiais 

e humanas apresentadas pela Escola Primária do Instituto em relação às demais escolas primárias 

municipais. Na tensão estabelecida pelas professorandas entre teoria e prática, diretores das 

escolas ressaltam que são questões que “só o tirocínio escolar pode resolver”. A “cultura 

profissional e o espírito sadio” intencionados pela formação de professores primários oferecida 

pelo Instituto de Educação do Rio de Janeiro pautavam-se na constituição de “atitudes mentais, 

sociais e morais” nas futuras professoras primárias que estivessem adequadas à sociedade que se 

pretendia erigir. Desta forma, a naturalização das e a reflexão sobre as práticas ali apreendidas 

configurariam uma nova cultura pedagógica estabelecida através da tensão entre a “teoria perfeita 

e a prática imediatamente possível”. 

Palavras-chave: História da Educação, História da Psicologia, Instituto de Educação do 

Rio de Janeiro, Formação de Professores, Prática de Ensino 

Financiamento: UESC 

 

 

Versões da infância: discursos e intervenções sobre as “crianças anormais” no 

Brasil 

Leila de Andrade Oliveira 
Mestre em Psicologia Clínica pela PUC-RJ e psicóloga do Centro de Atenção Psicossocial Infanto-

juvenil do município de Queimados (RJ). 

A inauguração das preocupações mais efetivas com a infância no Brasil ocorre na 

transição do Império para República, quando a criança é capturada como objeto do saber médico 

dentro do projeto de transformação do país. Intervenções sobre a saúde das crianças 

acompanharam o plano político, ideológico e social brasileiro após a independência terminando 

por produzir diferentes versões sobre uma mesma realidade ontológica. Assim, crianças e 

adolescentes pobres, delinquentes, abandonados, com transtornos mentais ou outro tipo de 

deficiência ou característica que os enquadrasse na categoria dos “desviantes” foram 

institucionalizados seguindo a lógica da exclusão da diferença. 

O discurso hegemônico sobre a importância da criança na organização da socie-dade 

republicana fez nascer as primeiras instituições de assistência e proteção à infância, encontrando 

respaldo nas ideias médico-higienistas e eugenistas que invadiam o país. Neste cenário merece 

destaque a atuação da Liga Brasileira de Higiene Mental que contou com várias personalidades 

importantes do cenário científico brasileiro. 

No que diz respeito à infância pobre e/ou delinquente, o saber médico demonstra grande 

preocupação e interesse, o que termina transbordando para o campo jurídico. Assim, a atuação de 

médicos e juristas durante a década de 1920 vai, pouco a pouco, fortalecendo a visão 

intervencionista do Estado culminando com a criação do Laboratório de Biologia Infantil, em 

1936, cujo objetivo era auxiliar a Justiça a abrigar e distribuir as crianças que necessitavam de 

proteção e assistência pelas instituições disponíveis. Acreditando que o dispositivo forneceria as 

bases cientificas para assistência à infância abandonada e delinquente, observamos que fatores 

psíquicos, sociais, intelectuais e físicos passaram a concorrer para a concepção das causas do 

comportamento desviante, antes atribuído exclusivamente a questões morais. 
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Quanto à intervenção sobre crianças e adolescentes com transtornos mentais, então 

classificados como anormais, a exclusão em hospitais psiquiátricos juntamente com os adultos 

era uma realidade. A exceção é a criação do Pavilhão Infantil anexo ao Hospital da Praia 

Vermelha no Rio de Janeiro, em 1902 e da Ala Infantil no Hospital Juqueri, em 1921, em São 

Paulo. 

Embora possamos apontar outras iniciativas no âmbito da Educação e, portanto, de caráter 

pedagógico nos anos de 1920, tais como a de Ulysses Pernambucano em Recife e de Helena 

Antipoff em Minas Gerais, a institucionalização de crianças e adolescentes no Brasil foi a 

principal resposta para a maioria das questões referentes à infância com transtornos mentais.  

O processo de consolidação da conformação atual de discursos e práticas de cuidado com 

crianças e adolescentes em sofrimento psíquico, entendido como política de governo que 

apresenta diretrizes definidas e alcance nacional, tem início com as discussões e mobilizações 

sociais pela redemocratização do Brasil ocorridas no final da década de 1970. A parir daí abrem-

se as condições de possibilidade para a promulgação da Carta Constitucional de 1988, que afirma 

a condição cidadã de crianças e adolescentes, resultando na promulgação de Lei n.º 8.069/90, 

conhecida como Estatuto da Criança e do Adolescente. 

No campo da Saúde, a Lei n.º 8.080/90, que cria o Sistema Único de Saúde (SUS) também 

traz um caráter democrático para as questões da saúde caracterizando-se por princípios como 

universalidade, integralidade, igualdade e preservação da autonomia das pessoas na defesa de sua 

integridade física e moral. No que diz respeito à Saúde Mental, os debates questionavam o modelo 

asilar e, por força do Movimento da Reforma Psiquiátrica Brasileira, terminou por reorganizar 

diretrizes, modelo assistencial e redefinir o objeto de intervenção, promovendo a substituição do 

antigo modelo por uma rede de cuidados de base territorial e comunitária. Em 2002, através da 

Portaria GM n.º 336, o Ministério da Saúde instituiu os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

e dentre eles a modalidade específica para o cuidado direcionado a crianças e adolescentes, o 

CAPSi. A experiência de cerca de dez anos dos novos dispositivos demonstrou a necessidade de 

diferentes configurações, conforme a caracterização da clientela assistida, da população e das 

características socioeconômicas específicas do território de atuação. Assim, definiu-se a clientela 

específica para os CAPSi: crianças e adolescentes com transtornos mentais severos, deficiência 

mental com comorbidade psiquiátrica, uso prejudicial de álcool e outras drogas e neuroses graves. 

Os desafios do cuidado a crianças e adolescentes em sofrimento psíquico demandam hoje 

além da reafirmação de sua função de dispositivo estratégico da política pública, a operação 

permanente sob o fundamento da intersetorialidade e o agenciamento cotidiano, no seu território 

de referência, da rede de cuidados de todos os setores historicamente implicados na assistência a 

crianças e adolescentes, agora sob o mandato da inclusão, da qualidade de vida e do protagonismo 

social. 
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Invenção da demência 

Controvérsias e negociações por uma classificação nacional – o caso da 

degeneração atípica de Henrique Roxo 

Cristiana Facchinetti 

Pesquisadora do Departamento de Pesquisa e professora do Programa de Pós-Graduação em História 

das Ciências e da Saúde, ambos da Casa de Oswaldo Cruz (FIOCRUZ); professora do Programa de 

Mestrado Profissional em Atenção Psicossocial do IPUB (UFRJ); pesquisadora do Laboratório de 
História e Memória da Psicologia - Clio-Psyché (UERJ); coordenadora da Rede Iberoamericana de 

Investigadores em História da Psicologia (RIPeHP) 

Nos últimos 30 anos, a história dos saberes psicológicos começou a ser feita por meio de 

fontes renovadas. A noção de documento foi bastante ampliada, superando a tradição positivista 

de documentação oficial e personagens. Além disso, na história das ideias tradicionais, a 

passagem temporal, assim como as mudanças e polêmicas em torno das ideias científicas 

produziam desvio e erro. Para a nova história intelectual, repertórios de ideias são mobilizados de 

acordo interesses, poderes e contextos locais, em constante processo de negociação.  
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 Em vista disso, entende-se, aqui, que diagnósticos e as práticas discursivas sobre estes 

devem ser investigados em sua historicidade, o mesmo ocorrendo com as classificações 

psiquiátricas. É nessa perspectiva que se estabelece como objetivo da apresentação retomar os 

debates e controvérsias que começaram em 1908 sobre a necessidade de uma classificação 

nacional para as doenças mentais. Mas foi apenas no V Congresso Brasileiro de Psiquiatria, 

Neurologia e Medicina Legal, em 16 de novembro de 1948, que finalmente foi aprovada a 

primeira Classificação Brasileira de Doenças Mentais.  

Para organizar a apresentação, utilizaremos como eixo central da discussão o diagnóstico 

de degeneração atípica nas diferentes edições do Manual de Psiquiatria, de Henrique Roxo, que 

trabalhou no Pavilhão de Observação do Hospício Nacional (posteriormente renomeado como 

Instituto de Psiquiatria da Universidade do Brasil) desde 1901, quando se formou, até 1945, 

quando se aposentou como diretor da instituição, contrapondo-o às diversas negociações para uma 

classificação nacional. 

The origin of Neuropsychiatry in Italy 

 
Giorgia Morgese & Giovanni Pietro Lombardo 

 
The Neuropsychiatry was founded in Italy by the psychologist and psychiatrist Sante De 

Sanctis (1862-1935). 

Sante De Sanctis, how he declared in his Autobiography (1936), dedicated his work in 

this field for more than twenty years. 

He introduced in the neuropsychiatry nosography the category of dementia preacocissima 

recognised from the german psychiatrist Kreapelin. Dementia preacocissima is the prepuberal 

form of dementia preacox characterized by mental disability and catatonic symptoms (De Sanctis, 

1915).  

In this work our aim is to highlight the work of Sante De Sanctis in this field, neglected 

so far from contemporary literature.  

De Sanctis opened the Asili Scuola in the 1899 for the care of infant disability. 

In the 1905 at the fifth International Congress of Psychology held for the first time in 

Rome, he presented the mental test called "Reattivi di De Sanctis".  

The originality of his work is the link between assistential, pedagogical and psychological 

perspective that led to the theorical and methodological integralism for understanding the 

complexity of human being (De Sanctis, 1935).  
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Minorias, subjetividade e história 

A psicologia frente à questão indígena: minorias, subjetividade, história 

Alexandre de Carvalho Castro 

O presente trabalho contém uma série de reflexões sobre a perspectiva psicológica acerca 

de uma minoria étnica específica: os índios brasileiros. Isso porque uma análise panorâmica da 

História da Psicologia no Brasil mostra que a questão indígena se manteve, para a psicologia 

enquanto ciência e profissão, invisibilizada ao longo de todo o século XX.  

Isso significa dizer que para um dado tipo de “Psicologia”, caracterizada como disciplina 

acadêmica (com raízes históricas que remontam à filosofia e à fisiologia do século XIX), a questão 

indígena não mereceu maior atenção como campo de atuação em terras brasileiras. De fato, a 

emergência dessa psicologia no Brasil se deu em áreas como as da saúde, da educação e do 

trabalho, ainda que em um momento inicial de forma imbricada nesses três domínios, com 

aplicações que ocorriam concomitantemente nas aproximações e convergências entre tais áreas.  

Vale lembrar, contudo, que aquilo que no início do século XX se caracterizou como 

“Psychotechnica” constituía, na verdade, uma técnica psicológica a serviço de um dado interesse 

social, pois o entendimento da época configurava a técnica psi em termos de uma prática unificada 

para áreas convergentes e similares, não havendo muita assimetria entre a psicotécnica do ensino, 

a psicotécnica médica e tantas outras psicotécnicas quantos fossem os objetos de possível 

aplicação psicológica, inclusive a indústria. Assim sendo, já que os índios não interessavam ao 

projeto de nação do Estado Brasileiro, não havia porque serem alvo de qualquer tipo de aplicação 

psicotécnica. 

Um contraponto, entretanto, se faz necessário. Sobretudo porque há também em nosso 

país uma historiografia da psicologia que não se focou especificamente na Psicologia enquanto 

disciplina acadêmica ou prática profissional. Assim, segundo esse viés – que privilegiou os 

saberes psi que circularam nos séculos XVI e XVII, antes de qualquer configuração institucional 

de uma psicologia propriamente dita – há um elemento que deve ser ressaltado. Justamente porque 

essa foi a abordagem em História da Psicologia que permitiu um olhar para o indígena, mediantes 

estudos que se preocuparam com ideias psicológicas ou representações de características 

psicológicas sobre os índios, em documentos, tratados e informes dos jesuítas. 

Mulher, história e epistemologia 

Sexo/gênero e cérebros em uma neurociência feminista 

Marina Nucci 

A ideia de que há diferenças incomensuráveis entre homens e mulheres (assim como a 

suposição de que tais diferenças possuem origens biológicas) é muito presente não apenas no 

senso comum, mas fonte de preocupação e de pesquisas de cunho científico. Levando em conta a 

centralidade do cérebro na atualidade, faz sentido pensar que ele seja acionado como o “local 

privilegiado” para explicar diferenças entre homens e mulheres. Assim, procuramos refletir sobre 

as relações entre sexo, gênero, ciência e feminismo, a partir da análise da produção 

contemporânea da neurociência a respeito das diferenças entre homens e mulheres, bem como da 

crítica feminista a esta produção. Deste modo, analisamos a produção científica contemporânea 

de um grupo de pesquisadoras que se descrevem como “neurofeministas” e que desde 2010 

organizam-se em uma rede internacional chamada NeuroGenderings, onde procuram trazer uma 
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perspectiva feminista crítica aos estudos recentes sobre o cérebro. As “neurofeministas” estão 

engajadas em produzir uma neurociência assumidamente feminista, que se debruce sobre a 

materialidade dos corpos – e especialmente do cérebro –, mas que se preocupe ao mesmo tempo, 

politicamente, com as hierarquias de gênero. Trata-se, portanto, de um projeto de uma 

neurociência empírica situada, e que nos oferece relevante material analítico para refletirmos 

acerca dos ideais de cientificidade que estão em disputa na ideia de uma neurociência feminista – 

levando em conta a crença de que ciência e política pertenceriam a esferas separadas e imiscíveis, 

e que neutralidade seria característica obrigatória à boa prática científica. 

Palavras-chave: Gênero, Ciência, Feminismo, Cérebro, Neurociências 

Aportes de la epistemología feminista a la historia crítica de la psicología: 

Ideas, conocimientos y política. 

 
Ana María Talak 

Universidad Nacional de La Plata 

atalak@hotmail.com 

Es sabido que la historia crítica de la psicología surgió como reacción a los estudios 

históricos celebratorios. Inspirada en el programa fuerte de la sociología de la ciencia, la historia 

crítica constituyó un aporte renovador y de hecho promovió nuevos estudios históricos más 

complejos, matizados e interesantes a partir de la década de 1970 en los ámbitos anglosajones, y 

en las décadas de 1980 y 1990 en varios países de América Latina. No obstante, en los últimos 

15 años, aproximadamente, el análisis de la relación entre teorías y prácticas psicológicas 

comenzó a mostrar la dimensión ético-política inherente en historias centradas en indagar los 

problemas asociados al sexismo, el racismo y el clasismo en la psicología han producido trabajos 

sólidos que permiten repensar los supuestos en los que se basaron las historias críticas basadas en 

la sociología del conocimiento. Dentro de las diversas perspectivas críticas que aportan a estas 

nuevas producciones historiográficas (teoría crítica, poscolonialismo, genealogía, teorías 

feministas, filosofía de la liberación, psicología macrocultural, etc.), el presente trabajo tiene 

como objetivo analizar los aportes de la epistemología feminista a una historia crítica de la 

psicología, y sus diferencias con los primeros enfoques críticos de la historia de la psicología 

inspirados en la sociología del conocimiento. En primer lugar, se muestran algunas ideas centrales 

de la epistemología feminista que incluyen la consideración del contexto de producción del 

conocimiento y de cuestiones ético-políticas en el análisis epistemológico. En segundo lugar, se 

muestran las implicancias para la historia de la psicología de esta forma de considerar el contexto 

y lo ético-político como inherente al abordaje epistémico, y su alejamiento del postulado de la 

sociología que inspiró la historia crítica de la psicología, aquel que propone no tener en cuenta el 

estatus epistémico de los conocimientos psicológicos que se están indagando históricamente. En 

tercer lugar, se muestran los aportes de estas nuevas historias a nivel local e internacional, y sus 

relaciones con las perspectivas de la historia de la ciencia y la nueva historia intelectual, lo cual 

permite reconsiderar las relaciones entre conocimientos, ideas y política en la historia de la 

psicología. 

Palabras clave: historia crítica de la psicología, epistemología feminista, historia 

intelectual, sociología del conocimiento, sexismo 
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Reunião da Rede Iberoamericana de Pesquisadores em História da 

Psicologia (RIPeHP) 

Los estudios históricos de la psicología en América Latina: cooperación 

trasnacional y estudios comparados 

Miguel Gallegos 

Facultad de Psicología. Universidad Nacional de Rosario 

Consejo Nacional de Investigación Científicas y Técnicas 

En esta comunicación se expone un mapa de los estudios históricos de la psicología en 

diferentes países de la región con el objetivo de identificar las posibilidades de cooperación 

transnacional y el desarrollo de estudios comparados. Se parte de la descripción de diversos 

indicadores: equipos de trabajo, sociedades de historia, archivos y museos históricos, publicación 

de obras temáticas, revistas especializadas, financiación de investigaciones, becas de posgrado, 

tesis de grado y posgrado, etc. Posteriormente se hace un somero relevamiento de las diferentes 

temáticas abordadas y los enfoques historiográficos adoptados por los equipos de investigación. 

También se presenta un cuadro temporal donde se concentran los estudios históricos, dividido 

esquemáticamente en tres tiempos: 1) historias anteriores al siglo XX; 2) historias durante la 

primera mitad del siglo XX; 3) historia desde mediados del siglo XX hasta el pasado reciente. Por 

último se presenta un estudio de historia comparada que puede servir para encuadrar las diversas 

historias nacionales de la psicología en América Latina. 

Palabras clave: Historia de la Psicología; Historia Comparada; América Latina. 

Hacia la construcción de una agenda regional de historia de la psicología 

Ana María Talak 

Universidad Nacional de La Plata 
atalak@hotmail.com 

Puede afirmarse que durante los últimos veinticinco años la historia de la psicología se 

ha consolidado como un campo de producción especializado en diversos países de América del 

Sur. Esto se hace visible a partir de claros indicadores cuantitativos y cualitativos. Entre los 

primeros pueden señalarse las publicaciones sobre la temática en diversas revistas científicas 

regionales e internacionales, los números especiales dedicados al área en esas mismas revistas, la 

publicación de obras colectivas con autores de la región, el aumento y la periodicidad de las 

reuniones científicas abocadas exclusivamente a la historia de la psicología, y la cantidad 

creciente de trabajos sobre el área presentados en congresos regionales o internacionales de 

psicología. Entre los indicadores cualitativos de la consolidación del campo pueden mencionarse 

la especialización y la profesionalización de los autores en el área de la historia de la psicología, 

así como el reconocimiento de esta experticia por parte de los psicólogos practicantes en diversos 

campos profesionales y de los historiadores de las ideas, de la ciencia o con perspectivas 

genealógicas. A esto debe sumarse la producción significativa de trabajos individuales y 

colectivos que profundizan diversos períodos y aspectos de la historia de la psicología en cada 

uno de los países de la región. 

En este punto, se plantea aquí que una consideración del conjunto de esta producción 

permitiría, en primer lugar, valorar los resultados logrados y, en segundo lugar, serviría de base 

para avanzar en el desarrollo de abordajes comparativos y regionales. Para esto último, es 

necesario realizar un análisis crítico-político de los fines y problemas relevantes que podrían 

constituir la agenda de una historia de la psicología regional, refiriéndonos con esta expresión a 
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la psicología en América Latina, y en especial a la de América del Sur. Se sostiene y se justifica 

aquí que la construcción de esta agenda regional debe tener en cuenta los procesos culturales y 

políticos más amplios que han sido compartidos por los países de la región, las relaciones con los 

países que se han considerado referentes en la producción de conocimiento psicológico y las 

relaciones con los problemas relevantes y los procesos institucionales locales, relaciones que 

involucran procesos de traducción y dimensiones político-epistémicas, como por ejemplo, los 

procesos de colonización, decolonización, poscolonialismo o neocolonialismo epistémico-

cultural. En consecuencia, se proponen problemas, perspectivas y líneas de indagación que, a la 

vez que favorecerían una producción en conjunto, establecerían metas diferenciadas 

jerárquicamente que contribuirían a repensar la producción regional y la relación con la 

producción historiográfica de otras regiones y países,  a fin de participar en la producción 

“internacional” desde un lugar más estratégico y crítico. 

Palabras clave: historia comparativa, historia regional, poscolonialismo, 

neocolonialismo, internacionalismo 
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E. COMUNICAÇÕES ORAIS 

Sessão 1. Infância, psicologia e história 

Un proyecto psiquiátrico con intenciones pedagógicas: la Escuela de Niños 

Retardados y el desarrollo de la Psiquiatría Infantil en Rosario, Argentina (1920-

1940). 

José Ignacio Allevi 

Universidad Nacional de Rosario 

El trabajo se preocupa por la constitución de un espacio de investigación y atención 

médica de la infancia “anormal” en la ciudad de Rosario (Argentina), en el período de 

entreguerras. Sus objetivos son rastrear la emergencia de este ámbito considerando las 

sociabilidades científicas participantes, observar el desarrollo de una especialidad científica sobre 

la infancia anormal, y analizar las instituciones que surgieron de allí. El caso de Rosario resulta 

un escenario regional de un proceso de alcances nacionales e internacionales, referido a la 

profesionalización disciplinar de la Psiquiatría frente a la neurología. El enfoque adoptado es el 

de los estudios sociales de la ciencia, enfatizando el lugar de las sociabilidades como clave de 

acceso a los procesos de autonomización disciplinar, dando lugar, además a la constitución de 

campos científicos –como los conceptualiza P. Bourdieu-. Un punto central es, también, el 

reconocimiento del Estado en sus distintos niveles (municipal, provincial o nacional) como 

instancia de legitimación y, sobre todo, de financiamiento. En el contexto de un gran crecimiento 

poblacional y urbano, en 1920 se crea en Rosario la Facultad de Medicina, Farmacia y Ramos 

Menores de la Universidad Nacional del Litoral. Junto con los médicos locales, arribaron nuevos 

personajes, entre los que se destacan Lanfranco Ciampi y Gonzalo Bosch, convocados por el 

organizador de la casa de altos estudios, el alienista Antonio Agudo Ávila. Gracias a su influencia 

fue posible incluir en la carrera tres cátedras de la especialidad psi: Psiquiatría de Adultos, Neuro 

Psiquiatría Infantil y Psicología Experimental, además de proyectar un Hospital de Alienados y 

habilitar la difusión de la corriente de la Higiene Mental. Esto dio lugar al Instituto de Psiquiatría 

de Rosario, cuya creación generó un arduo debate alrededor del estatuto de la psiquiatría como 

ciencia y como rama autorizada de la medicina, respecto a la neurología -que predominaba en la 

ciudad de estudio-. La incorporación de Ciampi favoreció el desarrollo de los estudios 

psiquiátricos sobre la infancia anormal, a partir de su formación con Sante De Sanctis. Además 

de incluir esta especialidad, Ciampi –que llegó a dirigir el Instituto de Psiquiatría- sostuvo el área 

de psicología experimental, hasta ese momento inexistente en los estudios médicos en Argentina. 

Como parte de su especialidad, se creó en 1922 una Escuela de Niños Retardados en la ciudad, 

que dependía de la cátedra de Neuropsiquiatría Infantil de Ciampi y que llegó a contar con su 

propio espacio en el nuevo Hospital de Alienados inaugurado en 1927, funcionando tanto como 

servicio comunitario a la par de observatorio clínico para la especialidad. La presencia local de la 

psiquiatría infantil derivó en nuevas iniciativas. A principios de 1930, el Ministerio de Instrucción 

Pública de la provincia de Santa Fe -a través de un ministro médico y cercano a los psiquiatras-, 

promovió la creación de dos cargos de médicos especialistas en Neuropsiquiatría en el Consejo 

de Educación fundamentado en el higienismo mental, además de organizar un curso de 

preparación de maestras en las nociones psico-patológicas y de pedagogía enmendativa, dictado 

por el Instituto de Psiquiatría. Este ministro nombró además al Dr. Eleogardo Troilo –docente de 

Neuro-psiquiatría Infantil y discípulo de Ciampi- al frente del Reformatorio Provincial de 

Menores de Rosario, reconociendo la especialidad. En ese año se formó también el Comité 

femenino de la Liga Argentina de Higiene Mental de Rosario, dirigido por Ciampi, y subsidiaria 
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de la sede de Buenos Aires. Ésta funcionó como asociación de beneficencia del Hospital de 

Alienados de la ciudad, y en especial de la Escuela de Retardados. En sus inicios se limitó a 

contribuir al abastecimiento del Hospital y los talleres de “laborterapia” de la Escuela. A partir de 

1938, empero, fomentaron y mantuvieron económicamente una nueva Escuela Especial en la 

ciudad, denominada “Sante de Sanctis”, bajo la dirección técnica de Ciampi y la colaboración ad 

honorem de médicos y docentes. Hacia 1941, gestionaron su incorporación al Consejo de 

Educación de la Provincia, que asumió su sostenimiento y el pago de sueldos, además de 

promover los cursos de ortofonía –“reeducación del lenguaje”- para maestros, dictados por los 

médicos del Instituto. En este acotado trayecto vemos cómo, en un proceso más amplio de 

consolidación disciplinar de la psiquiatría, los saberes psi sobre la infancia que Ciampi trajo de la 

corriente italiana de De Sanctis comenzaron a hacer escuela y práctica en la Argentina, tanto en 

Rosario como en Capital Federal, donde Ciampi se trasladó en la segunda mitad de los treinta. 

Estos eventos favorecieron la constitución de un área de “pedagogía enmendativa” al interior de 

la Psiquiatría. Implicaron, además, la formación de maestras para la detección y tratamiento 

temprano de retraso escolar, y delinearon las bases de la especialización en los problemas del 

lenguaje y el habla. Como hemos aprendido con Foucault, la generalización del saber psiquiátrico 

a partir de la infancia implicó la construcción y medicalización de la figura del niño idiota, que 

en Argentina tuvo su experiencia propia en Rosario. 

Palabras-clave: historia psi; infancia anormal; medicalización 

La evaluación del desarrollo psicológico en la primera infancia: medicina y 

psicología en el Río de la Plata (1935-1963) 

Ana Briolotti 

Universidad Nacional De La Plata 

El trabajo forma parte de una indagación histórica que aborda las relaciones entre 

medicina infantil y psicología en el Río de la Plata. Abarca el período 1935-1963 y su objetivo es 

mostrar de qué modo ciertas técnicas de evaluación psicológica provenientes de Europa y Estados 

Unidos fueron recepcionadas por los médicos y utilizadas para responder a problemas específicos 

de la asistencia médica y la protección social de la infancia. Desde un enfoque histórico crítico se 

realiza un análisis cualitativo de tipo interpretativo, articulando fuentes primarias (publicaciones 

científicas, documentos legislativos, etc.) y fuentes secundarias relativas al tema. Durante las dos 

primeras décadas del período estudiado la evaluación psicológica del niño de primera infancia se 

circunscribió al ámbito médico, permaneciendo por fuera de los tópicos de interés de la psicología 

académica y del campo educativo. Esta preocupación por conocer el nivel de desarrollo psíquico 

de los niños se relacionó con la participación del Estado en el diseño de políticas sociales 

tendientes a promover el crecimiento y desarrollo de las fuerzas productivas de la nación. Si bien 

se trata de un proceso que comenzó a visibilizarse a fines del siglo XIX, durante la crisis 

económica y social de la década de 1930, el Estado, con la ayuda de diversos saberes expertos, 

dio impulso a numerosas medidas con el fin de mejorar las condiciones de vida de la población. 

Esta iniciativa, que se profundizaría en la década siguiente durante el primer peronismo, privilegió 

las políticas de bienestar infantil frente a la amenaza de un potencial despoblamiento del país 

luego de la caída del flujo inmigratorio. El interés de la medicina por las técnicas de evaluación 

del desarrollo psicológico coincidió además con la difusión de las ideas de la eugenesia y del 

movimiento de higiene mental. La eugenesia local desarrolló un perfil positivo que buscaba 

promover una mejor herencia y estuvo influenciada por el neolamarckismo francés, lo cual 

explica su confianza en el poder de las reformas sociales para el mejoramiento de la raza. Por su 

parte, la higiene mental se proponía intervenir sobre las variables ambientales que incidían en la 
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enfermedad con el fin de prevenir o atenuar las manifestaciones patológicas. En ese sentido, se 

esperaba que los tests psicológicos contribuyeran a diagnosticar anormalidades o retrasos de 

manera precoz y a indicar un tratamiento acorde. En las primeras experiencias se aplicó la revisión 

de los tests de Binet-Simon realizada por Kuhlman en los Estados Unidos en 1912 y la escala de 

evaluación del desarrollo elaborada por Charlotte Bühler en Viena a comienzos de los años treinta. 

Las pruebas se administraron en instituciones de protección materno-infantil de la ciudad de 

Buenos Aires y tuvieron como objetivo fundamental evaluar el desarrollo psicológico de los niños 

que allí concurrían, en su mayoría provenientes de estratos sociales bajos. Con respecto a los 

motivos de interés por la evaluación psicológica, se destaca la pregunta por el nivel de desarrollo 

psíquico de la población infantil local, de constitución racial diferente a la de los países de origen 

de las escalas y un ritmo madurativo propio, influido por diversos factores socioculturales. En 

relación con esto, se planteaba la necesidad de determinar la validez local de los instrumentos 

estandarizados en Europa y Estados Unidos. Asimismo, se proponía incorporar las técnicas de 

evaluación psicológica a la práctica médica, hecho dificultado por la escasa formación de los 

médicos en temas de psicología durante sus estudios universitarios. A partir de la década de 1950 

se observa la aparición de estudios que emplean la escala de evaluación del desarrollo elaborada 

por Arnold Gesell. La traducción al español de su obra Diagnóstico del desarrollo normal y 

anormal del niño fue publicada a mediados de la década de 1940 y contó con amplia aceptación 

en el ámbito médico rioplatense. Estas experiencias muestran una gama de intereses vinculada 

con la asistencia médica y la institucionalización de niños de primera infancia. Se destacan 

estudios orientados a investigar las secuelas neuropsíquicas de enfermedades infecciosas y el 

ritmo madurativo de los niños prematuros, hospitalizados o internados en instituciones de crianza 

en común. Los ejemplos analizados muestran que el uso médico de ciertas técnicas psicológicas 

estuvo motivado fundamentalmente por el interés en diagnosticar tempranamente alteraciones del 

desarrollo y establecer un pronóstico y un tratamiento médico y educativo acorde. Esto se 

relaciona con el desarrollo de un enfoque médico-social basado en la prevención, que se propuso 

alcanzar el bienestar psicofísico de la población y, a través suyo, impulsar el desarrollo y 

crecimiento del país. En su conjunto, el trabajo permite analizar un aspecto específico de las 

intervenciones sobre la infancia en la intersección entre la medicina, la higiene y los saberes y 

prácticas psicológicas. 

Palabras clave: medicina, infancia, evaluación psicológica 

Psicologia, Infância e Direito: incursões iniciais no Brasil e na Argentina 

Maira Allucham Goulart Naves Trevisan Vasconcellos; Carolina Farias-Carracedo 
UERJ; Universidad Nacional de San Luis 

No Brasil e na Argentina uma das interações iniciais entre Psicologia e Direito aconteceu 

no âmbito da assistência à infância. O conhecimento psicológico aplicado a este campo atravessou 

um percurso similar tanto no Brasil quanto na Argentina, principalmente no que diz respeito ao 

positivismo criminológico e ao higienismo. Na segunda metade do século XIX até meados do 

século XX começaram a tomar espaço as primeiras discussões centradas na criança com a 

intenção de protegê-la. A infância pobre tornou-se alvo de atenção e cuidados, porém o meio 

médico e jurídico também manifestava uma outra preocupação: a de que a infância “moralmente 

abandonada” tendia a ser perigosa uma vez que os progenitores em condições de extrema pobreza 

não poderiam dar a seus filhos a educação moral, instrucional e profissional que fosse considerada 

adequada pelos especialistas. Diante disso, a medicina se tornou o poder político e técnico que 

reorganizou os espaços urbanos por meio das propostas de assistência pública a fim propiciar uma 

maior vigilância e controle da população. Nesse sentido, a estratégia principal de controle social 
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se configurou pela ideia de uma assistência preventiva pautada inicialmente no modelo de 

filantropia e posteriormente por meio dos projetos de lei, por meio da intervenção do Estado. No 

final do século XIX e início do século XX, tanto o Brasil quanto a Argentina passaram por 

reformas políticas e institucionais que levaram à discussão dos tratamentos da delinquência ou da 

chamada “questão criminal”. Desse modo, a preocupação com a delinquência infantil 

impulsionou práticas nas quais as crianças e adolescentes se tornaram alvo de estudos e 

intervenções sociais. Na Argentina os debates sobre a delinquência infantil culminaram com a 

promulgação da Lei Agote em 1919 (Lei 10.903) e do novo Código Penal regulamentado em 

1922. A Lei Agote conhecida também como Lei de Patronato de Menores, foi a primeira 

legislação na América Latina a tratar especificamente da infância e previa a proteção do Estado 

às crianças e adolescentes considerados “moralmente ou materialmente abandonados” pelas 

famílias, especialmente aquelas em situação de pobreza, supostamente incapazes de criar e educar 

seus filhos. A tutela estatal, representada pelos juízes e pelos funcionários do Ministério Público 

de Menores, oferecia uma proteção especial aos menores, em situação irregular, de caráter 

paternalista. Porém os tratamentos destinados às crianças e adolescentes além de repressores não 

garantiam a reinserção social e reforçava a estigmatização da classe pobre. Tanto as disposições 

no novo Código Penal quanto da Lei Agote se sustentaram também com abordagens que fizeram 

uso do conhecimento psicológico para intervir sob as crianças e adolescentes considerados em 

situação irregular. Em relação ao Brasil, em 1927, com a promulgação do primeiro Código de 

Menores (Decreto 17.943-A) conhecido também como Código Mello Mattos, a questão da 

infância ganha um novo contorno além do jurídico, trazendo então o viés da assistência e proteção 

ao menor abandonado ou delinquente. Entretanto, apesar do avanço legislativo garantindo os 

direitos básicos da criança e adolescente menor de 18 anos considerada abandonada ou 

delinquente, a assistência à infância neste período ainda era destinada ao controle da população, 

principalmente da população pobre, visto que o menor em situação de pobreza e abandono moral 

e material era submetido à ação da Justiça e da assistência independentemente de haver algum 

comportamento delitivo, constituindo o que denominamos hoje de “criminalização da pobreza”. 

Após a promulgação do citado Código, houve um aumento na demanda pela internação dos 

“menores’, pois acreditava-se que o Estado poderia proporcionar através do ensino em seus 

estabelecimentos de internação um futuro promissor a seus filhos. A proteção oferecida pelo 

Estado objetivava manter a ordem social por meio da tutela jurídica dos menores em situação de 

abandono moral ou material e/ou delinquentes. Diante da promessa de educação do menor 

desviante, muitas famílias se viam atraídas por este modelo asilar, pois se sentiam incapazes de 

criar e cuidar dos seus filhos, sobretudo pela miséria em que viviam. Portanto, é possível perceber 

que tanto no Brasil quanto na Argentina a influência do conhecimento psicológico nas questões 

do Direito se constituiu na fronteira entre a pobreza e a delinquência. Entretanto, não havia o 

objetivo de sanar as desigualdades sociais, mas sim o de adequar as famílias em situação de 

pobreza ao modelo médico-legal da época. 

Palavras-chave: História da Psicologia; Infância, Brasil, Argentina, Psicologia Jurídica 

Financiamento: FAPERJ/CONICET 

A Psicologia Esportiva e o Esporte Infantil: o que importa não são só as 

medalhas 

Rodrigo de Vasconcellos Pieri; Alberto Filgueiras; Livia Gomes Viana-Meireles 

UERJ; UERJ; UFPI 
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O presente trabalho propõe pesquisar quais são as perspectivas contemporâneas referente 

ao papel do esporte na infância a partir da ótica da Psicologia do Esporte (PE). Para tal percebe-

se, como fundamental, realizar um levantamento bibliográfico referente à história do 

desenvolvimento da PE, além de verificar suas implicações no esporte infantil e no diálogo com 

outras ciências esportivas. Ainda que a atuação profissional referente aos possíveis impactos 

psicológicos em atletas e equipes esportivas possa parecer um tema novo ou de pouco 

conhecimento para a sociedade brasileira, ela já é motivo de discussão há muitos anos. A primeira 

pesquisa empírica é datada no ano de 1897 e ocorreu na Universidade de Indiana, Estados Unidos. 

No Brasil, apesar da ‘recente descoberta’ da PE, alguns estudos apontam que ela conta com uma 

história que começou na década de 1950. Em 1964, o Manifesto Mundial do Esporte, editado pelo 

Conselho Internacional de Educação Física e Esportes (Cieps) foi o primeiro documento a 

reconhecer o esporte como uma ferramenta biopsicossocial, não limitante aos resultados do alto-

rendimento. Desde então o esporte passou a ser estudado e praticado a partir de quatro diferentes 

dimensões sociais: Esporte educação, Esporte-participação, Esporte-performance e Esporte-

Reabilitação. A Psicologia Esportiva acompanhou tais mudanças desde o ano de 1983 três são os 

possíveis campos de atuação para os profissionais da área: o clínico, o pesquisador e o educador. 

Ao realizar uma revisão bibliográfica referente ao desenvolvimento histórico da psicologia 

desportiva e as possíveis atuações do psicólogo no contexto esportivo, percebe-se que são poucas 

as pesquisas, principalmente aquelas tendo como enfoque temático o esporte infantil. Todavia, 

nas pesquisas encontradas, a grande maioria investiga apenas os aspectos comportamentais do 

atleta. São poucos os autores que pesquisam sobre o fenômeno esportivo na infância e sua 

importância como manifestação cultural fundamental para o desenvolvimento biopsicossocial do 

seu praticante. Engana-se quem acredita que a PE se restringe ao esporte adulto e preocupa-se 

apenas com a performance e o aprimoramento dos atletas. O que se percebe desde a década de 

1970 são pesquisas científicas e departamentos de psicologia esportiva do mundo todo com a 

preocupação de analisar as implicações da prática esportiva em crianças e adolescentes e suas 

variáveis além do rendimento. Além da preocupação com o rendimento a PE percebe que o 

esporte também pode ser visto como uma atividade de entretenimento e diversão, promovendo 

assim uma forma prazerosa e lúdica de ocupar o tempo livre de atletas de todas as idades. Em 

2015 o Comitê Olímpico Internacional (COI) publicou um guia de princípios básicos, para as 

diversas ciências do esporte, em prol de uma atuação crítica e unificada no contexto do esporte 

infantil onde o principal foco deve ser o desenvolvimento saudável dos possíveis futuros atletas. 

O estudo destacou que o mais importante é oportunizar a aprendizagem e o desenvolvimento da 

criança e que para isso a prática esportiva, nessa idade, deve ser organizada a partir de dois pilares: 

A estrutura social do ambiente onde ocorre a atividade e os valores pessoais que aquela atividade 

tem para o praticante. Com a década esportiva e todo o foco direcionado aos atletas de alto 

rendimento o que se pretende, a partir de uma visão histórica, é apontar outros possíveis ganhos. 

Os primeiros estudos da PE do início do século XX baseavam-se no paradigma positivista da 

Psicologia aplicada ao esporte  e buscavam soluções práticas para um maior controle emocional 

dos atletas. As atuais pesquisas têm ampliado o olhar para os benefícios provenientes da prática 

da atividade física, apontando que o estímulo à prática esportiva infantil não se limita à descoberta 

e o desenvolvimento de futuros campeões. 

Palavras-Chave: Psicologia Esportiva, Esporte Infantil, Dimensões Esportivas 
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Sessão 2. História das mulheres e saberes "psi" 

As Mulheres da Psicanálise: Uma História Social do Conceito de Feminilidade 

em Freud de 1895 a 1933  

Luana Fonseca da Silva Rocha 

UFBA/ UEFS 

Estudos etnopsicológicos recentes têm produzido uma enorme quantidade de evidências 

da não universalidade das categorias fundamentais das ciências PSI: psicologia, psiquiatria e 

psicanálise. Desta forma, torna-se patente a natureza histórica dos conceitos e categorias da 

psicologia moderna. As categorias psicológicas, por sua vez, – como, por exemplo, personalidade 

– se fundamentam em distinções que, como tem mostrado literatura recente, também são 

construções históricas (como a própria distinção entre indivíduo e sociedade, ou a oposição entre 

racional e irracional). Estas categorias e conceitos, visto que são tacitamente assumidos; estas 

distinções e oposições, dado que são implicitamente subentendidas; perdem as suas historicidades 

em livros-textos universitários e na transmissão do conhecimento psicológico, psiquiátrico e 

psicanalítico. A historiografia recente da psicologia tem cumprido a tarefa de superar esta 

perspectiva a-histórica e presenteísta da história da psicologia. A reflexão propriamente 

epistemológica, que tem uma origem mais remota, tem tanto contribuído, quanto se beneficiado, 

desta "nova história da psicologia". O objetivo deste trabalho será delinear uma história social de 

um destes conceitos em uma das ciências PSI, a saber, o conceito de feminilidade na psicanálise 

entre 1885 e 1933 em Viena. Entende-se que a intercessão entre os métodos da disciplina História 

da Ciência e os conceitos temáticos do Feminismo e dos Estudos de Gênero seja de enorme 

urgência para se esclarecer o processo de reificação pelas próprias ciências PSI de construtos 

sócio-históricos em conceitos ditos científicos. O conceito de feminilidade é um conceito fulcral 

neste sentido, pois condessa e delimita uma série de categorias auxiliares. As pesquisadoras 

Donna Haraway, Evelyn Fox Keller e Sandra Harding são exemplos de pioneiras na aproximação 

entre Feminismo e História da Ciência. Sandra Harding, por exemplo, identificou cincos grandes 

fontes de antropocentrismos na História das Ciências: (i) a ausência de certas áreas de pesquisa, 

(ii) o foco em atores visíveis e públicos em prejuízo de atores privados e menos visíveis, (iii) o 

pressuposto de que há uma única sociedade e uma única biologia (ignorando as divisões de 

gêneros), (iv) a desconsideração da distinção entre gêneros como fator importante nas categorias 

de pensamento ao se analisar processos biológicos e ações sociais, e (v) certas preferências 

metodológicas que coíbem o esclarecimento e a elucidação de certos tipos de informações na 

pesquisa. A chamada epistemologia feminista examina como os gêneros influenciam as categorias 

de pensamento, as práticas de investigação e o contexto da justificativa na produção do 

conhecimento científico. A história social oferecerá as ferramentas (a chamada "história de baixo 

para cima") para revelar o que Assoun chamou de "negativo neurótico": "A recusa à feminilidade 

imposta pela civilização, seja por processos claros ou sutis de repressão, neurotiza a mulher, 

restando a esta apenas encarnar o negativo neurótico da perversão de seu duplo masculino". A 

história social retira os holofotes de cima dos "grandes homens" e o coloca em cima de "pessoas 

ordinárias". Portanto, as mulheres da psicanálise serão, e não o fundador da psicanálise, o foco da 

presente pesquisa, assim como a posição da mulher na Viena da passagem dos séculos XIX ao 

XX. O conceito de feminilidade em Freud é formulado dentro do período das décadas de 1910 e 

1930. No terceiro ensaio dos "Três Ensaios Sobre a Teoria da Sexualidade" (1905), Freud pouco 

diferencia a formação dos caracteres feminino e masculino. Posteriormente, a sua teoria da 

sexualidade infantil de 1905 – pedra angular de toda a teoria psicanalítica ulterior – passou pela 

sua primeira revisão com a introdução das teorias do narcisismo, de 1914, e da libido, de 1915. A 
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distinção entre libido de objeto e libido de ego acaba por definir uma diferença fundamental no 

desenvolvimento do menino e da menina. Os conceitos de masculinidade e feminilidade são 

moldados, neste caso, pela escolha objetal nesta fase do desenvolvimento (da transformação da 

libido narcísica em libido objetal). Finalmente, Freud trabalhou entre 1923 e 1924 as 

consequências das diferenças entre "complexo de castração" e "inveja do pênis" no 

desenvolvimento de homens e mulheres. Este modelo freudiano a respeito do destino das relações 

posteriores emergindo do fato de serem repetições das vicissitudes da libido da primeira infância 

é aplicado entre 1931 a 1933 ao desenvolvimento das mulheres. Este é o percurso do 

desenvolvimento, em suma, do conceito de feminilidade em Freud. Ao analisá-lo dentro de seu 

contexto histórico tornar-se-á clara a sua construção. 

Palavras-chave: História da Psicanálise, Feminilidade, História Social da Mulher, Estudos 

de Gênero 

Fontes de Financiamento: Bolsa FAPESB 

A trajetória profissional de Gioconda Mussolini (1913-1969): Interfaces entre 

Psicologia, Sociologia e Antropologia 

Lidiane de Oliveira Goes 

UERJ 

Gioconda Mussolini (1913-1969), formada em Ciências Sociais e Política pela Faculdade 

de Filosofia, Ciências e Letras da Universidade de São Paulo (FFCL/USP) e com mestrado em 

Antropologia pela Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (ELSP), foi professora e 

pesquisadora entre as décadas de 1930 a 1960 na faculdade antes mencionada, tendo ministrado 

aulas nas duas últimas década deste período no Curso de Psicologia da USP. A relação dessa 

personagem com a Psicologia não se restringiu apenas a sua atuação como docente, mas foi 

construída ao longo de sua formação e atuação profissional. O presente trabalho tem por objetivo 

apresentar como esta relação ocorreu a partir da trajetória profissional de Gioconda Mussolini, 

tendo como norteadora a discussão sobre interdisciplinaridade entre Psicologia, Sociologia e 

Antropologia. Para tanto foi realizado levantamento e análise de documentos de domínio público 

colhidos nos centros de memória das instituições (ELSP e FFLC) das quais Gioconda Mussolini 

participou. Foram analisados os seguintes documentos: Curriculum vitae de Gioconda Mussolini 

(1965); programas de curso da Cadeira de Antropologia (1959 a 1968); edição comemorativa dos 

50 anos do Boletim de Psicologia; anuários da USP (1934 a 1941); anuários da ELSP (1933 a 

1946); anuários da FFCL (1934 e 1949), sobretudo, os programas das cadeiras de Sociologia e 

Antropologia; e publicações de Gioconda Mussolini referente à pesca. Para a análise dos 

resultados utilizou-se a proposta desenvolvida nos estudos em História da Psicologia. Esta 

proposta apresenta três níveis de análise: o do discurso, o sócio institucional e o psicológico ou 

biográfico. Ao analisar os diversos documentos observou-se que esta personagem conviveu com 

personagens marcantes da história da Psicologia como Annita Cabral, Noemy da Silveira 

Rudolfer, Aniela Ginsberg e Virgínia Bicudo. Tais figuras estiveram presentes em todas as 

instituições frequentadas por Gioconda Mussolini. Nos programas das disciplinas da FFCL e da 

ELSP, essa pesquisadora teve acesso às mais variadas teorias, temas e bibliografias em Psicologia. 

Aplicou conceitos psicológicos, como personalidade, em seu trabalho docente e em suas 

pesquisas e publicações. Em suas publicações observou-se a utilização de conhecimentos 

provenientes da história, da geografia, da sociologia e da psicologia (sentimentos, motivação, 

atitudes, valores) para analisar as alterações produzidas no contexto da atividade pesqueira e de 

suas comunidades. Apesar de Gioconda Mussolini não figurar como um dos grandes nomes da 
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Psicologia e/ou da Antropologia, o conhecimento sobre sua trajetória profissional e de suas 

produções permite identificar apropriações e interfaces da psicologia com outras ciências, 

proporcionando outras possibilidades de construção da história desta ciência. 

Palavras-chave: Gioconda Mussolini, Trajetória profissional, História da Psicologia, 

Interdisciplinaridade. 

A primeira psicanalista 

Marcus Vinicius Neto Silva; Érica Silva do Espírito Santo 

UFMG 

Quem foi a primeira psicanalista? Em que momento ela passa a integrar o movimento 

psicanalítico? Antes de responder essas questões, é necessário considerar o contexto da criação 

da psicanálise por Freud: a Viena do final do século XIX. Apesar de geralmente Freud ser 

apontado como gênio solitário, um desbravador do inconsciente que constrói sua ciência de forma 

independente, o cenário é bem mais complexo. Não apenas por ele possivelmente ter tido 

colaboradores e interlocutores que o auxiliaram nesse percurso, mas porque, como sugerem 

alguns autores, contribuições importantes foram realizadas por mulheres já em um período muito 

inicial de sua produção. Uma dessas mulheres teria sido Emma Eckstein, tratada por Freud a partir 

de 1892. Seu tratamento dura até 1897, ano em que decide que poderia, ela própria, tratar outras 

pessoas através do método freudiano. Além disso, Eckstein chega a publicar alguns textos (com 

o apoio e possível colaboração de Freud, que cedeu acesso a sua biblioteca a Eckstein), o que 

deveria assegurar a ela o lugar de primeira psicanalista depois de Freud. Entretanto, ela parece ter 

abandonado a prática da psicanálise em algum momento após esse período, e seu nome 

rapidamente caiu no esquecimento. Se tomarmos apenas mulheres que participaram do 

movimento psicanalítico oficialmente, teríamos de considerar que Margarete Hilferding foi a 

primeira psicanalista. Ela se filia à Sociedade Psicanalítica de Viena em maio de 1910, após 

acaloradas discussões sobre a admissão de mulheres no grupo. Hilferding, formada em medicina, 

também não permanece por muito tempo nessa sociedade, abandonando-a em 1911 após a ruptura 

de Freud e Adler. O único trabalho dela nesse período discutia o amor materno e parece não ter 

sobrevivido, restando apenas anotações das discussões a respeito dele em um encontro da 

Sociedade Psicanalítica de Viena. Contudo, a psicanálise já havia se expandido para além de 

Viena. Desde 1902, em Zurique, os médicos do hospital Burghölzli já estudavam e tentavam 

praticar psicanálise, estimulados pelo diretor da instituição, Eugen Bleuler. Foi ali que, em 1904, 

Carl Jung recebe como paciente Sabina Spielrein, que tratou até a metade do ano seguinte. 

Spielrein decide, assim que recebe alta, cursar medicina na Universidade de Zurique. Ela conclui 

o curso em 1911, com uma tese sobre o tratamento psicanalítico de uma paciente esquizofrênica. 

Diferente de Eckstein e Hilferding, Spielrein prossegue trabalhando como psicanalista durante 

toda sua vida. Escreve mais de 30 artigos, tratando de temas que vão desde a origem da linguagem, 

psicologia infantil, sexualidade feminina e teria sido uma das principais fontes utilizadas por 

Freud na criação de seu controverso conceito de pulsão de morte. A partir disso, discutiremos não 

apenas a entrada conflituosa das mulheres na psicanálise (que parece motivada por fatores 

internos e externos ao movimento psicanalítico), mas também o seu gradual apagamento ao longo 

das décadas, mesmo com o aumento significativo de mulheres psicanalistas. Parece-nos que, 

mesmo com essa crescente participação de mulheres no campo psicanalítico, há ainda uma 

enorme resistência em reconhecer o papel dessas pioneiras na formação dessa disciplina. Nosso 

trabalho contribui, portanto, para uma desconstrução da versão oficial e inserção dessas 

personagens nessa narrativa. Esse trabalho se insere no eixo 3 – Gênero e sexualidade: construção 

e desconstrução, por ser tanto um esforço de destacar a produção de autoras dos primórdios da 
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psicanálise quanto pela tentativa de pensar os elementos que parecem contribuir para sua 

invisibilização. 

Palavras-chave: Psicanálise, história da mulher, Emma Eckstein, Margarete Hilferding, 

Sabina Spielrein. 

Género en la historia del Psicoanálisis em Argentina 

Rosa Falcone 

Universidad de Buenos Aires 

Los problemas, teorías y metodologías utilizadas para producir conocimiento histórico se 

han ampliado notablemente en la segunda mitad del siglo XX. Algunas de esas transformaciones 

conciernen al campo de los “estudios feministas” y las derivas posteriores bajo el nombre de 

“historia de las mujeres” y “estudios del género”; esta última expresión se difundió bajo el amparo 

del texto de Joan Scott (1985), quien puso el acento en las relaciones de poder, de la cultura y de 

las normas que se encuentran en la base de las relaciones asimétricas y jerárquicas entre las 

personas, el uso de la noción de género ha tenido otras derivaciones en la última década con la 

explosión de los denominados “estudios queer” o sobre sexualidad. En esta presentación se 

mostrarán los avances del proyecto de investigación “Historia, género y subjetividades” bajo mi 

dirección, y la justificación de cómo el género se ha convertido en una categoría útil para el 

análisis histórico. La exposición comprende conclusiones parciales sobre la trayectoria de las 

primeras mujeres dedicadas al psicoanálisis, sus relaciones al grupo de médicos varones y sus 

derivaciones en el fuerte impulso que toma el psicoanálisis infantil y las psicoterapias de “corte” 

psicoanalítico. Objetivos: - La construcción histórica de las identidades profesionales desde el 

punto de vista de los sexos. - Aplicar las categorías de análisis de género a la trayectoria de las 

primeras mujeres dedicadas al Psicoanálisis en Argentina. - Abordar las relaciones de género en 

los inicios de las prácticas profesionales de la comunidad psicoanalítica argentina (Buenos Aires, 

APA, 1942-1960). - Plantear la discusión alrededor de la cuestión de la “feminización” de las 

profesiones, y de algunas formas de desigualdades de género en las comunidades médicas. 

Fundamentación teórico metodológica. Estudiar las relaciones de género implica reconocer 

ciertas premisas básicas compartidas por los investigadores del tema. Algunas de ellas son: a) las 

relaciones de género expresan relaciones de poder; b) que dichas relaciones han sido constituidas 

social e históricamente y son constitutivas de las personas; c) que atraviesan el entramado social 

y se articulan con la edad, educación, etnia, clase social, profesiones, etc.; d) que aluden a procesos 

que se dan en la sociedad: instituciones, símbolos, identidades, sistemas económicos y políticos, 

etc. Nuestro enfoque se apoya en este marco conceptual y profundiza en la noción de género como 

categoría transdisciplinaria, que como tal desarrolla un enfoque globalizador que remite a los 

rasgos y funciones psicológicas y socioculturales, que se le atribuye a cada uno de los sexos en 

cada momento histórico y en cada sociedad. En tanto el género no es natural sino una construcción 

histórico-social, nunca aparece en forma pura sino articulado con otros aspectos determinantes de 

la subjetividad humana (Burín; Meler, 2000,1998). Por todo lo cual se reconoce el aspecto 

relacional del género (masculinidad-femineidad) y se admite el análisis de la circulación de poder 

entre mujeres y varones. Partimos también de la relación entre poder/saber trabajada por M. 

Foucault. El análisis del espacio institucional (A.P.A) se hará desde el aporte especialmente de 

Bordieu (1983), con su teoría del Habitus; de Passeron (2002) y otros en lo referente a los 

objetivos, implícitos y explícitos perseguidos por la institución en su accionar. La tesis central de 

estos autores apunta a establecer que la escuela como institución es un instrumento clave en la 

reproducción de las relaciones de dominación existentes en la sociedad. Los recursos 

metodológicos se han centrado en consulta de fuentes primarias, en especial la Revista de 
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Psicoanálisis de la A.P.A. (primer número 1943 y ss.), consulta de bibliografía secundaria (Balán, 

1991; Aberastury, 1967; Cesio, 1967; Mom, 1983-84; Langer, 1975-81, etc.), y en información 

cualitativa basada en entrevistas con la utilización de técnicas de la historia oral. Resultados- 

discusión El psicoanálisis de niños en Argentina se estaba desarrollando bajo la influencia de 

Klein (Londres) y Anna Freud (Viena). Ambas mujeres tenían en común la carencia de titulación 

médica. El mismo Freud, en su defensa del análisis profano, se enfrenta a las asociaciones 

psicoanalíticas norteamericanas, presionadas por la comunidad médica para admitir sólo a 

profesionales de la medicina en la especialidad. Ernest Jones calificó la postura de Freud como 

interesada ya que para él estaba haciendo una defensa del caso de su propia hija. Por cierto, el 

análisis en manos no médicas era otra gran fuente de tensión en el movimiento psicoanalítico por 

esa época. En argentina cuando el grupo de los médicos, hacia fines de los años treinta, comienzan 

a reunirse con el propósito de fundar la Asociación Psicoanalítica en Buenos Aires, el número de 

mujeres que ingresaban a las carreras cortas de la Facultad de Ciencias Médicas, aumentaba 

considerablemente. A partir de allí el psicoanálisis se desarrolla vertiginosamente como una 

especialidad de la medicina y mayoritariamente masculina. Los miembros fundadores fueron: 

Celes Cárcamo y Angel Garma, como miembros plenos de asociaciones reconocidas por la 

Internacional del Psicoanálisis; y Arnaldo Rascovsky y Enrique Pichón Rivière, que habían 

comenzado su análisis con Garma, y discurrían en servicios hospitalarios porteños (Hospital de 

niños y Hospicio de las Mercedes, respectivamente). Se suman al grupo primero Guillermo Ferrari 

Hardoy (paciente de Cárcamo), quién pronto viaja a Estados Unidos; y Marie Langer, única 

presencia femenina en el grupo inicial. El ingreso vedado a las mujeres a la Asociación 

Psicoanalítica Argentina (1942), por carecer de titulación médica comienza a generar otras 

alternativas de inclusión. Las primeras candidatas al entrenamiento psicoanalítico por parte de 

miembros de la APA fueron mujeres ligadas al grupo inicial por lazos familiares y de amistad. El 

acceso de estas primeras mujeres es fundamental al momento de explicar el éxito del psicoanálisis 

en Argentina, ya que contribuyeron a transformar la asistencia de las enfermedades mentales que 

llenaban los hospitales, y a contribuir a completar el proceso de desmanicomialización. Ellas con 

una mirada no médica pero imbuida de la formación psicoanalítica favorecieron la psicoterapia 

de niños, la psicoterapia de grupos y de familia, la psicohigiene y la prevención. Se destacarán las 

trayectorias de estas primeras psicoanalistas: Arminda Aberastury, Elizabeth Goode, Flora Scolni, 

Eleva Evelson, Isabel Luzuriaga, Rebeca V. de Grinberg, Geneviève T. de Racker, Frida Zmud, 

pioneras del Psicoanálisis infantil. Así como Andree Cuissard o María Rosa Glasserman 

(ayudante de José Bleger) que dieron fuerte impulso al trabajo comunitario preventivo, o la misma 

Marie Langer, caso en el que nos detendremos especialmente pues ella tenía su título médico 

(termina sus estudios en 1935), y no perteneció al grupo de discípulos, familiares o amigos del 

grupo inicial. Mujeres pioneras en el campo de la salud mental que, aunque subordinadas a la 

estructura del poder médico, logran la realización profesional en un área esencialmente masculina. 

Producen innovaciones y llegan a ser las referentes principales del movimiento psicoanalítico y 

ejercer la autoridad que tradicionalmente había pertenecido a los hombres. 

Palabras clave Historia: Psicoanálisis, Género, Argentina. 

Sessão 3. Psicologia e seus objetos: investigações históricas 

O problema da relação alma e cérebro no discurso psicológico brasileiro do 

século XIX-XX 

Wilk Farias Nobre; Ana Maria Jacó-Vilela 

IBMR; UERJ 
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A historiografia da psicologia no Brasil indica que este campo não surge como saber 

autônomo, nem independente de outros discursos que podem ser considerados condição de sua 

existência. No fim do século XIX e inicio do século XX, circulavam trabalhos diversos, como 

ensaios e teses, cujo conteúdo referia-se constantemente à noção de alma, especificamente a 

tensões relativas à consideração de sua relação com cérebro. Enquanto alguns pressupunham a 

ideia de alma como uma substância distinta e independente do corpo, outros apontavam seu 

vinculo necessário ou até mesmo de dependência em relação ao mesmo. O problema alma e 

cérebro indicou-nos uma tensão que, longe de constituir-se em um problema teórico isolado, 

apontou uma recusa ao pensamento materialista e positivista que, neste contexto, destituía a ideia 

de alma de seu caráter central, como a memória, atenção, raciocínio, volição, a áreas cerebrais 

especificas. O objetivo desta pesquisa é pontar o significado histórico do problema da relação 

alma e cérebro para o desenvolvimento da psicologia no Brasil, tendo como recorte temporal as 

décadas finais do século XIX e as primeiras do século XX. Para isto, empreendeu-se um 

levantamento de autores e textos, no período delimitado, que trataram do problema supracitado 

ou apontaram, mediante a utilização de noções como alma, espírito, faculdades e sua relação com 

o cérebro. Identificou-se um autor que produziu obras que tratam diretamente do tema pesquisado, 

representando de modo contundente a recusa descrita acima: Domingos José Gonçalves de 

Magalhães (1811 – 1882), também conhecido como Visconde de Araguaya, nome conhecido na 

literatura geral do período, autor das seguintes obras: Factos do Espírito Humano (1858) e Alma 

e o Cérebro: Estudos de Psychologia e Physiologia (1878). As obras destacadas tratam de temas 

diversos cujo eixo central refere-se, respectivamente,1) a justificativa transcendental do espírito 

humano ou de um sujeito pensante, além de um ataque às tentativas dos sensualistas, 

especialmente o filósofos Étienne Bannot de Condilac (1715 – 1780) e John Locke (1632 – 1704) 

de reduzir suas faculdades às sensações e, 2) uma crítica a objetivo similar que identifica na 

fisiologia moderna e na teoria frenológica de Franz Joseph Gall (1758 – 1828), isto é, de reduzir 

as faculdades da alma a regiões corticais delimitadas – o autor dedica boa parte das páginas à 

teoria frenológica, pois esta representa o extremo lógico deste objetivo. Considera que a alma é 

um atributo que une homem e criador, sendo, portanto um atributo divino. Logo, a tentativa de 

considera-la como efeito da atividade cerebral torna-se obsoleta ou até mesmo contraditória. As 

obras de Gonçalves de Magalhães representam a recusa às teorias materialistas que implicavam 

na destituição da ideia de sujeito unitário, pensante que tem sua existência atestada pelo fato 

moral, como substância distinta do corpo, material, sujeito a leis fisiológicas. Verificou-se que tal 

recusa não caracterizou uma posição de pequeno número de autores, como poderia se pensar, 

porém, num montante significativo, principalmente de autores vinculados a instituições religiosas 

– como já foi mencionado, para o próprio Domingos Gonçalves, a noção de alma se vincula à 

divindade. Intelectuais católicos posicionavam-se com argumentos similares aos defendidos por 

Magalhães a respeito da relação alma e cérebro. Como exemplo, pode-se citar, Hamilton Nogueira 

(1897 – 1981), médico e intelectual católico, que publicou, um artigo na revista a Ordem, de 

intelectuais católicos em que critica a atitude de cientistas que tentam reduzir o pensamento a 

vibrações cerebrais, não mais o considerando como uma das manifestações da alma. A partir dos 

dados obtidos, tornou-se evidente que houve uma recusa significativa das teorias que implicavam 

na redução do ser pensante ao corpo, da alma ao cérebro, tendo como referência o caráter 

transcendente da mesma. Também é evidente a influência religiosa na defesa da tese da 

independência da alma em relação ao corpo, tese que caracterizou as posições tomadas por parte 

dos autores das obras analisadas. 

Palavras chave: Alma e Cérebro, História, Psicologia, Século XX 

Financiamento: FAPERJ 
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William James e as Alterações do Self 

Camila Soares Carbogim; Saulo de Freitas Araujo 

UFJF 

O período entre 1780 e 1910 é considerado como “Os Anos de Ouro” em relação aos 

estudos sobre a consciência, incluindo-se aí as descobertas no campo das experiências sensórias, 

as desordens neurológicas e mentais, bem como os fenômenos da sugestão hipnótica e da 

dissociação. Mais especificamente com relação à dissociação, ressalta-se que os estudos a ela 

relacionados ganharam força no século XIX, apesar de a data da primeira formulação do conceito, 

assim como o nome do autor pioneiro desses estudos, não serem apontados de uma forma 

consensual. Alguns autores creditam a Pierre Janet a sua invenção, ao passo que outros remontam 

a uma primeira utilização já nos trabalhos do americano Benjamin Rush, datados de 1812. Há 

posições que vão ainda mais longe, ao afirmar que, mesmo na França, foi Moreau de Tours, em 

1845, e não Janet, o primeiro a utilizar este termo. Por outro lado, salienta-se que embora não se 

possa creditar a Janet a invenção do conceito de dissociação, foi ele que, dentre os muitos 

pesquisadores que trabalharam com o estudo do hipnotismo e das duplas personalidades na 

França, mais se destacou. Seus trabalhos popularizaram o conceito e lançaram uma nova forma 

de compreender os fenômenos hipnóticos, histéricos e de dupla personalidade com base na 

dissociação. Uma figura central nesses debates é William James (1842-1910). Com interesses 

notórios no campo relativo às questões da consciência e, mais especificamente, às alterações do 

self, seus estudos em relação a esses tipos de fenômenos se estendem por seus estudos posteriores 

a 1890. Fato é, no entanto, que os comentadores de James costumam deixar de fora esse aspecto 

do seu trabalho, de modo que uma parte substancial daquilo que foi por ele produzido permanece 

ignorada até os dias atuais. Tendo por base o que foi anteriormente apresentado, bem como a 

relevância do assunto para os debates científicos contemporâneos, a presente pesquisa 

historiográfica propõe-se a apresentar algumas reflexões iniciais referentes às investigações 

efetuadas por William James com relação às alterações do self, trazendo para o centro da 

discussão os fenômenos psíquicos e as questões do subconsciente e da experiência religiosa. Para 

tanto, a pesquisa tem como base a análise histórico-conceitual da edição crítica da obra de William 

James, bem como a sua correspondência em 12 volumes. Em um primeiro momento, observa-se 

que o autor recorre a Janet e à escola francesa, tomando por referência a ideia do automatismo e 

da dissociação da consciência, pois segundo ele, esse tipo de experiência lança luzes sobre a vida 

mental inconsciente. Os casos de histeria e afins revelariam, para além do que a ciência em geral 

noticia, um estado dissociativo com formação de várias consciências e/ou personalidades 

subconscientes, que poderiam vir a se transformar em personalidades autônomas. Mas, à parte 

dos casos que se enquadram na explicação teórica de Janet, haveria provas empíricas de outros 

estados alterados de consciência em que a pessoa seria capaz de ultrapassar a cota de poder de 

síntese da consciência que unificaria o seu campo. Segundo James, Janet teria construído uma 

teoria limitada, tomando por base poucos casos, que só diriam respeito à patologia. Partindo dessa 

posição, o autor aponta para a necessidade de se debruçar sobre determinados tipos de fenômenos 

que escapam às explicações usualmente dadas pela psicologia e pela ciência tradicional, bem 

como pela metafísica. Abrir-se-iam, assim, possibilidades para o estudo dos fenômenos psíquicos, 

da experiência religiosa e mística, bem como dos transes mediúnicos que, nas palavras dele, 

seriam “um imenso complexo e uma coisa flutuante, em que o entendimento apenas começou a 

penetrar”. A solução para esses outros estados alterados da consciência estaria, segundo James, 

na teoria do self subliminar de Frederick Myers, que aponta para a possibilidade de um espectro 

psíquico transcendente. Nessa medida, um estudo comparativo dos transes e de estados 

subconscientes é algo urgente quando se tem por objetivo o conhecimento da natureza humana, 
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conhecimento esse que estaria sendo prejudicado pela mentalidade da ciência tradicional, que não 

olha além por não estar disposta a lidar com rupturas em seu saber estabelecido. 

Palavras-chave: William James; Alterações do Self; História da Psicologia 

O impacto da obra de J. B. Watson na psicologia norte-americana: Alguns 

parâmetros de comparação. 

Fernando Tavares Saraiva; Marcus Bentes de Carvalho Neto; Saulo de Freitas Araujo 

UFPA; UFPA; UFJF 

O impacto da obra de J. B. Watson é um tema que tem gerado discussões e pesquisas no 

âmbito da historiografia da psicologia. A tese inicialmente apresentada nesta literatura faz 

referência a uma rápida e generalizada aceitação do Behaviorismo pela comunidade psicológica 

a partir do artigo publicado por Watson em 1913, “Psychology as the behaviorist views it” – 

posteriormente conhecido como Manifesto Behaviorista. Tal interpretação tem sido contestada 

por estudos mais recentes que sugerem que a obra de Watson não teve um impacto inicial tão 

significativo. Dentre estas pesquisas, algumas adotam como método a análise bibliométrica, 

abordagem quantitativa tradicionalmente utilizada na historiografia da psicologia. No entanto, 

estes estudos bibliométricos apresentam limitações metodológicas no que diz respeito às amostras 

examinadas e/ou à clareza de procedimentos utilizados para coleta e análise de dados. Também 

não são adotados parâmetros comparativos que possam indicar de forma mais precisa o grau de 

impacto da obra analisada. O presente estudo busca preencher tais lacunas metodológicas, por 

meio de uma análise bibliométrica comparativa entre referências às obras de Watson e de outros 

três relevantes psicólogos do início do século XX: Edward B. Titchener, Edward L. Thorndike e 

William James. A pesquisa foi conduzida em cinco importantes periódicos norte-americanos da 

área (“Psychological Bulletin”; “Psychological Review”; “The American Journal of Psychology”; 

“Journal of Philosophy, Psychology and Scientific Methods” ¬– posteriormente renomeado 

“Journal of Philosophy” –; e “Proceedings of the American Philosophical Society”), entre os anos 

1903 e 1923 – uma década antes e uma década após a publicação do Manifesto Behaviorista. As 

buscas foram realizadas nas bases de dados onde estão indexados os cinco referidos periódicos 

(Psycnet e JSTOR), utilizando como palavras-chave os sobrenomes dos autores (“Watson”, 

“Titchener”, “Thorndike” e “James”) e as formas abreviadas de seus nomes (“J. B. W.”, “E. B. 

T.”, “E. L. T.” e “W. J.”). Como dados da pesquisa, foram consideradas apenas publicações nos 

formatos de artigo, de resenha na qual fosse possível identificar a autoria e de discussão 

(comentários, réplicas etc.). Três medidas foram adotadas para a análise dos dados coletados: (1) 

total de citações, equivalente ao valor absoluto de publicações com pelo menos uma citação ao 

autor sob exame; (2) taxa de citações, correspondente ao valor absoluto de publicações (com pelo 

menos uma citação ao autor analisado) dividido pela quantidade de anos; e (3) percentual de 

citações, referente à porcentagem de publicações (com pelo menos uma citação ao autor 

examinado) dentro do universo total de publicações do período. Os dados encontrados foram 

investigados a partir de quatro recortes cronológicos: (a) a década anterior à publicação do 

Manifesto Behaviorista (1903-1912); (b) o ano de sua publicação, 1913; (c) a década posterior 

(1914-1923); e (d) todo o período contemplado pelos três recortes anteriores (1903-1923). Os 

resultados sinalizam a relevância da publicação do artigo de 1913 sobre a carreira acadêmica de 

Watson: entre 1903 e 1912, Watson fora citado em apenas 26 publicações, enquanto na década 

posterior a 1913 foi citado por 183 publicações. Adotando como parâmetro a década pós-1913, 

também é possível apontar a proximidade entre os impactos de Watson, Titchener e Thorndike: o 

primeiro apresenta percentual de citações correspondente a 6,40%, enquanto os outros autores, 

7,23% e 5,65% respectivamente. Portanto, no período em questão, a proximidade entre o 
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percentual de citações de Watson e Titchener é inferior a 1%. Watson também foi o único dos 

autores analisados que, durante os recortes cronológicos considerados, apresentou apenas 

aumentos em sua taxa de citações: 2,6 publicações por ano o citam na década entre 1903 e 1912, 

12 publicações o citam em 1913 e 18,3 publicações por ano o citam na década seguinte. Ainda 

assim, os resultados encontrados refutam a tese de uma aceitação rápida e generalizada ao 

Behaviorismo, já que, mesmo após 1913, os demais autores pesquisados continuam sendo citados 

em quantidades pelo menos próximas (Titchener e Thorndike) ou consideravelmente maior 

(James). Por outro lado, os dados também permitem contrapor a tese de que o impacto inicial da 

obra de Watson seria insignificante. Assim, reforça a ideia de que o seu impacto inicial seria 

melhor representado por um meio termo entre as duas teses anteriores, oscilando entre a completa 

adesão e a pura indiferença. Em síntese, foi possível concluir que, embora não possa ser tomada 

propriamente como um marco revolucionário, a obra de Watson teve, na década posterior à 

publicação do Manifesto Behaviorista (1914-1923), um impacto próximo ao de Titchener e maior 

do que o de Thorndike, ainda que distante daquele exercido por James. 

Palavras-chave: Watson, Behaviorismo, Análise bibliométrica, História da Psicologia. 

Financiamento: CAPES. 

Por uma História da Análise do Comportamento no Brasil: Produções Científicas 

na Década de 1980 

Rodrigo Lopes Miranda; Lucimara Izidia Cardoso; Carlos Magno; André Augusto Borges Varella 
UCDB; UNIGRAN; UCDB; UCDB 

O objetivo deste trabalho é descrever e analisar aspectos da produção científica de 

analistas do comportamento na década de 1980, no Brasil. Operamos, particularmente, com os 

conceitos de coletivos de pensamento e estilos de pensamento, conforme apresentados por 

Ludwik Fleck. A partir de uma abordagem metodológica mista de história quantitativa e 

sociobibliometria, abordamos artigos publicados nas revistas Cadernos da Analise do 

Comportamento (CAC) e Psicologia: Ciência e Profissão (PCP). Os CAC circularam de 1981 a 

1986 e eram editados pela Associação de Modificação do Comportamento (AMC), como forma 

de publicar trabalhos de orientação analítico-comportamental. A PCP, foi criada em 1979 pelo 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) com o intuito de veicular material científico e profissional 

para os psicólogos brasileiros. Optamos por um periódico específico e outro generalista para 

observar características da produção analítico-comportamental em diferentes fóruns de discussão. 

O foco na década de 1980 se deveu a vários fatores, tais como ser um período de expansão dos 

programas de pós-graduação em Psicologia e ser uma época da colagem dos temos Análise do 

Comportamento e Psicologia Experimental, no Brasil. Nos CAC, todos os 29 textos publicados 

foram analisados, já que por terem sido veiculados em uma revista específica, poderiam indicar 

o interesse geral da comunidade, no país. Na PCP, o critério de inclusão foi aparecer no título 

alguma palavra que se associasse à Análise do Comportamento, e.g., modificação do 

comportamento ou terapia comportamental. Em um total de 175 manuscritos publicados, 12 

continham tais aspectos do critério de inclusão e foram escritos por 25 autores diferentes. Os 

resultados indicam uma possível distinção de gênero entre aqueles que publicavam nos 

periódicos. Nos CAC, dos 24 autores, prevaleceu o gênero masculino (n = 14) em detrimento aos 

do feminino (n = 10), enquanto que, na PCP, o gênero feminino se destacou: foram apenas cinco 

homens e 20 mulheres. O autor que mais circulou foi Jack Michael, contando artigos originais (n 

= 1) e traduções para o português brasileiro (n = 4). A presença recorrente de seus textos nos 

sugere que era importante ler tal autor, especialmente porque, à época, ele era considerado o 
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“buldogue” da Análise do Comportamento nos Estados Unidos da América (EUA). O padrão de 

autoria também difere nas duas revistas: a autoria singular prevaleceu nos CAC e a coautoria foi 

regra nos PCP. As fontes apontaram, ainda, para o fato de que pareciam haver diferenças nos 

estilos e coletivos de pensamento que circulavam no Brasil. Apenas uma única autora publicou 

nos dois periódicos no período analisado, Rachel Kerbauy. Entretanto, o assunto abordado foi a 

psicoterapia comportamental e cognitivo-comportamental. Por um lado, podemos pensar que 

quem publicava em um periódico, não o fazia no outro. Por outro, o assunto abordado pode ser 

compreendido como de interesse tanto geral (Psicologia) quanto específico (Análise do 

Comportamento). No campo de autoria nos chama a atenção nos CAC, também, haverem autores 

desvinculados da área publicando em um periódico especializado. Há textos, por exemplo, de 

Salvador Sandoval e Sílvia Lane. Podemos supor, com isso, que havia condições de diálogos, 

mesmo em uma revista específica. Houve nítida prevalência de instituições do Estado de São 

Paulo (SP), com maior quantidade de contribuições advindas daquelas que, contemporaneamente, 

são consideradas centros de referência na área (e.g., Universidade de São Paulo – USP - e 

Universidade Federal de São Carlos - UFSCar). Isso pode ter relação com o fato de SP ter sido 

palco para institucionalizações pioneiras na área, como a USP, em 1961. No eixo das referencias 

bibliográficas, os artigos veiculados nos CAC mencionaram 337 referências, enquanto aqueles 

veiculados na PCP citaram 162. Notamos que, no primeiro, os livros e capítulos de livro foram 

os mais mencionados (n = 190) e, no segundo, tal distribuição se inverteu (artigos, n = 99). O 

idioma preferencial foi o inglês em ambos, o que pode indicar que havia uma forte influência de 

tal idioma na Análise do Comportamento brasileira, especialmente via EUA. Podemos 

compreender isso pelas influências de Fred Keller e Gil Sherman, bem como, pelo fato do campo 

ter suas propostas originais vinculadas a tal país, com B. F. Skinner. As temáticas das produções 

publicadas foram variadas, desde textos que apresentavam resultados de programas com instrução 

programada até discussões teóricas sobre diferentes campos de atuação. Observamos, entretanto, 

poucos manuscritos com enfoque em psicoterapia. O presente estudo possui limitações em 

decorrência de ter utilizado apenas dois periódicos em uma análise de uma única década. Sendo 

assim, seus resultados não podem ser extrapolados para outras revistas ou generalizados para a 

comunidade de analistas do comportamento, no país. Entretanto, o estudo sugere aspectos 

curiosos do desenvolvimento da área que convidam a novas investigações. Investigações que 

auxiliem a compreender a constituição da referida comunidade no país, mapeando os autores, 

instituições e temáticas atuantes no cenário nacional, ao longo do tempo. 

Palavras-chave: História da Psicologia, História da Análise do Comportamento, 

Comunidade Científica 

Financiamento: Conselho Regional de Psicologia 14a Região (CRP-14) 

Desintegración y reintegración de comunidades académicas en torno al 

comportamiento en Argentina 

María Andrea Piñeda; Patricia Scherman 

UNSL-CONICET; Universidad Nacional de Córdoba 

Se analizan los factores políticos, académicos e institucionales que, durante las décadas 

de 1960 y 1980 incidieron en la constitución de una comunidad académica centrada en la 

investigación sobre el comportamiento humano y animal en Argentina. En este país, después de 

1940 las investigaciones se centraron en las aptitudes en los ámbitos educativo y laboral con 

enfoques psicotécnicos en el contexto del comportamiento y la personalidad, con su mayor auge 

hasta fines de 1950, e inicios de 1960. Los grupos académicos protagónicos hasta aquellos años, 
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en su mayoría fueron progresivamente desplazados de la psicología académica. Hubo quienes se 

consolidaron durante el gobierno peronista de 1945 a 1955 (ej. el grupo de UNCy, UNT, UNL, y 

figuras de la UBA y UNLP). Algunos, fueron cesanteados en 1955. Otros, permanecieron hasta 

la organización de las carreras de psicología, perdiendo lugar en instancias concursales o en los 

golpes de Estado de 1966 donde hubo renuncias masivas y desmantelamiento de Institutos de 

Psicología. Mientras tanto, dominaron la escena nuevas comunidades abocadas a otros objetos 

psicológicos que testimoniaban el desarrollo de una psicología clínica centrada en lo 

psicopatológico, de predominio psicoanalítico. La reproducción de este modelo, mantuvo a la 

psicología en el campo de las humanidades, enfatizó el sesgo profesionalista de la formación, y 

ubicó al psicólogo en una situación de dependencia del médico que se visualizó en los intentos de 

regulación de la profesión de este período. Por otra parte, su vínculo con las humanidades, campo 

en el que se habían recepcionado favorablemente discursos sobre la liberación, hizo a la psicología 

sospechosa de portar ideologías y de ejercer militancias que los regímenes militares que 

intervinieron a las universidades en 1966 y sobre todo en 1976, combatieron sistemáticamente. 

En ese sentido, se produjo un paulatino proceso de vaciamiento de la capacidad científica de las 

carreras de psicología, que se pronunció desde mediados de 1960, desplazando algunos grupos de 

investigadores especializados en estudios experimentales y psicométricos del comportamiento 

hacia instituciones externas a dichas carreras, a veces en el CONICET (ej, el LIS, el IByME; o el 

CIAL). Algunos investigadores formados en la UBA, la UNC y la UNCy/UNSL no encontraron, 

o perdieron su lugar, en las carreras de psicología de dichas universidades nacionales (Horacio 

Rimoldi, Miguelina Guirao, Carla Sacchi, Cristina Richaud, Alba Mustaca, Mauricio Papini, 

Alicia Omar y Ana Verzini de Romera, entre otros) pero siguieron desarrollando una psicología 

científica en otros ámbitos. El grupo de San Luis liderado por Claribel Barbenza permaneció 

protagónicamente vinculado a esa carrera de psicología, y desarrolló un importante papel en el 

anclaje académico de la psicología comportamental. Se dan dos movimientos complementarios. 

La desintegración del incipiente campo de la psicología comportamental, aparejada al 

debilitamiento de las políticas de promoción de la investigación científica en psicología, el 

empobrecimiento del perfil del graduado respecto de los enfoques experimentales y psicométricos 

del comportamiento, y la perpetuación de la desventaja de la psicología respecto de la medicina 

y de la ingeniería ante los organismos de acreditación y promoción científica oficiales. Por otro 

lado, estos grupos académicos desplazados crecieron al abrigo institucional de comunidades 

ajenas a las carreras de psicología donde encontraron financiamiento para el abordaje de temáticas 

descuidadas por la psicología académica, y se esforzaron por reintegrar los estudios psicológicos 

experimentales y psicométricos del comportamiento dentro del campo más amplio de las ciencias 

del comportamiento. Así, dos elementos que entraron en conflicto al momento de ser desplazados 

de las carreras de psicología: el estudio amplio del comportamiento y el acento en la investigación 

científica, se convirtieron en las premisas y pilares para la constitución de la Asociación Argentina 

de Ciencias del Comportamiento. Esta ha sido una comunidad científica, en sus inicios constituida 

por mayoría de psicólogos, pero de aspiraciones interdisciplinarias, que en su visión 

internacionalista se constituyó en la institución representante de argentina en la International 

Union of Psychology (IUPsy). La AACC fue creada el 27 de mayo de 1987 y logró convocar al 

año siguiente su primera reunión anual en la Universidad Nacional de San Luis. Esta reunión fue 

declarada de interés para la Facultad de Ciencias de la Educación, de la que dependía la carrera 

de psicología, así como de interés para la UNSL y el Gobierno Provincial. De esta manera, se 

iniciaba un camino hacia la integración del campo de la psicología del comportamiento y su 

restitución al ámbito académico propio de las carreras de psicología 

Palabras clave: psicología, historia, comunidades, comportamiento, investigación 
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Financiamiento: UNSL-CONICET; UNC 

Sessão 4. Sexualidade, história e saberes "psi" 

Niños activos y vigorosos. Análisis de los saberes psicológicos sobre la 

masculinidad en la infancia en publicaciones de difusión masiva (Argentina, 

1900-1930) 

Sebastian Matias Benitez 

Universidad Nacional De La Plata 

La presente investigación se desprende del trabajo realizado a partir de la participación 

en el Proyecto de Investigación de la UNLP titulado “Psicología y orden social: desarrollos 

académicos y usos sociales de la psicología la Argentina (1900-1955)” y dirigido por la Dra. Ana 

María Talak. A partir de nuestra formación de doctorado en la Facultad de Psicología de la 

Universidad Nacional de La Plata (Argentina), financiada desde el 2016 por el Consejo Nacional 

de Investigaciones Científicas y Técnicas (CONICET), se está llevando a cabo una investigación 

historiográfica acerca de la producción de saberes psi sobre los niños varones en la Argentina 

entre 1900 y 1930. El año de comienzo de nuestra periodización implica establecer el impacto de 

la ley 1420 de Educación Común en la Argentina, así como los proyectos teóricos sobre el tema 

que pudieron esgrimirse a partir del nuevo siglo. El límite de nuestra periodización se 

corresponde, por otra parte, con la publicación del primer número de la Revista de la Liga de 

Higiene Mental (RLHM) en 1930 - órgano de difusión oficial de la Liga de Higiene Mental, 

constituida en diciembre de 1929-, así como con la ruptura del orden político-democrático en ese 

mismo año. La publicación de la RLHM habría funcionado como un marco de mayor 

especificidad en la producción de saberes psi a partir de nuevos postulados teóricos. La 

producción de conocimiento en la psicología de la época puede ser entendida como un vasto 

campo intelectual que estableció ciertos patrones de conducta e identificación de género en los 

niños varones. Es importante destacar el proceso institucional en el cual está inserta la producción 

de conocimiento en psicología: comienzan a aparecer publicaciones específicamente 

psicológicas, las primeras sociedades de intelectuales dedicados al estudio de la psicología, los 

primeros ámbitos de formación y transmisión de saberes “psicológicos” en las universidades. A 

partir de este proceso de institucionalización, comienzan también a difundirse tales ideas en 

publicaciones de difusión masiva, en un interjuego entre el plano de producción de saberes y el 

de difusión de los mismos en sectores más amplios de la población. Desde los aportes de Nikolas 

Rose, puede entenderse a la psicología como una disciplina con cierto proyecto epistemológico 

(en tanto productora de cierto corpus de conocimientos sobre el mundo) y como una tecnología 

de intervención, que lleva a cabo un proyecto de aplicación de estos mismos saberes y técnicas 

sobre el mundo que pretende conocer. Este modo de plantear un campo disciplinar como el de la 

psicología, permite dar cuenta de los “usos” de la psicología en función de intereses socio-

culturales diversos, múltiplemente determinados por proyectos políticos, sociales, económicos y 

epistemológicos, entre otros. Respecto de los estudios sobre la(s) masculinidad(es), podemos 

plantearlo como un campo de vacancia en la(s) historia(s) de la psicología, y de esta forma, brindar 

una dimensión de análisis novedosa que sigue la línea de trabajo de las perspectivas 

epistemológicas feministas  y las historias críticas de la psicología. A partir del análisis de 

información documental, en particular sobre publicaciones de difusión masiva, se intenta dar 

cuenta de las concepciones de masculinidad hegemónica en la infancia a partir de los saberes 

expertos y su circulación a partir de revistas específicamente dirigidas al público general. Como 

objeto de indagación privilegiado, tendremos en cuenta el semanario Billiken, de aparición en 
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1919 y que actualmente se sigue editando, así como otras publicaciones de gran difusión para la 

época: PBT y Caras y Caretas. Este tipo de publicaciones nos permiten indagar el modo en que 

se transformaban y circulaban ciertas ideas provenientes de los círculos intelectuales de expertos 

en un lenguaje más llano, y, al mismo tiempo, para un público no especializado. De este modo, 

también puede indagarse el universo de prácticas sociales de la época a partir del análisis de las 

pautas de crianza, de proposición de actividades (dentro y fuera del mundo escolar) así como las 

sugerencias a los padres y educadores. Así, podremos dar cuenta del proceso de construcción de 

ciertos patrones de conducta e identificación de género propias para los niños varones. Las 

mismas habrían tendido al establecimiento de una "masculinidad hegemónica" cuyas 

características principales estarían centradas en la educación rigurosa del cuerpo a partir de la 

práctica específica de ciertos juegos y deportes grupales, y la exaltación de ciertos valores 

prototípicamente masculinos: el honor, la verdad, la coherencia y la racionalidad.  

Palabras clave: Masculinidad, Infancia, Saberes psicológicos, Revistas de Circulación 

Masiva 

Narrativas sobre homossexualidade na obra “A Criança Problema” de Arthur 

Ramos 

Leandra Sobral Oliveria; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O presente trabalho objetiva analisar como a questão da homossexualidade está presente 

na obra “A criança problema: a higiene mental na escola primária” de Arthur Ramos (1903-1949). 

Entende-se que o uso do termo homossexualismo representa uma patologia, conforme os registros 

científicos da época de publicação do livro (1939). Assim, quando não for reprodução do 

pensamento do autor, este texto utilizará as formas utilizadas hoje em dia para se referir à questão. 

Arthur Ramos foi médico, diretor do Instituto de Pesquisas Educacionais do Distrito Federal (RJ), 

chefe da Seção Técnica de Ortofrenia e Higiene Mental da Divisão de Pesquisas Educacionais. 

Nesta seção se inseriam os programas de Higiene Mental nas escolas. O livro em questão 

apresenta os resultados do acompanhamento médico-psicológico de cerca de duas mil crianças 

das escolas experimentais do Rio de Janeiro de 1934 a 1939. A temática da homossexualidade 

aparece na segunda parte, nos capítulos 15 e 16, ambos intitulados de “Os problemas sexuais”. A 

homossexualidade é apresentada como a grande preocupação dos educadores na escola e na 

maioria dos casos é entendida como uma fixação à fase anal da libido. O autor discorre sobre o 

homossexualidade sem e com desvio morfológico e afirma que a psicanálise pôs em cheque a 

questão morfológica e trouxe a ideia de uma fixação da sexualidade infantil agravada por 

influências familiares. Nesta parte também evoca W. Stekel (1868 – 1940) por ser um autor que 

acreditava na raiz ambiental da homossexualidade e na importância da educação em sua gênese. 

Relata que a coleta dessas informações acerca dos alunos era lenta pois não era possível haver 

nenhuma ação pré-concebida por parte dos auxiliares das escolas. A coleta era pobre em dados 

devido à dificuldade de se observar questões de caráter sexual na criança escolar e era pouco 

objetiva visto o preconceito de pais e professores na observação dos casos. Assim, os dados 

coletados foram obtidos com casos flagrantes. Para elucidar o tema, Ramos apresentou 09 casos, 

sendo 07 de meninos e 02 de meninas (entre 7 e 12 anos de idade). O autor estabelece categorias 

para análise dos casos. Utiliza as de homossexualidade de consolação e homossexualidade de 

jogo. Afirma que a homossexualidade nas meninas assume formas mais sublimadas em 

comparação aos meninos; considerando que isto pode ser explicado pela lição psicanalítica para 

qual a mulher sofre amputações constantes na sua sexualidade, em vista do seu papel passivo, 

desde os primeiros dias de sua vida. R. Allendy e H. Lobstein, autores do livro Os Problemas 
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Sexuais na Escola (1938), são utilizados por Ramos nesta discussão sobre a homossexualidade 

feminina. Outro aspecto abordado nos capítulos é o da coeducação. Ramos apresenta autores que 

são favoráveis (De La Vaissiere, Rouma, Burness, etc.) e autores que são desfavoráveis (Stanley, 

Henning, Bassi, etc.) à coeducação. O autor pondera sobre a questão e afirma que, de um lado , a 

experiência na escola verifica inúmeros casos de desajustamentos sexuais neste regime, mas de 

outro lado, em escolas de um só sexo os desajustamentos também aparecem. A homossexualidade 

é o maior inconveniente observado em escolas que não trabalham com a coeducação. O autor 

acredita que a coeducação rompe com os mistérios do sexo, esclarece as crianças sobre os seus 

problemas e as ajuda a interagir e conhecer os camaradas do sexo oposto. Sob o ponto de vista da 

Higiene Mental, Ramos defende que a coeducação deve vir acompanhada de uma correta 

educação sexual, dentro de uma rígida orientação científica do educando. Esta educação sexual 

inclui os pais (em especial a mãe), os educadores e a sociedade acerca das exigências do sexo. A 

escola deve contribuir nesta tarefa quando a instrução não foi feita pelos pais. Por isso a 

importância da escola se encontrar bem orientada ou amparada pelos serviços da Higiene Mental. 

Conclui a discussão utilizando mais uma vez a psicanálise e afirma que a educação sexual deve 

ser contemplada pelo processo de sublimação. Acredita que os esportes, os jogos infantis e 

principalmente um trabalho de atendimento à comunidade são aliados do educador nesta tarefa. 

Cabe ao educador identificar logo cedo as sublimações para que tendem as forças instintivas da 

criança, apresentado-as ao aluno como uma atividade de alegria e transformação. Entendemos 

que o livro, além de ser um representante do pensamento da época sobre a sexualidade, é mais 

um importante instrumento de auxílio na compreensão das condições em que se estabeleceu um 

pensamento “psi” sobre o tema. Apesar de inovar, considerando a coeducação como 

possibilitando menor índice de homossexualidade e reconhecendo o preconceito por parte de pais 

e educadores sobre a questão, o pensamento de Ramos demonstra o quanto a ciência da época 

considerava a homossexualidade como um “problema sexual”, sendo portanto necessário inventar 

formas de evitá-la – a coeducação sendo uma delas. 

Palavras-chave: homossexualidade, Arthur Ramos, Higiene Mental, educação sexual. 

História dos Estudos de Gênero e Psicologia: Análise das publicações da 

Revista Estudos Feministas. 

Jacy Corrêa Curado 

UFGD 

Entendemos que os Estudos Feministas têm trazido grandes contribuições ontológicas, 

epistemológicas e metodológicas para a filosofia do conhecimento e diversos campos 

disciplinares. Dentre as disciplinas tradicionais, a Psicologia tem sido uma das mais resistentes 

em usar o conceito de gênero e a assumir o processo de desconstrução de suas próprias teorias, 

como fez a História, a Economia, a Antropologia, a Sociologia, a Geografia, entre outras. O 

objetivo dessa pesquisa será de investigar como a psicologia se situa no periódico “Revista 

Estudos Feministas” indexadas no portal Scielo no período entre 2002 a 2015. Estudar em uma 

perspectiva história será uma forma de reconhecer os pontos de tensões e diálogos entre 

feminismo e psicologia. Usamos como referencial teórico metodológico a perspectiva temporal 

da abordagem das práticas discursivas e produção de sentidos, em que temos trabalhado a noção 

de repertórios linguísticos a partir de uma matriz que engloba três tempos: o Tempo Curto; da 

interação, do aqui-agora, marcado pelas práticas discursivas, o Tempo Vivido; das linguagens 

sociais aprendidas pelos processos de socialização e uma exploração da história das ideias e o 

Tempo Longo; que marca os conteúdos do imaginário social. Entendemos a ciência como 

linguagem social, com suas peculiares formas de apresentação e de circulação de seus discursos, 
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destacando a crescente importância das bases de dados como via de acesso à literatura científica, 

atualmente disponíveis online. Nessa perspectiva apresentamos a investigação de tempo vivido 

realizada na base de dados do Portal de Periódicos do Scielo disponível on line, da Revista 

Estudos Feministas, que tem o objetivo divulgar a vasta produção de conhecimento no campo dos 

estudos feministas e de gênero, buscando dar subsídios aos debates teóricos nessa área, bem como 

instrumentos analíticos que possam contribuir às práticas dos movimentos de mulheres. Com o 

descritor de assunto inicial psicologia foi encontrado 11 publicações, sendo 8 artigos, 2 resenhas 

e 1 ensaio. Posteriormente procuramos outros descritores relacionados diretamente à psicologia e 

encontramos, no descritor Psicóloga, mais 2 artigos, e no Psicossocial, 1 artigo, totalizando 14 

publicações. Os outros descritores como Psicologia do Desenvolvimento, psicológicas, 

psicológico apresentaram publicações repetidas do descritor inicial. Com essas publicações 

escolhidas organizamos um Quadro Geral das Publicações sobre psicologia da Revista Estudos 

Feministas contendo as datas, a localidade, os temas e o sexo dos (as) autoras que iremos 

apresentar nesse resumo. As datas das publicações compreendem entre 2003 a 2015, sendo que 

as publicações foram aumentando de acordo com o avanço dos anos, sendo a maioria a partir de 

2010 ( 9 publicações das 14). Da localidade, identificamos uma concentração em dois polos: a da 

Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) com 03 publicações e da Universidade Estadual 

de São Paulo (UNESP/ Assis) com 3 publicações e Universidade Estadual de Maringá (UEM) 

com 2 publicações. As demais são de locais variados, sendo 02 internacionais de Portugal. As 

temáticas analisadas são diversas, mas há uma leve predominância nos estudos de violência contra 

a mulher e de estudos identitários. Encontramos a teoria das representações sociais, de produção 

de sentidos em uma perspectiva do construcionismo social e dos processos de subjetivação, que 

apontam para uma abordagem teórico metodológica psicossocial. Dos 21 autores, 16 são mulheres 

e 05 são homens, havendo uma presença significativa de autoras mulheres publicando sobre o 

tema. Para completar a análise iremos prosseguir com a identificação dos diálogos entre as 

teorizações psicológicas e as feministas e perceber os pontos de tensões, aproximações, 

distanciamentos e contribuições dos estudos feministas em relação à psicologia. 

Palavras-chave: psicologia, estudos feministas, base de dados e mulheres. 

O jornal falou: Febrônio tal qual impresso nas páginas do Correio da Manhã 

Hugo de Nilson Damasceno; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O ano de 1927 ficou marcado pelo intenso debate em torno de um caso considerado por 

muitos como singular, um raro caso de um individuo sádico (homossexual) com a perversão do 

instinto genital, segundo relato de um dos muitos especialistas que se dedicaram à sua análise 

médico-científico. O personagem principal desse enredo era identificado por vários nomes ou 

epítetos, sendo o principal deles Febrônio Índio do Brasil. A literatura a seu respeito informa que 

foi autor de inúmeros furtos, estelionatos, assassinatos. Febrônio foi estudado por muitos 

especialistas da época (médicos, juristas, psiquiatras e psicanalistas), visando compreender as 

razões que levam um indivíduo a cometer certos crimes contra a ordem social vigente. O médico 

Leonídio Ribeiro (1893-1976), um dos primeiros a estudar Febrônio, estabeleceu o componente 

racial como determinante, ao enfatizar que o acusado era um indivíduo “mestiço”, razão possível 

de seus crimes. Para o campo da medicina, em especial da medicina legal e da psiquiatria, o caso 

despertou uma discussão capital sobre os conceitos de periculosidade e temibilidade. As ideias 

presentes neste debate se tornaram comuns em toda a discussão dos limites do controle social de 

uma parcela da sociedade. Ao que parece, limitar a liberdade de indivíduos considerados 

perigosos passou a ser um dos objetivos desses cientistas. Por outro lado, a imprensa da época 
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deu enorme destaque ao caso apresentando detalhes dos crimes cometidos, principalmente dos 

assassinatos, estampando nas manchetes os sinais de monstruosidade de seu executor. Por 

exemplo, em 1927 Febrônio foi acusado de assassinar os menores Alamiro e João Ferreira num 

matagal na Ilha do Ribeiro, próximo à Estrada da Tijuca no Estado do Rio de Janeiro. Na 

manchete do jornal Correio da Manhã, do dia 02 de setembro de 1927, lemos o seguinte: 

“Febronio Indio do Brasil confessou-se, afinal, o protagonista do barbaro assassinato do menor 

Alamiro. Mas não diz o destino que tomou o menor João”. Este tipo de manchete justificou o 

interesse em investigar como Febrônio foi visto nos jornais da época. Para isto, selecionou-se três 

periódicos que cobriram o caso entre os anos 1910 e 1939, são eles: “Correio da Manhã”, “A 

Noite” e “O Paiz”. O acesso a estes periódicos foi possível através da Hemeroteca Digital da 

Biblioteca Nacional (http://memoria.bn.br/). Inicialmente realizou-se uma busca minuciosa em 

todos os números destes jornais entre os anos citados. Após identificar as matérias, foram 

transcritos os principais trechos preservando a linguagem da matéria com o propósito de guardar 

o material para análise futura. Levantou-se uma série de informações importantes à compreensão 

do caso: detenções, crimes, vítimas, a posição das autoridades quanto a este sujeito etc. Dentre os 

jornais pesquisados, o periódico “Correio da Manhã” se destacou por noticiar o caso por mais 

tempo; na década de 1920, Febrônio foi alvo de suas manchetes durante 60 dias. Sendo assim, o 

atual trabalho tem por objetivo fazer a análise de como o Caso Febrônio foi discutido 

especificamente pelo “Correio da Manhã” observando a presença do marcador racial já apontado 

por Ribeiro. O Correio foi fundado em 15 de Junho de 1901 pelo jornalista e advogado Edmundo 

Bittencourt (1866-1943) e ficou conhecido como um jornal de opinião, bem como por ser o mais 

bem escrito da época, pois contou com a participação de revisores e redatores reconhecidos: 

Graciliamos Ramos, Antonio Callado, entre outros. A princípio este periódico identificou-se com 

as classes populares do Rio de Janeiro e posteriormente atraiu o público da classe média. Foi 

encontrado um elevado número de matérias contendo imagens das cenas dos crimes, das vítimas 

e do próprio Febrônio. Além disto, observou-se um forte tom emocional na escrita das 

reportagens. Outro destaque nas matérias é a ênfase na mestiçagem de Febrônio, o que permite 

visualizar como a sociedade do século passado percebia os indivíduos mestiços, apontando o 

preconceito racial como presente há muito tempo e reforçado pela imprensa. 

Palavras-chave: Febrônio Índio do Brasil, Correio da Manhã, raça. 

Financiamento: CNPq. 

Sessão 5. Psicanálise, história e literatura 

Fazeres da palavra: a literatura como duplo da psicanálise 

Renata Dahwache Martins; Ingrid Vorsatz 

UERJ 

Em 1922, Sigmund Freud escrevera uma carta a seu contemporâneo Arthur Schnitzler 

pelo seu sexagésimo aniversário revelando ter encontrado nele seu duplo. É em tom confessional 

que Freud fizera esta revelação, afirmando que se sentira atormentado ao se perguntar por que 

não teria feito esforços para conhecer o também médico vienense Schnitzler. O tema do duplo 

aparece na obra freudiana no artigo “O estranho” (1919). Nele, Freud discutirá o termo 

Unheimlich (“estranho”, tradução que utilizaremos neste trabalho) no qual realiza um estudo do 

uso desta palavra na língua alemã. Após um extenso e detalhado levantamento bibliográfico, 

Freud estabelece que o termo exprime algo de muito peculiar, entre as diferentes nuances de 

significados o termo hemlich revela um que seria idêntico ao seu oposto umheimlich, assinalando 
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a dimensão antitética do referido vocábulo. Conclui, assim, que o que seria hemlich viria a ser 

unheimlich. Unheimlich seria, portanto, algo que, em algum momento, foi familiar e conhecido e 

que, no entanto, a partícula de negação un introduz a marca do recalcado. O recalque, conforme 

postula Freud, é o que faz com que isto que causa estranhamento, que não é nada alheio, mas sim 

algo de muito familiar à vida psíquica, torne-se unheimlich. É desta maneira que podemos 

entender o fenômeno do estranho: é do familiar, agradável, conhecido, que brota o inquietante, 

oculto, estranho. O fenômeno do duplo carrega em si, como sustenta Freud, o estranhamento, 

convertendo-se em imagem aterrorizante. Ao considerar Schnitzler como seu duplo, Freud revela 

algo muito íntimo à psicanálise: foi em relação a um autor literário, não a um cientista, que Freud 

encontra um duplo. Nossa investigação procura analisar a relação entre psicanálise e literatura, 

partindo da premissa de que esta parte do campo da linguagem, fundamental a ambas. Rosenbaum 

(2012) indica que a palavra é elevada ao status de matéria-prima em ambos os campos: é ela que 

move, desliza, faz e refaz; e que está nos relatos de sonho, nos atos falhos, nos tropeços e lapsos, 

está também nos romances, poesias, contos. É perseguindo este caminho que pretendemos 

construir o presente trabalho, no qual teceremos algumas considerações a propósito da novela 

Breve romance de sonho, de Schnitzler (1926) à luz da psicanálise. Nesta, é narrada a trajetória 

do personagem Fridolin ao longo de uma noite e o dia que a segue. A personagem principal tinha 

exemplar vida frente aos valores da classe média vienense da época: tratava-se de um médico, 

aparentemente feliz no casado/mento, bom pai de família, bem-sucedido em seu ofício. No 

entanto, após escutar de sua esposa a revelação de fantasias com outro homem, embarca numa 

espiral de experiências perturbadoras, que o levarão a se encontrar com aquilo que desconhecia 

em si próprio. Numa atmosfera onírica, as intercorrências dessa noite singular revelam uma série 

de desejos ocultos, com os quais o personagem principal se depara, num jogo constante entre sexo 

e morte – questões centrais na teoria da clínica psicanalítica - em que ele não se vê propriamente 

como jogador, mas como o joguete. Ao longo da narrativa, encontra-se com o que lhe há de mais 

estranho, e, paradoxalmente, mais íntimo – o que seria indicativo da dimensão inconsciente posta 

em jogo pela psicanálise. A partir de uma revisão bibliográfica das principais referências literárias 

na obra freudiana, investigaremos sucintamente a relação entre os campos da psicanálise e da 

literatura a partir de da dimensão de práxis presente em ambas, à medida que caracterizam, cada 

uma ao seu modo, um fazer com e a partir da palavra, tendo nela o seu instrumento e o seu campo 

próprios. Pretendemos destacar o papel primordial da literatura junto à psicanálise, conferindo 

tanto a fundamentação conceitual como o caráter de universalidade almejados por Freud em 

relação ao campo teórico-clínico que estava em vias de construir. O presente trabalho é também 

fruto da pesquisa “Psicanálise e Literatura - o campo da palavra como práxis” é financiada pela 

Fundação Carlos Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), 

bem como recebe o apoio da Sub-reitoria de Extensão/SR3 da Universidade do Rio de Janeiro 

sob a forma de concessão de bolsa discente. 

Palavras-chave: Psicanálise, Literatura, Duplo, Estranho, Inconsciente. 

Hamlet entre a literatura e a psicanálise  

Bruno Pinto de Albuquerque; Ingrid Vorsatz 

UERJ 

Há mais de 400 anos a tragédia Hamlet, de William Shakespeare, vem mobilizando a 

cultura ocidental e provocando intensos e acalorados debates acadêmicos, podendo ser 

considerada a peça mais importante do mais influente dramaturgo da era moderna. Sigmund 

Freud, ao constituir o novo campo de saber que inaugurava, concomitantemente à clínica que lhe 

correspondia, recorreu abundantemente à literatura para consolidar os fundamentos da práxis 
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psicanalítica. Psicanálise e literatura encontram, assim, um fecundo espaço de interlocução, na 

medida em que ambas têm a palavra como instrumento de trabalho. Adentrando os textos 

clássicos para extrair deles um critério de universalidade exigido pelo campo da ciência, Freud 

conferiu a Hamlet um lugar de destaque em sua obra, equiparável ao Édipo Rei, de Sófocles. Em 

certa medida, ele aproximou os dois heróis trágicos, considerando que Hamlet apresentava de 

maneira latente o que em Édipo se encontrava manifesto. A tragédia grega da ascensão e queda 

de Édipo, que matou o pai e casou-se com a própria mãe, embora fosse justamente este o destino 

do qual procurava escapar, seria uma expressão daquilo diante de que cada um recua horrorizado. 

O mesmo horror se revelaria no drama moderno quando o príncipe dinamarquês hesita diante da 

exigência de vingar-se contra o homem que matou seu pai e casou-se com sua mãe, na medida 

em que o herói teria encontrado um obstáculo para a ação nas suas próprias motivações 

inconscientes, correspondentes às motivações conscientes do tio traidor. Esses testemunhos 

dramáticos, aliados ao material que obtinha do tratamento analítico de seus pacientes e da análise 

de seus próprios sonhos, levaram Freud a postular a universalidade do complexo de Édipo como 

noção central na constituição do psiquismo, bem como na formulação de um critério de 

universalidade na teoria da clínica psicanalítica. Para se constituir, o sujeito deve renunciar ao 

estado de fusão amorosa com o objeto que lhe garante a satisfação e lhe fornece uma ilusão de 

completude, ao preço de uma agressividade correspondente dirigida contra aquele que lhe 

convoca a abrir mão dessa união fusional, colocando em xeque sua satisfação. A partir das trilhas 

abertas por Freud, Jacques Lacan empreendeu uma extensa investigação sobre a problemática 

concernente ao desejo a partir de uma das principais peças do grande dramaturgo inglês, 

recorrendo, para tanto, a uma abrangente revisão bibliográfica da temática hamletiana conforme 

tratada pelos psicanalistas pós-freudianos, dentre os quais se destacam os trabalhos de Ernest 

Jones e Ella Sharpe, dentre outros. Para além disso, Lacan avançou ao introduzir novos ângulos 

de abordagem e propor uma leitura original da problemática na qual se enreda o príncipe 

dinamarquês, dela extraindo importantes consequências para a teoria e a clínica psicanalíticas. 

Nossa proposta é apresentar a originalidade desta abordagem de Lacan no que tange à questão do 

lugar do pai e suas consequências quanto à posição do sujeito frente à injunção articulada pelo 

desejo. O pai de Hamlet sabe que está morto, e, além disso, sabe o que o filho deve fazer para 

vingar a sua morte, garantindo, assim, o seu lugar – o que o impossibilita de transmitir uma 

referência a uma falta no campo do saber e, portanto, não deixa espaço para que o sujeito tome 

lugar ali onde o desejo comanda. Se Hamlet procrastina a execução da vingança talvez seja porque 

nele não encontrou uma referência ao seu próprio desejo, mas vislumbrou unicamente o 

imperativo paterno articulado como um saber sabido (particípio, e também adjetivo), diante do 

qual resta apenas a aquiescência a um saber do Outro que se pretende completo, total, sem furo. 

Ao inscrevermos o trabalho no eixo 5, intitulado “Outras reflexões historiográficas”, procuramos 

salientar a fecundidade da interlocução transdisciplinar entre os campos da psicanálise e da 

literatura, à medida que, em cada uma, guardadas as devidas especificidades, trata-se de operar a 

partir do campo da palavra e da linguagem, nele recolhendo as suas consequências. 

Palavras-chave: Hamlet; Shakespeare; Literatura; Psicanálise; Freud 

Financiamento: FAPERJ. 

Peterpaneando no divã: travessias do primevo ao pós-moderno 

Franco Persio Cesario Junior, Luiz Lube Marques, Monique Aguiar, Maria Bethânia Souza Vilela 

Universidade Veiga de Almeida 



Anais do XII Encontro Clio-Psyché – Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

56 

O presente trabalho se ocupa em contextualizar Peter Pan, a partir da leitura das várias 

manifestações artísticas que lhe deram vida desde a sua criação em 1911, por J. M. Barrie, em 

“Peter Pan e Wendy”, até suas diversas intertextualidades. Como princípio, essa pesquisa busca 

“des-sindromizar” e despatologizar quaisquer olhares reducionistas em relação ao personagem. 

Para tanto, a psicanálise se estrutura como fundamental abordagem que correlaciona e dialetiza 

Peter Pan desde seus aspectos mais primevos, arcaicos até as especificidades concernentes ao 

tema na pós-modernidade. O método utilizado foi baseado em pesquisa teórica a partir de revisão 

bibliográfica de autores que desenvolvem ou desenvolveram estudos voltados para o tema em 

questão. Além do primeiro livro de 1911, essa pesquisa também objetiva fazer recortes de outras 

intertextualidades artísticas, poéticas, literárias... onde se destacam o desenho de Walt Disney, o 

livro “A psicanálise dos Contos de Fada” e o livro “Síndrome de Peter Pan”, assim como o filme 

do Spielbert relacionado ao tema. Alguns dos eixos temáticos psicanalíticos abordados nessa 

pesquisa são o narcisismo primário e o secundário em Freud, - mais tarde reatualizados na ótica 

lacaniana através do eu ideal e do ideal do eu - , fantasias que subjazem os sintomas, o brincar e 

o sonhar, o infans, a estruturação do eu, o supereu, o isso, a realidade com seus respectivos 

conflitos, o desejo. Dentre alguns fundamentos da psicanálise relacionados à Peter o das Ding 

ganha um contorno idiossincrático especial na medida em que é um ponto primordial que 

atravessa aquilo que é inominável, aquilo que escapa, o que é evanescente, o cavo, a 

irrepresentabilidade primordial em Freud acaba amalgamada por insígnias e marcas que remetem 

ao vazio, ao nada, à hiância, e não raro a tentativa de um retorno ao estado inorgânico. Nessa 

vertente, é fundamental entender o princípio do prazer, da realidade, princípio do Nirvana e, 

principalmente, a segunda tópica da pulsão de vida (Eros) com a pulsão de morte (Thanatos); 

muito mais do que dualismos ou dicotomias é exatamente na amálgama das pulsões que os 

investimentos libidinais ganham e perdem nuances diferenciadas ,a angústia, a dor, o gozo e o 

desejo que perpassam a historicidade dos processos de subjetivação. E por que não até a pré-

história “ontológica” do sujeito sempre em construção? No livro de Barrie, Peter é abandonado 

pela mãe, o que remete de novo ao das Ding freudiano, (a Coisa): nascer é perder sua mãe. Peter 

sai de casa, e deixa a janela aberta e quando volta a encontra fechada e vê através da miragem do 

espelho que existe um bebê num berço, ele havia sido trocado por um outro,exatamente pelo 

grande Outro (Mãe).Esse abandono pode contribuir para a escolha de Peter em não crescer uma 

vez que crescer implica em fazer escolhas e sempre que se escolhe se perde algo? No mundo 

contemporâneo, em que os homens precisam ser reinventar, como se dá o “despertar da 

primavera”? Seriam algumas mães, e figuras substitutivas, co-responsáveis pelo não crescimento 

de seus filhos ao deixarem recair sobre eles seu narcisismo de outrora? Quando o filho cresce, 

mais perto da morte a mãe está. No que concerne a contextualização histórica, Peter Pan nasce de 

um momento pós Revolução Industrial e pré Primeira Guerra onde a infância ainda carregava 

consigo uma espécie de minituarização do adulto. Peter vai ganhando cor própria através da 

fantasia e vai deixando de ser um enfante (falado) para se tornar falante. Nas travessias e 

travessuras do tempo, Peter chega no pós-moderno com especificidades amiúde complexas, que 

criança é essa da atualidade? Ela brinca? Como é esse brincar? Tecnológico? Poder-se-ia o 

brinquedo substituir as associações livres num tempo sem tempo de brincar? Essas e muitas outras 

querelas, querências, queixumes, dúvidas podem ser elucidadas a partir de indagações que 

abarquem a percepção subjetiva e os desejos do sujeito da contemporaneidade. 

Palavras-chave: Peter Pan, narcisismo, fantasia, infantilização 
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O Açúcar da psicanálise: Franco da Rocha, leitor da Psicanálise. 

Gabriela Balaguer 

USP 

O objetivo desse trabalho é analisar a apropriação feita dos textos da Psicanálise por 

Franco da Rocha(1864-1933) com intuito de interpretar o sentido dado à teoria psicanalítica em 

meio às concepções hegemônicas da medicina mental do século XIX e início do XX no Brasil. 

Tendo em vista as teorias científicas apoiadas na ideia de desigualdade ou diferença racial que 

marcaram o nascente pensamento psiquiátrico e higienista mental, como compreender a leitura e 

os significados dados à Psicanálise, saber que tem como pressuposto a compreensão da 

constituição do psiquismo e, portanto, da doença ou saúde mental, não em bases biológicas, mas 

necessariamente a partir da história de vida da infância do sujeito.  

Francisco Franco da Rocha foi fundador do primeiro hospício em São Paulo no final do 

século XIX. Em meio aos processos de aceleração do desenvolvimento urbano na cidade de São 

Paulo, que implicavam igualmente a repressão de hábitos e costumes da sociedade tradicional, 

Franco da Rocha é peça importante no campo da medicina mental ao lado de outras medicinas 

capazes de darem conta das mazelas criadas por uma população absolutamente marginalizada nas 

cidades. Torna-se clara a presença de uma política simultaneamente de assistência e segregação 

da população. Com o fim do Império e da escravidão, havia uma necessidade de que o Brasil 

modernizasse suas instituições, modificando os padrões urbanos, com o objetivo de aumentar a 

credibilidade do país frente aos investimentos estrangeiros, seja em infraestrutura e compra de 

matérias–primas, seja na importação de bens de consumo.  

As cidades de São Paulo e Rio de Janeiro eram cidades abarrotadas de migrantes do 

campo que viviam na marginalidade social: sem moradias, sem condições sanitárias, abandonados 

as moléstias, passando fome, com salários baixos, desempregados, abandonados a miséria. A 

cidade repartia os seus “dejetos humanos” em pelo menos três instituições: asilos para mendigos, 

depósito provisório de menores, prisões e hospícios, sendo os dois últimos que receberam a partir 

de 1890 um número grande de pessoas. Torna-se clara a presença de uma política 

simultaneamente de assistência e segregação da população. Franco da Rocha, ao lado de outros, 

levará a frente o processo de higienização e saneamento médico, apoiado em ideais de progresso 

e civilização da sociedade brasileira. Muito embora, sendo formado pelos modelos estrangeiros 

nesse processo, não deixará de assinalar a necessidade de pensar as questões colocadas pela 

situação escravagista brasileira. As teorias raciais informavam o discurso científico em toda parte 

e, de modo mais preocupante, no Brasil. Essas teorias raciais estavam presentes na produção de 

algumas instituições como nos Museus Nacionais, Institutos Histórico-Geográficos, e, 

especialmente nas Faculdades de Medicina e de Direito. Em Franco da Rocha, formado por uma 

dessas instituições, nota-se a intensa investigação a respeito da loucura na raça negra. Ele não 

hesitou em apoiar a tese acerca da mentalidade inferior dos negros, muito comum à época, em 

razão dos efeitos da escravidão. 

Franco da Rocha possui uma extensa produção escrita, dividida em relatórios sobre a 

assistência aos alienados no Hospício do Juquery e inúmeros textos de divulgação científica 

acerca de teorias recém-surgidas na Europa, sendo que alguns trabalhos são sobre Psicanálise. 

Serão analisados aqui os quatro artigos publicados em duas revistas médicas da época “Annaes 

Paulistas de Medicina e Cirurgia” e “Gazeta Clínica” e um livro “O pansexualismo na doutrina 

de Freud”, em 1920. Os textos analisados foram: “Paranoia e Syndrome Paranoide” (1914) 

“Inauguração do curso de Psychiatria e Moléstias nervosas” (1918), “Psychiatria do Delirio em 

Geral” (1919), O Pansexualismo na doutrina de Freud (1920), “Os mitos e lendas da loucura” 
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(1920). Os textos serão analisados a partir de uma leitura hermenêutica baseada em Paul Ricoeur. 

Pode-se perceber um duplo movimento em relação à Psicanálise que procurou por um lado, 

evidenciar nela aquilo que ela trazia de alento para as discussões raciais no campo da medicina, 

do direito e das ciências sociais acerca da preocupação com o futuro do país e, por outro, expulsar 

os aspectos mais selvagens desse saber. A leitura e divulgação da Psicanálise feitas por Franco da 

Rocha são simultaneamente provas das preocupações inerentes às concepções raciais quanto ao 

país intensamente miscigenado e o vislumbre de uma saída dada pela psicanálise a esses 

problemas. Da psicanálise de Franco da Rocha nota-se a doçura que trouxe à visão dos 

degenerados e, por outro lado, a docilização a que foi submetida. 

Palavras – chave: História da psiquiatria, psicanálise, teorias raciais.  

Fontes de financiamento: CAPES 

Sessão 6. Relações raciais, cultura e saberes "psi" 

Racismo e questões étnico-raciais na psicologia social: uma perspectiva 

histórica 

Georgia Grube Marcinik; Amana Rocha Mattos 

UERJ 

O presente resumo busca fazer uma reflexão, a partir de uma perspectiva histórica, sobre 

as questões étnico-raciais no âmbito da Psicologia Social no Brasil. Neste sentido, faz-se 

necessário uma macroanálise histórica que estude as inter-relações das várias formas de 

diferenciação social; ao mesmo tempo, chama-se a atenção para a importância de analisar a 

problemática da subjetividade para compreender a dinâmica de exclusão social presente nas 

questões étnico-raciais e saberes psi. Através da análise da produção dos autores Raimundo Nina 

Rodrigues e Arthur Ramos podemos perceber que a concepção da identidade do negro no Brasil 

foi estruturada a partir de uma herança escravocrata que foi sendo legitimada através das relações 

socioculturais. A Psicologia Social surge como uma potencial contribuição em articular os vários 

saberes (Psicologia, Sociologia, Biologia, por exemplo) para a produção de um novo olhar sobre 

os sujeitos e suas relações sociais. Na década de 1930, as problematizações do negro no Brasil, 

pelo olhar psi, não eram vistas a partir de uma reflexão racial, mas sim cultural; ao mesmo tempo 

em que o processo de desigualdade no Brasil não era considerado a partir de questões raciais, mas 

sim de uma decorrência socioeconômica. A invisibilidade e o silenciamento das questões étnico-

raciais na Psicologia – decorrentes, também, da influência de saberes médicos – vão se 

consolidando, ao longo de sua historicidade, em discursos higienistas e colonizadores que se 

refletem na forma como se constituiu a prática e o pensamento psicológico. A progressiva 

inserção das teorizações científicas do saber psi na cultura brasileira fez com que a interpretação 

das relações étnico-raciais tomasse formas associativas específicas, patologizando o negro em 

maior incidência. A partir das décadas de 40 e 50, através do pensemento de Dante Moreira Leite, 

se iniciará um movimento de desconstrução da visão biologicista de raças dentro da Psicologia, 

valorizando e ressignificando, assim, as interações sociais e em grupo como potencial fator de 

transformação da diferença em desigualdade. Mais recentemente, a partir de 1990, mediante um 

movimento de transição nos estudos acadêmicos da Psicologia Social ocorre um deslocamento 

no olhar das relações étnico-raciais, através da reflexão sobre a branquitude e o branqueamento, 

mudando o foco de tal minoria étnica, para problematizar o sujeito central sob o qual se estruturam 

as noções de racialização no Brasil, isto é, a identidade étnico-racial de uma pessoa branca está 

alicerçada por relações de saber-poder-subjetivação que produzem benefícios simbólicos que 
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hierarquizam e invisibilizam outros corpos que, consequentemente, mantem e reproduzem a 

desigualdade racial. De todo modo, vale ressaltar que outras problematizações – que não são, 

necessariamente, do campo psi – sobre raça e racismo terão um papel determinante que refletirá 

nos aspectos da construção histórica, cultural e política do cenário brasileiro. Resgatar o modo 

pelo qual, historicamente, se deu a formação do pensamento social brasileiro – destacando as 

contribuições de Gilberto Freyre, os quais lançam as bases para as discussões sobre a democracia 

racial e miscigenação como algo positivo, por exemplo – são imprescindíveis para entendermos 

tal temática e como isto se refletiu na construção da Psicologia Social como saber e prática. Dado 

o exposto, podemos afirmar que a abordagem do racismo na formação profissional de 

Psicólogos/as é praticamente inexistente e talvez ainda não haja um reconhecimento concreto por 

parte da maioria destes/as profissionais da real importância de se estudar, analisar e entender os 

efeitos subjetivos do racismo e outras formas de discriminação em nossa sociedade. Portanto, 

podemos questionar a participação da Psicologia na produção e reprodução do racismo nas 

instituições brasileiras, como afirma Maria Helena Souza Patto em seus estudos sobre o fracasso 

escolar. Faz-se necessária, ainda, a constante discussão política sobre as desigualdades raciais no 

Brasil mediada por uma abordagem crítica da Psicologia Social, descontruindo, assim, o caráter 

ideológico das explicações hegemônicas e de individualização dos debates acerca do racismo e 

de questões étnico-raciais. 

Palavras-chave: Psicologia Social, História da Psicologia Social no Brasil, Racismo, 

Minorias Étnicas. 

Financiamento: Capes 

A fé na ciência e seus efeitos: o baixo espiritismo na obra de Arthur Ramos 

Hildeberto Vieira Martins; Brena Vilella Alves de Mattos 

UFF 

Nos últimos anos temos nos dedicado ao estudo das práticas e manifestações sociais 

(cultura, religião, linguagem, estética etc.) de certos grupos étnicos africanos trazidos para o Brasil 

em decorrência do processo de colonização e do tráfico negreiro português que marcaram o 

processo de formação da sociedade brasileira como nação e funcionaram como um dos elementos 

norteadores do processo de consolidação do modelo sociocultural do nosso país. Na passagem 

entre o final do século XIX e o início do século XX, a industrialização e urbanização, o 

crescimento da população e a chegada de novos imigrantes produziram transformações 

significativas em nossa sociedade. Uma dessas mudanças foi multiplicação de diferentes crenças 

religiosas entre seus habitantes, como o cristianismo, espiritismo e as religiões de origem 

afrodescendentes. E foi a partir desse processo que foi sendo gestado uma divisão semântica e 

social entre determinadas práticas religiosas que passaram a ser definidas pela alcunha de alto 

espiritismo (algumas modalidades de espiritismo, em especial o espiritismo científico ou 

kardecista) e baixo espiritismo (as crenças praticadas pela população afro-brasileira). Com isso, 

as práticas religiosas dos afrodescendentes começaram a ser condenadas pelas autoridades 

médicas, policiais e jurídicas da época, e os rituais de cura eram tachados como truques usados 

por charlatães que tinham por objetivo explorar a ignorância de cidadãos de boa-fé. Com a 

implementação do Código Penal de 1890, os rituais religiosos afro-brasileiros serão tachados 

como atos criminosos sujeitos a pena de prisão e pagamento de multa. Nas primeiras décadas do 

século passado Arthur Ramos, seguidor do trabalho pioneiro de Raimundo Nina Rodrigues a 

respeito das “sobrevivências” religiosas africanas na Bahia, procurou registrar em suas obras as 

manifestações culturais do negro no Brasil, em um período no qual o debate científico sobre o 
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tema culturalista ainda era incipiente. O projeto de Ramos era investigar a reconfiguração das 

tradições africanas, que em contato com o elemento português e com os nossos grupos autóctones, 

influenciaram os hábitos de vida, instituições e folclore da sociedade brasileira. O nosso estudo 

busca analisar os trabalhos iniciais de Arthur Ramos que se voltaram para a compreensão das 

manifestações sociais produzidas pelas religiões afro-brasileiras. Contudo, não podemos deixar 

de sinalizar que a riqueza cultural proporcionada pela participação social do negro na sociedade 

brasileira era, ainda na primeira metade do século XX, alvo de criminalização e perseguições. 

Arthur Ramos propôs em seu extenso trabalho que a formação dos cultos religiosos unicamente 

brasileiros teria se dado a partir da fragmentação dos “mitos primitivos” dos povos africanos 

trazidos ao Brasil (principalmente os povos sudaneses e bantos) mediante a diluição destes mitos 

através do contato e da adaptação ao tipo de sociedade aqui encontrado. A sua leitura inicial dessas 

mitologias africana teve forte base psicanalítica. O autor defende que, apesar da referida 

“degradação”, estes grupos teriam mantido aquilo que ele nomeia de “inconsciente coletivo” 

(fragmentos míticos, de forte simbolismo com o complexo de Édipo). Para ele, e para a ciência 

da época, esses grupos étnicos estariam na realidade apenas em um estágio cultural menos 

evoluído. O objetivo do presente trabalho é, através de pesquisa bibliográfica e documental (do 

período que vai de 1900 a 1930) de material disponível na Biblioteca Nacional (Arquivo Arthur 

Ramos – Inventário Analítico) e em seu website (http://hemerotecadigital.bn.br/), levantar as 

características do tratamento dispensado às religiões afro brasileiras e a seus praticantes nas 

primeiras décadas do século XX por Arthur Ramos. Inicialmente, foi possível constatar a intenção 

de criminalização de certas práticas (rituais de cura), taxadas como charlatanismo e exercício 

ilegal de medicina. Consideramos que isso era uma tentativa de certos setores da sociedade 

brasileira (os médicos) de implementar um movimento de "cura da sociedade" que afetou 

diretamente os praticantes dessas práticas religiosas. As questões levantadas por essa pesquisa a 

aproximam do debate pretendido pelo Grupo de Trabalho Minorias Étnicas (GT 04). Pretendemos 

discutir os efeitos da questão racial no Brasil, visando a busca pela igualdade e a promoção de um 

debate crítico dos processos subjetivos relacionados aos fenômenos promotores de um discurso 

racializado ainda presente em nossa sociedade brasileira. 

Palavras-chaves: religião afro-brasileira, Arthur Ramos, criminalização, baixo 

espiritismo, discriminação. 

Financiamento: FAPERJ. 

A Antropologia social de Freud e Antropofagia como weltanschauung em 

Oswald de Andrade: a operação metafísica de transformação do tabu em 

totem 

Luciana Cavalcante Torquato 

UFMG 

Nos últimos anos, alguns setores das ciências humanas, sociais, artes e literatura nacional 

vem reacendendo o interesse pela obra de um dos ícones do modernismo literário, o multifacetado 

escritor Oswald de Andrade (1890-1954). O interesse hodierno por esse intelectual – cujas 

polêmicas(1) em que notadamente se envolveu não deram conta de descorar a genialidade de sua 

produção – ressurge entre pesquisadores e artistas que entrevem em suas concepções filosóficas 

e em sua teoria cultural uma forma crítica de entendimento da realidade contemporânea, 

sobretudo no que diz respeito às relações sociais, aos sintomas nacionais, enfim aos vieses 

estéticos e políticos tão apreciados em seus textos. Especialmente uma de suas teses, apresentada 

pelo próprio autor como sua weltanschauung, é recolocada no debate nacional: a tese da 

Antropofagia, esboçada inicialmente em seu Manifesto Antropófago (1928) mas presente em toda 
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extensão de sua obra. Em Oswald de Andrade, a Antropofagia assume várias acepções, figurando-

se como uma metáfora anti-colonialista, mas ainda mais amplamente em uma vertente de 

afirmação radical da alteridade, como sequência daquilo que recupera de Arthur Rimbaud: “Je est 

un autre”.Como pensar a força filosófica, analítica, estética, crítica da antropofagia? Intentamos 

destacar a relevância da cosmovisão oswaldiana a partir de um ponto específico: apesar de 

assumir variados significados ao longo da trajetória intelectual de Oswald de Andrade, a tese da 

Antropofagia é profundamente marcada pelo pensamento de Sigmund Freud. O iluminado 

Manifesto de 1928 retrata essa influência no momento em que Oswald de Andrade inverte a lógica 

da construção freudiana do totem e tabu e lança a “transformação permanente do tabu em totem” 

para propor a elevação de todos os símbolos míticos da terra brasilis (Sol, Cobra-grande, Guaraci 

etc) ou seja, tudo aquilo que teria sido sequestrado/recalcado da cultura nacional. A intenção de 

Oswald é a liberação das “reservas imaginárias instintivas do inconsciente primitivo” e a execução 

da operação antropofágica, a devoração de todos os emblemas, daquelas imagens consagradas e 

intocáveis da cultura nacional (refere-se então a Padre Anchieta, Padre Vieira, a Mãe dos Gracos). 

Em que sentido e com quais propósitos a antropologia social (espaço teórico em que o psicanalista 

intenta pensar a passagem da natureza para a cultura a partir do mito da horda primitiva e do 

parricídio) de Freud serve à emblemática construção oswaldiana? Inspirado pelas contribuições 

freudianas, Oswald empreende rupturas e renovações estéticas na arte nacional, trilha a busca das 

figuras do povo, do coloquial, da matriz africana e indígena, o valorizado primitivismo. A 

antropofagia comporta toda uma cosmovisão do modernista, e opera, segundo Benedito Nunes 

como uma palavra-guia que se revela enquanto metáfora - a imolação pelas tribos tupis de seus 

inimigos prisioneiros, revelando o movimento de incorporação/assimilação e superação do outro, 

aspectos fundamentais, na proposição oswaldiana, para a conquista de uma autonomia intelectual, 

diagnóstica - que deflagra a sociedade nacional como aquela profundamente castrada pela 

repressão colonizadora, e terapêutica - porque convoca a uma rebelião completa e permanente 

contra as censuras históricas da sociedade brasileira. Trata-se, pois, de um símbolo da devoração 

tupi para representar o modo como devemos construir nossas visões de mundo para superar o 

pensamento colonizado. Interessa-nos, neste momento, percorrer as linhas marcantes de seu texto 

Manifesto Antropófago (1928) e ainda dois de ensaios tardios: A crise da filosofia messiânica 

(1950) e O antropófago (1953), fundamentais para compreensão da apropriação estética, política 

e ideológica reunida por Oswald na insígnia antropofágica. Nosso propósito é, em última 

instância, compreender as possibilidades que o pensamento freudiano permitiu a Oswald de 

Andrade em sua montagem da antropofagia como “única lei do mundo”. (1) Interessante observar 

que os certames em torno de Oswald de Andrade não se interromperam mesmo passados 50 anos 

de seu falecimento. A contenda recente entre os escritores Ferreira Gullar e Augusto de Campos, 

travada nas páginas do Jornal Folha de São Paulo, retoma uma antiga discordância desses figurões 

a respeito da relação dos poetas concretos paulistas com Oswald de Andrade. 

Palavras-chave: Psicanálise, Modernismo, Oswald de Andrade, Antropofagia, Freud. 

Financiamento: CNPq 

Da Psiquiatria Social ao nascimento da Sociologia das Doenças Mentais: uma 

análise da obra de Roger Bastide 

Marcela Franzen Rodrigues 

UERJ 

Reconhecidamente considerado um dos principais nomes da famosa Missão Francesa da 

USP, Roger Bastide (1898-1974) estabeleceu profundos vínculos com o Brasil, país onde 
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permaneceu por dezesseis anos, entre 1938 e 1954. No Brasil, Bastide ocupou a cátedra de 

sociologia na USP e estabeleceu profundos diálogos com intelectuais locais, além de ter formado 

estudantes que vieram a se tornar importantes nomes das ciências sociais brasileiras. Para além 

disso, o sociólogo francês pesquisou temas diversos, cobrindo desde a arquitetura até a literatura 

e a poesia, do suicídio aos sonhos e à mística, das relações étnico-raciais à metodologia das 

ciências humanas e sociais. No entanto, seus estudos tidos como reconhecidamente mais 

importantes, ao menos no âmbito das ciências sociais no Brasil, são aqueles que concernem às 

religiões de origem africana, mais especificamente o candomblé da Bahia. E, de fato, até hoje a 

sua produção referente ao tema serve de base para grande parte dos estudiosos e especialistas 

desta temática, principalmente no âmbito dos estudos de cunho antropológico. Para além destas 

pesquisas – de importância incontestável para os estudos afro-brasileiros – Roger Bastide, 

sociólogo de formação, jamais circunscreveu seus interesses e seu escopo de análise a temas, 

subcampos ou disciplinas específicas. Os primeiros trabalhos de Bastide referentes à mística, 

escritos na década de 1930, já evidenciavam de forma muito nítida a tendência – que pode ser 

percebida ao longo de toda a sua trajetória intelectual, e que o diferenciou de outros sociólogos 

de sua geração e de gerações predecessoras na França – de inserir no âmbito da discussão 

sociológica fenômenos definidos enquanto essencialmente individuais. Na sua visão, uma das 

deficiências das ciências sociais, especialmente aquela praticada na França, cuja ênfase recaía 

sobre fenômenos coletivos/sociais, em detrimento da análise de indivíduos, repousava na ausência 

de diálogos entre diferentes tipos de saber que pudessem servir-se das descobertas, análises e 

metologias empregadas em outras disciplinas, como a psicologia, a psicanálise e, principalmente, 

a psiquiatria social. O objetivo deste trabalho é apresentar o caráter interdisciplinar da obra de 

Bastide, abordado-se parte de sua vasta produção, principalmente aquela redigida após seu retorno 

à França, nos anos 1950, até o seu falecimento, em 1974. Em um projeto denominado Sociologia 

das Doenças Mentais, apresentado em livro do mesmo nome publicado em 1965, o autor 

apresentou análises sobre diferentes distúrbios mentais em indivíduos a partir de suas relações 

com as comunidades em que viviam, bem como com suas religiões e crenças, e suas etnias. Sua 

proposta era demonstrar que os distúrbios mentais, ou a loucura, não atingiam o doente ao mero 

acaso; pelo contrário, havia uma estreita relação entre as patologias e o ambiente social, ou seja, 

a personalidade era, de acordo com Bastide, formada nos grupos e pelos grupos. Assim, a partir 

da Sociologia das Doenças Mentais – disciplina que abarcaria a sociologia, a psicologia e a 

psiquiatria social – a loucura deixaria de ser um fenômeno analisado unicamente enquanto um 

conjunto de patologias específicas desenvolvidas em indivíduos específicos, e passaria a ser 

percebida também enquanto consequência de fatores sociais e ambientais. Por fim, neste trabalho 

buscar-se-á apreender a loucura no universo bastidiano, entendendo que, mesmo que o autor tenha 

apresentado elementos bastante relevantes para o tema, o seu projeto da Sociologia das Doenças 

Mentais é praticamente desconhecido no Brasil e certamente pouco reconhecido na Psicologia. 

Palavras-chave: Roger Bastide; Sociologia das Doenças Mentais; Loucura 

O verso do avesso na medicina social: uma análise dos contextos intelectuais 

de Arthur Ramos e de Nise da Silveira na década de 1930 

Marcelo Henrique Nogueira Diana 

Instituto Federal Catarinense 

O objetivo deste trabalho é o de analisar um contexto particular de produção do psiquiatra 

e antropólogo brasileiro Artur Ramos em sua relação com a medicina social. O interesse nesta 

análise consiste em trazer à tona algumas especificidades da atuação do médico alagoano, no 

começo da sua carreira, em sua interface com a medicina social. Entendendo-se que os projetos 
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teóricos e práticos de higiene social e de eugenia existentes nas décadas de 1920 e 1930 no Brasil 

eram diversos, buscaremos em primeiro lugar situar as principais correntes do escopo da medicina 

social debatida neste período, a partir de duas perspectivas: uma alinhada a partir de Arthur Ramos 

e outra a partir de Nise da Silveira. Esta contextualização tem como finalidade apresentar o mapa 

plural de ideias acerca da higiene social e da especificidade da atuação médica em relação ao 

campo vinculado à medicina social, isto é, em que os médicos eram chamados a atuar a partir de 

problemas originados no mundo social. Particularmente, a narrativa profissional do médico e 

antropólogo Arthur Ramos torna-se emblemática desse tipo de situação social. Formando-se em 

1926, com a tese “Loucos e Primitivos” defendida na Faculdade de Medicina da Bahia, em 

Salvador, na mesma turma em que se formara Nise da Silveira com a tese "Ensaio sobre a 

criminalidade da mulher no Brasil", Ramos se adiantou e logo se apresentou como o principal 

médico com conhecimento da teoria psicanalítica na comunidade médica do país. Tendo trocado 

dois bilhetes com Freud, esta correspondência não foi por ele subestimada. Em um jornal de 

Alagoas, anunciava o então jovem e recente doutor em medicina a troca de cartas com o criador 

da psicanálise, motivo pelo qual Ramos se via ainda mais investido de autoridade simbólica para 

discursar sobre o universo dessa teoria. Por outro lado, se a psicanálise, um campo ainda recente 

e cheio de dúvidas nas décadas de 1920 e 1930, atraia a atenção de Arthur Ramos, os interesses 

do jovem médico se dirigiam também para outros sistemas intelectuais, e não foram poucos. 

Arthur Ramos dedicou-se às leituras das teorias antropológicas, em especial as que destacavam a 

função de hábitos e instintos primitivos no desenvolvimento de comportamentos anormais em 

sociedades civilizadas. Além disso, interessava-lhe o tipo de análise combinada feita pelos 

teóricos da eugenia, em que se cruzavam teorias culturais com teorias biológicas, com o objetivo 

de alcançar uma cobertura mais ampla dos motivos das ações humanas. Essas teorias, em grande 

parte remanescentes de teóricos da escola de Lombroso, eram em parte remodeladas por Ramos, 

de modo a receber o recente campo de teorias culturais sobre o seu sistema teórico-intelectual. 

Logo, é possível visualizar o verdadeiro ecletismo que significou esse tipo de procedimento 

intelectual. Do ponto de vista profissional, no entanto, uma das consequências diretas sobre esse 

horizonte amplo que conectava teorias discordantes em um mesmo discurso era o de projetar o 

nome do seu autor no múltiplo campo da medicina social. Por fechar em diversos pontos as arestas 

abertas por questões formuladas pelas diversas teorias eugênicas sobre a sociedade, em particular, 

sobre os motivos da anormalidade, dos desvios e das patologias psíquicas e sociais, a teoria 

médica e a teoria cultural se cruzaram no procedimento discursivo de Arthur Ramos fazendo do 

intérprete um destaque intelectual no cenário da medicina social, alcance que Nise da Silveira, 

neste momento, recuará para alcançar somente na década de 1950. Por que essa disparidade de 

trajetórias? Colocar em contraste esse procedimento profissional de ecletismo, em especial, a 

partir da trajetória de outra narrativa profissional de uma médica, também formada e próxima de 

Arthur Ramos na Faculdade de Medicina da Bahia, não obstante distante de suas ideias e teorias, 

consiste em colocar o contexto da medicina brasileira em disputa acerca das suas visões de 

mundo, tendo em vista as singularidades desses dois sujeitos, durante as décadas de 1920 e 1930. 

Palavras-chave: Arthur Ramos; Nise da Silveira; medicina social; história intelectual; 

história da medicina. 

Sessão 7. Psicologia e povos indígenas 

Casa do Índio: Emergência histórica do asilamento da loucura indígena no Rio 

de Janeiro 

André Luís de Oliveira de Sant'Anna; Alexandre de Carvalho Castro 

CEFET-RJ 
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O objetivo deste estudo foi analisar, a partir do período da ditadura empresarial-militar, 

aspectos relativos aos dispositivos disciplinares utilizados na Casa do Índio, na Ilha do 

Governador, local de asilamento da loucura indígena na cidade do Rio de Janeiro. De fato, são 

pouco conhecidos os mecanismos de controle social de indígenas brasileiros, portanto, esse tema 

é importante para a história da psicologia visto que há lacunas acerca do estudo do tratamento 

dispensado aos que eram considerados loucos dentre a população indígena, sendo fundamental 

perceber os dispositivos disciplinares que permitem relevantes estudos e articulações entre a 

psicologia e as práticas de asilamento usadas para o domínio de comportamentos tidos como 

desviantes. Em função da pesquisa demandar a investigação histórica de implicações psicológicas 

do controle étnico-social do comportamento dos índios, a opção teórico-metodológica escolhida 

foi a genealogia de Foucault. A metodologia buscou problematizar as informações contidas em 

documentos e obtidas em entrevistas sobre as ações e omissões operadas pelas estruturas e pelos 

agentes do Estado com a finalidade de controlar os desviantes dentre a população indígena. A 

Casa do Índio na Ilha do Governador, aqui considerada como um dispositivo de asilamento, foi 

fundada pela Funai como espaço de acolhimento para índios em trânsito, portadores de deficiência 

e de transtornos mentais. Essa Casa do Índio da Ilha do Governador, cabe registrar, foi a primeira 

das idealizadas pelo governo empresarial-militar, e se encontra ainda hoje em funcionamento, 

embora tenha sido desligada da Funai e vinculada à Funasa. Esse tema de estudo decorre da 

pesquisa implementada no mestrado em Relações Étnico-raciais no Cefet/RJ, pois na ocasião foi 

realizada uma entrevista com o diretor do Museu do Índio no Rio de Janeiro, José Carlos Levinho, 

que relatou que as Casas do Índio remontam à década de 1960 e se tornaram ao longo dos anos 

“um depósito de pessoas”, onde indivíduos com diferentes necessidades eram colocados juntos e 

recolhidos neste espaço que abrigava, sobretudo, indígenas desintegrados de suas aldeias e vistos 

como “loucos”, já que se tratava de um espaço que disciplinaria os excluídos. Há, contudo, 

relações de proveniências históricas quanto ao surgimento de tais casas. O ano de 1968 foi ano 

em que o General Albuquerque Lima apresentou ao público o resultado parcial dos trabalhos 

implementados por uma Comissão de Inquérito instituída em 1967 para levantar as inúmeras 

denúncias de irregularidades cometidas pelo Serviço de Proteção aos Índios. O relatório 

apresentado pela comissão liderada pelo Procurador Jader Figueiredo se tornou conhecido como 

Relatório Figueiredo e apresentou denúncias de cárcere privado, prostituição, torturas, desvios de 

recursos, assassinatos e genocídios de indígenas. Entre as medidas tomadas pelo Governo Federal 

além da extinção do SPI e criação da FUNAI, encontrava-se a criação de uma Guarda Rural 

Indígena, o Reformatório Indígena Krenak (que se tornou uma prisão indígena funcionando em 

Minas Gerais). Tal cenário mostra que o projeto de instituir a Casa do Índio não a concebia como 

uma instituição isolada, mas como parte dessa ampla rede disciplinar que visava transformar o 

corpo dos indígenas em corpos dóceis, controlados. Essas instituições, em seu conjunto, tornaram-

se peças para o exercício da punição e controle da população indígena realizado pelos órgãos 

oficiais. Em suma, a Casa do Índio, embora não fosse instituída para ser um hospital, funcionou 

desde sua fundação como espaço de acolhimento para parte da população indígena classificada 

como anormal, desviante, e que estava à margem tanto da sua população de origem, quanto do 

restante da sociedade brasileira, se constituindo como um lugar onde a exclusão era 

adequadamente institucionalizada para fazer funcionar os mecanismos de controle. Os resultados 

preliminares da pesquisa evidenciam que a Casa do Índio era tanto um lugar quanto um 

dispositivo normativo, ou seja, um elemento a partir do qual certo exercício de poder encontrava-

se fundado e legitimado, um poder que estava intimamente ligado à formação de um saber sobre 

o que seria a relação normalidade/anormalidade indígena. Novos estudos, no entanto, são 

necessários para aprofundar outros aspectos desses mecanismos de asilamento utilizados com a 
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população indígena no período da ditadura empresarial-militar, proveniências e emergências, 

aliás, que permanecem sendo, no atual cenário brasileiro, recorrentemente invisibilizadas.   

Palavras-chave: História da psicologia, Asilamento Indígena, Étnico-racial. 

O Suicídio em etnias indígenas e a produção de imagens 

Carlos Estellita-Lins; Rodrigo Ferrari; Ariélly Fidelis; Veronica Miranda 

FIOCRUZ 

O suicídio entre jovens aumentou na última década no Brasil com especial incremento 

em comunidades indígenas. O suicídio é cercado de desconforto, interdição, censura e questões 

relativas à preservação da intimidade, sigilo e direito à privacidade, em especial no que concerne 

a imagens e iconografia. Isto se confirma quando observamos o problema das imagens em 

campanhas internacionais de prevenção do suicídio. A imagem integra um regime discursivo 

complexo que tem sido estudado no contexto político, social e cultural. Este trabalho pretende 

destacar um aspecto pouco estudado – a imagem do jovem suicidado, seus ritos fúnebres e sua 

dimensão retórica, circulando em meios midiáticos e de publicação. Este imaginário encontra-se 

mobilizado por distintas circunscrições produtoras de imagens. Por um lado, encontramos o 

campo de defesa dos direitos de minorias, luta pela terra, direitos dos animais e por uma ecologia 

planetária - que envolve ações militantes, entende a cultura de modo relativista, e tende a incluir 

o suicídio indígena como problema neste panorama de reivindicações, negociações e soluções. 

Por outro lado, percebe-se a luta de comunidades indígenas em seu processo de transformação 

face ao pensamento científico, moderno e “domesticado” – as reivindicações das etnias tem se 

expressado fortemente fora dos grandes meios jornalísticos através de iniciativas como rádios 

comunitárias, blogues, home pages, movimento de vídeo nas aldeias, produções culturais 

interétnicas, jogos indígenas, etc., sem deixar de mencionar, inclusive, estudos antropológicos 

realizados por integrantes de etnias. Por último, sempre mantendo relações complexas com estes 

campos, destacamos o fotojornalismo (dentre as atividades de caráter jornalístico eventualmente 

engajadas e com ambição de denúncia), fazendo circular configurações imagéticas do suicídio de 

indígenas de diferentes etnias (ênfase nos guarani-kaiowá de MS). A atitude metodológica no 

estudo de imagens do suicídio demanda direcionamento histórico-etnográfico de caráter 

iconográfico e assim como iconológico. Esta pesquisa coletou imagens do suicídio indígena de 

jovens na última década, no Brasil (disponíveis na Internet), buscando compará-las com imagens 

jornalísticas ou etnográficas de indígenas do Brasil no período dito desenvolvimentista (Juscelino 

Kubitschek/O cruzeiro até governos militares/Revista Manchete). O termo paradigmático deste 

exercício iconológico-etnográfico vem a ser a extrema escassez ou ausência de imagens de 

suicídio do cidadão republicano branco em quaisquer meios de publicação (em contraste com sua 

presença relevante na ficção) num período análogo. Busca-se deste modo expor, tematizar, 

discutir e contrastar imagens midiáticas divulgadas na web/internet observando e registrando a 

exposição do jovem indígena, desprovido dos mecanismos jurídico-políticos de criação de pessoa 

do tipo ocidental e moderna. O tema da identidade e do indivíduo serão destacados nas coleções 

de imagens destinadas à discussão de caso. Séries de fotografias como aquelas de José Medeiros, 

Jean Manzon, Harald Schutz e Maureen Bisiliat (evidentemente heterogêneas sob variados 

aspectos) serão discutidas em relação à presença midiática atual do indígena no noticiário 

relacionado com suicídio, destacando a violência e o atrito cultural. Observa-se que o pudor e as 

restrições relacionadas com a exposição do corpo de alguém cuja morte é atribuída ao suicídio se 

distribui desigualmente quando buscamos imagens de cidadãos brancos em contraste com 

integrantes de etnias indígenas. Imagens do suicídio de jovens são objeto de condenação, 

restrições e recomendações em função de seus efeitos negativos na prevenção do suicídio. A 
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discussão acerca da iconologia e dos regimes de produção de imagens sobre indígenas e por 

indígenas pode ganhar contribuição indireta a partir deste problema. O jornalismo, sistemas de 

info-comunicação, políticas de saúde pública e o direito republicano são alguns dos domínios que 

permitem discutir a situação deste problema na atualidade. Uma análise da construção fotográfica 

da imagem indígena recente no Brasil, seja a partir de publicações jornalísticas dos últimos 60 

anos seja a partir de etnografias fornece elementos para problematizar as transformações em curso 

e pensar a imagem do suicídio, e seus interditos, neste contexto. O difícil problema dos direitos 

humanos e a questão do relativismo expressam-se atualmente com força no Global Mental Health 

tencionando ainda mais a grade analítica do suicídio em comunidades indígenas. Naturalmente, a 

difícil e complexa discussão antropológica acerca da construção de pessoa indígena pode trazer 

contribuições fundamentais, embora seu exame cuidadoso ultrapasse o escopo da pesquisa. 

Problemas como o estatuto jurídico e a identidade indígena são apresentados em conjunto com as 

transformações de comunidades indígenas contemporâneas. 

Palavras-chave: iconografia, indígenas, suicídio, imagem, pessoa 

Financiamento: sem financiamento externo exceto PPGICS/FIOCRUZ 

O grupo de estudos de psicologia da saúde indígena: interfaces e desafios 

teóricos e no ensino 

Conrado Neves Sathler, Elenita Sureke Abílio 

UFGD 

Nascido há quatro anos, o Grupo de Estudos de Saúde Indígena da Sexta-Feira nasceu 

com o objetivo de compartilhar experiências e estudar a Saúde no Território de Dourados. Esta 

era também uma forma de acolher profissionais em formação na Residência Multiprofissional em 

Saúde do Hospital Universitário (RMS/HU) da Universidade Federal da Grande Dourados 

(UFGD). O grupo se caracterizava como projeto de extensão cuja proposta era a de conversar 

sobre saúde com profissionais de diversas áreas de atuação, nesse território. Os profissionais 

convidados foram das áreas de justiça, educação, atenção básica à saúde, saúde mental, pessoas 

com deficiências e saúde indígena. Na construção desse caminho logo as especificidades do 

território foram se distinguindo e, entre elas, destacou-se a Saúde Indígena. Dourados é uma 

cidade do estado de Mato Grosso do Sul que conta com 210.000 habitantes e desta população 

aproximadamente 20.000 são indígenas. A cidade conta com a maior aldeia urbana do país, além 

de mais de uma dezena de acampamentos espalhados pelas margens de suas rodovias. Além disso, 

sua macrorregião de Saúde possui aproximadamente 44.000 indígenas e o hospital de referência 

para algumas especialidades é o HU/UFGD. Essa condição territorial nos levou a buscar 

referencias para o trabalho com a população indígena e este foi um desafio. Não há produção 

suficiente para se projetar um trabalho com segurança teórico-metodológica nesse campo. Mesmo 

que haja alguma referência sobre essa população, é preciso ressalvar que os povos indígenas são 

muito distintos e a população de nosso campo tem três etnias: Kaiowá, Terena e Guarani. Isso 

significa que os problemas, perspectivas, história, valores e produções de sentido são também 

distintos. Outro fator de complexidade é o atendimento no Hospital Universitário (HU). A 

população indígena é atendida nas aldeias, mas o é também no HU e isso implica em outro 

conjunto de relações. Há, indiscutivelmente, um terrível discurso sobre os indígenas, carregado 

de preconceitos. Os trabalhadores em Saúde não são preparados para o trabalho com estas 

populações que para além da questão da dificuldade de comunicação imposta pela língua 

incompreensível tem, ainda, o conjunto de hábitos, valores e comportamentos que são estranhos 

à maioria dos seus técnicos. O estudo que se abria exigia, então, a compreensão em campos 
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distintos, sendo eles: as teorias da interculturalidade e a filosofia da diferença como norteadores 

reflexivos. A cartografia como método de investigação e produção nas áreas das ciências 

humanas. Vamos citar alguns de nossos marcos, com o alerta de que muitos outros foram 

examinados. Particularmente na História, a leitura de José Carlos Sebe Bom Meihy muito 

contribuiu, na Antropologia a professora Candida Graciela Chamorro Arguelo – nos ensinou 

sobre os Kaiwá -, mas também outras leituras antropológicas foram feitas sobre os indígenas e 

sobre a formação do país, a Linguista Rita Pacheco Limbert se inclui entre nossos primeiros 

autores de referência. A participação em Congressos, encontros técnicos e conferências dos 

Órgãos de Controle Social nos auxiliaram e os relatórios do Conselho Indigenista Missionário 

(CIMI) foram ímpares em nossa caminhada. Para nossa compreensão da relação territorialidade 

e subjetividade o ponto de partida foi Michel Foucault, e para associa-las à saúde nos orientamos 

pelos pesquisadores da Saúde Coletiva. Destacamos a produção da: Fundação Osvaldo Cruz, 

Rede Unida, Ministério da Saúde e Associação Brasileira de Saúde Coletiva. Ao desenvolver 

estes estudos e produzir trabalhos das esferas teóricas, técnicas e assistenciais o grupo se deu 

conta de que para além das dificuldades econômicas, administrativas e epidemiológicas (suicídio 

e alcoolismo) da Saúde Indígena, as políticas de humanização, educação permanente e defesa de 

Direitos Humanos teriam papel central em nosso fazer. Desta forma, os investimentos nas 

tecnologias de acolhimento, de protagonismo do usuário, de respeito às diferenças e participação 

no controle social tem sido nosso foco de maior investimento. Hoje o grupo conta com 

participantes que já se titularam mestres com este objeto de pesquisa, além de residentes formados 

nesta área de concentração. Disciplinas de Saúde Indígena foram propostas nos cursos de 

graduação e em programa de pós-graduação.  

Palavras-chave: Psicologia da Saúde, Saúde Indígena, Psicologia Social, Ensino em 

Saúde. 

Sessão 8. Psicologia, epistemologia e história 

O status da psicologia na perspectiva de Sigmund Koch 

Jéssica Cunha de Mattos; Saulo de Freitas Araujo 

UFJF 

Ao longo de seu desenvolvimento histórico, a Psicologia tem encontrado muitas 

dificuldades em se constituir como uma ciência autônoma e independente de outros campos de 

conhecimento, como uma disciplina integrada e coesa. Existe uma gama de perspectivas distintas 

dentro desta disciplina, que se diferenciam especialmente em relação a qual seria a natureza e as 

características principais do objeto de estudo e, consequentemente, qual o método mais adequado 

para as investigações dos fenômenos psicológicos. Partindo desse ponto, podemos entender que 

a Psicologia ainda encontra muitas dificuldades e problemas relacionados ao seu status científico. 

Dentre as várias tentativas de se compreender o estatuto da psicologia contemporânea, Sigmund 

Koch (1917-1996) é um dos autores que se destaca, apresentando uma interpretação abrangente 

e coerente sobre a sua diversidade teórica. O objetivo que constitui este trabalho é de analisar o 

status do campo de conhecimento psicológico e compreender, a partir das ideias de Koch, quais 

soluções o autor apresenta para os problemas presentes no campo. Para isso, foi realizada uma 

análise histórico-filosófica das principais publicações de Koch entre 1959 e 1993, uma vez que é 

durante esse período de tempo que o autor empreendeu uma avaliação sistemática do campo de 

conhecimento psicológico. Entre essas publicações, pode-se citar uma coleção composta por seis 

volumes, denominada Psychology: A Sutudy of a Science (1959), que ele editou. Posteriormente, 

foi analisado o livro Psychology in Human Context: Essays in Dissidence and Reconstruction 
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(1999), editado por Finkelman e Kessel, fruto do trabalho que Koch pretendia publicar como 

volume 7, o que seria um posfácio da coleção Psychology: A Study of a Science. Além disso, 

serão analisados também alguns artigos de Koch publicados em periódicos, tais como: 

Psychological science versus the science-humanism antinomy: Intimations of a significant 

science of man (1961); Psychology cannot be a coherent Science (1969); Reflections on the state 

of psychology (1971); The nature and limits of psychological knowledge: lessons of a century 

qua “science” (1981); “Psychology” or the “Psychological Studies” (1993). Na concepção de 

Koch, embora a psicologia busque legitimar-se como uma ciência ou disciplina coerente desde o 

fim do século XIX, a partir de uma compreensão aprofundada das condições em que se encontra, 

ela não é e provavelmente não poderá ser uma ciência coesa e harmônica. Para ele, a psicologia 

busca, na verdade, um status de cientificidade segundo um modelo de investigação positivista, o 

que implica a construção de um pseudoconhecimento, também chamado por ele de conhecimento 

patológico. Esse tipo de conhecimento consiste em um saber aparentemente válido e alcançado 

através de um estudo positivo, que deixa de lado outros aspectos importantes para uma 

investigação psicológica, como a essência e as características do objeto de estudo, a sensibilidade 

e a preocupação com pontos voltados às Humanidades. Segundo Koch, além da relação dessa 

patologia cognitiva com o modelo de ciência presente em sua época, questões históricas e 

culturais possuem implicações fundamentais na forma como os diversos tipos de conhecimento 

se constituem, contribuindo também para as condições patológicas nos campos de investigação. 

Diante dessas questões, a proposta de Koch é de aceitação da fragmentação da disciplina 

psicológica, em decorrência dos problemas epistemológicos que enfrenta. Para ele, a aceitação 

proporcionaria uma melhor e mais plausível definição do campo. Em sua perspectiva, o termo 

‘psicologia’ deveria designar “Estudos Psicológicos”, pois entende a psicologia não como uma 

disciplina única, mas como uma coleção de estudos psicológicos, uma parte dos quais deveria ser 

caracterizada como ciência, enquanto a outra seria melhor compreendida dentro das humanidades. 

Para ele, longe de ser algo negativo, tal aceitação levaria a uma melhor definição para a Psicologia 

e contribuiria para seu desenvolvimento, ao invés de simular sua integração e cientificidade, 

fechando os olhos para os seus problemas. Tal discussão sobre o status da psicologia possibilita 

reflexões e questionamentos importantes em torno da fundamentação e da cientificidade da 

disciplina, criando condições para uma compreensão mais ampla a respeito de seu status, de seu 

objeto, de seu método e de sua aplicabilidade. 

Palavras chave: Koch, Estudos Psicológicos, Psicologia, Ciência. 

Financiamento: CAPES (Comissão de Aperfeiçoamento de Pessoal do Nível Superior) 

Transición epistemológica de la historiografía moderna al giro narrativo 

Andrés Fernando Ramírez Velandia 

Corporación Universitaria Minuto de Dios 

La historiografía de la ciencia, al igual que la filosofía de la ciencia, estuvo fuertemente 

marcada por las concepciones epistemológicas heredadas de la modernidad. Así, el carácter 

científico de la historiografía moderna estaba justificado sólo si se seguían los parámetros 

modernos en el quehacer del historiador. Algunos de los principales representantes de la 

historiografía de este periodo como Leopold von Ranke (1795 - 1886), Thomas Carlyle (1795 - 

1881) o Thomas Macaulay (1800 - 1859) entre otros, intentaron darle el estatus de cientificidad 

al estudio histórico a partir de tópicos como la búsqueda de total imparcialidad, la pretensión de 

objetividad en el acceso a los ‘hechos históricos’, la capacidad de establecer un nomos explicativo 

y, en general, las nociones implícitas de la racionalidad científica de la época. Las reflexiones del 
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siglo XX replantearon cuestiones epistemológicas que cuestionaron el quehacer de varias 

disciplinas humanas. Con la hermenéutica se renovó el interés por los aspectos únicos del actuar 

humano (lenguaje, símbolo, cultura, narración), y estas reflexiones replantearon la naturaleza del 

estudio histórico y su papel frente a la ciencia El objetivo del presente trabajo consiste en mostrar 

algunas críticas epistemológicas que trajo el giro narrativo y hermenéutico a la historiografía 

moderna, para así abrir la discusión frente a las posibilidades que traen dichas críticas en la 

historiografía de la ciencia y la psicología. Para algunas versiones hermenéutico/narrativas de la 

historiografía, la visión del historiador moderno resultaba ingenua, puesto que la proclamada 

búsqueda de objetividad y neutralidad no puede analizarse al margen del carácter interpretativo y 

narrativo del conocimiento humano. De esta manera, conceptos modernos como: ‘progreso 

histórico’, ‘realidad histórica’, ‘hecho histórico’ o ‘historia universal’, quedan limitados por el 

carácter interpretativo y constructivo que tienen el lenguaje y la narración en el abordaje del 

tiempo. En los últimos años, los trabajos de Heyden White, Louis Mink, Frank Ankersmit, entre 

otros, han tomado fuerza con una propuesta narrativa en la cual, la historiografía, en tanto que 

campo disciplinar, más que un ejercicio descriptivo, nomotético, causalista o de revelador de ‘la 

realidad histórica’, consiste en mostrar que inevitablemente la naturaleza narrativa del lenguaje 

humano distorsiona el pasado. Además, que el ejercicio historiográfico necesita autonomía frente 

a las propuestas epistemológicas impuestas por el pensamiento científico moderno. Se trata de 

asumir al menos los siguientes principios: (1) una necesaria separación de las ciencias naturales 

(Naturwissenschaften) y las ciencias del espíritu humano (Geisteswissenschaften), (2) que el 

historiador no es legalista de hechos pasados o predictor de hechos futuros, sino un dador de 

sentido,(3) la mayor parte del trabajo historiográfico toma sentido desde intuiciones y no desde 

formulaciones derivas de abstracciones únicas y, por último, (4) que la ontología propia del 

acontecimiento histórico implica alejarse de toda forma de reduccionismo explicativo. Esta nueva 

forma de pensar la historiografía ha replanteado en las últimas décadas su papel en la ciencia, así 

como su naturaleza y la importancia que esta debe mantener al margen de los parámetros propios 

de la lógica de la investigación científica. En este sentido, el papel de la historiografía de la ciencia 

y de la psicología, debería ser el de posibilitar una pluralidad permanente en los modos de invocar 

y atribuir sentido al pasado con el objetivo de abrir posibilidades de discusión al presente y futuro. 

La apreciación por el progreso histórico en la psicología sólo es un asunto de apreciación estética, 

por tanto debe respetarse la diferencia y favorecer la adaptación de los diferentes modos de 

interpretar. Los productos que intentaban abordar la historia de la psicología hasta mediados del 

siglo XX tenían implícita o explícitamente esta visión moderna de la historiografía donde 

generalmente se atribuía al historiador de la disciplina el papel de descriptor del avance 

escalonado y racional que había llevado al estado actual y mejorado de una u otra teoría más 

verdadera. Conscientes de que el progreso científico de la psicología no es un ideal acumulativo 

de teorías y datos verdaderos, es necesario abrir la discusión de la importancia que tiene para la 

psicología el campo contemporáneo de la historiografía y las posibilidades teóricas que nos ofrece 

para la transformación de la disciplina. 

Palabras clave: Historiografía moderna, Historiografía narrativa, Epistemología de la 

historiografía. 

Fuentes de financiación: Dirección de Investigación, Corporación Universitaria Minuto 

de Dios. 
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O Discriminacionismo Afetivo de Waclaw Radecki: algumas pistas para a 

compreensão do sistema 

Luiz Eduardo Prado da Fonseca; Hugo Leonardo Rocha Silva da Rosa 

UFRJ 

O campo da história da psicologia no Brasil tem revelado esforços para o resgate e 

discussão de diversos personagens, diversas instituições e demais influências para o pensamento 

da profissão no país nos últimos anos. Um dos muitos pioneiros da psicologia brasileira é Waclaw 

Radecki, controverso polonês que veio para o Brasil em 1923 e, no ano de 1924, radicou-se no 

Rio de Janeiro, compondo o corpo de profissionais da Colônia de Psicopatas do Engenho de 

Dentro. Atuou na direção do laboratório da Colônia até sua conversão em Instituto de Psicologia 

no ano de 1932, quando meses depois foi fechado. A trajetória de Radecki nestes dez anos é 

conhecida principalmente pelo trabalho de Centofanti, publicado em 1982, mas pouco se sabe ou 

se compreende sobre o sistema psicológico de Radecki, o Discriminacionismo Afetivo. O mesmo 

autor publicou também, em 2003, uma tentativa de delinear alguns princípios discriminacionistas, 

mas dispunha apenas do “Tratado de Psicologia” e chega a reconhecer as limitações de sua 

análise, clamando para que o artigo servisse de abertura para outros pesquisadores aventarem-se 

na exploração dos significados deste sistema de psicologia. O resultado de tal esforço foi apenas 

um apontamento de linhas gerais, onde o Discriminacionismo Afetivo fora descrito através de 

algumas poucas questões-chave (organização da psicologia, caracteriologia dos sistemas 

psicológicos etc), mas ainda permanecendo algo instransponível e de uma estrutura complexa 

para a compreensão. O intuito deste trabalho é aprofundar a compreensão desde sistema através 

de três eixos de análise: Em primeiro lugar, o resgate do personagem através de novas pesquisas 

historiográficas recentes, onde o lugar de Radecki na história da psicologia brasileira passa a ser 

repensado à luz de reconstruções de sua trajetória. Em seguida, se pretende analisar o 

Discriminacionismo Afetivo através de novas fontes documentais inéditas para o campo da 

psicologia no Brasil, obtidas após extensa pesquisa de campo em Montevideo, no Uruguai, cidade 

para onde Radecki se mudaria após sair do país e onde viria a falecer em 1953. Por fim, se 

pretende inserir a compreensão do Discriminacionismo Afetivo não numa “história das ideias” 

psicológicas, mas a partir de uma concepção de história-problema, onde se pensa o discurso e a 

narrativa histórica como disparadores de questões para a atualidade. Para tanto, fundamenta-se a 

análise do sistema e do personagem através do referencial teórico da Nova História, onde as 

noções de fabricação da história e história-problema servem como eixos de problematização e 

reflexão. Os resultados preliminares do trabalho apontam para a ideia de que o sistema de Radecki 

se localizava numa rede de associações diferentes das redes onde os sistemas atuais se inserem, 

tratando de problemas e questões de uma psicologia da virada do século XIX para o XX. Deste 

modo, o sistema discriminacionista seria, de certo modo, datado já na época em que o polonês 

ensaiou sua utilização no Rio de Janeiro da década de 1920. Há ainda a possibilidade do 

discriminacionismo ser uma resposta direta a problemáticas específicas levantadas por 

contemporâneos das influências de Radecki, de modo que a linguagem rebuscada e a estrutura 

pouco clara estejam intimamente conectadas com um certo modo de pensar a psicologia na 

Europa (de onde Radecki era egresso), resultando num reforço da hipótese de que o modelo 

discriminacionista de psicologia já seria, por princípio, datado em suas formulações. 

Palavras-Chave: Discriminacionismo Afetivo, Waclaw Radecki, História da Psicologia 

no Brasil, Historiografia da Psicologia 
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Existe uma psicologia brasileira? 

Hugo Leonardo Rocha Silva da Rosa 

UFRJ 

O presente estudo trata de uma reflexão sobre um modo específico de se produzir 

narrativas na história da psicologia, pautada na discussão sobre uma singularidade presente em 

algumas obras e também de um pensamento brasileiro em psicologia. Trabalhar uma suposta 

psicologia brasileira pela via da história implica em considerar elementos próprios do Brasil 

presentes nas obras publicadas em solo nacional. Implica, por sua vez, em suspender uma 

concepção hierarquizante orientada pela importação de modelos de psicologia oriundos de 

territórios estrangeiros. Empregando uma expressão de Henrique Cukierman, exige, enfim, 

angariar elementos que possibilitem uma releitura para além da "Ciência Desembarcada" no 

Brasil. É traço comum em alguns estudos a ideia de que historicamente a psicologia no Brasil se 

construiu a partir da importação de modelos europeus e/ou norte-americanos. Historiadores 

propõem, por exemplo, que o positivismo, o discurso biologizante, o evolucionismo e a concepção 

da localização física das funções psíquicas chegaram ao Brasil no período oitocentista e muito 

influenciaram o discurso médico da época. Embora alguns autores concordem que existe uma 

tradução nas ideias, isto é, uma nova leitura a partir daquilo que é importado, a ideia de um 

conhecimento que aqui desembarca e é por nós aplicado encontra-se presente em algumas 

narrativas. Buscando cumprir este objetivo, os presentes autores realizaram um levantamento de 

fontes primárias produzidas nas primeiras décadas do século XX, a saber: manuais de psicologia 

utilizados no ensino normal ou nas escolas preparatórias, os Testes ABC de Lourenço Filho e 

também ensaios de psicologia que possuem um estilo que se aproxima do literário e objetivam a 

uma reflexão sobre temas específicos da sociedade brasileira. Todo o levantamento e a leitura 

ocorreram na Fundação Biblioteca Nacional, no Rio de Janeiro. A concepção de ciência 

psicológica que fora importada pelos intelectuais desde fins do século XIX é uma característica 

discursiva presente em um tipo de narrativa que privilegia a psicologia até o momento de seu 

desembarque ou, na melhor das hipóteses, até o momento em que a primeira geração se tornou 

agente autorizado daquela ciência. Suaviza-se, nesse sentido, os diálogos críticos realizados pelos 

autores brasileiros com o conhecimento produzido sobretudo na Europa, os elementos da cultura 

brasileira nas lições de psicologia e a utilização de categorias psicológicas para analisar a 

modernidade e a população brasileira. Por exemplo, Bomfim, em um curto ensaio de 1904, 

dialogou com autores como Wundt, Spencer e Ribot, se aproximando mais de uns e rompendo 

com outros, finalizando com uma definição particular sobre a psicologia e seu objeto. Além disso, 

poderíamos mencionar também o fato das mais diversas lições compiladas em manuais de 

psicologia não se resumirem a traduções de compêndios estrangeiros, uma vez que nelas podemos 

observar aspectos próprios da cultura brasileira. Desta forma, ainda que historicamente as luzes 

do progresso científico lançadas pelos países do hemisfério norte tenham servido de inspiração 

para os intelectuais de uma nação que denunciava os males de seu passado colonial, a psicologia 

no Brasil poderia ser relida a partir dos elementos nacionais contidos nessa suposta ciência que 

aqui desembarcou. Tais elementos funcionariam como produtores de um ruído, um algo a mais: 

entre um estímulo e uma resposta existiria um indivíduo, ou melhor, uma nação. Se o resultado 

é, por isto, diferente daquilo que nos inspirou, estaria então garantida a possibilidade de uma 

psicologia brasileira? Para trabalhar uma história nesse sentido, como se vê, é necessário 

suspender um modo específico de conceber a produção de conhecimento no Brasil e, também, 

direcionar a atenção não sobre o estímulo que desembarca, mas como ele próprio se inseriu em 

uma rede de outros elementos os quais irão produzir uma psicologia que se difere daquelas de 

outros territórios. 
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Palavras-chave: Psicologia Brasileira, História da Psicologia no Brasil, Historiografia da 

Psicologia, Ciência Desembarcada. 

Psicología en América Latina: cómo las otras historias mejoran la compresión 

de la historia propia 

Miguel Gallegos 

Universidad Nacional de Rosario 

Se presenta un proyecto de historia comparada de la psicología en América Latina. Como 

en todo proyecto, la definición de un enfoque teórico-metodológico presenta un conjunto de 

posibilidades para el tratamiento de los problemas planteados, pero también puede contener 

potenciales riesgos. Entre estos últimos, se puede mencionar la homogeneización de diferentes 

procesos y acontecimientos, el desdibujamiento de las historias locales y la proyección de ciertos 

universales a contextos específicos y diversos. Tales inconvenientes se pueden reducir si se logra 

un adecuado equilibrio entre el nivel de análisis macro y micro, es decir, si se consigue una 

adecuada articulación de las historias nacionales con la historia regional. A pesar de estos posibles 

riesgos, se considera que el estudio comparado permite enriquecer la historia de la psicología en 

América Latina como una perspectiva de conjunto. Cabe aclarar que no se trata de establecer 

coincidencias y diferencias entre las diversas historias nacionales, ni tampoco supone que el 

producto final sea la sumatoria de diferentes historias nacionales. Más bien consiste en plantear 

una serie de problemas e interrogantes históricos que pueden ser trabajados a partir de las 

diferentes historias nacionales. En consecuencia, las virtudes de un estudio comparado radican en 

tres aspectos fundamentales. En primer lugar, los interrogantes de un contexto nacional sirven 

para complejizar las historias en otros contextos. En segundo lugar, la mirada de las historias 

vecinas permite recuperar historias pérdidas. En tercer lugar, las historias de otros países mejoran 

la comprensión de la historia propia. En el desarrollo de la presente comunicación, se exponen las 

condiciones disciplinarias y extra disciplinarias que permiten dar cuenta de un proceso histórico 

de la psicología en América Latina durante la primera mitad del siglo XX, donde las diversas 

historias nacionales se logran articular a partir de diferentes procesos y acontecimientos. Por 

ejemplo, se alude a la creación de diferentes laboratorios de psicología experimental organizados 

durante las primeras décadas en varios países de la región. En este punto, se interroga acerca de 

las características investigativas, la producción de conocimientos psicológicos y la función social 

de los mismos. También se da cuenta de un proceso de divulgación masiva de los conocimientos 

psicológicos por medio de la publicación de obras psicológicas, revistas temáticas y eventos 

científicos. En este punto, se interroga acerca de las modalidades de difusión del conocimiento 

psicológico y el público al que se dirigen dichos conocimientos. Asimismo se analizan las 

primeras enseñanzas académicas de la psicología, las cuales irían conformando un espacio 

legítimo de cultivo y transmisión de la disciplina psicológica. Otro foco de análisis se plantea en 

relación a la dimensión aplicada de los conocimientos psicológicos. En este punto se interroga 

acerca de los ámbitos en los cuales se proyecta la aplicación del conocimiento psicológico, 

puntualmente en las áreas de la educación, la salud y el trabajo, reconociendo a los mismos como 

espacios privilegiados para la intervención de los saberes psi. A partir del desarrollo de todos 

estos aspectos y sus consecuentes problematizaciones inherentes, las cuales dan cuenta del 

devenir histórico de la psicología en América Latina durante la primera mitad del siglo XX, se 

exponen una serie de consideraciones en términos de análisis comparativo. Esencialmente, se 

considera que la difusión, apropiación y recreación de los conocimientos psicológicos no puede 

analizarse solamente desde la perspectiva interna a la disciplina, como si se tratara únicamente de 

un progresivo afianzamiento institucional y académico de la psicología, sino que es necesario 
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examinar las condiciones sociales y culturales que permitieron conformar un especio de anclaje 

para la aplicación de los conocimientos psicológicos. En otras palabras, se trata de considerar la 

contracara del proceso de legitimación institucional y académico de la psicología, es decir, 

sociocultural, desde el cual se habilitó una instancia diferenciada de legitimación de los 

conocimientos psicológicos. Desde esta perspectiva, entonces, se plantea visualizar cómo las 

historias nacionales de la psicología en países específicos no sólo pueden contribuir a complejizar 

y problematizar las historias acontecidas en países vecinos, sino también la psicología en América 

Latina desde una perspectiva de conjunto. Precisamente, en este aporte y en la posibilidad de 

mejorar la comprensión del pasado, radica la virtud del estudio comparado. 

Palabras-clave: Historia de la Psicología; América Latina; Estudio Comparado. 

Sessão 9. Colônia Juliano Moreira: assistência e arte 

O museu da Colônia Juliano Moreira: de Nise da Silveira a Arthur Bispo do 

Rosário 

João Henrique Queiroz de Araújo; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

Este trabalho visa apresentar os resultados da minha pesquisa de mestrado do 

PPGPS/UERJ, onde investiguei a presença de saberes e práticas psi na história do Museu Bispo 

do Rosário Arte Contemporânea (mBRAC), localizado na antiga Colônia Juliano Moreira (CJM), 

instituição psiquiátrica sediada em Jacarepaguá, no Rio de Janeiro. Foram levantados junto ao 

Centro de Estudos da CJM documentos que auxiliaram a compreender o processo de criação e 

transformação do museu. Fundado no ano de 1982, primeiramente foi denominado Museu Nise 

da Silveira, em homenagem à psiquiatra que conseguiu unir arte, psiquiatria, psicologia analítica 

e terapia ocupacional em uma experiência iniciada na década de 1940 no antigo Centro 

Psiquiátrico Nacional (CPN), no Engenho de Dentro, também no Rio de Janeiro. Este dado 

suscitou uma investigação sobre a influência do pensamento de Nise da Silveira na criação do 

museu da CJM. Não encontramos, todavia, quase nenhuma presença da influência desta além da 

homenagem. Isto porque, nos idos dos anos 1980, a arte chegou aos hospitais psiquiátricos com 

objetivos distintos daqueles que foram identificados em instituições similares nas décadas de 1940 

e 1950. Se, em um primeiro momento, a arte havia servido como recurso terapêutico auxiliar e 

como material para leitura e interpretação de casos clínicos (ainda que de forma distinta em cada 

uma destas instituições), no novo contexto, com o advento da Reforma Psiquiátrica brasileira, a 

arte em instituições psiquiátricas adquiriu novos sentidos e funcionalidades. Esta constatação 

surgiu após identificarmos a presença de novas práticas e saberes psi diferentes daqueles que 

haviam dialogado com a arte até então. Verificamos, assim, uma série de experiências que tinham 

como meta denunciar as más condições das instituições psiquiátricas e devolver a dignidade e a 

cidadania aos seus usuários. Percebemos que a criação do Museu Nise da Silveira foi motivada 

pelo desejo de uma mudança global nos serviços oferecidos aos usuários da CJM pelo sistema de 

saúde, ideia esta que foi se fortalecendo na medida em que o modelo de reforma antimanicomial 

se firmava como modelo hegemônico no Brasil. A partir do discurso reformista, retirava-se o foco 

do tratamento da doença e o investimento passava a ser feito na promoção da saúde. Esta mudança 

torna-se importante para compreender a criação de um museu de arte como estratégia de 

transformação do espaço asilar. Sobretudo, é possível entender também como foi possível a 

criação do museu por uma artista plástica dentro de uma instituição psiquiátrica. Maria Amélia 

Mattei foi quem idealizou e fundou o museu a partir da reunião de pinturas e outros objetos 

confeccionados em oficinas de praxiterapia da CJM, sendo responsável por sua administração até 
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o início da década de 1990. Sua saída ocorreu depois da morte do artista-interno Arthur Bispo do 

Rosário, quem produziu em sua cela mais de mil objetos utilizando materiais diversos encontrados 

na instituição ou doados por funcionários. Em seguida, assumiu a direção do museu a psicóloga 

Denise Corrêa, quem buscou inserir oficinas terapêuticas de pintura em suas atividades. No 

entanto, o esforço de preservação da obra de Bispo delimitou sua ação, tornando a principal 

ocupação do espaço a sua restauração e conservação. Foi somente na segunda metade da década 

de 1990 que o museu colocou em prática oficinas as mais diversas, entre elas, as de pintura, 

fotografia, restauração e serigrafia, sendo que apenas esta última objetivou ser uma atividade 

estritamente terapêutica, como outrora a arte já havia se inserido no contexto dos saberes e 

práticas psi. Todas as outras, de modo geral, tinham como meta oferecer aos internos não 

ressocializados, ex-internos e usuários dos serviços de saúde da CJM uma ocupação com a qual 

pudessem ganhar autonomia e se reinserir na sociedade. Ou seja, o caráter terapêutico da arte 

estava presente no museu agora em um sentido ampliado. Em 2000, ao assumir a direção do 

museu, o psiquiatra Ricardo Aquino buscou uma ruptura total com a instituição, alterando seu 

nome para Museu Bispo do Rosário, desomenageando uma psiquiatra e dando maior visibilidade 

ao trabalho do ex-interno. Já em 2002, o espaço foi definido como um museu de arte 

contemporânea. Assim, incorporando o conceito de desinstitucionalização, trazido pela Reforma, 

o museu permitiu, gradativamente, que a arte em si pudesse fazer parte das atividades promovidas 

no campo da saúde mental, ensejando que o conhecimento das técnicas, a criação e os debates em 

torno das obras fizessem parte do campo das práticas e dos saberes psi da mesma forma que 

ocorriam fora dele. Desta maneira, foi possível ao mBRAC se tornar um museu de arte 

contemporânea e, ainda assim, permanecer fazendo parte do campo da saúde mental. 

Palavras-chave: Colônia Juliano Moreira, Museu Bispo do Rosário, Museu Nise da 

Silveira, Reforma Psiquiátrica, Práticas e Saberes Psi, Arte. 

Os usos da arte como ferramenta terapêutica na Colônia Juliano Moreira na 

década de 1950 

João Henrique Queiroz de Araújo; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

A Primeira Exposição de Pintura e Arte Feminina Aplicada da Colônia Juliano Moreira 

(CJM), instituição psiquiátrica para doentes crônicos fundada na década de 1920 e localizada no 

bairro de Jacarepaguá, no Rio de Janeiro, foi realizada em 1950. No mesmo ano, a CJM já havia 

enviado para o I Congresso Internacional de Psiquiatria, em Paris, diversas pinturas realizadas 

por internos. Estes eventos apontam a existência de uma experiência com arte nesta instituição 

ainda pouco pesquisada, mas de grande importância para compreender as relações que se 

estabeleceram no Brasil entre a arte e os saberes e as práticas psi em meados do século XX. Ocorre 

que, no Rio de Janeiro, a única experiência que vem atraindo a atenção de pesquisadores no campo 

da História da Psicologia neste período é aquela que foi desenvolvida por Nise da Silveira no 

Centro Psiquiátrico Nacional (CPN), no Engenho de Dentro. No entanto, constatou-se nesta 

pesquisa que parte do primeiro acervo do Museu Bispo do Rosário, criado em 1982 na CJM com 

o nome de Museu Nise da Silveira, foi composto por obras produzidas por artistas-internos que 

pintavam na instituição na década de 1950. Isto suscitou uma busca por documentos que 

pudessem oferecer mais informações sobre como e em que condições foram realizadas estas 

atividades artísticas na CJM. Assim, os documentos analisados nesta pesquisa foram os números 

do Boletim da Colônia Juliano Moreira, publicados com periodicidade irregular entre 1948 e 

1954, e o catálogo da já mencionada exposição montada na CJM, encontrados no Centro de 

Estudos da CJM e na Biblioteca Nacional, ambos no Rio de Janeiro. A análise dos documentos 
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auxiliou a compreender algumas características da experiência com arte na CJM, tais como: 

apesar de receber grande visibilidade no Boletim da Colônia Juliano Moreira, a oficina de pintura 

atendia um número insignificante de internos em relação à população total da instituição; a 

atividade artística ganhou mais atenção no Boletim da CJM do que as demais atividades 

praxiterápicas oferecidas aos internos; diferentemente do trabalho desenvolvido por Nise da 

Silveira, no CPN, e por Osório César, no Hospital do Juquery, em São Paulo, na oficina de pintura 

da CJM o trabalho artístico era orientado, isto é, havia um forte incentivo à reprodução, à cópia e 

à produção plástica de caráter figurativo; ainda em contraposição ao trabalho de Nise da Silveira, 

a oficina de pintura da CJM recebeu grande apoio por parte da direção da instituição; finalmente, 

não foram identificados conflitos na CJM entre o uso dessa atividade terapêutica e aquelas de 

caráter organicista. Além desses dados, verificou-se também que, apesar do nome de alguns 

personagens aparecerem ligados ao trabalho com arte na CJM, como do diretor Heitor Péres, 

principal incentivador da oficina de pintura, e dos psiquiatras Osvaldo de Moraes e José Ferreira 

Muniz Sobrinho, estes últimos chefes da Seção de Praxiterapia em períodos distintos, nenhum 

deles desenvolveu pesquisas ou deixou trabalhos sobre o tema, o que pode apontar para uma não 

diferenciação metodológica entre o uso do trabalho artístico e das demais atividades que podiam 

ser encontradas na CJM enquanto ferramentas terapêuticas. Os resultados desta investigação 

podem ajudar a compreender a relação que a CJM vem estabelecendo com a arte ao longo de sua 

história. Além disso, podem auxiliar a ampliar o conhecimento que se tem sobre os usos que 

foram feitos da arte em instituições psiquiátricas no Brasil, especialmente no Rio de Janeiro. 

Palavras-chave: Colônia Juliano Moreira, Praxiterapia, Terapia Ocupacional, Arte. 

Financiamento: Capes 

Colônia Juliano Moreira: expansão da assistência psiquiátrica e a repercussão 

na imprensa no primeiro Governo Vargas (1930-1945) 

Aléxia Iduino Duarte de Melo 

UERJ 

No presente artigo será analisado o crescimento da assistência psiquiátrica nas políticas 

públicas de saúde durante o primeiro governo Vargas, seus reflexos na Colônia Juliano Moreira 

(CJM), investigando a presença do Presidente da República dentro desta instituição psiquiátrica 

e o reflexo dessas interações para a sociedade de época. Ao desenvolver a minha pesquisa no 

projeto “Histórias e trajetórias de ‘internos desviantes’: doenças mentais, doenças do trabalho e 

homossexualismo na Colônia Juliano Moreira, Rio de Janeiro (1930-1945)” selecionei, a partir 

dos marcadores de profissão e diagnóstico de transtorno mental, a ficha de observação de E.T.Q, 

entalhador, alcoólatra, responsável pela confecção de um quadro entregue a Vargas em 1939. Será 

feito o estudo de caso desta ficha em particular para analisar a trajetória do interno e o contato do 

Presidente Getúlio Vargas com a CJM. A Colônia Juliano Moreira, situada em Jacarepaguá no 

Rio de Janeiro, foi fundada em 1924 para ser uma colônia de psicopatas homens. Com sua 

estrutura fundamentada na praxiterapia e na assistência hétero familiar, era proposto o contato 

sistemático dos internos com pessoas sadias, como os funcionários. Devido à política 

intervencionista do Distrito Federal e sua forte atuação, diversas melhorias e expansões foram 

feitas na CJM. Em 1936 foram construídos pavilhões para lavanderia, refeitório, farmácia, 

laboratórios. Em 1940 até o inicio de 1950, após mudanças nas políticas públicas, outras 

expansões acontecem o Bloco Médico-Cirúrgico “Álvaro Ramos”, Pavilhão de Tisiologia para 

Tuberculosos, Clínica Psico-cirúrgica Egaz Muniz entre outras construções. Em praticamente 

todas as inauguração de núcleos e pavilhões, festas e cerimônias eram certas as presenças das 
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mais altas autoridades do Serviço Nacional de Doenças Mentais, Ministério da Justiça e o próprio 

presidente Getúlio Vargas. Esse caminha pelas instalações, conversava com os internos, sendo 

percebido por estes das mais diferentes formas. No livro “O asilo e a cidade – Histórias da Colônia 

Juliano Moreira”, organizado por Ana Venancio e Gisélia Potengy, Janis Cassília autora do 

capítulo três, “ “E eu sei, doutor?”: experiência de doenças e falas sobre o Estado Novo em 

internos da Colônia Juliano Moreira (1941-1942)”, relata no discurso dos pacientes o grau de 

parentesco estreito, relações de amizade com Vargas e outras personalidades políticas. Esses 

relatos podem ser explicados devido a presença e convivência de Vargas na CJM. Os internos 

tinham tanto apreciações positivas quanto negativas a respeito de Vargas e do seu governo. Além 

do estudo de caso já referido, buscaremos analisar a repercussão do crescimento da CJM sobre o 

olhar da imprensa do período, para isso serão utilizadas reportagens dos anos 1936 a 1941 dos 

jornais: “Correio da manhã”, “O imparcial” e “O Radical”, as quais exploram a condição da CJM 

e sua importância para a psiquiatria no Rio de Janeiro. As reportagens serão analisadas levando 

em conta o posicionamento político dos jornais, os interesses do mesmo. A construção do fato 

jornalístico não é composto só de elementos objetivos e subjetivos de quem produz, mas, também, 

os interesses do próprio jornal.O jornalismo é uma prática social, estando vinculado ao proveito 

de apenas algumas classes. Em virtude do que foi mencionado, o artigo pretende analisar a 

expansão da Colônia Juliano Moreira entre os anos de 1930 a 1945 sendo o período de grande 

crescimento das políticas públicas de saúde e psiquiatria. Será usado também para a pesquisa 

jornais do período para analisar repercussão desse crescimento na imprensa. Além disso será 

investigado a interação do Presidente Getulio Vargas com a Colônia Juliano Moreira, suas idas a 

instituição e contato com os internos.  

Palavras-chave: História; Psiquiatria; Colônia Juliano Moreira. 

Histórias e Trajetórias de internos “desviantes”: doenças mentais e trabalho na 

Colônia Juliano Moreira, Rio de Janeiro (1930‐1945) 

Anna Beatriz de Sá Almeida 

FIOCRUZ 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar a história de homens internados na Colônia 

Juliano Moreira (CJM), em função do diagnóstico de doentes mentais, os quais apresentaram em 

suas documentações de internação, indícios da relação entre o adoecimento e as suas atividades 

e/ou condições de trabalho, no período de 1930 a 1945. Ao revisitar os estudos nos campos da 

história das doenças mentais e da história social do trabalho, buscamos contribuir para o 

aprofundamento e ampliação dos debates com uma temática específica relacionando o universo 

do trabalho com as doenças mentais. A história da saúde e das doenças no Brasil está permeada 

por profundas mudanças no campo das políticas e das instituições de saúde em especial com 

relação às doenças mentais e à saúde/doença/medicina do trabalho ao longo do período proposto 

no estudo. Do individuo homem, provedor da família e cidadão‐trabalhador produtivo, esperava‐

se que fosse um “respeitável” chefe de família, gozando de boa saúde e muito disciplinado, um 

modelo exemplar, na medida em que seria ele e a sua família, a base de construção da “futura 

nação”. Assim, qualquer desvio neste modelo, quer fosse por indisciplina ou esgotamento físico 

e mental decorrente das atividades e das condições de trabalho, tornava estes homens “desviantes” 

do projeto de nação e sociedade que se defendia naquele momento e, portanto, passíveis de serem 

considerados “loucos” e internados em instituições psiquiátricas para tratamento e recuperação. 

Ao pesquisarmos, o conjunto das fichas de homens internados no período de 1930 a 1945, 

localizamos em torno de oitenta internos que possuíam referências ao que chamamos de “mundo 

do trabalho”, termo utilizado por Edith Seligmann-Silva para designar os caminhos possíveis para 
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o adoecimento do trabalhador, sejam as doenças resultantes das condições de trabalho, seja a 

perseguição profissional, sejam os acidentes ocorridos durante o expediente, entre outros. 

Doenças como o alcoolismo crônico (relacionado ao trabalho caracterizado pelo desejo frequente 

de consumir bebidas alcoólicas) ou o episódio depressivo (desenvolvido por decepções 

sucessivas, atividades frustrantes, exigências excessivas de desempenho geradas pelo excesso de 

competição) e ameaças de perda do lugar na hierarquia da empresa e de demissão; situações de 

desemprego prolongado estavam entre as maiores queixas dos trabalhadores daquele momento e 

aparecem, como esperado, nas histórias de internos da CJM. Estes trabalhadores “desviantes” 

internos na CJM terão momentos das suas trajetórias e histórias de vida pesquisadas através da 

análise das informações contidas nas suas fichas de observações médicas e nos seus prontuários 

de internação. O resumo da história de um dos internos selecionados na pesquisa demonstra a 

riqueza destas fontes em função da imensa gama de questões que suscitam para análise: “Astênio 

Santos (nome fictício), interno em 1942, aos 34 anos, brasileiro, operário. Segundo anotação 

médica em seu prontuário, a doença teria se manifestado após acidente de trabalho do interno em 

seu emprego na fábrica. Depois como “delírio” ou “sintoma” ele teria dito que não iria mais 

trabalhar por ser “chefe do governo”. (Caixa 1,ano 1942, ficha 64). Cumpre ressaltar a 

importância do acervo documental sob a custódia do Núcleo de Documentação e Pesquisa do 

Instituto Municipal de Assistência à Saúde Juliano Moreira/SMS/RJ. São documentos produzidos 

e/ou acumulados pela instituição de grande valor histórico referentes a um período anterior à 

inauguração da CJM, até os dias de hoje, dos quais destacamos os prontuários dos internos e as 

fichas de observação dos médicos acerca dos mesmos. Com relação aos registros médicos – fichas 

de observação e prontuários médicos - vários estudos históricos já têm demonstrado sua 

importância como fonte documental. A análise dos mesmos permite, assim, observarmos a 

instituição ao menos em dois níveis: nas rotinas e encaminhamentos que formam o cotidiano 

assistencial da instituição e no processo de interação entre dois atores centrais nessa história: o 

médico e o interno. Ainda que se trate de um registro médico, é da tradução e interação realizadas 

com esse ator médico que se possibilita reconstituir a um pouco da história destes internos. Outra 

fonte primária importante nesta análise são os artigos publicados em periódicos bem como, os 

livros, manuais médicos e anais de eventos científicos que de alguma forma abordaram a relação 

doença mental e trabalho ao longo do período analisado. 

Palavras-Chave: História da Psiquiatria no Brasil, História da Colônia Juliano Moreira, 

História dos Internos da CJM, História das Doenças Mentais e Trabalho. 

Gênero e sexualidade na Colônia Juliano Moreira: indícios de práticas sexuais 

“deturpadas” como fator de internação. 

Renata Lopes Marinho; Ana Carolina de Azevedo Guedes 

PUC-RJ 

A Colônia Juliano Moreira foi inaugurada em 1924 no Rio de Janeiro e abrigava no seu 

início somente homens, foi criada para substituir outras duas Colônias que estavam funcionando 

de maneira precária e era organizada em grandes pavilhões e extensas áreas arborizadas. 

Parafraseando a autora Maria C. Cunha, simbolizava a institucionalização de um modelo de saber 

médico que ganhava forma no século XX, ampliando, inclusive, no sentido físico as escalas das 

análises quanto ao internamento e noção de loucura. Noção essa, que era marcador dos padrões 

de normalidade exigidos pela sociedade, ao mesmo tempo em que se respaldava nos mesmos. 

Dessa maneira, conforme nos mostra a autora Ana Teresa A. Venâncio, podemos dizer que a CJM 

tinha o objetivo de retirar do meio público indivíduos que não exerciam seus papeis sociais 

conforme o esperado, atrapalhando, portanto, a difusão de regras de convívio e comportamento 
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e, por conseguinte, o desenvolvimento da sociedade e da cidade rumo ao “moderno”, oferecendo 

aos internos um tratamento medicalizado em conjunto à proximidade de um cotidiano beirando a 

normalidade. A partir das Fichas de Observação da CJM – utilizando o recorte de 1930 a 1945 e 

somente de internos no que se refere ao gênero masculino – selecionamos sessenta e três casos 

contendo algum indício de “homossexualismo”. Após finalizar o levantamento preliminar, 

mapeamos os marcadores sexuais “deturpados” construindo um gráfico para então iniciar nossas 

proposições e reflexões. Nosso objetivo consiste em analisar as nomenclaturas utilizadas pelos 

médicos que preencheram as Fichas e pensar, a partir disso, em como se dava a relação entre 

“masculinidade” e todos os seus encargos e o não cumprimento dos mesmos, afinal, esses homens 

foram internados acusados de práticas pederastas e homossexuais, o que no período era 

considerado um desvio passível de restrição das liberdades, contudo havendo necessidade de 

tratamento, pois esses homens eram doentes. A autora Joan Scott nos afirma que o gênero é uma 

categoria analítica questionadora das bases epistemológicas da disciplina Histórica. Podemos 

dizer então que esse “ser homem” é na verdade, uma construção histórica fincada em preceitos e 

regras sócio culturais, religiosa e política. Daí a necessidade de retirar aqueles que não cumprem 

para com o modelo exigido do convívio público, principalmente por conta da preocupação em 

que eles possam motivar, influenciar e contaminar outros. O gênero masculino tem seu papel 

social muito bem definido e qualquer ação que se afaste desse modelo é considerada uma 

transgressão e tratada como falha. No discurso médico do século XX, nosso recorte, a sexualidade 

é um fator determinante da saúde mental de um indivíduo e inúmeros tratamentos e projetos são 

criados com a proposta de recuperar as pessoas que de alguma forma ultrapassaram as barreiras 

da normalidade. Acreditamos ser importante ao estudar internos de instituições como a CJM, 

levar em consideração as análises de gênero, inclusive o masculino, pois nos permite compreender 

fatores de integração e exclusão da vida em comunidade através de uma ideologia de grupo e 

refletir acerca dos modelos culturais de comportamento que permeiam a sociedade. Assim sendo, 

auxiliadas por autores como Magali Gouveia Engel, Romeu Gomes, Denise Bernuzzi, Suenn 

Cauldield e Jean Jacques Courtine, dentre alguns outros, esperamos refletir acerca das 

subjetividades que envolvem o gênero masculino dentro do cenário psiquiátrico brasileiro a partir 

do estudo específico de homens internos da Colônia Juliano Moreira, problematizando discursos 

e práticas médicas elaboradas naquele contexto histórico. 

Palavras-Chave: Sexualidade, gênero, homens, psicanálise 

Sessão 10. Gênero e saberes "psi" 

Laboratório Gestáltico e Laboratório pesquisarCOM: práticas de uma 

psicologia no feminino 

Eleonôra Torres Prestrelo; Laura Cristina de Toledo Quadros; Marcia Oliveira Moraes 

UERJ; UERJ; UFF 

A história das ciências é marcada pela predominância de um modelo de conhecimento 

racionalista e positivista, definido pelo perfil de um pesquisador nomeado como “caçador de 

matilha”, aquele cujo referencial é a distância por relação ao seu objeto. Isto é, o caçador de 

matilha caça à distância, fazendo do objeto um alvo a ser atingido. Diferentemente, o “caçador 

solitário” é aquele que se entrega a uma dança com o seu objeto: o movimento de um engendra o 

movimento do outro. Há entre ambos uma relação de pertencimento, de aliança e de sintonia. 

Lançando mão dessa imagem é possível estabelecer articulações com as propostas acerca do 

conhecer. Historicamente o conhecimento legitimado na academia era o do “homem branco, de 

olhos azuis”, conhecimento de matilha, supostamente desengajado. Nesse domínio, o 
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conhecimento produzido pelas mulheres ficava invisibilizado ou minimizado no meio acadêmico. 

Um movimento de subversão e resistência a esse status quo se faz marcante nos últimos anos 

numa linha de estudos feministas que ratificam outras formas de construção do conhecimento, 

outros modos de intervir na pesquisa que valorizam uma ciência inclusiva. Uma forma de 

pesquisar denominada de uma ciência no feminino. Um fazer ciência em alternativa à violência 

redutora dominante, ou seja, uma ciência que possa acolher as multiplicidades; uma ciência no 

singular – difícil tanto para homens quanto para mulheres; que não pretende se servir do que é 

investigado e sim aprender com ele, escolha que marca outro lugar para a (o) pesquisadora (or), 

não só na história das mulheres cientistas, mas na história das ciências. Essa diretriz de atuação 

propõe buscar a compreensão do que aparece no campo no sentido mais singular do termo, pois 

não produz pelas generalidades, mas parte da referência que todo o conhecimento é local, situado. 

Essa proposição desloca, portanto, o pesquisador do lugar de senhor do conhecimento, 

convidando-o a aceitar o não saber, aceitar que o conhecimento se faz no caminho, não está dado 

na partida, algo difícil para o modelo de ciência que predomina, ainda em nossos dias. Nesse 

rastro de pensamento, propomos através de nossas práticas o que chamamos aqui de uma 

psicologia no feminino, considerando um modo de intervir fundado no fazer com o outro, numa 

partilha de saberes.  O Laboratório Gestáltico: configurações e práticas contemporâneas, projeto 

de extensão ligado ao Instituto de Psicologia da UERJ e o Laboratório PesquisarCOM, ligado à 

pós-graduação em Psicologia da UFF se inserem num movimento de construção, dentro da 

universidade, de uma proposição desviante da instituída. Um desvio não exclui o caminho central, 

introduz uma mudança, pensada aqui como uma interlocução com a proposta de uma ciência no 

feminino.  O Laboratório Gestáltico, projeto surgido a partir da demanda dos próprios alunos, se 

propôs a introduzir na academia, através de suas práticas, outra forma de apreensão do mundo, 

aquela que se dá, predominantemente, através de uma dimensão sensível, a que nos conecta ao 

mundo a partir da experiência, daquilo que nos acontece, do que nos toca, marca fundamental de 

uma abordagem gestáltica que enfatiza os sentidos e o sentir. O Laboratório pesquisarCOM, 

sediado na UFF, reúne um conjunto de pesquisas e extensões que tomam o fazerCOM como 

direção ética, política e epistemológica de investigação. Com temas de pesquisa muito distintos, 

o que reúne o grupo é uma aposta no fazer ciência no feminino. Os dois laboratórios se articulam, 

pois, na afirmação de um conhecimento singular, que se dissemina não por generalizações, mas 

por contágio. Dentre as realizações dos dois laboratórios estão oficinas experimentais abertas à 

comunidade, oficinas corporais realizadas com cegos no Instituto Benjamim Constant, seminários 

e simpósios acadêmicos onde apresentamos e discutimos temas desdobrados de nossas ações; 

orientamos trabalhos de TCC, dissertações e teses; publicamos artigos e livros. Durante os muitos 

anos de existência atingimos um número enorme de pessoas, disseminando assim, uma nova 

forma de ver o mundo, de intervir e pesquisar onde predomina a valorização de um conhecimento 

situado.   Como salienta Mol, o conhecimento situado porta as marcas de sua localização. Dizer 

que o conhecimento é local não significa considerá-lo isolado. Ao contrário, implica afirmá-lo 

como altamente conectado às suas condições de produção. Portanto, tal conhecimento se faz em 

rede, em articulações cotidianas que se produzem no encontro, na delicadeza da inclusão de 

saberes, possibilitando uma versão de um mundo que é feito e se faz ver em sua multiplicidade. 

Palavras-chave: psicologia; ciência no feminino; laboratório gestáltico; laboratório 

pesquisar COM. 

Trajetórias de professoras negras sob o prisma da(s) identidade(s) construída(s) 

na interseccionalidade  entre famílias e escola 

Lucas Colangeli de Souza; Maria de Fátima Araújo Di Gregorio 

UESB; UESB 
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Esta pesquisa propõe investigar como vem sendo construída(s) a(s) identidade(s) de 

professoras negras sob o prisma da interseccionalidade nas relações étnico-raciais entre famílias 

e escola, perpassando pelo contexto social, político, institucional e educacional de Jequié, uma 

cidade do interior do Estado da Bahia, sendo especificamente um espaço onde possivelmente 

vivem em situação de invisibilidade e vulnerabilidade a partir das crenças em comum – valores, 

memórias e hábitos de outros grupos étnicos hegemônicos que as deixam marcadas socialmente 

dentro de instituições de ensino públicas onde atuam. Destarte, entende-se que memória e 

identidade são valores disputados em conflitos que opõem grupos políticos diversos, em que ele 

pode verificar litígios ligados à herança, não apenas no sentido material, mas, sobretudo os ligados 

ao sentido moral, a valores familiares. A saber, a identidade étnica não é estática, se transforma a 

partir das relações e como qualquer outra identidade, coletiva ou individual dependendo do 

interesse, ou contexto. A interação entre os sujeitos e grupos, permitem transformações contínuas 

que modelam a identidade, em processo de exclusão ou inclusão, determinando quem esta 

inserido no grupo e quem não está. Investigar a etnicidade negra é pensar como uma pessoa ou 

grupo se afirmam como tais, implicando a afirmação de nós diante dos outros, jamais se afirmando 

isoladamente. Para esta análise, compreende-se que um mérito principal da História Oral é que, 

em muito maior amplitude do que a maioria das fontes permite que se recrie a multiplicidade 

original de pontos de vista. Com isto, recobra-se que a linguagem também é uma estrutura que 

define os grupos étnicos dentro de uma instituição. São formas institucionais tanto quanto crenças, 

práticas e valores são linguagem, são representações, e estas organizam-se na vida material e nas 

relações de poder. Esse estudo surgiu a partir de uma investigação posterior que teve como 

colaboradores professores (as) negros (as) que atuaram nas décadas de 1970 a 1990, época em 

que o país ainda vivia os resquícios da Ditadura Militar, e a interseccionalidade presente numa 

instituição pública no município referido, e de discussões no Grupo de Estudos Hermenêuticos 

sobre Famílias, Territórios, Identidades e Memórias – GEHFTIM na Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia – UESB, onde buscou-se entender a docência, e os saberes construídos a partir 

dessas informações que se estruturam, dando foco na historiografia da mulher negra nos processos 

de colonização, na sociedade e o imaginário social que transpôs gerações. A pesquisa mostra que 

a interseccionalidade está incutida nas relações interpessoais de trabalho entre as professoras 

negras e não negras, percebendo a etnicidade negra como minoria reconhecida pelas 

colaboradoras, ao mesmo tempo em que subentende-se tratar-se de um processo histórico de 

construções identitárias subjetivas, pois algumas dessas mulheres vêm construindo sua(s) 

identidade(s) pelo percurso do reconhecimento que se dá através da memória familiar, 

profissional e de movimentos sociais contra a legitimação de uma herança cultural eugenística e 

segregadora. 

Palavras-chaves: Memória; Professoras negras; Identidade; Interseccionalidade; Escola. 

A fronteira entre o dentro e o fora: rupturas e continuidades em vivências do 

feminino no Degase 

Juliana Damiana dos Santos Silva; Carolina Soares da Rosa; Karoline Baptista Peres; Thiago Melicio 

UERJ 

A presente pesquisa tem como objetivo discutir questões emergentes ao longo do trabalho 

de campo que está sendo realizado na unidade feminina do Departamento Geral de Ações 

Socioeducativas (Degase), no Rio de Janeiro. O intuito é problematizar temáticas levantadas pelas 

próprias adolescentes em torno da sexualidade, gênero, tráfico, entre outros, observando suas 

transversalidades com o sistema socioeducativo. Nesse sentido, a pesquisa debruça-se em 

material produzido por encontros semanais, que ocorrem desde novembro de 2015, entre um 
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grupo de estudantes de psicologia, componentes de equipe de supervisão de estágio em psicologia 

da UERJ e um grupo de cerca de 8 adolescentes internas do Degase, com duração de 2 horas. Em 

função da grande rotatividade e disponibilidade, já que participam de outras atividades da 

unidade, o grupo de adolescentes é flutuante, variando seus membros. Os encontros, por sua vez, 

possuem dinâmica constantemente reorganizada, tendo intenção de uma escuta atenciosa, troca e 

reflexão sobre os mais diversos modos de existência e suas potencialidades. A pesquisa possui 

como referencial teórico as discussões em torno da produção de subjetividade, pautadas, entre 

outros, por Guattari e Rolnik (2005) em articulação com proposta metodológica da cartografia 

psicossocial, discutida por Kastrup, Passos e Escóssia (2009). Assim, segundo os autores, 

diferentemente de um modo tradicional de fazer pesquisa, que estabelece procedimentos 

específicos a serem realizados, a cartografia refere-se a uma postura epistemológica de produção 

de conhecimento, que não possui caminhos pré determinados e que, por isso, inicia seu campo 

sem saber o resultado que irá alcançar, debruçada em um processo em constante movimento, 

tendo como objetivo a ruptura com o comum e o natural. Na prática semanal de encontro com as 

adolescentes, emergiram constantemente questões relacionadas às diferentes formas de vivência 

da sexualidade. Um ponto trazido pelas participantes é como o contexto e a rotina vivenciados 

nesse espaço, por vezes, produzem rupturas nas maneiras com as quais se relacionariam com outra 

adolescente. Essa ruptura, nas falas apresentadas, podem ser promovidas tanto pelo tédio e 

carência que experimentam, como pela falta de outras ou outros parceiros que teriam acesso no 

ambiente externo. Conforme relatado, “aqui é assim, já que não tem outro vai tu mesmo” (R., 

11/03/16). As configurações das relações entre as adolescentes, seja de apoio, seja afeto, sexual 

e/ou amorosa acabam por ser um dos principais reguladores das práticas nesse contexto. Em 

diferentes encontros, como o ocorrido em 26/02/16, foi colocado que o maior motivo de brigas e 

desavenças entre as adolescentes refere-se a tensões nos relacionamentos, que podem envolver, 

por exemplo, o ciúme. Outro ponto que ganhou relevo diz respeito às relações de poder e 

hierarquia entre os homens e as mulheres no tráfico, e o papel central que a figura masculina por 

diversas vezes desempenha na sua iniciação ao crime; isso tudo como parte da problemática de 

gênero enquanto construção permanente e contextual. Um exemplo desta breve apresentação da 

discussão foi trazido por A. no encontro em 27/11/15: "ele me ligou uns dois dias depois e nisso 

ele me ameaçou, dizendo que eu tinha que fazer um favor pra ele, pois se eu não fizesse ele ia 

matar minha família. E aí eu parei pra pensar: ‘e agora, o que eu vou fazer?’. Eu não tinha outra 

solução. Eu tive que fazer. Foi aí que ele me ligou no outro dia e falou o lugar e a hora e o dia 

para me pegar para fazer o favor pra ele(...) Aí que ele me disse dentro do carro que era pra mim 

vir pro Rio com ele para transportar droga pra ele (...) E foi aí que tudo pra mim acabou." Desse 

modo, considerando a singularidade da trajetória vivida por cada uma, nos aproximamos de um 

campo de sensibilização em que é possível acompanhar parte das paisagens psicossociais, 

contornadas por esses corpos femininos em privação de liberdade no sistema socioeducativo. 

Nesse período, pudemos observar como práticas no Degase agenciam realidades tanto de lógicas 

específicas ao espaço intramuros, como em alguns dos relacionamentos entre as adolescentes, 

como de lógicas que fazem eco dos moldes sociais e culturais vividos extramuros. 

Palavras-chave: Sistema Socioeducativo, Adolescentes, Sexualidade, Gênero, Tráfico. 

Adoção homoparental, um direito omitido, reivindicado por famílias invisíveis 

Adilson Lucio da Silva Filho; Leandra Sobral Oliveira 

Estácio de Sá 

O presente trabalho propõe uma reflexão sobre as novas maneiras de se pensar em 

famílias, respeitando suas diversas possibilidades de configurações e suas interações com a 
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sociedade. O estudo trata ainda os principais impactos da omissão legal quanto a existência das 

famílias homoparentais, principalmente nas garantias de seus direitos, por conta de um Estado 

omisso e projetos que colocam em risco a adoção por casais homoafetivos. O interesse por esse 

estudo surgiu após a aprovação do projeto de lei do Estatuto da Família pela Câmara dos 

Deputados. Com o objetivo de realizar um levantamento bibliográfico, revisando outras 

produções científicas e literaturas no campo da psicologia e direito, propondo assim, um olhar 

mais amplo sobre as famílias, respeitando suas diversas possibilidades de configurações, suas 

interações com a sociedade, preservando as estruturas e estilos de vida de cada indivíduo, com o 

objetivo de contribuir para a compreensão sobre a adoção por famílias homoafetivas. O artigo 

trata ainda os principais impactos da omissão legal quanto a existência das famílias 

homoparentais, principalmente nas garantias de seus direitos, ao nos depararmos com um Estado 

omisso e uma série de projeto, como o estatuto da família, por exemplo, que além de limitar a 

entidade familiar ao núcleo formado por um homem, uma mulher e seus filhos, coloca em direitos 

como o casamento e a adoção por casais do mesmo sexo. Ampliar o conceito de família, 

explorando as questões de parentalidade e homoparentalidade e a adoção por famílias 

homoparentais. Apresentar os conceitos de parentalidade e homoparentalidade. Reforçar a 

importância do reconhecimento quanto a existência de modelos familiares diversos. Relacionar 

os aspectos gerais sobre adoção. Reafirmar o papel do Estado quanto a garantia dos direitos das 

famílias, sem distinção de sua configuração. Valorizar a preservação das estruturas e estilos de 

vida de cada indivíduo. Metodologia: Este estudo realiza uma revisão bibliográfica, a partir do 

levantamento de produções acadêmicas existentes no contexto nacional e livros, mediante 

pesquisa por autores que abordam assuntos relacionados ao processo de adoção no Brasil e adoção 

homoparental, nos campos da psicologia e do direito. Foi selecionado na busca, o período de 1996 

a 2016, acompanhando as mudanças nos processos de adoção homoparental ao longo deste 

período. A escolha dos livros utilizados, se deu pelo grande destaque e relevância de seus autores 

ao tema escolhido. É importante que o conceito de família seja ampliado, buscando assim, a 

visibilidade de seus novos arranjos. Divórcios, recasamentos, reposicionamento feminino, 

famílias homoafetivas, vários são os fatores que demostram que o modelo patriarcal já deixou de 

ser a única forma de se pensar em família. neste aspecto, se faz necessário desconstruir o 

imaginário que transita na figura da “família tradicional brasileira”. Depois da conquista obtida 

no STF, com a união estável para casais homossexuais, que posteriormente possibilitou também 

o casamento, proporcionando uma crescente procura de adoção por parte destes casais, garantindo 

um avanço, tendo em vista que antes disso o processo de adoção por homossexuais só era possível 

quando realizado individualmente. Em outubro de 2015, a Câmara aprovou o projeto do Estatuto 

da Família (PL 6.583/13) que determina que família é formada a partir da união de um homem e 

uma mulher. Este projeto ainda restringe a adoção de crianças apenas a casais heterossexuais. 

Ainda neste projeto, existe a proposta de modificar o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA 

– Lei 8.069/90) para que seja proibida a adoção de crianças por homossexuais, além da instituição 

de disciplina obrigatória, “Educação para a Família”, nos currículos das escolas de ensino 

fundamental e médio. Tal proposta, além de representar um retrocesso, ignora a decisão de 2011 

do STF, negando a estas famílias o direito da igualdade e dignidade que está previsto na 

Constituição, além de diminuir as chances de crianças e adolescentes em situação de abrigo, serem 

adotadas e possuírem uma família. 

Palavras-chave: Famílias, famílias homoparentais, adoção. 
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Sessão 11. Psicologia e negritude: novos olhares 

Psicologia social comunitária, educação popular freireana e relações raciais 

na sociedade brasileira 

Janaina Lucia Rodrigues; Luiz Augusto Passos 

UFMT 

Esta comunicação é parte de uma pesquisa participante, que foi apresentada à 

Coordenação do Curso de Pós-Graduação em Psicologia Social com ênfase em Ações Educativas, 

como TCC – Trabalho de Conclusão de Curso, sendo uma exigência final para a conclusão do 

curso e obtenção do título de especialista em Psicologia Social com ênfase em Ações Educativas. 

Ao cursar a Especialização em Psicologia Social com ênfase em Ações Educativas, bem como a 

Especialização em Relações Raciais em Educação na Sociedade Brasileira oferecido pelo NEPRE 

- Núcleo de Pesquisa em Relações Raciais da UFMT, passei a refletir de forma mais crítica sobre 

o papel da Psicologia junto ao processo histórico das Relações Raciais na sociedade brasileira, 

bem como as possibilidades de contribuição junto aos Movimentos Sociais para desconstrução da 

representação social negativa do negro no Brasil. Desde que cursei a Formação de Educadores 

Populares na Metodologia Freireana, aceitei o convite para atuar como educadora popular 

colaboradora nas Oficinas de Educação Popular junto aos Movimentos Sociais, observei que 

apesar da relevância da temática das relações raciais, e do público participante das oficinas serem 

a maioria de pessoas negra e afrodescendente, esse tema geralmente estava ausente, 

impossibilitando reflexões sobre a realidade social do negro no Brasil. Essa constatação despertou 

o interesse em realizar essa pesquisa, uma vez que compreendemos, que a Educação Popular 

Freireana pode contribuir através do seu trabalho, de forma significativa para mudanças em nosso 

contexto social de uma forma em geral e, em especial, nas questões de desigualdade e exclusão 

social e racial. Trata se de uma pesquisa participante realizada durante uma Oficina ou Ciranda 

de Educação Popular na Metodologia Freireana, com algumas Educadoras Populares que atuavam 

pela RECID - Rede de Educação Cidadã, com objetivo de compreender a percepção dos sujeitos 

da pesquisa sobre as “Relações Raciais na Sociedade Brasileira”. Adotamos para o 

desenvolvimento desta pesquisa a abordagem qualitativa de questões educacionais de cunho 

dialético fenomenológico. A origem da pesquisa participante esta diretamente vinculada aos 

movimentos sociais, como uma alternativa metodológica utilizada na busca pelo conhecimento 

social, pois possibilita uma maior aproximação entre o pesquisador e o sujeito da pesquisa. 

Durante a oficina foi possível perceber através das falas das educadoras participantes, que a 

educação popular pode contribuir na luta de desconstrução do preconceito racial e exclusões 

existentes em nossa sociedade. O encontro permitiu observar a importância dos educadores, em 

especial, os que atuam em educação popular de estudarem sobre as relações raciais na sociedade 

brasileira, para que possam ser multiplicadores desse conhecimento e se sintam seguros para 

abordar a temática nas oficinas. A educadora popular está em contato direto com pessoas que 

vivem em vulnerabilidade social, conhecem a realidade das pessoas, que normalmente vivem 

excluída dos programas sociais, e que desconhecem os seus direitos e os meios para reivindicá-

los. Busca trabalhar com os grupos partindo da realidade em que estão inseridos em uma relação 

de troca de conhecimento com essas pessoas, em um processo de desmistificação das ideologias 

dominantes de que a realidade não pode ser mudada. Uma vez que somos seres inacabados em 

processo de construção e de mudanças, segundo Freire, mundo não é, está sendo e, portanto é 

possível construir uma sociedade menos desigual e menos excludente, em que as pessoas possam 

se reconhecer como igual sem preconceitos. Freire afirma, um dos desafios da educação deve ser 

o de fazer as pessoas perceberem que são capazes de transformar tanto o mundo que não, construiu 
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quanto o mundo que o ser humano constrói que é o mundo da cultura e da História, e afirma: 

“Poxa, mas se eu posso fazer com o barro um jarro; se eu posso furar o chão, fazer um buraco e 

buscar a água (e saber que isso é cultura, também!); porque é que eu não posso mudar as condições 

políticas e sociais que, essas sim, são feitas pelos homens naturalmente dentro dos interesses e do 

jogo dos interesses de classes?” Esta oficina possibilitou momentos de reflexões, sobre esses 

desafios proposto por Freire de transformação das condições politicas e sociais, e importância da 

contribuição da Psicologia Social Comunitária e Educação Popular para transformação do cenário 

atual das relações raciais na sociedade brasileira, com ações que colabore para construção de uma 

sociedade menos desigual e excludente. 

Palavra-chaves: Psicologia Social, Educação Popular, Relações Raciais. 

Um olhar sobre o negro na perspectiva de Hannah Arendt 

Jessica Tatiane Felizardo 

UFSJ 

O trabalho pretende expor um olhar sobre o negro na perspectiva de Hannah Arendt, em 

duas obras referencias da autora. Um deles é o manuscrito presente na obra “Responsabilidade e 

julgamento” (2004), intitulado: “Reflexões sobre Little Rock”. Nele, a pensadora traça seus 

escritos sobre o caso da menina de Little Rock. Sua análise perante esse assunto procedeu diante 

de uma fotografia de uma menina negra vítima de racismo e preconceito no qual foi obrigada pelo 

governo americano a se integrar com crianças brancas nas escolas de Little Rock e que foi exposta 

nos jornais. De acordo com Arendt, os governos da América do sul não deveriam exigir que 

crianças negras fossem forçadas a se associarem com aqueles que prefeririam evitar. Ela considera 

tal integração como ilegítima. Seu argumento contra a intervenção governamental obrigatória 

fundamenta-se na invasão do político sobre a esfera privada do indivíduo. Na perspectiva 

arendtiana há distinções em meio a as esferas política, social e privada. Na esfera social, a pessoa 

busca livremente associações com outros, não com base em uma razão particular, mas antes com 

base na profissão, na renda, na origem étnica, e aqui há o direito à livre associação. Já na esfera 

privada, que é regida não pelo tratamento igual a todos, não pela discriminação, mas pela 

exclusividade, é que a pessoa escolhe parceiros, amigos e companheiros em sua singularidade, 

cria filhos, e tem o direito de fazer o que deseja entre as quatro paredes de sua casa. A esfera do 

político se baseia em sua interpretação acerca da polis grega. Arendt insiste que “somente aí 

somos todos iguais” e que nesse domínio político o direito de votar e ocupar um cargo constitui 

a própria aceitação da cidadania. Na segunda obra “Origens do Totalitarismo” (1989), Arendt 

salienta que o imperialismo é uma política de expansão territorial, cultural e econômica de uma 

nação em cima de outra. Necessariamente o imperialismo buscava matéria prima, mercado 

consumidor e mão de obra barata. Arendt compreende que o racismo é utilizado no governo 

imperialista como a ideologia de dominação estrutural e estruturante. Durante o decreto 

imperialista, dois modos de se organizar politicamente e sobre o domínio dos povos 

predominavam: O primeiro assinalasse a raça como estrutura política e o segundo; a burocracia 

como principio do domínio do exterior. Na conjugação do racismo e do sistema burocrático, na 

primeira fase do imperialismo, terras imensas caíram sob o domínio completo, não da lei, mas do 

decreto, onde seus nativos eram classificados como cidadãos inferiores na mera base da cor. 

Arendt, narra que ocorreu uma catástrofe contra as pessoas negras onde teve origem das selvagens 

matanças de Carl Petters, no Sudoeste Africano Alemão um exílio da pacata população do Congo 

reduzida de uns vinte milhões para oito milhões. Hannah Arendt procura explicitar a questão dos 

Direitos do Homem solenemente programados pelas Revoluções Francesas e Americana ao 

defender a retomada da experiência da Revolução Americana como fruto de um consentimento 
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igualitário. A pensadora faz menção ao fato de ela excluir os negros trazidos da África e índios 

que habitavam as terras americanas. Portanto, diante das leituras arendtianas, nota-se que ocorreu 

uma barbárie perante as pessoas negras no qual, eram consideradas indiferentes perante a raça. 

Assim, esse trabalho, buscará expor que houve desde o inicio da história da humanidade um 

preconceito velado sobre estes. 

Palavras-chaves: Genocídio; Legalidade; Negritude. 

Consciência negra e a luta contra o inconsciente racista 

Thamires Silva de Souza; Flaviane Cristine Reis de Miranda; Rodrigo de Vasconcellos Pieri 

UNISUAM 

O presente trabalho tem como objetivo abordar as questões referentes à consciência negra 

e o engajamento do indivíduo na luta contra o racismo e as formas de descriminação racial. O 

racismo e seus efeitos na sociedade têm sido discutidos no meio acadêmico por antropólogos, 

historiadores e sociólogos. A psicologia vem investindo esforços nesta temática. Mas, pesquisas 

referentes à abordagem do racismo como sofrimento psíquico ainda são insatisfatórias, 

considerando a importância do tema. No Brasil, a noção de raça é revisada constantemente, 

sobretudo quando se fala de questões como o mito da democracia racial. As desigualdades raciais 

e o paradoxo de um racismo brasileiro que se destaca pela inexistência de racistas são temas que 

não podem deixar de ser analisados no campo científico. Deste modo, faz-se necessário realizar 

uma análise sobre o processo histórico-cultural no cenário brasileiro, para verificar os múltiplos 

desdobramentos que inferem sobre a questão proponente. Para tal, utilizar-se-á como eixos 

condutores as práticas racistas inconsciente na nossa sociedade, o sofrimento vivido por aqueles 

que são afetados pela discriminação racial e como este processo interfere na produção de 

subjetividade do indivíduo. O racismo é um tema fundamental na área da psicologia por interferir 

diretamente na formação da subjetividade coletiva. Além disso, o racismo produz sofrimento 

psíquico, sendo fonte de baixa autoestima e questões relativas à configuração da identidade do 

negro. A revisão bibliográfica de autores que discutem a temática será a fonte metodológica para 

o desenvolvimento deste artigo. Neste sentido, para a análise do contexto histórico abordaremos 

Walter Benjamin, que nos instiga a buscar uma história crítica e anti-hegemônica. Partindo desta 

análise, verificaremos a posição do negro como autor de transformação social no contexto 

histórico brasileiro. Com o intuito de compreender a história do Brasil de uma forma não linear, 

nos balizaremos nos estudos do antropólogo Roberto DaMatta. Já para o foco quanto às práticas 

de racismo, nortearemos o trabalho nas propostas de Maria Helena Zamora, que aborda os efeitos 

do racismo em nossa sociedade, desenvolvendo os conceitos raça, racismo e racialismo; Giarola, 

que traz um estudo sobre a historiografia das teorias raciais e Valter da Mata, que destaca o 

sofrimento psíquico causado pelo racismo. O trabalho busca desmistificar a visão do negro com 

relação ao branco, pontuando concepções do senso comum que denigrem a imagem deste autor 

social. Por ser um país considerado miscigenado, grande parte da sociedade brasileira entende 

que não existem raças humanas e por isso não existe racismo. O mestiço, termo que vem como 

consequência da miscigenação racial, é usado pela sociedade brasileira como tentativa de 

minimizar e talvez esconder, quase inconscientemente, a discriminação racial ainda presente no 

país. “Moreno”, “marronzinho” e “cor de jambo” são algumas expressões eufêmicas usadas no 

cotidiano, com a finalidade de substituir a palavra negro. Quando empregamos essas 

caracterizações para designar o negro estamos inconscientemente tendo uma atitude racista. Por 

isso a necessidade de configurar o negro num contexto, onde possa se encontrar como autor do 

processo histórico individual e coletivo, trazendo à tona contribuições, valores e referenciais. 
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Palavras- Chave: Negro, racismo, raça, subjetividade, inconsciente 

Ações afirmativas e minorias sociais e étnicas: desafios e possibilidades na 

história dos saberes e práticas psi 

Amanda Cristina Fonseca Palla, Domenico Uhng Hur 

UFG 

A segunda metade do século XX foi marcada pelo aparecimento de tratados e convenções 

internacionais acerca dos direitos humanos que iniciaram um processo de combate às formas de 

discriminação, apontando a necessidade de medidas reparatórias com o objetivo de corrigir o 

passado que desfavoreceu as minorias. As ações afirmativas surgem a partir dessa tentativa de 

democratização dos bens sociais até então destinados a uma parcela mínima da sociedade em todo 

o mundo. No Brasil, as ações afirmativas aparecem no período de redemocratização pós-ditadura 

militar, com a intensificação das mobilizações dos movimentos sociais. Assim, nota-se uma 

vinculação entre o surgimento das ações afirmativas e a atuação política de determinados grupos 

e movimentos sociais, que se mobilizaram e reivindicaram maior representação das minorias 

sociais em espaços da sociedade, tais como o mercado de trabalho e o sistema educacional. A 

política de cotas nas universidades públicas é um exemplo de ação afirmativa que tenta reparar, 

ainda que de forma limitada, a desigualdade de acesso imposta aos estudantes oriundos de escolas 

públicas, os negros, populações quilombolas, indígenas, deficientes, etc. O objetivo deste trabalho 

consiste em apresentar um debate sobre o desenvolvimento histórico das ações afirmativas no 

ensino superior público no Brasil, destacando as polêmicas envolvidas nessas políticas, e formas 

de combate às discriminações. Para traçar o percurso histórico das ações afirmativas na educação 

superior do Brasil, utilizamos a pesquisa bibliográfica na busca de artigos científicos que tratam 

da temática nas seguintes bases de dados: Scielo, Pepsic, e a Biblioteca Digital Brasileira de Teses 

e Dissertações. A partir das pesquisas realizadas, podemos apresentar alguns pontos relevantes 

para a discussão desse trabalho. O primeiro refere-se ao debate histórico acerca das ações 

afirmativas, que no Brasil ainda são recentes e um tanto polêmicas no que diz respeito às 

divergências políticas sobre as ações afirmativas serem um direito ou privilégio. Esse debate, por 

sua vez, acaba reproduzindo a ideologia da classe dominante na sociedade capitalista, que retira 

o caráter histórico e político das opressões que sujeitaram a população negra, indígena e 

quilombola e que impossibilitaram o acesso ao ensino superior, tradicionalmente reservado às 

elites. Os dados de censos demográficos deixam evidente o histórico de desigualdade que marca 

a sociedade brasileira, o que não se finda com o advento das políticas de ações afirmativas. A 

realidade percebida nas universidades públicas é de que uma vez o acesso possibilitado isso não 

significa que processos excludentes se extinguem, muitos estudantes ainda se vêm diante de 

opressões seja pela classe, cor, gênero, sexualidade, no ambiente competitivo que é a 

universidade. Por isso uma das conclusões que chegamos com esse debate diz respeito a 

necessidade de se pensar em políticas de permanência, uma preocupação com o bem-estar 

psicossocial dos estudantes cotistas. Um segundo ponto que merece ser discutido relaciona-se 

com a lógica em que se estabelece as ações afirmativas, ou seja, quais engrenagens sociopolíticas 

as possibilitaram? Assim, podemos refletir se de fato há uma perspectiva de inclusão ou se 

configura apenas em mais uma maneira de apropriação do capitalismo. Por fim, destacamos a 

relação com a psicologia, evidenciando a produção ainda escassa de estudos e pesquisas acerca 

das ações afirmativas e das minorias sociais e étnicas no campo específico da psicologia. Isso 

reflete a distância entre os saberes psicológicos e os grupos minoritários da sociedade brasileira, 

e ainda os desafios, colocando em questão que práticas a psicologia pode desenvolver para essa 

população diante das dificuldades que enfrentam no ambiente universitário? 
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Palavras-chave: minorias sociais e étnicas, ações afirmativas, ensino superior, psicologia. 

Sessão 12. Loucura e (des)institucionalização 

Depresión y melancolía: Entre el estigma y la banalización de la enfermedad 

mental. 

Laura Milena Segovia Nieto 

Corporación Universitaria Minuto de Dios 

Aunque hoy en día la palabra “depresión” sea del dominio popular y sea usada dentro de 

diversos círculos sociales, lo cierto es que el uso del concepto dentro del sentido común no es 

garantía para la comprensión del fenómeno. Peor aún, el uso del concepto dentro de los círculos 

académicos no es más afortunado, aunque se habla de más de 350 millones de personas en el 

mundo que pueden ser diagnosticadas con este trastorno. A los retos que tiene alguien que padece 

de depresión a nivel de calidad de vida, estabilidad laboral y relación social entre otros, se suma 

una problemática a nivel de salud pública siendo una patología en aumento, con tendencias de 

recurrencia y sobre la que pesan desafíos en el diagnóstico, tratamiento y estigma social. Este 

trabajo tiene por objetivo reconceptualizar la depresión a la luz de la historia que se tiene de la 

melancolía, lo que permitirá visualizar cómo el diagnóstico alrededor del tema, ha cambiado 

generando en la psicología popular y en los espacios de investigación institucionalizados, una 

banalización y un estigma alrededor del trastorno y de quienes lo padecen. La historia de la 

depresión está fuertemente ligada a otro concepto aún más problemático: la melancolía. Aunque 

la historia de la melancolía da inicio en la Grecia antigua, Siglo V a.C., con Hipócrates y la teoría 

de los cuatro humores, su conceptualización y comprensión parece no ser hoy ni completa, ni 

clara. Actualmente, en la nosografía moderna (DSM), los trastornos depresivos se consolidaron 

como parte de un grupo homogéneo con diferencias de tipo cuantitativo entre los sub-tipos que la 

componen, diferencias basadas en a gravedad y duración del trastorno. Dicha clasificación no 

sólo desconoce el sujeto que padece la enfermedad, sino que estandariza los tratamientos 

imposibilitando la exploración de un fenómeno complejo. En ese sentido, resulta pertinente 

realizar una exploración fenomenológica de la experiencia melancólica y depresiva que pueda ser 

una herramienta que facilite una mayor comprensión de cada uno de los trastornos, permitiendo 

mayor claridad respecto a su diagnóstico y tratamiento. Más aún, configurar la depresión y la 

melancolía implicaría reevaluar la pertinencia de los tratamientos que actualmente se usan 

(medicamentos, terapia, clínica, etc.) con el fin de darle a estos pacientes una calidad de vida más 

digna, así mismo como un entendimiento de lo que a ellos les sucede y cómo se diferencia de 

estados de ánimo, conductas asociales u otra serie de confusiones que generan estigma ante la 

enfermedad. Así mismo, se valida una reeducación de la comunidad que, aunque usa el término 

normalmente para referirse a estados de tristeza repentinos, ignora las implicaciones y los otros 

síntomas que este cuadro presenta y que, desafortunadamente, resultan difíciles de radicar 

completamente. Una reconceptualización de la depresión debería permitir una transformación en 

lo concerniente a las políticas públicas que procuran el tratamiento, así mismo como en la calidad 

de vida y la inserción social y laboral de las personas que la padecen. Con este tipo de 

investigaciones se espera abrir elementos de discusión importantes para mejorar el diagnóstico 

que se hace en las instituciones que regulan las prácticas clínicas. De la misma manera las 

investigaciones básicas de corte teórico riguroso, pueden brindar herramientas para el estudio 

histórico adecuado dentro de los espacios académicos que abordan la salud mental. Puesto que, 

aunque la salud mental alrededor del mundo ha tomado importancia con el trabajo de la ciencia 

moderna, las formas de construcción de conocimiento científico que han sido tradicionalmente 
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dominantes en la medicina occidental, han pasado sin más a los campos de conocimiento afines, 

tales como la psicología, que no puede replicar simplemente el modelo de diagnóstico 

intervención, sino que debe procurar que la investigación sobre la salud mental se amplíe desde 

espacios donde el análisis histórico tome protagonismo para mantener la dinámica constante entre 

teoría y práctica. 

Palabras clave: Depresión, Melancolía, Análisis histórico-crítico 

Saúde Mental de mulheres encarceradas em Goiás: primeiras aproximações 

Eliana Porto da Rocha; Filipe Milagres Boechat 

UFG 

A atuação de psicólogos e psicólogas junto às mulheres encarceradas em Goiás é o nosso 

objeto de estudo. Na pesquisa que desenvolvemos, ainda em suas primeiras etapas, pretendemos 

investigar, desde uma perspectiva histórica, a forma como se desenvolveu a atuação desses 

profissionais junto a essa população específica, procurando contribuir para a qualificação da 

prática psicológica nesses espaços institucionais e dar visibilidade à vivência de adoecimento das 

mulheres no contexto prisional. A realidade atual do sistema prisional brasileiro é seguramente 

complexa, o que torna imprescindível uma reflexão que não a tome como fato consumado. Antes, 

é preciso apreendê-la no seu movimento de realização, com toda carga de contraditoriedade que 

isso implica. Para tanto, lançamos mão de um referencial teórico-metodológico materialista 

histórico e dialético. Isso significa dizer que, para nós, são pressupostos: (a) que são os seres 

humanos que fazem a história, apesar de não a fazerem como bem entendem, mas sempre em 

condições legadas pelas gerações anteriores; (b) que as ideias, os sentimentos, os valores (morais, 

estéticos etc.), as leis, costumes e comportamentos humanos são reflexos ou expressões de 

relações sociais, que as condicionam mais ou menos diretamente; (c) que as instituições sociais, 

apesar da autonomia relativa que possuem, jamais podem ser devidamente compreendidas quando 

separadas da totalidade social de que fazem parte. Como a atuação de psicólogos e psicólogas no 

sistema prisional é regulada por normativas governamentais e pelos Conselhos Federais e 

Estaduais de Psicologia, tomaremos os documentos em que se expressam essas normativas como 

material de análise. Neste momento de nossa pesquisa, porém, em que procuramos compreender 

as formas de encarceramento feminino anteriores à presença do profissional de Psicologia, nosso 

principal material consiste em documentos históricos de natureza jurídica, tais como as 

Constituições, os Códigos Criminais e os Códigos Penais. Considerando que a presença da 

Psicologia no sistema prisional é uma realidade recente, a primeira etapa de nossa pesquisa busca 

resgatar as formar de encarceramento anteriores ao surgimento e à regulamentação dos 

profissionais de Psicologia nesses espaços institucionais. Nesse sentido, examinamos a situação 

das mulheres encarceradas desde o Período Colonial até a proclamação da República, procurando 

descobrir (a) quem exercia o papel de acompanhamento das mulheres encarceradas, (b) para onde 

eram encaminhadas ou qual a natureza dos espaços reservados ao encarceramento, (c) quem as 

julgavam e (d) quais eram os comportamentos que as conduziam ao encarceramento. De acordo 

com Bruna Angotti, em pesquisa intitulada Entre as Leis da Ciência, do Estado e de Deus: O 

surgimento dos Presídios Femininos no Brasil (2011), as mulheres eram encarceradas, desde o 

período colonial, junto com homens, em estabelecimentos onde prevaleciam prisioneiros do sexo 

masculino. Em sua maioria prostitutas e escravas, dividiam as mesmas celas que os homens, 

estando submetidas a abusos sexuais, abandono, doenças, problemas com a guarda etc. Nesse 

primeiro momento, o cuidado das mesmas cabia aos penitenciaristas. A Constituição Imperial de 

1824 e o Código Criminal de 1830 foram alguns dos primeiros documentos a tematizarem o 

encarceramento no Brasil. A partir daí, deu-se a criação de estabelecimentos correcionais, onde 
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as penas implicavam o trabalho dos condenados. Nas últimas décadas do século XIX, coincidindo 

com o fim do Império, a situação prisional feminina torna-se-ia mais diferenciada. As prisões 

femininas no Brasil eram confiadas a instituições religiosas, a quem se incumbia de cuidar e 

regenerar as mulheres. Como exemplo disso, temos as Irmãs da Congregação de Nossa Senhora 

do Bom Pastor d’Angers, que cuidavam do Patronato das Presas – Amparar Regenerando. Tinham 

o papel de cuidar das mulheres desvalidas em diversos países, buscando a cura moral de meninas 

e mulheres em situação de abandono, prostituição ou em confronto com a lei. A punição tinha o 

objetivo de correção pelo descumprimento do seu papel social: boas mães e esposas, livres de 

vícios e das mazelas que as desviam em direção ao pecado. 

Palavras-chave: encarceramento feminino, saúde mental, sistema prisional. 

Experiências da "loucura criminosa" na Secção Lombroso do Hospício 

Nacional de Alienados (1916-1921) 

Allister Andrew Teixeira Dias 

FIOCRUZ 

Este trabalho pretende analisar a experiência da “loucura criminosa” na Secção Lombroso 

do Hospício Nacional de Alienados, no período que vai da sua fundação (1914), até sua extinção 

com a criação do Manicômio Judiciário do Rio de Janeiro (1921). Em relatório relativo ao ano de 

1905, Antônio Austregésilo, na época médico da “Seção Pinel”, salientava o problema que os 

“alienados delinqüentes e perigosos”, “em promiscuidade com os outros mansos”, causavam para 

aquela seção. Alguns anos depois Juliano Moreira comentaria a mesma coisa. O mesmo, 

posteriormente, referiu-se a “problemas com a seção de delinqüentes”, cuja população era 

prioritariamente de epiléticos, que não são de forma alguma tratados por conta da superlotação de 

todo o Hospício. A lei de 1903 já previa uma seção do hospício destinada a criminosos-loucos, 

ou seja, aqueles que enlouqueceram no cárcere e/ou aos loucos-criminosos, aqueles que por 

problemas mentais infringiram a lei. O seu artigo 10º declarava a proibição de “alienados em 

cadeias públicas ou entre criminosos”, e o 11º estabelecia que “Enquanto não possuírem os 

estados manicômios criminais, os alienados delinquentes, e os condenados alienados, somente 

poderão permanecer em asilos públicos e particulares, nos pavilhões que especialmente se lhes 

reservam”. A “Seção Lombroso” foi então inaugurada em 1914, dando conta desta necessidade 

estabelecida em lei. Ela era um projeto importante em termos assistenciais na ótica de Juliano 

Moreira. Segundo este, só ficaria “completa a missão do Estado no que diz respeito à Assistência 

Alienados do Distrito Federal, no dia em que fizer construir pavilhões especiais para mentecaptos 

que praticarem crime e para criminosos que ensandecerem, ou nos asilos comuns ou nas 

proximidades das prisões”. No início do seu funcionamento, a maioria dos seus pacientes eram 

indivíduos acusados de homicídio, embora também houvesse muitos homens que não tinham 

cometido crime, ou que simplesmente eram contraventores ou não se adequavam a “moral social 

vigente”, como “estelionatários”, “vadios”, “alcoolistas” e “pederastas”. Indivíduos que 

engrossaram as primeiras levas de pacientes do M.J. Heitor Carrilho, primeiro psiquiatra chefe da 

secção, começou sua atividade clínica na “Seção Lombroso” bem no seu início, assinando o 

“Livro nº1 de Observação dos Pacientes” da “Seção Lombroso” e do Manicômio Judiciário, parte 

do acervo do Setor de Documentação Médico do Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico 

Heitor Carrilho (SDM/HCTPHC), atualmente sob guarda da Secretaria de Administração 

Penitenciária do Estado do Rio de Janeiro, mas especificamente seu Centro de Estudos e 

Pesquisas. No ano de 1919 a situação da “Lombroso” já não era das mais estáveis, não dando 

conta dos seus objetivos. Até que bem no início do ano de 1920 uma grave revolta de pacientes 

ocorreu no H.N.A. Discutiremos nesta apresentação um pouco do perfil dos pacientes ali 
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internados, os diagnósticos atribuídos, bem como, a partir dos livros de observação de pacientes 

da secção, reconstruir um pouco de fragmentos de histórias de vidas destes “loucos criminosos”. 

Além disso, serão discutidos os referencias médicos-criminológicos acionados pelos psiquiatras 

em atuação ali, no sentido de compreender a recepção de teorias e conceitos produzidos em outros 

contextos, e mesmo a elaboração criativa de conceituações e análises aqui. Pretende-se, assim, 

contribuir para a reconstrução da história desta importante instituição da história republicana 

brasileira, o Hospício Nacional de Alienados. 

Palavras Chaves: Hospício Nacional de Alienados; Secção Lombroso; Primeira 

República; Crime; Loucura 

O sorriso de Orlando Sabino: um caso de desinstitucionalização tardia  

Marília Novais da Mata Machado; Maristela Nascimento Duarte, Rodolfo Luís Leite Batista, Vivian 

Andrade Araújo Coelho 

UFSJ 

Há uma única foto de Orlando Sabino sorrindo: ele já está velho, um pouco gordo e sem 

dentes. Está bem diferente do jovem, magro, acuado, encolhido e desorientado de 1972, quando 

foi preso, acusado de cometer diversos assassinatos no Pontal do Triângulo Mineiro. A foto foi 

feita entre 2011 e 2013, em Barbacena, quando Sabino já vivia em residência terapêutica e 

grassavam rumores de que os crimes de 1972 não haviam sido cometidos por ele, mas pelo DOPS 

(Departamento de Ordem Política e Social, polícia política mineira), na fase mais repressiva da 

ditadura de 1964-1985, quando grupos políticos opositores do regime foram exterminados. Os 

rumores criaram o ensejo para uma pesquisa histórica documental, na qual foram analisados 

documentos relativos ao caso: laudo pericial, prontuários, jornais e revistas da época, reportagens 

jornalísticas, publicações acadêmicas, arquivos públicos. Preso, Orlando Sabino foi diagnosticado 

como portador de oligofrenia e, portanto, inimputável, o que justificou aplicar a ele, como sanção 

penal, a medida de segurança prevista no Código Penal. Na época, essa medida praticamente 

correspondia a uma condenação a prisão perpétua. Internado no Manicômio Judiciário Jorge Vaz 

de Melo, em Barbacena, Orlando Sabino lá permaneceu 38 anos, um mês e nove dias. Medida de 

segurança tem duração indeterminada. É mantida enquanto, de acordo com perícia médica, houver 

periculosidade. Inicialmente, por decisão do juizado de Coromandel, onde ocorrera uma morte 

atribuída a Sabino, a sanção penal decretada para ele foi de oito anos depois dos quais ele seria 

submetido a avaliações periciais psiquiátricas periódicas. Sempre foi avaliado, nas perícias 

regularmente feitas no manicômio, como apresentando periculosidade. Antes de se completar o 

30º ano da prisão de Orlando Sabino e de acordo com a jurisprudência atual que limita a medida 

de segurança a 30 anos, a administração do manicômio judiciário buscou formas de reinseri-lo na 

sociedade. Não foram localizados parentes. Paralelamente, os juizados onde ele fora condenado 

reconheceram já estar cumprida a sanção penal e os juízes decretaram extinção de punibilidade, 

sem sucesso, pois não compartilharam entre si informações que eram interdependentes. A 

libertação de Sabino foi autorizada a 31 de agosto de 2009, depois de interferência da Defensoria 

Pública de Minas Gerais. Cessação de periculosidade é critério de desinstitucionalização para 

pacientes com transtornos mentais que cometeram crimes. Eles podem ser liberados se a rede 

comunitária municipal de atenção à saúde mental se responsabilizar por seu acompanhamento. 

Sabino estava condenado em mais de um município e havia dúvidas sobre qual deles era o 

responsável e se teria dispositivos adequados como Centro de Atenção Psicossocial, residência 

terapêutica, centro de convivência. A 31 de março de 2011, depois de expedida a ordem de 

desinternação, com certificado de bom comportamento no último ano e havendo vaga em 

residência terapêutica de Barbacena, Sabino saiu do manicômio judiciário. Necessitava de 
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acompanhamento em atividades cotidianas de higiene e alimentação e de medicação para 

controlar seu estado de humor e garantir convívio social adequado. A transferência para a 

residência foi notícia publicada no jornal Hoje em Dia, de Belo Horizonte, em 13 de abril de 2011, 

que lembrou os crimes no Pontal do Triângulo e as alcunhas aplicadas a Sabino: assassino da 

década de 1970, homicida, cachorro doido, louco do Triângulo, serial killer. A reportagem 

demonstra bem a dificuldade de se construir práticas voltadas à inclusão do louco criminoso. Há 

resistência à sua reinserção social na mídia, nas instituições de justiça, no Sistema Único de Saúde 

e até em pontos da rede de saúde mental. Um dia Orlando Sabino ausentou-se da residência 

terapêutica e ficou 10 dias fora, o que foi tratado como fuga de pessoa perigosa, falha dos sistemas 

judiciário e psiquiátrico, risco para a sociedade. Órgãos judiciários foram acionados. Reconduzido 

à residência, ele ficou sabendo que podia sair e voltar à vontade, que recebia uma quantia mensal 

que poderia gastar como quisesse, enfim, que estava livre. Talvez seja desse momento o sorriso, 

em uma pizzaria. Contudo, Orlando Sabino carregou o estereótipo de “monstro do Triângulo” até 

falecer, a 8 de junho de 2013, por causas naturais. Quanto aos rumores, a documentação levantada 

comprovou que o DOPS mineiro participou da prisão, do inquérito, da reclusão de Sabino na 

Penitenciária Dutra Ladeira (Ribeirão das Neves MG) e da sua remoção para o manicômio. As 

mortes no Pontal ainda não estão esclarecidas. 

Palavras-chave: Orlando Sabino, Medida de segurança, Periculosidade, 

Desinstitucionalização, Reinserção social. 

Financiamento: Lapip/UFSJ. 

Rede de serviços de saúde mental em Goiânia-GO: análise histórica da 

política de desinstitucionalização 

Débora Jerônima Arantes; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O presente resumo propõe apresentar parte da pesquisa iniciada em 2015, no Trabalho de 

Conclusão de Curso de Psicologia da Universidade Federal de Goiás (UFG), e em andamento, 

com outros desdobramentos, no mestrado do Programa de Pós-Graduação em Psicologia Social 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (PPGPS/UERJ). Parte-se da consideração que a 

política pública de desinstitucionalização foi uma vitória do movimento da Reforma Psiquiátrica, 

se efetivando a partir da promulgação da Lei Federal nº 10.216/2001, que garantiu os direitos das 

pessoas com sofrimento psíquico/mental e redirecionou a assistência em saúde mental no país. 

No entanto, a efetivação de tal política tem ocorrido de forma distinta nas diversas regiões do 

Brasil, devido a determinantes históricos, políticos, sociais e econômicos. Diante disso, o estudo 

objetiva investigar o processo de desinstitucionalização psiquiátrica em Goiânia-Go, analisando 

a trajetória histórica de implementação da rede de serviços substitutivos de saúde mental no 

município. A pesquisa tem indicado que os registros sobre tal processo são escassos e localizados 

em fontes dispersas. Destarte, o estudo historiográfico se justifica pela necessidade de 

sistematização e resgate dos principais acontecimentos e os atores sociais neles envolvidos. Os 

procedimentos adotados, até o momento, têm sido a revisão bibliográfica sobre o tema e o 

levantamento e análise de documentos oficiais, porém como o levantamento documental tem se 

apresentando pouco suficiente, como explicado acima, pretende-se realizar entrevistas com atores 

dos movimentos sociais e profissionais do campo da saúde mental. A análise dos dados vem se 

fundamentado no método materialista histórico dialético, explicitando, a partir da teorização, as 

formações ideológicas e políticas sobre a base da infraestrutura econômica. Os resultados parciais 

apontam que o movimento da Reforma Psiquiátrica em Goiânia emergiu entre o fim da década de 
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1980 e o início da década de 1990, impulsionado pela mobilização dos movimentos sociais locais, 

o que determinou a reestruturação da política pública de saúde mental do município, iniciada em 

1998. A partir de 2001, acompanhando o cenário nacional de promulgação da Lei Federal 

10.216/2001 e incentivos ao desenvolvimento da rede de saúde mental, inicia-se efetivamente a 

construção da rede de atenção à saúde mental psicossocial e a fiscalização e redução progressiva 

e programada do número de leitos psiquiátricos. Entre os anos 2001 e 2004 foram implantados 

grande parte dos serviços substitutivos do município. No que tange a redução progressiva do 

número de leitos em hospitais psiquiátricos, os dados da pesquisa apontam que no ano 2000 havia 

10 clínicas/hospitais psiquiátricos credenciados com o Sistema Único de Saúde (SUS) em 

Goiânia. Em 2004 esse número foi reduzido devido ao fechamento de uma clínica e o 

descredenciamento de outra instituição psiquiátrica. Observou-se que tais avanços foram fruto de 

uma gestão local compromissada com a Reforma Psiquiátrica e a luta antimanicomial, o que não 

se observou nos anos subsequentes. A pesquisa destacou que, após um período de estagnação, a 

rede de saúde mental de Goiânia voltou a ter alguns avanços a partir de 2011, em consonância 

com a política nacional de fortalecimento da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). O momento 

atual é marcado pelo desinteresse da gestão local na efetivação da política da reforma, o que pode 

ser evidenciado pela precarização dos serviços, estrutura física imprópria, falta de materiais, 

condições inadequadas de trabalho, desarticulação da rede, inexistência de atenção 24 horas, 

cortes e mudanças administrativas. Houve uma redução do número de leitos psiquiátricos 

conveniados com o SUS, no entanto, tal diminuição ocorreu sem o devido aumento no 

financiamento da RAPS e, como apontado, sem a implantação do serviço de atenção 24 horas, 

bem como sem leitos em hospitais gerais. A análise e apresentação dos resultados do estudo tem 

por objetivo dar visibilidade à trajetória histórica e desvelar aspectos do cenário atual da rede de 

saúde mental de Goiânia, buscando apreender as forças em jogo e contribuir com o debate dos 

movimentos sociais e a reflexão/ação destes atores. 

Palavras-Chave: políticas de saúde mental, Goiânia-GO, serviços substitutivos. 

Sessão 13. Regionalidades e história da psicologia 

História e Memória da FUCMT: Egressos do curso de Psicologia (1980 - 1993) 

Bianca dos Santos Cara 

UCDB 

O objetivo desse trabalho é apresentar análises de uma pesquisa em andamento sobre o 

curso de graduação em Psicologia das Faculdades Unidas Católicas de Mato Grosso (FUCMT). 

O curso completou 40 anos de existência em 2015 e, até o momento, há pouca (ou nenhuma) 

história escrita sobre ele. A FUCMT se originou em 1975 da junção de quatro faculdades criadas 

pela Missão Salesiana de Mato Grosso (MSMT), a saber: Faculdade Dom Aquino de Filosofia, 

Ciências e Letras (FADAFI), Faculdade de Direito de Campo Grande (FADIR), Faculdade de 

Ciências Econômicas, Contábeis e Administração (FACECA) e Faculdade de Serviço Social 

(FASSO). O recorte temporal compreende o período de funcionamento desse curso que, em 1993, 

foi incorporado à Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). O conceito de “disciplinarização” 

é a principal ferramenta teórica da pesquisa, uma vez que auxilia na compreensão de disciplina 

sendo composta por alunos e professores no manejo de corpo de conhecimento teórico e prático. 

Estamos utilizando fontes orais e textuais. No primeiro caso, nos apropriamos de estratégias de 

História Oral, já que uma parte das fontes se origina da memória dos egressos. As fontes textuais 

têm sido pesquisadas no Conselho Regional de Psicologia 14ª região (CRP-14) e no Arquivo 

Histórico de Campo Grande (ARCA). O CRP-14 forneceu uma lista de psicólogos inscritos no 
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período de 1980 a 1993 que permitiu entrar em contato com esses profissionais para responderem 

um questionário online e, posteriormente, uma possibilidade de entrevista semiestruturada. Na 

ARCA, jornais da época tem sido explorados, tais como o jornal Diário da Serra, de grande 

circulação. Nos focamos neste jornal, no ano de 1975, data de criação do curso investigado. O 

primeiro local nos permitiu o contato de 1003 profissionais inscritos de 1980 a 1993 formados 

por diferentes instituições de ensino superior (IES). Do total, 428 formaram na FUCMT, 

correspondendo a 43% dos profissionais inscritos, nesse período. Outro número que sobressai foi 

a quantidade de mulheres formadas nesse período pela FUCMT foram 378, representando 88% 

dos inscritos. O contato com tais inscritos tem se dado por dos mecanismos: (1) questionário 

online e (2) aqueles que se dispuserem, entrevista semiestruturada. Recebemos o retorno de 26 

questionários que nos indicam que a escolha do curso de Psicologia se deu por ser o único curso 

de Psicologia da cidade (13 respostas - 50%). Outros, nos informaram que a escolha se deu mais 

pela instituição do que pela Psicologia, já que gostavam da FUCMT e ela gozava de reputação, à 

época (8 respostas - 30%). Os demais cinco (20%) indicaram motivos variados, e.g., Psicologia 

era novidade ou por gostar da área. As entrevistas-piloto têm nos fornecido importantes 

informações. Por exemplo, as disciplinas mais lembradas foram Psicologia da Personalidade, 

Psicologia Geral e Experimental e Psicopatologia Geral. Essas disciplinas foram destaque, 

também, quando do estabelecimento de um currículo comum para a formação em Psicologia, no 

país, em 1962. O professor, médico, Luiz Salvador Miranda Sá Junior é um exemplo dos docentes 

mais citados. Especialmente por causa da disciplina que lecionava, Psicopatologia Geral. Ele foi, 

inclusive, mencionado nos jornais quando da criação do curso, compondo a primeira leva de 

professores do curso de Psicologia da FUCMT. O Diário da Serra, nos forneceu 249 notícias 

referentes às diferentes IES de Mato Grosso (MT) e, dessas, 75 (30%) foram referentes à FUCMT. 

Observamos diferentes notícias, tais como, edital de vestibular, nomes dos vestibulandos que 

entraram na primeira turma, descrição do plano de ensino e das disciplinas, etc. Das 75 

reportagens, 13 (17%) abordavam o curso de Psicologia desta instituição. Curiosamente, não 

encontramos material sobre o curso de Psicologia da Universidade do Estado do Mato Grosso 

(UEMT), criado em 1967, em Corumbá. As mulheres também foram notícia, com matérias como 

“Mulheres Invadem a FUCMT”, “Vestibular de Psicologia: outra conquista das mulheres” e 

“Vestibular de Psicologia: mulheres conquistam a maioria das vagas”. Podemos supor que a 

presença feminina foi relevante no curso, bem como, mereceu destaque a sua grande inserção no 

Ensino Superior para uma cidade interiorana, Campo Grande. Nossos dados inicias têm sugerido 

que o curso de Psicologia da FUCMT teve impacto no Ensino Superior de Campo Grande. 

Aparentemente, tal impacto foi particularmente relacionado ao universo feminino. Todavia, o 

percurso para construir uma história desse curso ainda é longo, precisando de mais entrevistas e 

fontes textuais para continuar sua elaboração. 

Palavras-chave: História da Psicologia, Institucionalização, Memória 

História da Psicologia em Manaus 

Alexandre de Oliveira Marques; Clomilsom Gomes dos Santos; Rafael Lima e Lima; Rebeca Oliveira 

Cruz 

UERJ 

A presente pesquisa tem como objetivo analisar a história da psicologia enquanto ciência 

e profissão na cidade de Manaus. Assim se enquadra dentre as pesquisas historiográficas de temas 

diversos em psicologia. Sua importância está em ser um estudo inédito que vem atender à 

crescente demanda por informações sobre a origem e o desenvolvimento da psicologia local. 

Manaus é escolhida como local da pesquisa por ser a cidade alvo da investigação, sendo que os 
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locais para realização das entrevistas são estabelecidos de comum acordo com os entrevistados, 

visando deixá-los à vontade para ceder estas informações no espaço em que estiverem de posse 

da maior quantidade possível de referências para consulta dos pesquisadores. Como outros 

objetivos no decorrer da tarefa estão a identificação, através de relatos e registros históricos, de 

pessoas e instituições que contribuíram para a história da psicologia manauense bem como a 

descrição da sua origem e desenvolvimento na cidade a partir das memórias desses agentes 

diretamente envolvidos nos fatos históricos da profissão; ainda, a discussão de um perfil de 

demanda e perspectiva da profissão na cidade a partir das contribuições prestadas pelos sujeitos 

na fase inicial da pesquisa; um exame dessa história utilizando os conceitos de tempo histórico e 

geracional das memórias sociais e como a história reconstruída pode ajudar a entender a realidade 

atual na cidade segundo o conceito de archivo; encerra-se com uma explicação das dificuldades 

e perspectivas da psicologia em Manaus a partir dos relatos de entrevistados. Para cumprir os 

objetivos da pesquisa é adotado o enfoque quali-quantitativo com realização de uma pesquisa 

documental, visando colher informações históricas, seguida de uma pesquisa de campo com 

entrevistas semi-estruturadas colhendo os relatos dos personagens que participaram dessa 

história. As entrevistas são conduzidas com base na compreensão das propriedades intrínsecas, 

de conteúdo e de fala no discurso dos entrevistados. A análise das entrevistas ocorre a partir dos 

conceitos de archivo de Michel Foucault e de memória social de Maurice Halbwachs e Celso Sá. 

Aqui é feita uma distinção entre fato histórico e a memória social; enquanto o fato é o evento de 

conhecimento público, a memória social é o modo como cada indivíduo vive este fato histórico e 

a carga de afeto envolvida na lembrança do evento. Por isso pensamos que o ato de relatar uma 

história é também uma transformação da história original. Nenhuma distância é garantia de 

neutralidade. Mesmo por isto, esta pesquisa, que se propõe a fazer uma história, não se baseia em 

uma suposta neutralidade. Ao propormos reconstituir a história da psicologia da cidade não 

ignoramos que tal trabalho possa ser uma versão da história, não um “recorte” da realidade, mas 

certamente uma versão de verdade que carrega as pressuposições de quem a conta, principalmente 

em face do ineditismo da tarefa que nos obriga a estabelecer pontos de partida e linhas de corte 

por vezes inevitavelmente arbitrários. Ao final abrange-se um levantamento sobre a situação atual 

da psicologia em Manaus, sua demanda e perspectivas, em conjunto com uma interpretação sobre 

as condições que permitiram sua formação e seu exercício antes e a partir de 1962, quando é 

regulamentada no Brasil. Concordamos em dizer que a tarefa de escrever um registro histórico 

em Manaus sofre dos mesmos problemas que em toda a região: esquecimento e passividade, dois 

fatores que, no caso da psicologia local, alimentam a ausência de pesquisas sobre o tema. É de 

consenso entre os que se dedicam a fazer a historiografia local que os trabalhos históricos sobre 

a Amazônia e, especialmente, a cidade de Manaus, são escassos ou incipientes. A situação é mais 

difícil quando se fala em história da psicologia. Mesmo em 2012, no ano da emancipação 

administrativa do Conselho Regional de Psicologia do Amazonas, quando se tornou a vigésima 

“Região” do Sistema Conselhos, ainda faltava um trabalho sobre a história da psicologia local. 

Razão pela qual esta pesquisa ficou por muito tempo comprometida, sendo necessário seu 

financiamento com recursos próprios dos pesquisadores, tendo que ser retomada em diversos 

momentos, seja pela falta de colaboração encontrada, seja pela falta de recursos disponíveis, entre 

materiais, fontes e registros que se acham até o momento indisponíveis ao público. 

Palavras-chave: Memória social, archivo, Lei Federal 4.119/62, demanda profissional, 

perspectivas. 
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Fragmentos históricos da construção de ações e serviços de saúde do 

trabalhador em mato grosso 

Luís Henrique da Costa Leão; Alexandre de Carvalho Castro 

UFMT; CEFET-RJ 

Este trabalho se insere em uma linha de pesquisa voltada para a interface entre psicologia, 

ensino industrial e saúde do trabalhador, que tem sido desenvolvida desde 2008. No caso 

específico desta investigação, o recorte do objeto teve como foco a história da construção das 

práticas institucionalizadas de saúde do trabalhador no estado de Mato Grosso. Segundo 

enquadramentos da história psi, o objetivo foi compreender a emergência e proveniência da 

construção das ações e serviços de saúde do trabalhador nesse estado brasileiro. A partir de uma 

orientação teórico-metodológica foucaultiana, optou-se pela estratégia de produção de dados 

mediante relatos orais de atores chaves, obtidos por meio de entrevista semiestruturada, assim 

como análise de documentos. No que diz respeito à relevância do artigo para a História da 

Psicologia, vale lembrar que psicólogos atuam como profissionais em equipes multidisciplinares 

não só no âmbito estrito da Saúde Mental, mas também no âmbito da Psicologia do Trabalho e da 

Saúde Coletiva, o que permite lançar luz sobre os entraves e impasses atuais da Saúde do 

Trabalhador, como um todo, mediante uma espécie de “história do presente” (Foucault). Os 

resultados elucidam o quanto a Saúde do Trabalhador, enquanto campo institucional, foi sendo 

forjado em Mato Grosso como esfera de resistência ao exercício do poder econômico e político-

institucional dominado por setores reacionários da sociedade. Para vencer as barreiras oriundas 

de fortes oligarquias houve um intenso intercâmbio inter-regional e alinhamento a processos 

nacionais capazes de tornar robusto os processos locais. Assim, muitos militantes, pesquisadores 

e técnicos de saúde do estado de MT se deslocavam para regiões onde as práticas em saúde do 

trabalhador emergiam no país – como o Programa de Saúde do Trabalhador da Zona Norte de 

São Paulo (pioneiro no Brasil) – em meados da década de 1980. Esse polo paulista foi irradiador 

dessa nova forma de pensar e agir em saúde-trabalho fundamental para implantação dos processos 

em MT. Ao mesmo tempo, esses atores formaram comitivas para participar da VIII Conferência 

Nacional de Saúde e da I Conferência Nacional de Saúde do Trabalhador, ocorridas em 1986, nos 

meses de março e dezembro, respectivamente. Portanto, houve participação nos principais 

eventos formadores desse campo no Brasil. Chama atenção também que essa emergência foi 

possível dado o momento político propício. Nesse momento, o Brasil experimentava o movimento 

das “Diretas já” e em Mato Grosso, diversos setores da sociedade civil constituíram um grupo 

condutor do processo constituinte no estado. Há que se ressaltar que a construção das ações em 

saúde do trabalhador emerge justamente na confluência de grupos sociais, eminentemente, 

pesquisadores ligados ao processo de Reforma Sanitária Brasileira, diversos setores sindicais e 

outras representações de trabalhadores, técnicos de serviços de saúde, anterior à própria criação 

do Sistema Único de Saúde. É nesse processo que, durante a década de 1990, esse grupo, com 

muitas frentes de luta vão buscando institucionalizar saberes e práticas em saúde do trabalhador 

no aparelho de Estado em MT. Em 1991, obtém um grande avanço com a constituição do Estado 

de Mato Grosso incorporando diversos dispositivos sobre a vigilância, promoção, prevenção, 

assistência e recuperação da saúde dos trabalhadores. Apenas nove anos depois, em meio a 

intensas lutas, esses dispositivos conseguem ser aprovados para compor o Código Sanitário do 

Estado de Mato Grosso, em 1999. A partir de 2000, as lutas no cenário nacional se deram em 

terno da criação da Rede Nacional de Atenção Integral à Saúde do Trabalhador. Esse fato, 

obviamente teve reflexos no cenário mato-grossense e, partir de 2003/2004, pela implantação da 

Renast, que garantia verbas específicas ao estado e municípios sede, foram implantados três 

Centros de Referência em Saúde do Trabalhador em dois municípios dos 141 do MT – Cuiabá 
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(um Estadual e um regional) e Colíder. Com equipes reduzidas, pouca estrutura e formação 

específica esses centros não avançam nas práticas de saúde do trabalhador sobretudo frente ao 

poder do agronegócio que, se não impediu totalmente a implantação, dificulta a execução das 

ações de diversas formas, porque tais serviços contrariam seus interesses econômicos. Pensando 

nessa realidade, houve uma proposta do ministério da saúde para implantação de Cerests Rurais 

e mais dois Cerests foram implantados em MT. Esses fragmentos apontam para uma “memória 

de lutas e resistências” frente ao exercício do poder expresso tento pela ordem econômica 

capitaneada por grandes grupos com monopólio de terra e por uma colonização sulista 

exploratória, aliada à ao aparelho de Estado (esfera político-institucional) contrária ao interesse 

das classes trabalhadoras e grupos minoritários excluídos (ribeirinhos, povos indígenas, 

quilombolas, agricultores familiares, entre outros). 

Palavras-Chave: Saúde do Trabalhador, Renast, Cerest, Foucault 

O Percurso Historiográfico do Ensino da Psicologia no Estado de Goiás 

Divino de Jesus da Silva Rodrigues 

PUC-GO 

Este trabalho é uma produção do Núcleo de Estudos e Pesquisas em Psicologia, História 

e Educação (NEPPHE) - Universidade Federal de Goiás (UFG-GO) e Pontifícia Universidade 

Católica de Goiás (PUC Goiás). Objetiva resgatar o percurso das ideias psicológicas à psicologia 

científica do ensino da Psicologia no Estado de Goiás. Contextualiza o percurso do ensino da 

Psicologia no decorrer dos anos, inserido nos acontecimentos culturais, econômicos, sociais e 

políticos do Estado de Goiás. Em relação aos estudos nesta área em Goiás, é possível relacionar 

trabalhos que tratam do processo de ensino-aprendizagem em Psicologia da Educação no Campus 

Avançado de Catalão da Universidade Federal de Goiás; da relação entre Psicologia e Educação 

no Brasil, no período compreendido entre 1944 a 1963; do impacto da reforma psiquiátrica no 

bem-estar físico e psicológico dos trabalhadores de saúde mental na cidade de Goiânia e da 

relação entre Psicologia e Educação no Estado de Goiás, priorizando as contribuições que a 

disciplina Psicologia da Educação pode oferecer na formação de professores. Esses trabalhos 

partem da perspectiva da Educação e da Psicologia da Educação em suas investigações. Até o 

momento, o único trabalho que remete a uma produção específica sobre a história da Psicologia 

no Estado de Goiás ou que faz referência à sua gênese é o que investigou a história da Psicologia 

em Goiás, do século XIX à década de 1950 do século XX, e teve como objetivo compreender as 

influências que atuaram nesse processo em terras goianas. Assim este presente trabalho se 

justifica por contribuir em ampliar o campo de investigação sobre o processo historiográfico da 

Psicologia no Estado de Goiás. A investigação foi orientada pelo método do materialismo 

histórico dialético, que se caracteriza, principalmente, pelo modo de interpretação da realidade 

concreta, social e histórica. A utilização dos pressupostos desse método e a busca das mediações 

constitutiva do objeto que se pretendeu investigar exigiu um amplo diálogo com a produção 

teórica existente e, ao mesmo tempo, procedimentos de investigação que abarcaram desde a 

pesquisa de caráter bibliográfico e documental. Coerente com o método, mas sem se reduzir ou 

confundir com ele, a metodologia adotada para a pesquisa se desenvolveu com os seguintes 

procedimentos: mapeamento das fontes para a realização da pesquisa: documentos oficiais, 

censos, contratos, processos, relatórios, atas, diários, pareceres, jornais, revistas, livros, anais, 

teses, dissertações, entre outras fontes; a partir da organização desse material, foram realizadas 

pesquisas em bibliotecas, internet de diversas instituições particulares e governamentais. Os 

resultados revelam acerca das ideias psicológicas, que desde o século XIX, já se encontram sinais 

que possibilitam a incursão pela história dos saberes psicológicos em Goiás. Como no caso da 
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história da Psicologia no país, esses saberes foram descritos por viajantes, missionários, cientistas, 

jornalistas, entre outros. Não são especificamente estudos psicológicos, vez que são obras das 

mais diversificadas áreas. Todavia, é importante destacar, que são textos de diferentes 

perspectivas teóricas, como: inatismo, ambientalismo e interacionismo. E, por meio deles, pode-

se constatar as diversas reflexões sobre as “ideias” psicológicas existentes em terras do cerrado 

goiano. Contudo, como ocorreu em outros estados brasileiros, e em Goiás não foi diferente, foi 

no campo do conhecimento e nas práticas das áreas da Medicina, marcada pelo processo de 

regulação do comportamento dos indivíduos por meio da vigilância sanitarista; e da Educação, 

marcada pela preocupação com o aprender e ensinar, o processo de desenvolvimento e 

socialização dos alunos. Em relação à Psicologia cientifica, o ensino da Psicologia se consolidou 

por meio do ideário do movimento da Escola Nova na década de 1930, principalmente com a 

vinda do chamado grupo da “missão pedagógica paulista”, formada por técnicos em ensino 

normal e métodos pedagógicos, diretores de ensino e especialistas em educação física. E pelas 

políticas educacionais que foram estabelecidas, especialmente, entre o período de 1930 a 1970. 

Os resultados revelam ainda, que os conhecimentos institucionalizados da Psicologia tiveram 

impactos na educação goiana, especificamente na formação dos professores e no auxílio aos 

processos pedagógicos com as crianças. Essa trajetória da Psicologia no Estado de Goiás alicerçou 

a criação na então, Universidade Católica de Goiás, do Curso de Psicologia em terras goianas em 

1973, inserido no contexto das políticas educacionais do Golpe Militar de expansão do ensino 

superior do país.  

Palavras Chave: ensino; psicologia; Estado de Goiás. 

Fonte de Financiamento: Programa de apoio para o desenvolvimento de lideranças 

católicas (PROLIC) – Suíça. 

Conselho Federal de Psicologia: preâmbulo de uma história 

Nádia Maria Dourado Rocha, Rachel Nunes da Cunha, Carine Souza, Nicolly Magrin 

Conselho Federal de Psicologia, Universidade de Brasília 

Há várias gestões o Conselho Federal de Psicologia (CFP) tem apoiado ações que visam 

estudar a História da Psicologia no nosso país. São exemplos disso: o Dicionário Biográfico da 

Psicologia no Brasil- Pioneiros, o Dicionário de Instituições de Psicologia no Brasil, as coleções 

Pioneiros da Psicologia no Brasil e Histórias da Psicologia no Brasil. Os Dicionários tiveram por 

objetivo mapear e divulgar pessoas e instituições, que desde o século XVI, manifestaram 

preocupação com questões de ordem psicológica. De início, foram todos eles religiosos, a 

exemplo dos padres jesuítas José de Anchieta (1534 – 1597), Antônio Vieira (1608 – 1697) e 

Alexandre de Gusmão (1629 – 1724). Em sequência, a partir do século XIX, houve mais 

influência dos médicos, entre os quais podemos citar: Eduardo Ferreira França (1809-1957), 

Afrânio Peixoto (1876-1947) e Juliano Moreira (1873 –1933). Dentre as instituições, destaque-se 

a Faculdade de Medicina da Bahia, fundada em 1808, vez que a sua Congregação definiu vários 

pontos de natureza psicológica para elaboração das teses inaugurais, sendo a primeira delas, 

intitulada “Proposições sobre a influência da música na Medicina” (1845) e o Pedagogium (1890-

1919), onde, em 1906 foi instalado o primeiro Laboratório de Psicologia Experimental do Brasil. 

A Coleção Pioneiros, publicada em 2001, é composta por onze livros. Já Histórias da Psicologia 

no Brasil, teve por objetivo disponibilizar trabalhos que tratam de diferentes aspectos e tendências 

da Psicologia brasileira. Ressalte-se que essas publicações foram realizadas em parceria, 

principalmente com o Grupo de Trabalho em História da Psicologia na Associação Nacional de 

Pesquisa e Pós-Graduação em Psicologia – ANPEPP. O XVI Plenário definiu no seu 
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Planejamento Estratégico reiniciar esse trabalho, desta feita em duas vertentes, inovando ao 

incluir o estudo da sua trajetória institucional. Foram definidas os seguintes procedimentos: 1) 

constituição e divulgação da nominata dos dezesseis plenários; 2) entrevista com conselheiros 

que atuaram de 1973 a 1982 e 3) análise das atas das reuniões plenárias e das Assembleias de 

Delegados. O primeiro passo está concluso e disponível em http://site.cfp.org.br/cfp/conheca-o-

cfp/gestoes. Para as duas outras ações, deliberou-se realizar um corte temporal, estudando as três 

primeiras gestões, ou seja, de 1973 a 1982. Até o momento foram realizadas 12 entrevistas com 

ex-conselheiros, representantes dos oito primeiros Regionais (CRPs), todas filmadas 

possibilitando posterior análise. Ressalte-se que a composição inicial era de sete CRPs, sendo o 

oitavo – Paraná, criado em 1979, emancipando-se do 07, originalmente composto pelo Rio 

Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. A pesquisa nas atas conta com a colaboração de duas 

estagiárias, alunas do curso de Psicologia da Universidade de Brasília sob orientação de uma 

docente daquela instituição. Estão sendo registrados: locais de realização das reuniões plenárias, 

a frequência dos conselheiros e eventuais convidados, bem como os temas tratados. Verifica-se a 

permanência de algumas questões a exemplo de Ética no exercício profissional, avaliação 

psicológica, trânsito, normatização e fiscalização. Um aspecto que precisa ser melhor investigado 

é a relação do CFP com o regime militar. Em algumas atas de 1977 e 1978, há registro de diploma 

de membro honorário concedido a personalidades a exemplo de Ernesto Geisel (1907-1996) e 

Arnaldo Prieto (1930-2012), respectivamente presidente da República e Ministros do Trabalho 

naquele período. Nas entrevistas realizadas não se verifica consenso com essa outorga. Alguns 

ex-conselheiros afirmaram desconhecer o fato, outros reagiram com bastante veemência, se 

posicionando contrários e outra afirmou que fizeram o possível para assegurar a sobrevivência do 

Conselho. Há unanimidade nos que se refere a criação da autarquia, pois todos os ouvidos 

asseguram ter sido ela fruto de “nossa luta, nosso empenho”. A pesquisa está no seu início. É 

lícito então esperar outros desdobramentos. Espera-se com esse trabalho contribuir para um 

melhor entendimento da Psicologia no Brasil. 

Palavras-chave: História da Psicologia no Brasil; História do CFP; Regime militar 

Sessão 14. Religiões, psicologia e história 

A repatologização da homossexualidade em abordagens confessionais da 

psicologia  

Cleber Michel Ribeiro de Macedo 

IMS/UERJ 

Existem atualmente, no Brasil e em diversos outros países, profissionais que conectam 

religião, psicologia e posicionamentos controversos em torno da homossexualidade. Nos âmbitos 

em que eles operam, esses discursos e práticas terapêuticas têm como efeito a recondução da 

homossexualidade ao campo do desvio e da “anormalidade”, de onde ela teria sido subtraída há 

mais de quarenta anos pela psiquiatria. Estas vertentes, situadas ambiguamente entre o campo 

religioso, o científico e a arena política, que as convenções atuais tanto jurídicas das democracias 

liberais, quanto científicas e clínicas caracterizam como homofóbicas, são conhecidas por 

promover o que chamam de “reversão da homossexualidade” ou “cura gay”. Conforme Michel 

Foucault, o “homossexual” emerge como categoria psicológica, psiquiátrica e médica, 

caracterizada em meados do século XIX. As instituições sociais assumiram seu controle alterando 

concomitantemente suas definições ao longo do tempo. Com o processo de secularização iniciado 

no Ocidente, em especial os países de língua inglesa, a partir do final da idade média, a 

responsabilidade por controlar “comportamentos sexuais inaceitáveis” passou da Igreja para o 
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sistema judiciário criminal. Ao longo do século XX, no Brasil, nos Estados Unidos e em diferentes 

países da Europa foram inúmeras as intervenções médico-psicológicas que propunham a reversão 

de condutas sexuais desviantes, em particular da homossexualidade. Essas intervenções eram 

embasadas em variados pressupostos, que – não obstante sua diversidade – compartilhavam a 

busca pela “origem” ou “causa” do “homossexualismo” e a motivação para extirpá-lo. Dentre 

esses pressupostos têm-se concepções endocrinológicas, neurológicas, psíquicas, pedagógicas e 

morais, que legitimavam essas tentativas. Elas variavam conforme o contexto e os atores que as 

encabeçavam; em geral, médicos, psiquiatras, psicanalistas e psicólogos. O lugar de pecado 

atribuído pelo cristianismo às sexualidades em não conformidade com a heterossexualidade-

monogâmica-matrimonial e com fins reprodutivos manteve – e em grande medida mantém – sua 

vigência no Brasil, país eminentemente cristão. A transformação das concepções de 

homossexualidade tanto no cenário científico quanto no político e social contribuíram para que 

essa categoria fosse retirada do campo do patológico e a ela atribuído o estatuto de normalidade. 

Não obstante, a perspectiva da aceitação homossexualidade como uma variante legítima da 

sexualidade humana não é consenso na arena religiosa. Atualmente, existem articulações que 

viabilizam a propagação, na sociedade brasileira, da ideia de uma abordagem psicoterapêutica da 

homossexualidade como desvio a ser corrigido. Nesse contexto, no Brasil, essa abordagem parece 

encontrar em alguns “psicólogos cristãos” seus principais agentes de propagação; apesar de o 

Conselho Federal de Psicologia (CFP) proibir qualquer abordagem patologizante da 

homossexualidade através da Resolução 01/1999, que estabelece normas de atuação para os 

psicólogos em relação à questão da orientação sexual. Essa controvérsia acerca da 

homossexualidade, especialmente na profissão regulamentada de psicólogo no Brasil, 

desencadeia algumas questões. Qual o alcance na profissão, e qual o sustento conceitual desses 

projetos de "reversão da homossexualidade"? Qual o contexto de emergência dessas propostas, 

na articulação entre psicologia e religião? Em que consiste a “cura” para os gays proposta por 

alguns psicólogos cristãos? Qual o lugar da “reversão sexual” na “psicologia cristã”? A partir de 

fontes documentais públicas, examinam-se as concepções de homossexualidade produzidas e 

difundidas a partir dessa articulação contemporânea entre religião e psicologia. 

Palavras-chave: Homossexualidade. Psicologia. Evangélicos. Psicólogos Cristãos. 

O Sagrado Social: a memória social da religião evangélica em Paracambi 

Maicon da Silva Moreira; Filipe Degani-Carneiro 

UNISUAM/UFRRJ 

Este trabalho consiste em uma pesquisa em curso no Programa de Pós-graduação em 

Psicologia da UFRRJ e tem por objetivo reconstruir a memória social da religião evangélica da 

cidade de Paracambi (município do interior do Estado do Rio de Janeiro), no decorrer do século 

XX, a fim de compreender aspectos da formação social religiosa contemporânea do município. A 

pesquisa em questão se justifica, pois a historiografia da cidade é bastante incipiente e se 

concentra basicamente em dois aspectos: a) a importância de Paracambi no início da 

industrialização no Brasil – com a criação da Fábrica de Tecidos Brasil Industrial em 1870; b) no 

caso da historiografia “psi”, seu lugar de destaque no tratamento da doença mental, pois 

Paracambi abrigou a Casa de Saúde Dr. Eiras (1960), que chegou a ser o maior hospital 

psiquiátrico privado da América Latina. Ou seja, ambos – fábrica e hospício – grandes espaços 

de controle e produção de subjetividades. A ênfase na religião evangélica como tema no enfoque 

da memória social da cidade se justifica por uma questão de relevância contemporânea: o alto 

percentual de fieis evangélicos, que correspondem a aproximadamente 50% da população da 

cidade (segundo o último Censo do IBGE). Ao longo da trajetória histórica de Paracambi, 
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observa-se forte influência de práticas religiosas: inicialmente, tal influência era católica 

(enquanto religião oficial do Império Brasileiro). Como mencionado, a instalação da Fábrica 

Brasil Industrial na segunda metade do século XIX, foi o principal fator que ocasionou a migração 

dos moradores do povoado São Pedro e São Paulo que foi responsável pela gênese da cidade. Em 

decorrência da fábrica criou-se no lugar uma vila operária onde viviam os trabalhadores e suas 

famílias. Enquanto população que “vivia para o trabalho”, as interações sociais – as religiosas, 

inclusive – eram mediadas pelo trabalho, havendo uma aliança entre o catolicismo e o patronato 

industrial para garantia da ordem vigente. Nas primeiras décadas do século XX, chegaram a 

Paracambi os primeiros grupos missionários protestantes, vinculados à Igreja Congregacional. Se, 

por um lado, a inserção do protestantismo no início do século XX na cidade foi marcada por 

perseguições e pelo status minoritário e marginalizado de tal expressão religiosa – uma vez que 

era entendida pelas elites locais como “ameaçadora” da ordem – a partir da segunda metade do 

século XX, acompanhando as transformações do cenário religioso brasileiro, os evangélicos se 

expandiram – tanto em termos numéricos, quanto em seu destaque social. Nosso interesse é 

exatamente mapear a importância da religião evangélica para a formação social e cultural de 

Paracambi, em uma perspectiva que conceba tais práticas religiosas de forma articulada ao 

contexto histórico, político e econômico de Paracambi, notadamente a partir da década de 1970. 

A adoção deste marco temporal decorre da crise econômica que atingiu as fábricas da cidade 

nessa década. Paralelamente, tal crise ocorreu simultaneamente ao auge das internações da Casa 

de Saúde Dr. Eiras. Tais fatores se relacionam, à medida que no período em que o hospital esteve 

em funcionamento (a “Dr. Eiras” foi definitivamente fechada em 2012, em decorrência do 

movimento da Reforma Psiquiátrica brasileira), ele serviu como uma das principais opções de 

trabalho para a população local, após o declínio das fábricas têxteis. Tal relevância econômica e 

social da “Dr. Eiras” para Paracambi (juntamente com outro hospital psiquiátrico inaugurado na 

cidade) efetuaram um processo de “psiquiatrização” da população e da própria Paracambi, cujo 

imaginário ficou marcado pela expressão “a cidade dos loucos”. Tendo como recursos 

metodológicos principais a história de vida de informantes-chave e análise de documentos de 

instituições oficiais e religiosas, objetivamos compreender as condições de disseminação do 

protestantismo em Paracambi, relacionando tais dinâmicas religiosas com fatores econômicos, 

políticos e culturais da história da cidade, bem como seus impactos nos processos psicossociais 

dos moradores da cidade.  

Palavras-chave: Paracambi, Religião, Comportamento, Industrialização. 

O investimento evangélico pela Psicologia no Brasil: o caso dos batistas  

Filipe Degani-Carneiro 

UERJ 

O presente trabalho consiste em relato da pesquisa de doutoramento do autor, atualmente 

em desenvolvimento, a qual consiste em uma investigação historiográfica sobre a constituição do 

“investimento evangélico” pela Psicologia no Brasil – isto é, as mútuas apropriações entre o 

campo religioso evangélico/protestante e a Psicologia que se expressam no número cada vez 

maior de profissionais e instituições que articulam estes discursos acadêmico/profissional e 

religioso. Uma das faces mais visíveis da articulação entre o campo evangélico e o saber 

psicológico são as atividades de ensino teológico, ministradas por seminários, faculdades 

confessionais e outros institutos de educação superior mantidos por igrejas evangélicas. É comum 

encontrar atualmente a presença de disciplinas de temáticas relativas à Psicologia da Religião, 

Aconselhamento Psicológico e Psicologia da Educação, dentre outras, nos currículos de formação 

de pastores evangélicos. Entretanto, indagamo-nos sobre em que período e em quais condições 
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históricas e culturais conteúdos psicológicos começaram a circular nos currículos de formação 

teológica evangélica no Brasil. Desta forma, esta pesquisa objetiva compreender os processos de 

apropriação do saber e prática psicológicos pelo campo evangélico no Brasil, com ênfase nas 

seguintes instituições batistas de educação superior, localizadas na cidade do Rio de Janeiro, 

dentre as décadas de 1950-1990, a saber: a) o Seminário Teológico Batista do Sul do Brasil 

(STBSB), criado em 1907 com o objetivo de formar pastores para a liderança de igrejas batistas; 

b) o Instituto Batista de Educação Religiosa (IBER), criado em 1949 (sob a denominação inicial 

de Instituto Cristão de Treinamento de Moças), com o objetivo de formar educadoras religiosas. 

A adoção deste recorte temático (instituições de educação superior) se justifica porque os 

seminários evangélicos são centros de formação de líderes, além de concentrarem em seus corpos 

docente e discente a intelectualidade evangélica, isto é, os segmentos do campo evangélico mais 

voltados ao estudo do saber acadêmico e ao estabelecimento de diálogos com o saber teológico e 

à prática pastoral. Já a opção pelo segmento batista se justifica por sua relevância no campo 

evangélico brasileiro: trata-se da mais numerosa dentre as “denominações históricas”, termo que 

designa os movimentos protestantes não pentecostais cuja inserção no Brasil ocorreu no século 

XIX. Tal pesquisa se propõe à utilização da metodologia histórica (por meio de pesquisa 

bibliográfica, documental e entrevistas) como forma de compreensão do presente, de problemas 

de pesquisa relevantes na contemporaneidade, qual seja os limites entre a apropriação de saberes 

psicológicos por contextos religiosos – compreendendo as práticas religiosas como produções 

históricas e culturais concretas. Interessa-nos notadamente investigar de que formas, sob quais 

condições e com quais objetivos institucionais ocorreu a apropriação da Psicologia no STBSB e 

no IBER, bem como relacionar tais práticas com o cenário histórico do período, notadamente com 

o contexto político-social brasileiro e com as transformações no campo evangélico. Dentre os 

resultados parciais, logramos identificar a presença de disciplina de Aconselhamento Pastoral, já 

na década de 1950, ministrada por Antônio Dutra Jr., um pastor batista que realizara formação 

psicanalítica na Inglaterra. Dutra integrou o corpo de analistas didatas da Sociedade Psicanalítica 

do Rio de Janeiro, criada em 1955. Outro personagem relevante cuja atuação foi encontrada é 

José Novaes Paternostro (1916-1997), psicólogo com destacada atuação no campo da 

psicotécnica e da psicologia aplicada ao trabalho, que foi membro da Academia Paulista de 

Psicologia. Paternostro era um membro de uma igreja batista em São Paulo e realizava já no final 

da década de 1950 a aplicação de testes psicológicos para orientação vocacional e avaliação de 

personalidade nos candidatos ao ingresso no STBSB e no IBER.Na década de 1970, ocorreu no 

STBSB um investimento voltado à capacitação de seminaristas e pastores na utilização de 

conhecimentos psicológicos em suas práticas pastorais: a criação da Clínica de Aconselhamento 

Psicológico, criada pelos pastores batistas José Roberto Pereira de Britto e James Musgrave Jr., 

ambos com formação em psicologia obtidas em seminários norte-americanos. Desta forma, é 

possível observar a multiplicidade de enfoques que teve a apropriação dos saberes “psi” pelos 

batistas. Enfoques estes que são articulados com o contexto geral do saber psicológico no Brasil 

ao longo do recorte temporal adotado: a inserção inicial da Psicologia em cadeiras/cátedras de 

ensino superior; a psicotécnica e a hegemonia do modelo psicométrico nas décadas de 1940 a 

1960; a substituição de tal modelo pelo clínico psicoterápico, que se torna hegemônico a partir da 

década de 1970. 

Palavras-chave: Evangélicos, Religião, Cristianismo, História da Psicologia 

Os Salesianos e a Psicologia no Brasil 

Denise Pereira de Alcantara Ferraz 

UNIFEI 
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Este trabalho é parte de pesquisa cuja temática foi a história do Curso de Psicologia da 

Faculdade Salesiana de Filosofia, Ciências e Letras de Lorena – SP. Esta narrativa a respeito da 

história do curso foi construída por meio de fontes documentais e iconográficas, dentre as quais 

destacam-se as fotografias, recortes de revistas, jornais da época, documentos oficiais e não 

oficiais; entrevistas narrativas realizadas com pessoas que fizeram parte da constituição deste 

curso de Psicologia; e, como se trata de uma instituição católica salesiana, as obras de Azzi, 

Brandão e Marcigaglia auxiliaram no entendimento com relação à Congregação Salesiana no 

mundo e no Brasil, e o seu envolvimento com a Psicologia. O fato de ser um curso vinculado a 

uma instituição católica corrobora a relevância desta pesquisa, visto que a relação entre a 

formação em Psicologia e as instituições católicas carece de uma investigação mais aprofundada 

no Brasil. Estas instituições se diferenciam pelas estratégias, focos de interesse e de preocupações, 

e, ainda, com relação a alguns pressupostos morais e filosóficos. No entanto, todas se aproximam 

quanto ao objetivo de evangelizar, propagar e legitimar o cristianismo e a Igreja Apostólica 

Romana. No caso específico dos salesianos, identifica-se a missão de formar educadores baseada 

na Religião, na Razão e na Amorevollezza (amor assistencial e educativo). A história da 

psicologia no Brasil faz muito pouca referência aos trabalhos realizados por padres, em especial 

os salesianos, às suas pesquisas e aos investimentos que fizeram em instituições e cursos de 

Psicologia. Os salesianos fazem parte de uma comunidade cristã, fundada em 1859, em Turim 

(Itália), pelo padre italiano João Bosco (Dom Bosco). Chegaram ao Brasil em 1883 com a missão 

de educar e profissionalizar crianças e jovens, no entanto, tiveram que qualificar seus sacerdotes 

para a docência, criando, assim, seus primeiros cursos superiores. O percurso dos salesianos na 

psicologia brasileira parece ter sido pontual, ligado a uma época em que a Pedagogia se 

consolidava como ciência. Pedagogos por vocação, buscaram na Psicologia Experimental e na 

Psicometria um método, uma base para enriquecer suas práticas pedagógicas, o que levou alguns 

dos salesianos a dedicarem sua carreira à Psicologia. Importante destacar a instalação do 

Laboratório de Psicologia Experimental, com a supervisão do Padre Giácomo Lorenzini, entre 

1952 a 1954 em Lorena. Nos anos seguintes, laboratórios semelhantes provindos de Turim foram 

montados em outras instituições brasileiras: Faculdade Dom Bosco de São João del-Rei, em 1955; 

Universidade Católica de Porto Alegre, em 1960; Universidade Católica de Campinas, em 1965; 

e Faculdade Sagrado Coração de Bauru, em 1976. Atualmente o investimento dos salesianos na 

formação de psicólogos e em pesquisas relacionadas ao comportamento humano nem de longe se 

aproxima daqueles praticados nas décadas de 1950 e 1960. Os salesianos são hoje mantenedores 

de treze instituições universitárias (IUS, Instituições Universitárias Salesianas) no Brasil, mas 

apenas cinco oferecem Cursos de Psicologia: Centro Universitário Salesiano de São Paulo 

(UNISAL) – Unidade de Lorena desde 1969 e Unidade de Americana desde 2006; Universidade 

Católica Dom Bosco de Campo Grande – licenciatura desde 1975 e formação de psicólogo desde 

1979; Universidade Católica de Brasília – desde 1998; Centro Universitário Salesiano de Lins e 

Araçatuba – desde 2001; Faculdade Católica Salesiana de Vitória – desde 2005. Minha conclusão 

é que os salesianos, em busca de uma formação mais qualificada para seus padres docentes, 

encontraram na Psicologia Experimental e na Psicometria uma forma de garantir a base científica 

para sua prática pedagógica. Alguns destes padres, juntamente com outros profissionais, se 

interessaram pela Psicologia e dedicaram suas vidas a ela, fazendo pesquisas, ensinando, 

debatendo, formando novos profissionais e prestando serviço à região onde se instalavam. 

Palavras-Chave: Salesianos, Psicologia, Brasil. 
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Comunidades Terapêuticas Evangélicas no Brasil 

Patricia Yoshimy da Silva Kajishima; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

Nos últimos anos, um tema tem levantado muita polêmica entre os profissionais “psi”: as 

Comunidades Terapêuticas (CTs) para tratamento de usuário de álcool e drogas. Em 2011, os 

Conselhos Regionais de Psicologia inspecionaram Comunidades Terapêuticas em vários estados 

brasileiros e verificaram práticas que vão de encontro às diretrizes da Reforma Psiquiátrica, 

retomando a lógica manicomial, e constataram que a maior parte das comunidades estavam 

ligadas ao movimento evangélico. A revisão historiográfica nos permitiu perceber a 

compatibilidade entre o discurso proibicionista sobre as drogas, que foi construído de acordo com 

o saber-poder médico e jurídico moralizante - o qual associava o uso de substâncias psicoativas a 

defeitos individuais de caráter, familiar ou racial; e o discurso protestante sobre o povo brasileiro, 

sua tendência ao vício e sua necessidade de conversão a uma vida regrada - ideia presente desde 

o início da chegada das igrejas históricas em nosso território. A partir das diretrizes da Reforma 

Psiquiátrica, o Ministério da Saúde propõe um modelo revolucionário para a atenção à usuários 

de álcool e drogas: a estratégia de Redução de Danos. Consiste basicamente em uma série de 

procedimentos destinados a diminuir os efeitos danosos do consumo de drogas e de melhorar as 

condições de vida dos usuários. Entende-se que o problema não está na droga propriamente dita, 

mas no uso que se faz dela, já que em todas as culturas elas existem, podendo possuir um caráter 

ritualístico e simbólico, e nem sempre tendo um efeito negativo, como ocorre em nossa sociedade 

com seu uso compulsivo. Mesmo com essa política do Ministério da Saúde, muitos recursos 

financeiros do Sistema Único de Saúde (SUS) têm sido destinado às CTs. Essas instituições de 

tratamento em regime de internação parecem representar uma ruptura com o projeto de 

Comunidades Terapêuticas de Jones e seus fundamentos de democracia, igualdade, preservação 

cultural e social. Além disso, o modelo original surgiu como uma resposta ao funcionamento 

precário dos hospícios, na busca de reformulá-lo. A criação de novas instituições fechadas (sob a 

mesma nomenclatura) com princípios de abstinência, autocontrole, disciplina, hierarquia e 

aceitação da liderança; vai de encontro a essa proposta e sugere a necessidade de legitimação 

dessas organizações ao se apropriarem do termo “Comunidade Terapêutica”, que adquiriu ampla 

repercussão e prestígio no ocidente. Além disso, a lógica do "cuidado" exercida nas Comunidade 

Terapêuticas é fundamentada no discurso jurídico-moral, que dita, por meio do poder disciplinar, 

modelos de existência tidos como corretos e define o que é normal e anormal. Desta maneira, esse 

tipo de instituição promove a manutenção e reprodução de um estilo de vida hegemonicamente 

aceito pela sociedade ocidental. Destacamos também a necessidade de continuarmos na luta pela 

Reforma Psiquiátrica e urgente implementação das políticas em Saúde voltadas para usuários de 

álcool e drogas. Como categoria profissional, nós psicólogos, não podemos permitir que recursos 

públicos da Saúde sejam destinados a esse modelo de instituição. Por outro lado, “ser contra” a 

existência dessas instituições também seria desrespeitar a escolha de muitos indivíduos que se 

identificam com a fé protestante e que procuram através dela um tratamento, podendo inclusive 

obter êxito em sua busca. Pensamos que devemos nos debruçar melhor sobre esse tema, nosso 

trabalho aponta para uma lacuna no que diz respeito a investigações neste campo e a necessidade 

de novas pesquisas. 

Palavras-chave: Psicologia Social, Reforma Psiquiátrica, Protestantismo, Álcool e outras 

Drogas. 
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Sessão 15. Psicologia, ciência e política 

Produção de conhecimento em psicologia social e em psicologia política no 

Brasil: temas políticos investigados e a democracia brasileira 

Frederico Alves Costa 

UFAL 

O trabalho proposto se insere no debate referente à análise de produção científica e tem 

por objeto a produção da psicologia social e da psicologia política brasileiras, nas últimas décadas, 

sobre temas políticos. Entendemos temas políticos como temas diretamente relacionados à 

manutenção de uma ordem social e/ou à construção de alternativas a essa ordem, portanto, ao 

conflito sobre o modo de se constituir a sociedade. O objetivo deste trabalho é refletir sobre os 

temas políticos que têm sido estudados desde a redemocratização do Brasil por pesquisadores que 

atuam no país e que se identificam com a psicologia social e/ou com a psicologia política. A 

justificativa deste trabalho decorre da consideração que o mapeamento da produção científica de 

um campo de conhecimento permite-nos interpelar o que tem sido produzido e discutir condições 

históricas e políticas referentes a esta produção. Mais especificamente, o foco nos temas políticos 

presentes na produção da psicologia social e da psicologia política brasileiras permite-nos 

problematizar condições de dominação existentes no país e refletir sobre a construção da 

democracia no Brasil. Neste sentido, é importante considerar que concebemos a ciência como 

uma prática social e, assim, afetada por determinações sociais, políticas e econômicas referentes 

ao seu contexto de produção. No caso deste trabalho, cabe-nos salientar a crise da psicologia 

social, nas décadas de 1970 e 1980, que possibilitou posturas críticas comprometidas com o 

enfrentamento a relações de dominação; o fim da ditadura civil-militar, que permitiu a ampliação 

de direitos democráticos, bem como a articulação entre movimentos sociais e Estado na 

construção de políticas públicas; a vitória do Partido dos Trabalhadores em eleições para 

presidência da República, demarcando a chegada de um ator político importante no Brasil ao 

principal cargo político do pais. No que tange à metodologia utilizada, primeiramente, a partir da 

lista de Programas de Pós-Graduação (PPG) presente no banco de dados da CAPES sobre Cursos 

Reconhecidos e Recomendados na Área Psicologia, selecionamos os PPG em Psicologia Social 

e também os PPG em Psicologia que tivessem área de concentração em Psicologia Social ou 

linhas de pesquisas em psicologia social e/ou que apresentassem relação direta com temas 

políticos. Posteriormente, selecionamos docentes destes PPG que se identificavam com a 

psicologia social e/ou com a psicologia política como área de atuação no currículo Lattes e que 

apresentavam artigos publicados referentes a temas políticos. Após a aplicação destes critérios, 

selecionamos artigos destes pesquisadores através da presença de termos-chaves no título dos 

artigos e do período de publicação (entre 1989 e 2014). A partir da leitura do resumo dos artigos, 

delimitamos os temas políticos debatidos em torno de sete categorias temáticas: ação coletiva, 

política pública, concepções sobre temas políticos e construção de práticas cotidianas, modelos 

teóricos e dimensão política, Estado. A discussão destas categorias permite-nos tecer 

considerações sobre a produção nestes campos de conhecimento e o contexto histórico da 

sociedade brasileira.  

Palavras-chave: psicologia social, psicologia política, temas políticos, democracia 

Eliezer Schneider e a Juventude Comunista: repercussões para a vida 

Maira Allucham Goulart Naves Trevisan Vasconcellos; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 
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Eliezer Schneider (1916-1998) é um personagem reconhecido pela historiografia da 

Psicologia principalmente por suas contribuições no âmbito da Psicologia Social. Atuou no 

Instituto de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), no Instituto de Psicologia da Universidade 

do Brasil e no Manicômio Judiciário. Contribuiu para a criação dos primeiros cursos de Psicologia 

no Rio de Janeiro na década de 1960, lecionando em diversas Universidades, dentre elas a UFRJ, 

a UERJ e a Universidade Gama Filho. A trajetória profissional deste personagem é marcada por 

alguns impedimentos em virtude da sua militância na Juventude Comunista (JC) e da participação 

nos movimentos antifascistas. O objetivo deste texto é apresentar uma primeira análise sobre a 

repercussão da posição ideológica de Eliezer Schneider em relação ao seu percurso profissional 

no campo da Psicologia. Eliezer Schneider iniciou sua atividade política ainda quando estudante 

do Colégio Pedro II, participando da primeira reunião de planejamento do Congresso da 

Juventude do Brasil, realizada na residência de Ivan Pedro de Martins, presidente do comitê 

dirigente e organizador do encontro. Sua militância na Juventude Comunista (JC) continuou 

também durante os anos de sua formação no curso de bacharel em Ciências Sociais e Jurídicas na 

Faculdade Nacional de Direito. Ainda quando estudante nesta Faculdade, em 1935, Schneider fez 

parte de uma associação democrática de estudantes de esquerda, na qual derrotou Carlos Lacerda 

para o cargo de presidência do Comitê Estudantil de Esquerda contra a guerra e o fascismo. 

Quando Schneider, Carlos Lacerda e os outros estudantes retornavam dessa reunião, foram presos 

pela Polícia Política. Conforme seu próprio relato esta militância implicou em prisão e tortura na 

Era Vargas por cinco meses, em que foi torturado com palmatórias. A atuação de Schneider no 

campo da Psicologia se iniciou um tempo depois, em 1941, quando ingressou no Instituto de 

Psicologia da antiga Universidade do Brasil (atual UFRJ) através de um concurso para “Técnico 

de Assuntos Educacionais”, exercendo a função de “psicologista”. Além disso, foi uma das 

primeiras pessoas no Brasil a ter formação acadêmica em Psicologia, tendo defendido o mestrado 

em Psicologia em 1947 na Iowa University nos Estados Unidos. Pretendia continuar sua formação 

fazendo doutorado nesta mesma universidade. Entretanto, em tempos de macarthismo na década 

de 1950, foi impedido em função da sua ligação com os ideais comunistas na juventude. Em seu 

livro Psicologia Social – histórica, cultural, política (1978), Schneider já esboça no título a 

importância desta tríade de conjunções para o entendimento e articulação dos processos macro e 

microssociais. Entende também que, neste contexto, o psicólogo é um elemento substancial para 

o desenvolvimento social do país. Para ele, sua obra tinha como pretensão explicar os eventos e 

processos macrossociais analisando o comportamento humano na interação com o social e o 

ambiente sócio-político-econômico. Considerava que as constâncias e mudanças históricas são 

reveladoras, e desse modo a ciência psicológica deveria lançar mão da compreensão das tensões 

sociais que delineavam o comportamento político e ideológico. Da mesma forma, afirmava que 

por meio da história é possível constatar que o macroambiente político, social e cultural influencia 

diretamente no microambiente e no comportamento humano. Em um artigo publicado 

originalmente em 1980 no Jornal do Brasil, em um período em que o país ainda estava sob o 

regime militar e enfrentava uma grave crise econômica, Schneider discorre sobre o quanto os 

grupos minoritários são afetados num período de turbulência política. Para ele, nas campanhas 

políticas e ideológicas dos sistemas autoritários havia uma metodologia difamatória que, por meio 

da manipulação da massa, entorpecia capacidade humana de raciocinar, questionar e de duvidar. 

Diante disso, o papel do cientista social, do cientista político e do psicólogo seria o de 

desmistificar os dogmas e ideologias dominantes. Na perspectiva de Schneider o psicólogo 

deveria se valer também da História, atuando como um psico-historiador a fim de desvendar o 

comportamento humano e transformar os corpos inertes em pessoas capazes de operar com senso 

crítico e transformador na sociedade. Podemos concluir que as incursões de Schneider na JC não 

tiveram reflexo apenas na sua trajetória profissional, mas também reverberaram na sua produção 
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e crítica no campo da Psicologia. Desse modo, para ele, a Psicologia Social não deveria se 

desvincular da Psicologia Política, pois o pensamento psicológico e o político-econômico seriam 

capazes de contribuir para uma análise consistente da sociedade e do indivíduo. 

Palavras-chave: História da Psicologia; Eliezer Schneider; Juventude Comunista. 

Financiamento: FAPERJ 

As origens da psicologia social crítica e a ditadura militar: alguns 

apontamentos. 

Gervásio de Araújo Marques da Silva; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O trabalho tem por objetivo investigar o desenvolvimento histórico da psicologia social 

crítica (PSC) durante a década de 1970, visto que seus comentadores afirmam ser nesta década 

sua origem. Para este estudo, as fontes foram textos de psicologia social dos anos 1970. A 

psicologia social no Brasil tem sua origem nas primeiras décadas do século XX, apropriando-se 

do que era feito na psicologia social estadunidense e europeia. Assim, quando aquela se torna 

eminentemente experimental, esta vertente aos poucos se torna hegemônica também no Brasil. 

Entretanto, esta psicologia social na década de 1960 enfrenta o que ficou conhecido como “crise 

de relevância”, que se apresenta no Brasil a partir dos anos 1970. Então, inicia-se a crítica à 

psicologia social hegemônica e, assim, surge a PSC, combatendo os modelos hegemônicos, 

desmascarando a ideologia dominante, comprometida com a transformação social e aproximando 

a psicologia social das classes populares e da realidade social brasileira. O contexto sócio-político 

brasileiro nos anos 1970 é marcado pela ditadura militar, sendo sua primeira metade o momento 

mais repressivo do regime, incluindo nele o chamado “anos de chumbo” (1968-1974), com a 

censura, instalada com o AI-5, e com a repressão que resultou na morte, tortura e prisão de 

milhares de opositores do Governo. O objetivo geral deste estudo é investigar as raízes históricas 

da PSC. Os objetivos específicos são investigar: 1) os principais debates e práticas da PSC; 2) se 

a PSC contribuiu para processos de transformação social durante o regime militar. A investigação 

teve por metodologia a pesquisa documental, seguindo a abordagem marxista de estudo histórico. 

O estudo analisou textos publicados no periódico Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada. 

Mediante a leitura do título de todos os artigos publicados entre 1970 e 1979, foram selecionados 

para análise onze textos que continham a palavra-chave “psicologia social” em seus títulos. A 

Arquivos Brasileiros de Psicologia Aplicada não publicou nenhum artigo que possa ser 

caracterizado como PSC, sendo que oito artigos são mera reprodução do modelo hegemônico de 

psicologia social, caracterizado pela metodologia experimental, separação entre pesquisa básica 

e aplicada, com maior interesse na primeira, neutralidade, centrada no indivíduo e a-histórica. 

Estes artigos, por exemplo, propagam a replicação de experimentos realizados nos EUA e Europa, 

a neutralidade científica e a utilização da psicologia social para contribuir com as metas do regime 

militar. Apenas três artigos apresentam aspectos críticos iniciais, apontando que a psicologia 

social deve responder e se aproximar às demandas da realidade social, mas, não colocam a 

necessidade de mudança dessa realidade. Nenhum artigo discute o regime militar que assombrava 

o país. No entanto, em um dos autores analisados, pode-se perceber as influencias da ditadura na 

expressão de suas ideias: na época dos "anos de chumbo" escreve um artigo conformista com a 

realidade social e no período de abertura do regime, escreve um artigo apontando a necessidade 

de aproximar a psicologia social da realidade brasileira. Este trabalho demonstra que em um dos 

principais periódicos de psicologia da época não há psicologia social que possa ser caracterizada 

como crítica. Este estudo apresenta o desafio de continuar as investigações e analisar outras 
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publicações do período, buscando esclarecer se na psicologia social dos anos 1970 há os 

pressupostos que fundamentam a PSC. 

Palavras-chave: psicologia social crítica, ditadura, marxismo, transformação social. 

Financiamento: CNPq 

A relação entre o marxismo e a psicologia feminista no brasil: uma análise 

histórica 

Evelin Geordana Rodrigues dos Santos, Fernando Lacerda Júnior 

UFG 

Este trabalho busca analisar como o feminismo e o marxismo foram articulados em 

algumas propostas críticas na história da Psicologia brasileira a partir de um estudo realizado nas 

publicações da Revista “Psicologia & Sociedade” durante a década de 1980 (entre 1986-1990). 

Tanto marxismo, quanto feminismo foram campos dos quais partiram importantes 

questionamentos a respeito dos modelos teóricos dominantes e apontaram a necessidade de 

reconstrução da Psicologia. A história do feminismo é caracterizada, basicamente, por três fases: 

a) a primeira onda, marcada por preocupações liberais ou democráticas como o direito ao voto e 

à vida pública feminina; b) a segunda onda, marcada pela aproximação entre feminismo e 

academia e, também, pela articulação entre pessoal e político - período em que, eventualmente, o 

Marxismo foi utilizado para orientar a crítica ao patriarcalismo e à dominação de mulheres por 

homens; c) a terceira onda, quando há uma disseminação de concepções pós-modernas e pós-

estruturalistas. A corrente marxista se apresentou de forma marcante para o Feminismo, 

analisando as relações de gênero a partir das problemáticas de classes sociais. Assim, feministas 

reconhecem a contribuição das análises sobre a relação entre Estado, propriedade privada e 

opressão de gênero. Ao mesmo tempo, diversas feministas se distanciaram do Marxismo por este, 

supostamente, enfatizar demasiadamente, aspectos como classe social e Estado e ignorar o 

processo de construção dos privilégios masculinos. Tendo em vista esta história estamos 

pesquisando como o diálogo entre marxismo e feminismo se manifestou na Psicologia, 

explorando, especialmente: como os conceitos marxistas foram importantes para a consolidação 

de uma psicologia voltada para a emancipação feminina; a relação entre conceitos da Psicologia 

Feminista e o Marxismo; as abordagens teórico-metodológicas marxistas presentes nos estudos 

sobre a Psicologia Feminista. O estudo está se desenvolvendo por meio de: a) levantamento 

bibliográfico de textos publicados no periódico “Psicologia & Sociedade”; b) análise e 

sistematização dos textos levantados de acordo com a relação estabelecida entre Marxismo, 

Feminismo e Psicologia; c) elaboração de sínteses descritivas e explicativas sobre o objeto de 

análise apontando possíveis hipóteses sobre a forma como a Psicologia Feminista se apropriou do 

Marxismo. Neste trabalho, serão apresentados os resultados dos oito primeiros volumes do 

periódico Psicologia & Sociedade publicados desde o início da revista (1986) até o fim da década 

de 1980 (o volume 8, publicado em 1990). A revista foi escolhida por ter sido um importante 

espaço para publicações de correntes críticas na psicologia. O levantamento identificou quatro 

tipos de trabalhos que articularam Feminismo e Marxismo na Psicologia: a) análises do papel da 

ideologia na legitimação das opressões de gênero, apresentando a lei como instrumento das 

classes dominantes; b) a problematização das ideologias racistas e sexistas; c) a proposição de 

análises destacando a intersecção entre raça, classe e gênero; d) análises sobre a divisão social do 

trabalho enquanto limite para a vida da mulher. As considerações finais destacam como um 

diálogo entre Marxismo e Feminismo na Psicologia contribuiu para apontar para a necessidade 
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de uma concepção histórico-social de indivíduo e a ênfase na necessidade de mudanças sociais 

para transformações pessoais.  

Palavras-chave: Feminismo, Marxismo, Psicologia 

A história da psicologia comunitária na PUC-Rio na década de 1970 

Julio Cesar Cruz Collares-da-Rocha 

UCP 

A psicologia comunitária possui uma história recente no Brasil e, em face disso, 

consideramos importante dar visibilidade a essa história, a partir da análise de documentos de 

entrevistas. Nosso objetivo foi produzir uma história da psicologia comunitária na Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio) na década de 1970. A pesquisa empreendida 

utilizou o referencial da história oral híbrida, que conjuga a consulta a documentos com a 

produção de testemunho oral. O material consultado foi composto por documentos (anais, artigos, 

capítulos de livros) e entrevista com a Professora Maria Elizabeth Ribeiro dos Santos. A entrevista 

com Maria Elizabeth Ribeiro dos Santos foi realizada, tendo em vista ter sido a criadora, tanto do 

Setor de Psicologia Comunitária no Hospital Fernandes Figueira, quanto da disciplina de 

‘psicologia comunitária’ na PUC-Rio em 1972. A psicologia comunitária, produzida nos Estados 

Unidos da América, parece ter sido uma importante influência na criação do Setor de Psicologia 

Comunitária no Hospital Fernandes Figueira: a psicanalista Carmen Lent, que havia se formado 

no Centro de Treinamento de Saúde Mental de Caplan, o pai da psiquiatria preventiva, orientou 

academicamente Maria Elizabeth R. dos Santos, e a última destacou a importância do trabalho do 

Caplan para a atividade com gestantes, assumindo o caráter preventivo do mesmo. A experiência 

com as gestantes foi considerada uma psicologia preventiva; um referencial teórico que cooperava 

na escuta nos grupos operativos era o psicanalítico – especialmente Klein, Winnicott e Bowlby; 

o atendimento das gestantes era realizado em grupo; e o trabalho acontecia dentro de hospital, 

visando a saúde mental das pessoas atendidas. Fica assim evidenciada a influência da psicologia 

comunitária norte-americana, da psiquiatria preventiva e da psicologia social argentina na 

atividade desenvolvida com as gestantes no Hospital Fernandes Figueira e na criação da disciplina 

de psicologia comunitária. Apesar do trabalho não atender as gestantes na comunidade em que 

viviam, o perfil socioeconômico delas era semelhante a um dos públicos-alvo mais comuns nos 

trabalhos de psicologia comunitária – mulheres de baixa renda. Levando em consideração as 

similaridades do trabalho do psicólogo comunitário nos Estados Unidos da América nos Centros 

de Saúde Mental Comunitária, na década de 1960 e a atividade com gestantes realizada no Setor 

de Psicologia Comunitária no Hospital Fernandes Figueira, em 1972, podemos afirmar que houve 

uma prática de psicologia comunitária, ainda que, nas décadas seguintes, esse tipo de atividade 

estivesse sendo creditado ora como fazendo parte da psicologia da saúde, ora fazendo parte da 

psicologia hospitalar. A atividade com gestantes realizada no Setor de Psicologia Comunitária no 

Hospital Fernandes Figueira, em 1972, parece ter inspirado outras práticas na PUC-Rio, por 

exemplo, o trabalho de atendimento psicológico realizado em favela, no final da década de 1970, 

proposto a partir do interesse das psicólogas Regina Landin e Vera Lemgruber. Na PUC-Rio, as 

atividades foram realizadas com os conhecimentos da psicologia social, especificamente dos 

grupos operativos e da psicologia institucional, da psiquiatria preventiva e da psicologia 

comunitária desenvolvida nos EUA. 

Palavras-chave: Psicologia comunitária, História da Psicologia, Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro, Psicologia social, Psiquiatria preventiva. 

CNPq 
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Sessão 16. Saberes psi e contemporaneidade 

O GAPsi e uma história de cuidado na graduação em Psicologia 

Eleonôra Torres Prestrelo, Juliana da Silva Gonçalves, Priscila Gomes Bandeira 

UERJ/UFF 

O presente trabalho se propõe a compartilhar uma prática de cuidado desenvolvida através 

de um projeto de extensão universitária que acontece na Graduação em Psicologia de uma 

instituição pública de ensino superior do estado do Rio de Janeiro. Embora a entrada na 

universidade constitua-se em momento de grande mobilização na vida do aluno, caracterizando-

se como um rito de passagem significativo para a vida adulta onde são comuns experiências 

angustiantes de ruptura de um status quo e insegurança perante os desafios que se apresentam, 

poucos são os trabalhos que visam cuidar dessa camada da população, bem como cuidar da 

comunidade discente durante o curso universitário. O curso de psicologia, além do mais, favorece 

aos alunos, cotidianamente, contato com as mais diversas facetas do sofrimento humano, 

colocando-os frente a elas durante todo o curso direta ou indiretamente. As reverberações dessas 

experiências podem gerar um tipo de sofrimento que muitas vezes não é absorvido pelos serviços 

de saúde, o chamado “sofrimento difuso”, caracterizado pela sensação de um mal estar 

generalizado que se traduz em múltiplos sintomas, tais como: queixas somáticas inespecíficas, 

irritabilidade, insônia, nervosismo, dores no corpo, entre outras manifestações. Não são acolhidos 

por não fazerem parte da clientela preferencial da clínica médica e nem da saúde mental. Os 

trabalhos mais comuns desenvolvidos pelas instituições acadêmicas se referem à acolhida aos 

calouros, no sentido de propiciarem a ambientação dos mesmos à vida universitária, centrados 

em ações informativas e de inclusão social e aqueles que oferecem atendimento psicoterápico 

individual aos alunos que procuram por ajuda. O GAPsi assume uma proposta diferenciada e, a 

princípio, inovadora nesse campo de práticas. Desenvolvido com base num dispositivo grupal, 

oferece um espaço no qual são trabalhados temas trazidos, espontaneamente, pelos alunos de 

Psicologia da UERJ, oferecendo um espaço para o acolhimento das angústias imediatas e o 

compartilhamento de experiências de qualquer natureza. Não há exigência de presença, de 

assiduidade, vai quem quer e quando quer. A equipe estará naquele local e hora, disponível para 

quem chegar. Numa dinâmica de compartilhamento de experiências, o projeto tem por objetivo 

cuidar, acolhendo as demandas, estimulando a reflexão crítica dos alunos de Psicologia a partir 

da escuta e do olhar do outro e criando condições para a construção de uma rede de apoio social, 

oferecendo à comunidade atendida a possibilidade de descoberta de sua própria força e a do grupo 

para a resolução de problemas. Os grupos acontecem quinzenalmente durante o período letivo, 

sempre no mesmo local e hora, salvo alguma alteração circunstancial, numa sala do IP/UERJ, 

obedecendo a divulgação prévia. A metodologia utilizada no projeto é o dispositivo de trabalho 

grupal baseado na Abordagem Gestáltica ou, dependendo do número de pessoas e da demanda, 

da Terapia Comunitária, permeados por uma prática afirmativa de fazerCOM, inspirada na 

orientação metodológica do Laboratório pesquisarCOM/UFF, onde a realidade se faz com o outro 

e não sobre o outro. Esse projeto teve inicio na instituição como uma atividade de extensão e já é 

reconhecido pelos alunos como uma atividade de promoção de saúde, tendo sido incorporado nos 

últimos semestres à programação da “semana de calouros” da graduação. Reverbera até hoje em 

inúmeras outras ações afirmativas de nosso fazer, tais como artigos publicados, apresentação do 

projeto de extensão em diversos eventos da área e inspiração para a feitura de uma tese de 

doutorado em andamento. Afirmamos assim, a construção de uma história de cuidado, uma 

história de cuidado da comunidade discente, sempre em construção, feita a cada dia, assim como 

uma formação profissional, assim como a vida. 
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Palavras-chave: cuidado, grupos, graduação em psicologia, história. 

Fonte de financiamento: DEPEXT/ Instituto de Psicologia/UERJ. 

Convivencia ciudadana: Retos de investigación en el contexto colombiano 

Andrés Fernando Ramírez Velandia; Laura Milena Segovia Nieto 

Corporación Universitaria Minuto de Dios 

Las teorías psicológicas que se han retomado en Latinoamérica como referentes en 

abordajes sociales han estado tradicionalmente cargadas de las concepciones del sujeto 

psicológico impuestas por versiones racionalistas del sujeto psicológico ilustrado/moderno. 

Además, las investigaciones realizadas carecen de un reconocimiento de las condiciones 

históricas particulares que atraviesan los fenómenos de estudio en el contexto latinoamericano y, 

más específicamente, en Colombia, donde las condiciones económicas, políticas y culturales han 

entrado en constante choque con las concepciones del sujeto que establecen las teorías europeas 

y estadounidenses. Bajo esta premisa, surge la necesidad que las ciencias humanas, en Colombia, 

se comprometan con la comprensión situada y crítica de los fenómenos sociales derivados del 

narcotráfico, la guerra, la corrupción, el desplazamiento campesino a las grandes ciudades, entre 

muchos más. El objetivo del presente proyecto de investigación es ampliar la mirada a las 

problemáticas sociales que afrontan actualmente las grandes urbes latinoamericanas, que por sus 

condiciones históricas particulares demandan un estudio de la convivencia ciudadana en tanto los 

antecedentes de investigación han carecido de un trabajo situado, con una amplitud teórica 

suficiente y que permita un ejercicio de la psicología al servicio de la comprensión más adecuada 

de las realidades sociales que afronta el país. Uno de los fenómenos de interés en Colombia es el 

incremento de la violencia en las zonas urbanas, aparentemente como producto del 

desplazamiento de las problemáticas sociales desde las zonas rurales donde se ha venido 

desarrollando el conflicto armado. Estas formas de violencia van de la mano con el incremento 

en la delincuencia común y las organizaciones al margen de la ley, que unidas a las formas de 

corrupción dentro de las entidades estatales, han llevado a que los ciudadanos aumenten su 

desconfianza en las instituciones sociales creadas para encargarse de la regulación y la seguridad 

ciudadana. Especialmente en ciudades como Bogotá, la percepción de inseguridad entre sus 

habitantes ha ido en aumento, razón por la cual se ha presentado un fenómeno denominado por 

los medios de comunicación “justicia bajo sus propias manos”. Dicho fenómeno consiste en que 

los ciudadanos, ante un presunto ladrón, implementan formas de castigos físicos y verbales sin 

esperar a las autoridades competentes en el tema. La popularización de estos fenómenos de 

“justicia por propia mano” refleja situaciones actuales de violencia ciudadana que, en muchas 

ocasiones, se salen de todo control por parte de los individuos que participan, representando 

situaciones peligrosas para cualquier proyecto de ciudadanía. La falta de confianza en las 

instituciones judiciales, en la policía, y los alarmantes casos de corrupción en diferentes procesos 

gubernamentales, puede haberse convertido en el detonante para que los ciudadanos hayan 

comenzado a crear una cultura de la protección y el castigo al delito al margen del estado. Este 

incremento de delitos por parte de ciudadanos pareciera ir de la mano de una suerte de anomia 

social cada vez más marcada en diferentes contextos de convivencia ciudadana (Transporte 

público, centros educativos, centros judiciales, etc.), en los cuales, no sólo hay un 

quebrantamiento de las leyes establecidas por los organismos gubernamentales, sino además una 

ruptura de las normas de convivencia más básicas que permiten la cohesión social en cualquier 

grupo humano. Como parte del reto que debe asumir la psicología en Colombia, se debe procurar 

la comprensión y mejoramiento en la calidad de vida de los ciudadanos. Para esto, la psicología 

de corte hermenéutico-fenomenológico nos invita a ampliar las posibilidades de investigación 
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para transformar la investigación científica en un trabajo situado, histórico y que reconozca la 

subjetividad propia de los diferentes grupos humanos con los que se trabaja. Así la presente 

investigación involucra los saberes Psi desde la perspectiva hermenéutico-fenomenológica y a 

través del concepto de ‘empatía’ para abordar, desde el marco conceptual de distintas tradiciones 

psicológicas (cognitivas, emotivas y corporizadas), la complejidad del fenómeno social de la 

convivencia ciudadana en el caso de la ‘justicia por propia mano’. Este tipo de trabajo permite 

ampliar las posibilidades investigativas de la psicología y fortalecer el quehacer científico dándole 

importancia a las revisiones teórico/históricas de los distintos artefactos teóricos en juego. Así 

mismo, se hace necesario ampliar la metodología de investigación en psicología con las 

implicaciones derivadas de la hermenéutica, la fenomenología y en general los saberes no 

modernos. En este sentido, la psicología puede afrontar de manera más acorde los retos propios 

de las realidades culturales que se han construido y dan sentido a múltiples fenómenos en nuestro 

territorio.  

Palabras clave: Convivencia ciudadana, “justicia por propia mano”, violencia.  

Fuentes de financiación: Dirección de Investigación, Corporación Universitaria Minuto 

de Dios. Proyecto titulado Convivencia Ciudadana: Manifestaciones de la empatía en estudiantes 

UNIMINUTO frente a los fenómenos de “justicia bajo sus propias manos” presentados en la 

localidad de Engativá. 

Pomitafro e minorias étnicas: itinerários de uma festa contra o preconceito 

Rosimary Paula Ferreira Vargas; Marcos Teixeira de Souza 

CEFET-RJ; IUPERJ 

A temática relações interétnicas no Brasil compreende parcela expressiva dos trabalhos, 

na área de Ciências Sociais e Humanas. Os trabalhos de Gilberto Freire, Florestan Fernandes, 

Sérgio Buarque de Holanda, Darcy Ribeiro, entre outros, tentaram, cada um a seu modo, com 

enfoques epistemológicos diversos, enveredar por um Brasil, em que raça (ou etnia) configura 

como um critério relevante para entender as dinâmicas sociais, presentes em um país marcado 

pela desigualdade socioeconômica, sob um espectro racial de confrontos entre etnias. Os estudos 

brasileiros sobre as relações interétnicas geralmente historiografam o paradoxo negro/branco, 

envolto a processos de hierarquização de etnias, em que o negro se encontra numa posição 

subalterna ao branco, sustentada esta historiografia que descreve o passado de escravidão que 

sentenciou os negros. Outra lógica corrente, para confirmar tal perspectiva funesta ao povo 

afrodescendente na História do Brasil, é argumentação calcada em dados socioeconômicos, que 

evidenciam, sendo inclusive um mote atual para a defesa de políticas de ações afirmativas para o 

povo descendente afro. Sem desconsiderar muito das contribuições destas historiografias, que 

moldaram e ainda moldam parcela da intelectualidade brasileira, é cabível adentrar outros 

caminhos, os quais também fazem parte da História do Brasil, embora sejam poucos conhecidos 

e explorados. Com cerca de nove mil habitantes, distante 276 km da capital Vitória, a cidade de 

Vila Pavão, situada no noroeste espírito-santense, que oficialmente só se constituiu um município 

em primeiro de Julho de 1990 - antes pertencente ao município de Nova Venécia - particulariza-

se por criar e manter, há mais de vinte anos, uma festa de cunho interétnico denominada 

Pomitafro, realizada geralmente no mês de Agosto, que se estende por normalmente três dias, 

nestes incluído um fim de semana, visando à integração das principais etnias colonizadoras do 

município, Pomeranos, Italianos e Afrodescendentes (daí o termo Pomitafro), engendra contextos 

de interação social destas três etnias, nascendo daí, como se esperam normalmente em sociedades 

pluriétnica, graus de cooperação, de conflitos, de etnocentrismos, entre outros aspectos. O hino e 
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a bandeira municipais retomam a Pomitafro, como ícone de uma cidade que se orgulha por sua 

diversidade étnica. Foram os objetivos deste trabalho discutir qual é o papel da Pomitafro nos 

espaços escolar e social pavoenses; e identificar a predisposição de alunos matriculados no nono 

ano, de duas escolas da região, quanto à participação na festa. Como parte dos estudos sobre 

relações interétnicas do discente do doutorado em Sociologia do Instituto Universitário de 

Pesquisa do Rio de Janeiro e da Mestre em Relações Étnico-raciais do Centro Federal de 

Educação Tecnológica Celso Suckow da Fonseca - CEFET, adotou-se uma pesquisa qualitativa 

de cunho bibliográfico, valendo-se principalmente das contribuições teóricas de autores da 

etnicidade. Os resultados apontam que determinados atores sociais ali, principalmente ligados à 

Educação e à Cultura, criaram condições socioculturais propícias para enfatizar a etnicidade na 

localidade, a partir da festa. Neste sentido, a Pomitafro oportuniza problematizar outro caminho, 

com suas peculiaridades e contextos sociais. 

Palavras-chave: Vila Pavão, Pomitafro, Escola. 

Experiência e habitar: contribuições de Walter Benjamin e Martin Heidegger 

Victor Tinoco Delgado; Henriette Tognetti Penha Morato 
USP 

Acreditamos que a crise habitacional, por mais que se resolva parcialmente em termos de 

políticas de habitação, programas sociais, entre tantos outros dispositivos direcionados a soluções 

dessa questão, de outra perspectiva não atende a uma crise habitacional mais radical e diz respeito 

de uma experiência de habitação. Não é possível reduzir o problema do espaço, da cidade e dos 

modos de habitar, ao nível arquitetônico, político, geográfico, social ou psicológico. A magnitude 

e a complexidade do problema, por natureza, o impossibilitam de uma análise restrita a esses 

campos de interpretação e suas considerações objetivas. A designação do espaço como condição 

ontológica para a existência do Dasein, tal como descrita por Heidegger, nos permite pensá-lo 

como fonte de sentido para experiência do habitar que reúne outros diversos acidentes irredutíveis 

às explicações científicas, bem como aos encurtamentos da tradição metafísica. Nesse sentido, 

buscamos outros elementos, análises e perspectivas que nos ajudem a caminhar para a construção 

dessas referências e compreensão do horizonte hermenêutico do nosso tempo histórico, sobretudo 

a partir das narrativas autobiográficas dos habitantes. Inspirados na perspectiva hermenêutica 

heideggeriana, compreendemos que “habitar é o modo de ser do homem”. Não é uma atividade 

específica humana, no sentido de que, além de ser homem, ele habita algum espaço. O espaço 

para o homem não é algo que surge primeiro e seu habitar nasce em decorrência dessa suposta 

condição. O espaço já se apresenta como plasma dessa experiência de habitação. A compreensão 

do habitar como experiência depende diretamente de outra abertura para reflexão e a 

fenomenologia aproxima-se do real, numa perspectiva de compreensão e abertura para 

explicitação da experiência. Permite o mostrar-se das coisas a partir de si mesmas e nos aproxima 

das propriedades das coisas. Desse modo, adotar a fenomenologia como método para 

compreensão dessas experiências, na mesma medida que permite aproximarmo-nos, suspende o 

pragmatismo da objetividade limitada dos discursos científicos, bem como do seu caráter 

explicativo que, em geral, traz a inquietação do poder de verdade sobre as coisas. Pensar sobre o 

habitar exige aproximação, acompanhamento descritivo da fluidez das situações, das experiências 

e das múltiplas possibilidades dos modos de ser do homem. A descrição fenomenológica segue o 

fluxo da atividade do ser e a atenção compreende o que de fato está acontecendo: a apreensão do 

fenômeno “tal como se dá”. Habitar é projetar-se em direção às coisas. É interpelar e ser 

interpelado; ser arremessado em direção ao mundo e dele extrair a possibilidade da experiência à 

medida que as coisas se desvelam na forma de sentidos. A compreensão fenomenológica também 
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incorpora os elementos do horizonte hermenêutico histórico; do ser da realidade como acontecer 

histórico; o todo, o horizonte dentro do qual é possível o surgimento daquela coisa; uma análise 

das relações de sentido que tornam possível aquilo que se dá. A compreensão da dinâmica homem 

e mundo, nesses termos, parte da consideração de que somos invariavelmente sempre junto às 

coisas. O homem é movimento em direção às coisas e não há oposição na relação com os objetos 

- o homem é pura explosão em direção às coisas. A tradução das vivências pela fala tem função 

de conferir significados às experiências e as lembranças do vivido. Walter Benjamin nos fala 

sobre a arte de narrar como tarefa difusora de transmissão e revelação de experiências e avança 

em diversas direções sobre o assunto. Um de seus alvos consiste em justificar que o apelo da “arte 

de narrar” encontra-se sob o risco de extinção, e o justifica, sobretudo, a partir de certo 

empobrecimento da experiência na modernidade. O valor da narrativa como compreendido por 

Benjamin, reifica o valor da experiência como possibilidade de desvelamento de sentidos das 

experiências do ser. Diferentemente das tradicionais concepções dos modos de informação, 

compreendemos a importância da narrativa pelo aspecto artesanal de comunicação, à medida que 

está em jogo o enaltecimento da vivência, do sentido da experiência do narrador como artífice. A 

concepção de narrativa em Benjamin assim como o método fenomenológico de Heidegger nos 

aproxima - sem perder de vista o valor ontológico da experiência de habitar o espaço - na medida 

em que se dá a abertura para compreensão do desvelar dos fenômenos conjunturais, mantendo o 

valor inabalável da lida cotidiana referenciada pelos entes, sem o teor explicativo científico 

reducionista. Apostamos que a valorização do habitar enquanto narrativas autobiográficas 

apresenta-se como metodologia imprescindível para nossas análises. 

Palavras-chave: habitar, fenomenologia, Martin Heidegger, Walter Benjamin, 

experiência. 

Financiamento: CNPq. 

El contexto histórico y social interviene en la cognición social de las minorías 

étnicas 

Diana Ramos-Oliveira 

Universidade Católica de Petrópolis 

En este trabajo busca comprender cómo el contexto histórico y social influye en la 

cognición social de las minorías étnicas, a partir de los autores Gissi, Ramos-Oliveira, Camino, 

Rivers y Silva. El objetivo de este estudio es analizar estos contextos de las relaciones 

interpersonales en América especialmente en Brasil. La cultura latinoamericana posee una serie 

de rasgos predominantes, que la diferencian de otras culturas, por ejemplo, la norteamericana o 

la canadiense. Describir la “línea predominante” no pretende equiparar ésta a igualdad ni a una 

homogeneidad al total. Sin embargo, decir identidad latinoamericana quiere decir que, a pesar de 

la diferencia inter-países, hay también una homogeneidad relativa importante, esto es, elementos 

comunes compartidos, en mayor o menor medida, por los diferentes países que la componen. Las 

características relativamente compartidas de América Latina son las siguientes: a) Poseer una 

historia común en los últimos quinientos años; b)Formar una clase media mundial que permite 

caracterizarla como “semi-occidentalizada”;c) Ser predominantemente cristiana, católica y 

creyente; d) Ser predominantemente mestiza; e) Presentar una fuerte correlación raza-clase, es 

decir, los pobres son Negros o indígenas y los ricos son Blancos. La perspectiva de raza en Brasil, 

cuando comparado con los Estados Unidos en el siglo XIX, el Brasil del siglo XX ha estado 

caracterizado por grupos raciales no tan sólidamente definidos. Este patrón refleja una historia 

diferente y unas diferentes relaciones sociales. Básicamente, la raza en Brasil fue “biologizada”, 
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pero de una manera que reconocía la diferencia entre la ascendencia (que determina el genotipo) 

y las diferencias fenotípicas. Allí, la identidad racial no fue representada por una pauta rígida de 

descendencia. Un hijo de brasileños no era nunca automáticamente identificado con el tipo de 

raza de uno o ambos padres, como tampoco había sólo dos categorías entre las que escoger. En 

efecto, más de una docena de categorías raciales serían reconocidas en conforme a las 

combinaciones del color y textura del pelo, el color de ojos y el color de la piel. Estos tipos se 

clasifican como los colores del espectro y ninguna categoría se encuentra significativamente 

aislada del resto. Es decir, la raza refiere a la apariencia y no a la herencia. A través de este sistema 

de identificación racial, padres e hijos, e incluso hermanos y hermanas, fueron habitualmente 

aceptados como tipos raciales opuestos. Así, aunque la identificación de una persona por la raza 

es mucho más fluida y flexible en Brasil que en Estados Unidos, sigue habiendo estereotipos 

raciales y prejuicios. Los rasgos africanos son considerados menos deseables; los Negros han sido 

considerados socialmente inferiores, y los Blancos superiores. Estos valores de supremacía 

Blanca parecen ser un legado obvio de la colonización europea y el sistema de plantación basado 

en esclavos. La complejidad de las codificaciones raciales en Brasil refleja en gran medida el 

mestizaje en la sociedad brasileña, que permanece fuertemente, pero aunque no de manera 

estrictamente, estratificada según el color de la piel. Con respecto a la significación de ser Negro, 

hay que matizar la diferente connotación que ello tiene en los Estados Unidos, por ejemplo. En 

Latinoamérica, habitualmente se establece una relación del Negro con lo natural, que implica una 

sensualidad y sexualidad superior; una espontaneidad que rehúsa lo artificial; una naturalidad 

“deseable” pero que, a la vez, supone simplicidad e inferioridad. Al contrario de los Estados 

Unidos, donde el Negro es la oscuridad, el mal, lo diabólico y dada la tradición puritana, es este 

lado negativo el que prima en detrimento de ese lado natural que predomina en el mundo hispano. 

La mezcla racial-cultural a partir de la conquista de América provoca en el territorio 

latinoamericano una fuerte correlación entre razas y clases que se mantiene hasta los días actuales. 

Es cierto que no todos los pobres son Negros, Indígenas, Mestizos o Mulatos. Lo que sí se podría 

decir es que la mayoría de los Blancos en los países de Latinoamérica no estarían incluidos en 

grupos de alto índice de pobreza. Los países con una menor concentración de Negros y Mulatos 

se consideran superiores a los otros, y los que tienen mayor proporción de Afro descendientes y 

de Indígenas, aceptan a veces su supuesta condición de “inferioridad”. Racismo y clasismo se 

fortifican en instituciones y aspectos de la estructura social. El color de la piel deviene en símbolo 

de estatus y la autoimagen es “cuanto más Blanco mejor”. En Latinoamérica, el mestizo o 

indígena tendía a ser reclasificado fuera de su grupo étnico original y existía una tendencia 

asimiladora. Esta “asimilación” nos envía a los fenómenos de blanquización que, al mismo 

tiempo, relativizan la supuesta “desaparición” de poblaciones originarias. En este sentido, la 

cognición social tiene presentado un papel importante, demostrando que el discurso ideológico 

que organiza la representación de las relaciones raciales en Brasil describe una disociación 

cognitiva cuya característica principal es el hecho de que las personas lo niegan que son 

prejuiciosas, lo asignan la responsabilidad del perjuicio a una abstracción - la sociedad brasileña. 

Así, el racismo brasileño cumple su función de enmascaramiento ideológico de prácticas 

discriminatorias. La exclusión étnica se expande a través de la metástasis del estigma, del 

prejuicio y la discriminación. 

Palabras-clave: Etnia, Cognición  social, Histórico social, Minorias étnicas, Cultura   



Anais do XII Encontro Clio-Psyché – Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

115 

Sessão 17. História da psicologia: novas investigações 

Métodos para organização de um acervo documental: Memorial de Reinier 

Johannes Antonius Rozestraten 

Roberta Francielli de Siqueira Rohden; Jéssica de Sousa França; Ana Camila Marcelo; Renan da Cunha 

Soares Júnior; Rodrigo Lopes Miranda 

UCDB 

Nas últimas décadas tem se tornado uma tarefa importante na Historiografia da Psicologia 

brasileira a constituição e desenvolvimento de arquivos históricos. Entretanto, grande parte de 

tais arquivos de História da Psicologia situa-se nas regiões Sul e Sudeste e, são, salvo exceções, 

arquivos físicos. Isso dificulta o acesso daqueles pesquisadores em outras localidades, 

especialmente daquelas fora do eixo Sul-Sudeste. Diante disso, nosso objetivo é apresentar 

aspectos do trabalho, em desenvolvimento, de identificação, caracterização e catalogação de 

fontes primárias relacionadas a Reinier Johannes Antonius Rozestraten (1924-2008) encerradas 

na Universidade Católica Dom Bosco (UCDB). O trabalho se baseia em métodos para 

conservação de um memorial e, assim, facilitaria o acesso a informações de tal pioneiro da 

Psicologia, no país. Nos focaremos, especialmente, na descrição, catalogação e análise dos 

aparatos que compõem tal arquivo. A UCDB é uma das instituições de ensino superior mais 

antigas do Estado de Mato Grosso do Sul (MS) e, seu curso de graduação em Psicologia, um dos 

pioneiros (1975). Reinier Rozestraten nasceu em Haya, Holanda. Chegou ao Brasil em 1950 e, a 

partir de então, ministrou aulas em várias universidades, e.g., Universidade Federal de Minas 

Gerais (UFMG), Universidade de São Paulo – Ribeirão Preto (USP-RP), etc. Em 2000, começou 

a trabalhar na UCDB ministrando aulas de Psicologia Experimental com ênfase em Psicologia do 

Trânsito, até seu falecimento em 2008. Na primeira etapa da constituição do arquivo, realizamos 

o levantamento da quantidade de materiais que estavam encerradas na Instituição. Foram 

encontradas: 36 caixas, 44 pastas, 6 apostilas, 15 documentos avulsos, 230 livros/anais de 

congresso e 21 aparatos. Os documentos encontravam-se em caixas-arquivo, com nomes 

fornecidos pelo próprio Reinier, em cada caixa. Aquelas que estavam danificadas foram 

substituídas e optamos por manter o título original. Classificamos como avulsos os documentos 

que se encontravam fora das caixas e temos os catalogados com algumas informações contidas 

no próprio documento, tais como: título, autoria, local e quantidade. Em seguida, tais fontes 

textuais e aparatos foram organizados em armários, sendo numerados de um a dezessete. Na 

terceira etapa, essas informações foram transferidas para uma planilha no Microsoft Excel e 

organizada em categorias, classificadas com nomes e cores diferentes, algo que fosse de fácil 

manuseio e que futuramente ajudasse outros pesquisadores. Os aparatos foram fotografados e, 

tais fotos, anexadas em planilhas no Microsoft Word junto com uma descrição de cada item. 

Dentre os aparatos, conseguimos identificar, até o momento, sete, e.g., lâmpadas, kinesiômentros, 

pesos de discriminação, etc. O objetivo é que, ao finalizarmos tal identificação, prossigamos com 

a constituição de um arquivo físico e, particularmente virtual, dos aparatos relacionados a Reinier 

Rozestraten. Apesar de um início potencialmente promissor, a constituição deste arquivo guarda 

alguns desafios. Por exemplo, a abertura de cada caixa para identificação, descrição e catalogação 

de cada documento ali encerrado. A categoria “livros/anais” nos fornece outro exemplo, já precisa 

ser melhorar explorada de forma estabelecer aquilo que são livros, revistas, anais de congresso, 

dentre outros. Superando esses e outros desafios, esperamos em criar um espaço de memória para 

Reinier Rozestraten, bem como, para a Psicologia do Trânsito e para a Psicologia da UCDB. 

Palavras-chave: Documentação, História da Psicologia, Administração de Arquivos 
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Financiamento: Universidade Católica Dom Bosco (UCDB) 

O discurso psicológico na obra de Theobaldo Miranda Santos 

Ana Camilla de Oliveira Baldanzi; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O texto analisa obras de psicologia com forte interface com o catolicismo em meados do 

século XX. A Igreja Católica é parte inerente da história da psicologia no Brasil. Nos três 

primeiros séculos (XVI a XVII) encontramos um saber psicológico presente nos sermões, livros, 

novelas, e demais produções jesuíticas voltadas para a conversão dos indígenas. De meados do 

século XIX até meados do século seguinte, a Igreja, por meio de seus intelectuais, trava um 

embate com outros intelectuais. Médicos, engenheiros, literatos, estavam entusiasmados com as 

“ideias novas” que chegavam da Europa – positivismo, materialismo, evolucionismo, psicologia 

– e, com elas, começam a construir um discurso científico oposto ao da Igreja. Uma das 

ferramentas utilizadas por esta para combater tais ideias foi o Centro Dom Vital, que reunia os 

intelectuais católicos e em cuja revista, A Ordem, havia artigos, resenhas etc. apontando sua 

posição. O objetivo deste trabalho é investigar a produção de um importante intelectual católico, 

Theobaldo Miranda Santos (1904-1971), em sua interface com a Psicologia. Santos foi um 

catedrático nascido na cidade de Campos, no Estado do Rio de Janeiro, tendo também uma 

atuação política, sendo nomeado duas vezes Secretário Geral de Educação e Cultura da Prefeitura 

do Rio de Janeiro. A metodologia utilizada nesta pesquisa é documental, baseando-se 

primeiramente nas publicações do autor na revista católica A Ordem, cujos números foram 

localizados nas bibliotecas da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) e da 

Associação Brasileira de Letras, bem como em comentadores que analisavam sua produção e o 

contexto histórico e político na qual esta ocorreu. Os assuntos abordados nestes textos eram 

variados, sendo majoritariamente sobre questões culturais, políticas, sobre a educação e o sonho. 

A partir de então, foram levantadas as obras do autor fora da revista A Ordem que possuíam 

alguma relação com a Psicologia. Como resultado, encontrou-se um total de 10 livros do autor 

publicados nas décadas de 1940, 50 e 60, pertencentes às coleções “Curso de Filosofia e Ciências” 

e “Curso de Pedagogia e Psicologia”. Dentre estes livros, há títulos como “O sonho, a criança e 

os contos de fadas”, “Noções de psicologia experimental”, “Noções de psicologia da educação” 

e “Manual de Psicologia” (1965), tendo sido esta última a primeira obra analisada. Theobaldo 

Miranda Santos definia a Psicologia enquanto a ciência da vida psíquica, ciência da alma. 

Considerava que havia apenas uma psicologia, e, mesmo com as divergências doutrinárias acerca 

da natureza dos processos psíquicos, entendia que os fatos e a sua existência constituíam a 

essência de todas as abordagens e, portanto, sobre eles não haveria discussão. Os objetivos da 

Psicologia seriam, a seu ver, descrever, explicar e compreender os fenômenos psíquicos, 

englobando assim as atividades internas e as manifestações externas da vida psíquica. T. M. 

Santos busca traçar quais são os métodos da psicologia, a estrutura da vida psíquica, englobando 

nesta as condições orgânicas, como o corpo e o espírito e o sistema nervoso, e debate também 

sobre quais são as funções e a síntese da vida psíquica. Afirma que a personalidade é a síntese da 

atividade biopsíquica do homem, não sendo somente uma soma de caracteres, mas sim uma 

integração de estruturas que recebe influência dos meios físico, social e cultural, com 

contribuições de todas as funções psicológicas e refletindo sobre todas elas. Enfatiza a 

importância do espírito na constituição do sujeito, assim como dos bens espirituais presentes na 

vida em sociedade, sem os quais o homem não seria capaz de aprimorar a sua personalidade. 

Como quase todas as obras consultadas são manuais, nelas Santos apresenta uma compilação dos 

temas centrais das principais vertentes teóricas da psicologia, bem como de seus autores, em todos 
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os assuntos que aborda, levantando críticas e se posicionando frente a eles. Conclui-se, a partir 

do material já analisado, que a psicologia na obra de Theobaldo Miranda Santos se encontra 

vinculada a uma determinada moral, relativa à teologia católica. É evidente a importância do 

espírito e de suas relações com o corpo para o estudo da Psicologia segundo T. M. Santos, tanto 

quanto é importante também levar sempre em consideração as condições orgânicas e o meio social 

no qual o sujeito está inserido. 

Palavras-chave: Psicologia, Igreja Católica, História, Theobaldo Miranda Santos, século 

XX 

Financiamento: CNPq, FAPERJ e UERJ 

A Psicologia e os autores de crimes sexuais : Primeiras aproximações 

Tathiane Auxiliadora Ramos Cortez; Filipe Milagres Boechat 

UFG 

Investigamos a atuação de psicólogas e psicólogos junto a autores de crimes sexuais 

(ACS) no Brasil. Para tanto, lançamos mão de um referencial teórico-metodológico materialista 

histórico e dialético. Quando nos referimos a ACS, tomamos como base o Decreto de Lei nº 2.848 

de 7 de dezembro de 1940 do atual Código Penal Brasileiro e sua última alteração, a lei nº 12.015 

de 7 de agosto de 2009. A importância desses documentos reside em que os comportamentos aí 

descritos norteiam toda nossa investigação histórica, permitindo-nos acompanhar as formas 

assumidas pela relação entre os ACS e os responsáveis pelo seu acompanhamento desde antes do 

aparecimento desses profissionais especializados que são as psicólogas e os psicólogos. Nesse 

primeiro momento, concentramo-nos em precisar o que entendemos por ACS. O decreto de lei 

2848/40 prevê sanções para condutas consideradas crimes contra o costume. Nas alterações 

realizadas pela lei 12.015/2009, esses comportamentos passam a ser chamados crimes contra a 

dignidade sexual. O artigo 213 desta lei define o crime de estupro como constranger alguém de 

forma violenta ou por grave ameaça a praticar ou permitir sexo ou qualquer ato libidinoso. O 

artigo 215 define a violação sexual mediante fraude como a conjunção carnal ou a prática de ato 

libidinoso com alguém por meio de uma situação ludibriosa. O artigo 216 trata do assédio sexual, 

que consiste em coagir alguém visando obter vantagem ou favorecimento sexual pela situação de 

hierarquia no ambiente de trabalho. O artigo 217, que tratava da sedução de mulheres virgens, foi 

suprimido, entrando em vigor o artigo 217-A sobre o estupro de vulnerável. Este consiste na 

violação sexual por meio de coito ou ato libidinoso de sujeitos menores de 14 anos em situação 

ou não de enfermidade ou condição que não permita discernir sobre o ato. O artigo 218 foi 

alterado, passando a ser considerado crime induzir alguém com menos de 14 anos a satisfazer as 

necessidades sexuais de outra pessoa. Foram incluídos os artigos 218-A e 218-B: no primeiro, é 

considerado delituoso realizar sexo ou qualquer ato libidinoso com a finalidade de satisfazer os 

próprios desejos sexuais ou de outros na presença de alguém menor de 14 anos, ou submetê-lo a 

presenciar. O segundo trata do favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual 

de vulnerável: subordinar, provocar ou atrair à prostituição ou qualquer outra atividade de 

exploração sexual alguém menor de 18 anos estando este em condição ou não de enfermidade ou 

deficiência mental que impossibilite discernir sobre o ato, tornando-o mais fácil seu exercício ou 

até mesmo impedindo que ocorra. Nos artigos 227 a 231-A, temos os crimes de lenocínio e tráfico 

de pessoas para fim de prostituição ou outra forma de exploração sexual. Consistem em induzir 

alguém a satisfazer o prazer sexual de outro; levar ou atrair alguém à prostituição ou outra 

expressão da exploração sexual, facilitando-a ou impossibilitando que a pessoa explorada 

sexualmente possa vir a abandonar tal estado; manter estabelecimento de exploração sexual com 
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a finalidade ou não de se obter lucro; tirar proveito da prostituição alheia obtendo lucro; promover 

ou favorecer a entrada de pessoas em território nacional e também a saída, objetivando a 

prostituição ou outra forma de exploração sexual; incentivar ou realizar o deslocamento em 

território nacional visando à prostituição ou demais expressões da exploração sexual. Nos artigos 

233 e 234, temos previsto como crime a prática de atos obscenos em lugar público ou aberto ou 

expor ao público e possuir qualquer objeto obsceno para fim de comércio, de distribuição ou de 

exposição pública. Esses comportamentos, considerados crimes sexuais, expressam determinado 

momento da história da sociedade brasileira. Hoje, parte dos indivíduos que realizam tais 

comportamentos são encaminhados ao sistema prisional, caracterizando um dos pólos da relação 

que procuramos compreender historicamente. Do outro lado, temos psicólogas e psicólogos, uma 

vez que a atuação de psicólogas e psicólogos no sistema prisional foi regulamentada a partir da 

Lei de Execução Penal nº 7210/1984. Nossa pesquisa procura remontar as formas históricas 

assumidas pelos autores desses comportamentos, procurando identificar (a) para onde eram 

encaminhados, (b) quem era esses sujeitos,(c) quais comportamentos eram considerados crimes 

sexuais, (d) quais eram as sanções aplicadas, (e) quem era as vítimas, (f) quem era designado a 

acompanhar esses sujeitos. 

Palavras-chave: Autores de crimes sexuais, atuação profissional, sistema prisional. 

Historias interconectadas del psicoanálisis en América Latina (1900-1950) 

Miguel Gallegos 

Universidad Nacional de Rosario 

Como se sabe, el psicoanálisis ha atravesado por un fuerte proceso de institucionalización 

desde de la década 1940 en varios países de la región, a partir de la creación de sociedades 

psicoanalíticas, la publicación de revistas periódicas, la difusión del método analítico y la 

formación de psicoanalistas, todo ello en correspondencia con la búsqueda de legitimidad de la 

Sociedad Internacional de Psicoanálisis. El reconocimiento oficial de las diferentes entidades 

psicoanalíticas de la región y su consecuente despliegue institucional ha cristalizado una forma 

de entender e interpretar el pasado del psicoanálisis en América Latina. De alguna manera, la 

preponderancia que ha tenido este proceso de institucionalización oficial, que ciertamente llega 

hasta nuestros días, ha limitado el reconocimiento de una historia previa de recepción y 

circulación de ideas freudianas durante las primeras décadas del siglo XX en el contexto 

latinoamericano. Al respecto, se conocen varias producciones que tienden a describir un tipo de 

genealogía histórica del psicoanálisis anclada a la institucionalización oficial, descartando los 

antecedentes previos por considerarlos fuera del circuito legítimo de la sociedad internacional. En 

tales narraciones se encuentra a un grupo de cultores del psicoanálisis que se proponen la 

transmisión y práctica autorizada del psicoanálisis. Esta operación histórica, sustentada en el 

reconocimiento oficial, no hace más que plantear un origen ficcional de la práctica psicoanalítica, 

al mismo tiempo que descarta al conjunto de antecedentes previos. Favorablemente, desde hace 

unas décadas se vienen desarrollando varios estudios con el objetivo de recuperar y situar más 

adecuadamente los diferentes antecedentes históricos del psicoanálisis en la región, permitiendo 

confrontar varias de las historias cristalizadas por los relatos oficiales. A partir de diferentes 

enfoques historiográficos y el relevamiento de diversas fuentes documentales, las nuevas 

producciones no sólo se proponen derribar las fronteras instauradas por las narraciones oficiales, 

sino además, se permiten reconceptualizar el pasado del psicoanálisis en la región. En esta 

reconceptualización se hace visible la impronta sociocultural de los enfoques históricos, que si 

bien no descartan absolutamente una historia de las ideas, no obstante, se interesan por realizar 

una aproximación historiográfica alternativa. En esta perspectiva se reconocen algunos estudios 
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recientes que han logrado recuperar parte de la difusión sociocultural del psicoanálisis en las 

primeras décadas del siglo XX, especialmente en países como Argentina, Brasil, Chile y México. 

La mayoría de estos estudios apunta a recuperar el entramado sociocultural que facilitó la 

apropiación y difusión de las ideas freudianas, aunque algunos enfaticen en el contexto académico 

y otros se preocupen por identificar la renovación de las prácticas psi a partir de la incorporación 

de las teorías freudianas. En su conjunto, tales estudios permiten un acercamiento diferente a la 

historia del psicoanálisis en la región, lejos de cualquier intento por establecer un momento 

fundacional. Más bien, se pone en juego las múltiples vías de acceso para la implantación, 

recreación y difusión del psicoanálisis, que va desde el ámbito artístico-literario hasta el campo 

académico-institucional, pasando por la divulgación social más generalizada de la teoría 

psicoanalítica. Desde luego, en todas estas perspectivas no faltan las consideraciones teóricas y 

técnicas a las que se expuso el psicoanálisis en diferentes ámbitos de actuación como el educativo, 

el criminológico y el propiamente médico durante las primeras décadas del siglo XX en América 

Latina.  

Sin embargo, más allá de estas importantes contribuciones, todavía resulta necesario 

hacer un esfuerzo interpretativo para lograr conectar todas esas historias nacionales del 

psicoanálisis en América Latina. La novedad que traen los nuevos estudios es que el psicoanálisis 

en la región parece haber seguido un mismo patrón sociocultural de recepción, apropiación y 

difusión, al margen de ciertos enclaves particulares. En efecto, existen varios datos que se reiteran 

en las diferentes historias nacionales del psicoanálisis, pero que todavía no han sido analizadas 

desde una perspectiva comparada e interconectada. De acuerdo a esta descripción panorámica, 

esta comunicación se propone dar cuenta de las interconexiones que se establecieron entre los 

diferentes cultores del psicoanálisis en la región y el propio creador del psicoanálisis. Para ello se 

analiza la correspondencia entre Freud y los autores locales, las tesis referidas a la teoría 

psicoanalítica, los artículos sobre psicoanálisis, la enseñanza del psicoanálisis y las obras de 

psicoanálisis difundidas en las primeras décadas del siglo XX en América Latina. Se considera 

que para poder comprender la recepción, apropiación y difusión sociocultural del psicoanálisis en 

América Latina, así como las diversas interconexiones que se establecieron dentro de la región, 

es preciso dimensionar adecuadamente el proceso de occidentalización de las sociedades 

latinoamericanas a comienzos del siglo XX.  

 

Palabras-clave: Historia Interconectada; Psicoanálisis; América Latina. 

Sessão 18. Infância, juventude e subjetividade 

Do menor ao adolescente: o fazer da pesquisa com adolescentes em conflito 

com a lei 

Raiane Barreto Teixeira; Francinne Campello; Andressa Melo Silva; Thiago Melicio 

UERJ 

O surgimento do Código do Menor em 1927, sua modificação em 1979 e a criação do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) em 1990, colocam em análise as transformações da 

concepção de infância e adolescência, bem como das formas de intervenção do Estado. Ao mesmo 

tempo, do início do século XX aos dias atuais, são colocadas em evidência novas emergências e 

tensionamentos de concepções teórico-metodológicas da pesquisa em ciências humanas. Nesse 

sentido, se num primeiro momento ocorre a hegemonia das lógicas que buscam fragmentar a 

realidade, abordando cada esfera social separadamente, hoje é possível observar novas práticas 
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que não estão centradas em avaliar, observar e classificar, mas, ao contrário, estão voltadas para 

a potencialização dos encontros, considerando o sujeito de maneira ativa e produzindo 

conhecimento COM ele e não SOBRE ele. Nessa perspectiva, a presente pesquisa tem como 

objetivo cartografar a produção de modos de ser e estar no mundo, partindo de uma reflexão geral 

sobre a temática do Sistema Socioeducativo, tendo como analisador encontros junto a 

adolescentes que se encontram na unidade de internação feminina do Departamento Geral de 

Ações Socioeducativas do Estado do Rio de Janeiro (Degase Feminino – RJ). O intuito é que o 

trabalho perpasse os pontos do eixo 1: As ciências do Homem entre a criança e o menor 

relacionados ao debate conceitual e histórico sobre metodologia, distinções entre criança e menor. 

Partindo da experiência compartilhada entre pesquisadores e participantes, busca-se a criação de 

um “plano comum” – segundo Kastrup e Passos – em que seja possível vivenciar e descrever um 

campo composto de heterogeneidades. Procura-se explorar a reflexão tanto das falas e vivências 

das adolescentes, como da própria forma de produção de conhecimento da pesquisa, articulando 

ferramentas teórico-metodológicas compostas, entre outras, pela análise de implicação, 

cartografia psicossocial e autoridade etnográfica. Ao passo que esses referenciais são trazidos, a 

temática em torno da homogeneização e generalização da adolescência ganha terreno, indicando 

o debate que perpassa toda a produção aqui mencionada: como fazer com que as vicissitudes, 

especificidades e potências do campo não sejam silenciadas por uma retórica acadêmica 

comumente legitimada, que fragmenta e generaliza o outro, por vezes sustentando práticas de 

exclusão e segregação? Desse modo, as proposições de Deleuze e Guattari em torno do rizoma – 

linhas que se desdobram, se conectam, se desenvolvem e se multiplicam – tornam-se fecundas, 

uma vez que permitem uma produção de pesquisa que percorra diferentes problematizações e 

interconexões. Neste curto espaço de apresentação de dados produzidos neste trabalho, pode-se 

apontar como as temáticas discutidas com as adolescentes em torno dos termos e modos para as 

nomeá-las na pesquisa, acaba por conectar e lançar luz à temática de gênero. Em encontro 

realizado em 06/05/16, quando perguntado sobre como gostariam de ser nomeadas (criança, 

adolescente, jovem ou outros) C.,15 anos e R., 17 anos, dizem que pra elas o termo que mais 

adequado seria o de “mulher”, uma vez que se veem como tal pelo fato de terem filhos. Ao serem 

questionadas como o fato de serem mães influenciava na maneira como se veem e se a perspectiva 

de serem “mulher” aparecia instantaneamente junto à maternidade, R. falou: “Não, naquela época 

eu tinha dez anos, tive que passar por muita coisa para amadurecer e me tornar mulher”. Outro 

exemplo refere-se a como a discussão sobre a rotina institucional do Degase por vezes pode 

transformar a percepção de atividades que a adolescente possuía em momentos anteriores: “Minha 

vida lá fora era totalmente diferente. Eu estudava (ia pra oitava série), e lá fora eu tinha toda 

liberdade do mundo, de estar com meus amigos, minha família, ia pra igreja. Lá fora eu tinha 

pensamentos muito bons, sendo que eu tinha todo apoio da minha família pra tudo.” (S., 27/11/15 

). Por fim, longe de querer esgotar a discussão, a pesquisa procura trazer e compartilhar 

justamente os seus pontos de inquietação, como os desafios em se produzir uma escrita acadêmica 

que não subtraia as riquezas e singularidades do campo. Visa, assim, fazer eco às transformações 

sociais que colocam em xeque as lógicas de esquadrinhamento e classificação reducionista e 

cristalizadora, que historicamente demandam intervenções de caráter individualizante e de 

culpabilização da diferença. Busca, portanto, fomentar práticas de produção coletiva, trazendo as 

adolescentes dentro de sua pluralidade e diversidade. 

Palavras-chaves: cartografia, menor, adolescente, medida socioeducativa. 
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Disciplina de sexualidade no ensino médio: um projeto possível? 

Tatiely Pereira de Araújo 

UFG 

Este trabalho tem por objetivo apresentar uma proposta de intervenção com alunos do 

Ensino Médio no que diz respeito ao tema de sexualidade, de forma a contemplar conteúdos da 

Biologia e Psicologia, enquadrando-se desta forma no eixo temático Gênero e sexualidade: 

construção e desconstrução. Este projeto foi desenvolvido a partir dos bolsistas e supervisores 

que compõem o programa PIBID do curso de Psicologia da Universidade Federal de Goiás 

durante o período de Março a Dezembro de 2015. Foi efetivado no programa de disciplinas 

Eletivas (disciplinas que visam a integração de alunos dos diferentes anos do Ensino Médio a 

partir da escolha de cada estudante) presente em um Colégio Estadual (CEPI - Centro de Ensino 

em Período Integral) de Goiânia – GO. O colégio é regido pelo programa de Ensino Novo Futuro, 

implementado na rede no início de 2013, que tem como objetivo o desenvolvimento de jovens 

autônomos, solidários, críticos e protagonistas de seu próprio futuro. Para isso, além da grade de 

disciplinas do núcleo comum, que existe em toda a rede de ensino, os CEPIs contam com uma 

grade de disciplinas diversificadas, na qual estão inseridas as Disciplinas Eletivas, em uma das 

quais este projeto foi desenvolvido. As Disciplinas Eletivas têm como objetivo dar suporte às 

disciplinas do núcleo comum, mas utilizando metodologias diferenciadas e de caráter prático 

tornando-se assim atrativas aos alunos das diferentes séries que fazem a escolha pela Eletiva a 

qual cursarão. O principal objetivo deste projeto, foi apresentar todas as “transformações” que 

ocorrem no corpo do ponto de vista biológico e psicológico no período da adolescência, visando 

catalisar discussões e reflexões críticas sobre este assunto. Em relação aos conteúdos da Biologia, 

a preocupação maior é esclarecer todas as dúvidas em questões como de anatomia, fisiologia 

humana, métodos anticoncepcionais, DSTs e etc. Já do ponto de vista da psicologia a partir da 

orientação psicanalítica, prioriza-se a discussão sobre o que é sexualidade e a sua suposta 

dimensão normal/anormal a partir dos referenciais culturais; como a sexualidade é vivenciada ao 

longo do desenvolvimento humano; e os processos de identificação e gêneros a partir da 

construção social do aspecto feminino/masculino. A metodologia desenvolvida conta com rodas 

de conversas, aulas expositivas, uso de filmes e vídeos, e a discussão de perguntas presentes na 

“caixinha de perguntas anônimas” situada na sala de aula. Os resultados obtidos demonstram a 

importância da disciplina para a informação à respeito da manifestação da sexualidade, assim 

como as possibilidades de maior autonomia para vivencia-las. Recomenda-se para próximas 

experiências que essa proposta de orientação sexual seja também discutida com professores, visto 

que os mesmos lidam a todo instante com as dúvidas e angústias dos alunos frente a esta questão, 

tendo suas opiniões e considerações grande peso nas decisões dos mesmos. Além disso, como foi 

possível perceber nesta experiência, muitos professores assim como todos que compõe o ambiente 

escolar, possuem dúvidas a respeito de como se dá a sexualidade humana tanto em seu aspeto 

biológico quanto psicológico. Finalmente, este projeto possibilitou a articulação efetiva entre 

teoria e prática em uma escola pública, valorizando o magistério e inserindo os alunos de 

Licenciatura nas demandas do espaço escolar, além de possibilitar uma discussão diferenciada 

acerca da Sexualidade, com contribuições da Biologia e da Psicologia, permitindo o 

esclarecimento dos alunos sobre seus corpos e suas vivências. Mobilizando a escola e a 

universidade, toda a equipe colaborou para uma disciplina que respondesse à realidade de alunos 

e professores de uma escola pública intervindo positivamente nela. 

Palavras-chave: Sexualidade, Ensino Médio, Adolescência. 
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Entre uniformidades e diversidades: Alteridade, Mídia e as Adolescentes em 

conflito com lei 

Ingrid Monteiro Siss Braga; Maira Bruna Monteiro Santana; Loíse Lorena do Nascimento Santos; 

Thiago Melicio 

UERJ 

A presente pesquisa visa lançar luz aos processos de alteridade relacionados aos 

adolescentes em conflito com lei, por meio de articulações entre as formas de agenciamento da 

mídia e as falas de adolescentes que estão na unidade feminina do Degase-RJ. Para tanto, este 

estudo se vale de análise qualitativa de notícias de três portais online, bem como de trabalho de 

campo no sistema socioeducativo. Desse modo, enquanto trabalho que pretende problematizar, 

brevemente, as maneiras com que alguns portais de notícias no Brasil, em recortes específicos, 

abordaram casos em que adolescentes em conflito com a lei figuraram como protagonistas, os 

seguintes questionamentos se tornam presentes: O constante bombardeamento de informações 

vivenciado na contemporaneidade tem produzido um cenário de diversidade e pluralidade de 

concepções ou tem alavancado uniformizações de opinião em larga escala? Como a informação 

instantânea se articula à proximidade e ao afastamento de outrem? Quais implicações esses 

processos podem ter no debate sobre a juventude, desigualdade social e as políticas de 

socioeducação? Em texto sobre o tema, Guareschi (2006) descreve que a mídia acaba por 

construir e conferir valor à realidade, apontar qual é a agenda de discussão social e, por fim, se 

apresentar como uma personagem com que dialogamos, mais do que os personagens em questão. 

No tocante aos efeitos desses processos nos grupos de adolescentes, Njaine e Minayo (2002, p. 

296) pontuam que “a ideologia que os discrimina e os desconhece como sujeitos de direitos e os 

substantiva como ‘menores’ se produz na sociedade e se retrata na imprensa por meio do estigma 

de marginalidade”. Assim, para trazer a produção midiática à discussão, o trabalho acessou 

mecanismos de buscas de três portais de notícias web, G1, UOL e BBC, utilizando as seguintes 

palavras-chave: “adolescente”, “menor”, “crime”, “roubo”, “furto”, “maioridade penal”, “RJ”. 

Essas foram consultadas separadamente, ou em conjunto de duas ou três palavras, tendo como 

recorte temporal o mês de maio dos anos de 2015 e 2016 (período em que se intensificaram 

notícias sobre a redução ou não da idade penal). No primeiro contato com as matérias, destacam-

se a relação entre a abordagem criminológica, que agencia os termos “menores”, “futuros 

bandidos”, “perdidos”, com um tipo de alteridade em que o(a) adolescente se mostra distante do 

contexto daquele que noticia e daquele que lê. Nesse tipo de agenciamento, o território que ganha 

consistência é aquele que promove a individualização da análise, projetando a culpa do acontecido 

sobre o jovem. Já nas matérias em que o personagem não ocupa apenas o lugar do infrator, mas 

também o de vítima ou de cidadão (que também “enfrenta os problemas da cidade” e não 

simplesmente “é um dos problemas da cidade”) a alteridade apresenta-se mais aberta. 

Concomitantemente, a pesquisa buscou se valer de discussões diretamente realizadas com 

adolescentes que se encontram na unidade de internação feminina do Degase (Departamento de 

Ações Gerais Socioeducativas). A postura orientadora da pesquisa refere-se à cartografia 

psicossocial e ao modelo rizomático de análise, em que diferentes composições podem derivar 

das falas e encontros, tal qual o “uno que se torna dois, depois dois que se tornam quatro” 

(DELEUZE, GUATTARI, 1995, p.12). Nesse intuito, foram propostas atividades de reflexão  

junto às adolescentes, mostrando a elas imagens resultantes das buscas das mesmas palavras 

usadas para procura das notícias. Tal discussão produziu falas tais como a de C., de 17 anos: “para 

a mídia nós somos marginais... se a lei diz que nós somos adolescentes, somos adolescentes!”. 

Questionando: “Vai mandar pra Bangu por quê?”, fazendo uma alusão ao interesse de redução da 

idade penal. No tocante aos encontros no Degase, percebeu-se a importância da participação no 
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debate daquelas que são as principais interessadas, as próprias adolescentes. Destaca-se como a 

ausência de olhares e discursos plurais, que abarquem as diferentes realidades atualizadas por esse 

grupo, acaba por favorecer uma alteridade radical, em que outro em questão torna-se 

significativamente distante do ‘eu’/grupo que o discute e midiatiza, favorecendo processos de 

estigmatização. 

Palavras Chave: Alteridade, Adolescente, Menor, Mídia, Subjetividade. 

El lugar del sujeto en la familia y el entramado social: consecuencias sobre la 

subjetividad 

Lucía Rossi 

Universidad de Buenos Aires 

Una forma de genealogizar e inscribir la subjetividad en la lógica familiar es rastrear 

cómo ha sido el proceso de adjudicación de los apellidos en los sujetos. En ese sentido, el presente 

trabajo se propone indagar la relación entre subjetividad, filiación y el apellido como inscripción 

en la genealogía familiar y el entramado social. Metodológicamente, se emplean técnicas 

cualitativas de análisis crítico de discurso en el marco de un estudio historiográfico ex post facto 

retrospectivo, en tanto las relaciones que se exponen parten de la imposibilidad de modificar las 

variables debido a que refieren a una situación pasada. En primer lugar, se encuentra que en las 

familias clánicas matrilineales la descendencia se genealogiza a partir de la vía materna. Es el tío 

materno -el avunculado- quien ocupando un lugar de privilegio respecto de los otros miembros 

de la familia garantiza la paternidad de los hijos de sus hermanas en el marco del clan. En este 

contexto, la referencia a los hijos no aparece determinada por la actividad sexual. En su lugar se 

observa que al no haber propiedad privada que heredar, las relaciones filiales son laxas, y no se 

controla la actividad de las mujeres. En segundo lugar, se aprecia que en Grecia el nombre que 

recibe el niño está determinado por su lugar de procedencia. Asimismo, el lugar simbólico 

conferido al sujeto también se observa en la distribución de los espacios el cual es diferente según 

se trate de mujeres o varones. Así, las mujeres quedarán confinadas al gineceo -parte de la casa 

de los antiguos griegos en donde viven las mujeres- que es un espacio privado y los varones al 

ágora -plazas de las antiguas polis-, la política, los juegos olímpicos y la guerra como espacios 

públicos. En tercer lugar, se observa que en Roma se diferencia la genitura -acto de engendrar- 

de la función paterna: el padre reconoce al hijo cuando nace y si lo desea le confiere su apellido, 

revelando que la paternidad es optativa. La familia es patriarcal y, en este sentido, comprende un 

jefe, primos, abuelos y sirvientes. Esto se produce en el contexto de surgimiento de la propiedad 

privada y el derecho, en donde aparece la figura del desheredo y la adopción como improntas 

subjetivas que se transmiten a las generaciones. Se encuentra que el apellido se configura como 

una marca de las estirpes, en donde el nombre no conserva el legado simbólico que se pretende 

transmitir. En su lugar, hay sobrenombre y apellido. Este último garantiza que el sujeto quede 

incluido en el orden jurídico, tal como sucede en el caso de la Dinastía Julio-Claudia y la familia 

de los Graco. En cuarto lugar, se destaca que el cristianismo regresa al nombre y al lugar de 

procedencia para la nominación del sujeto. El caso paradigmático es el de “Jesús de Nazaret”. Sin 

embargo, en este regreso se subraya una fuerte protesta al orden romano. Cecilia -música 

proveniente de una familia romana distinguida- se niega a dar su apellido, quedando fuera de la 

protección del orden jurídico romano que está reservado exclusivamente para los ciudadanos. El 

anonimato lleva a las masacres de los mártires pero también al desdibujamiento de las 

generaciones y a la promiscuidad, de lo cual se deriva el nacimiento de las órdenes religiosas o 

hermandades separadas por sexo y la formación de célibes. Finalmente, las sociedades feudales 

testimonian que la apellidación comienza ser goda o bárbara articulada al lugar de origen del 
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sujeto. Así, Rodrigo Díaz de Vivar es hijo de Diego Laínez, hijo de Laín. Es decir que el lazo 

paterno inmediato es efímero y adquiere mayor presencia el lugar geográfico en el que el sujeto 

nace. Hacia el final de la Edad Media, cuando resurge el sistema bancario y las fortunas 

reaparecen siguiendo el modelo romano, se registra la aparición de familias económica y 

políticamente poderosas como los Médici en Florencia y los Doria en Génova. El apellido y la 

garantía de las estirpes -con el desarrollo correlativo de la ciencia heráldica- permanecen en un 

comienzo circunscripto a los nobles feudales. Sin embargo, paulatinamente se extiende a todo el 

tejido social incluyendo a las cofradías y las órdenes religiosas. 

Palabras clave: Familia, Subjetividad, Apellidación 

Sessão 19. Saúde, loucura e saberes psi 

Saúde do Trabalhador e Perícias Médicas: Notas Sobre a Medicalização de 

Uma Prática 

Vivian Pizzinga; Rafaela Zorzanelli 

CEFET; IMS/UERJ 

Foi a partir da década de 80, no cenário da abertura política e da reforma sanitária 

brasileira, que pôde emergir a Saúde do Trabalhador enquanto campo voltado às questões 

relacionadas ao sofrimento no trabalho e às relações entre saúde e trabalho, a partir da inclusão 

de seus possíveis determinantes sociais. A especificidade da Saúde do Trabalhador reside na 

contraposição às visões hegemônicas, baseadas no discurso médico, da Medicina do Trabalho e 

da Saúde Ocupacional. Busca, ao contrário delas, incluir em suas reflexões e em sua prática a 

subjetividade do trabalhador inserido em uma organização de trabalho que traz à tona outras 

problemáticas. A diferença da Saúde do Trabalhador, em relação à Medicina do Trabalho e à 

Saúde Ocupacional, é a de questionar uma prática medicalizadora das intervenções em saúde no 

ambiente de trabalho. A medicalização, se refere, no contexto específico sobre o qual este trabalho 

se debruça, ao entendimento de complexas situações laborais a partir do viés do discurso médico 

ou de saúde. Nesse sentido, tais práticas concebem o trabalhador desconsiderando sua dimensão 

subjetiva e muitas vezes deixando de levar em conta as relações institucionais diretamente 

relacionadas ao adoecimento físico e/ou psíquico, em prol de soluções meramente 

individualizantes, que se centram na busca de um diagnóstico médico que justifique o sofrimento 

encontrado. Os setores de saúde do trabalhador, e mais especificamente as Unidades SIASS 

(Subsistema Integrado de Atenção à Saúde do Servidor), com inserção em âmbito federal, 

poderiam ser concebidos no sentido de intervenção no processo de saúde-doença em contexto de 

trabalho visando conferir visibilidade a situações institucionais que aumentam as chances de 

adoecimento psíquico ou, até mesmo, a discussão sobre o embasamento legal para garantia de 

direitos dos trabalhadores. Incluindo as discussões mais amplas da saúde mental e do 

acompanhamento de trabalhadores que já possuem um diagnóstico psiquiátrico ou apresentam 

algum sofrimento psíquico mais severo, também poderia fomentar o debate acerca da inclusão de 

tais profissionais em esquemas de trabalho mais flexíveis e compatíveis com constelações 

psíquicas mais refratárias aos sistemas de trabalho homogeneizantes, tanto no que diz respeito às 

funções e às relações, quanto no que se refere à carga e à jornada de trabalho. Em suma, a saúde 

do trabalhador, assumindo ou não a forma de Unidade SIASS, pode ser também pensada como o 

locus de reflexões constantes sobre as diferentes subjetividades e seus locais de trabalho. 

Integrando parte de uma pesquisa de doutorado ainda em sua fase introdutória, a proposta desta 

comunicação é levantar algumas questões envolvendo as perícias médicas em saúde, a partir do 

contexto da Unidade Siass e sua concepção como uma ferramenta de promoção da saúde e de 
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compreensão dos problemas trazidos pelos trabalhadores em tal cenário. O estudo é teórico, com 

base em pesquisa bibliográfica sobre saúde do trabalhador e análise sistemática dos manuais de 

atuação dos peritos, nos quais há uma constante ênfase na função do médico – assim como de 

outros profissionais cujo trabalho porventura subsidie as decisões periciais, tais como psicólogo 

e assistente social – como a de investigador de simulações ou dissimulações, ou de uma verdade 

da doença, que, supostamente, poderia ser contrária ao interesse da Administração, promovendo 

o controle médico da vida do trabalhador. Além disso, outra questão relevante refere-se à 

exigência administrativa e burocrática de inserção de um código referente a uma doença existente 

no Código Internacional de Doenças (CID) para a garantia de um direito do trabalhador. O que 

Charles Rosemberg chama de ‘imperativo burocrático’ pode ser identificado como parte da 

própria racionalidade das perícias médicas, assumindo um papel relevante no ciclo de 

medicalização que se afasta dos objetivos e princípios da Saúde do Trabalhador. Tal questão 

remete, ainda, à discussão sobre a medicalização que se opera através da confecção de 

diagnósticos dirigidos a situações que, de outro modo, talvez não recebessem uma classificação 

nosológica, além de sua circulação institucional, sem cuidado com o sigilo em saúde, através de 

documentos oficiais. O adoecimento no trabalho acaba sendo incluído na seara dos assuntos 

médicos, que, por serem considerados os únicos profissionais peritos, têm a palavra final sobre o 

destino de um trabalhador, cujo sofrimento pode ser entendido como uma doença ou, em vez 

disso, como fruto de uma relação de trabalho que precisa ser repensada. 

Palavras-chave: Saúde do Trabalhador, Medicalização, Perícias Médicas. 

A recepção da Psiquiatria Biológica no IPUB/UFRJ: um estudo historiográfico  

Marcela Peralva Aguiar 

IMS/UERJ 

Em 1980, é publicado nos Estados Unidos a terceira versão do DSM – Diagnostic and 

Statistical Manual of Mental Disorders –, que retira a nomenclatura psicanalítica de seu escopo 

classificatório e passa a se basear em critérios descritivos e objetivos de análise, deixando de fora 

a discussão acerca da etiologia das doenças psiquiátricas. Esta versão do manual representa a 

ascensão da Psiquiatria Biológica no campo psiquiátrico norte-americano e internacional 

simultaneamente. Esta vertente psiquiátrica mantém desde este primeiro momento uma relação 

bastante estreita com a indústria farmacêutica devido ao fato de ser a primeira vertente a se 

apropriar do uso e da discussão sobre os medicamentos psicotrópicos nos países ocidentais – que, 

no entanto, já eram utilizados desde 1952 sem qualquer debate sobre seu uso. Essa relação 

consolidou uma complexa rede que não apenas dissolveu as fronteiras entre a indústria 

farmacêutica e a Psiquiatria Biológica, como mutuamente reforçou a expansão de ambas em 

vários países ao redor do mundo, dentre eles o Brasil. Contudo, os estudos históricos acerca deste 

tema ainda são escassos e grande parte da bibliografia referente à história da psiquiatria no Brasil 

durante os anos de 1980 e 1990, apresenta uma forte ênfase no estudo do movimento psicanalítico 

ou no movimento que se convencionou chamar de Reforma Psiquiátrica. Deste modo, o que 

pretendemos analisar neste trabalho é o modo como a Psiquiatria Biológica e o tratamento 

psicofarmacológico – que é a sua principal via de tratamento – se consolidaram no Programa de 

Ansiedade e Depressão do Instituto de Psiquiatria da Universidade Federal do Rio de Janeiro 

(IPUB/UFRJ). Este Programa se mostrou relevante para nosso estudo por adotar, desde sua 

fundação, a orientação da vertente biológica em suas pesquisas, por reunir importantes 

representantes desta vertente do cenário psiquiátrico fluminense e por se situar no IPUB, uma 

instituição que possui grande representatividade junto ao campo psiquiátrico do Rio de Janeiro e, 

em certa medida, do Brasil. O Programa de Ansiedade e Depressão foi fundado em 1984 com o 
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objetivo de realizar pesquisas voltadas para a delimitação de diagnósticos e seus respectivos 

tratamentos farmacológicos com base nos critérios do DSM-III e de suas sucessivas edições. Este 

Programa existe até os dias de hoje, mas, em 1998, ele se subdividiu em outros dois Programas: 

o Laboratório de Pânico e Respiração e o Laboratório de Estresse Pós-Traumático. Para realização 

de nosso objetivo específico, qual seja, o de estudar a visão de ciência, doença e tratamento 

presente na abordagem biológica do referido Programa selecionamos uma série de artigos 

denominada Série Psicofarmacologia publicada pelo Programa de Ansiedade e Depressão no 

Jornal Brasileiro de Psiquiatria entre os anos de 1992 e 1998. A Série Psicofarmacologia se 

mostrou relevante para nosso estudo devido ao fato desta série ser publicada coletivamente, em 

nome do Programa de Ansiedade e Depressão como um todo, com o propósito de apresentar as 

pesquisas produzidas pelo Programa a um público de especialistas, sendo por isso um bom meio 

de acessarmos o modo como a Psiquiatria Biológica é apropriada por este grupo de pesquisa. Por 

sua vez, o Jornal Brasileiro de Psiquiatria que é a publicação oficial do Instituto de Psiquiatria da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro (IPUB). Este periódico foi criado em 1942 com a 

denominação de Anais do Instituto de Psiquiatria e ganha a atual denominação em 1952. 

Palavras-chave: História, Psiquiatria, Psiquiatria Biológica, IPUB. 

Body Integrity Identity Disorder (BIID): aspectos históricos, psicológicos e 

médicos da amputação voluntária 

Carlos André Chaves Mack; Rafaela Zorzanelli 
IMS/UERJ 

Os seres humanos, ao longo da história, tiveram suas configurações corporais originais 

modificadas por diferentes motivos e propósitos. As cirurgias estéticas, próteses, 

hormonioterapia, cirurgias de transgenitalização, amputações, dentre outros, produzem alterações 

na representação corporal dos indivíduos e, simultaneamente, criam e transformam sua 

subjetividade e expressão psicossocial. O corpo considerado natural, completo e saudável é um 

corpo útil, de configuração padronizada estatisticamente e livre de doenças incapacitantes. A 

variabilidade entre os corpos considerados “normais” e os “deficientes” tem sido regulada de 

várias formas. Qualquer intervenção sobre um corpo é atravessada pelas leis. Seja para fins 

médicos ou estéticos, o saber e prática médicos regulam e definem as possibilidades de 

manipulação corporal. Um corpo amputado, "incompleto”, é qualificado como um corpo não apto 

e hábil para a vida plena em sociedade. As dificuldades de locomoção, de execução de tarefas 

rotineiras e possíveis limitações profissionais são aspectos julgados como indesejados. 

Considerando especificamente a ausência de membros (pernas e braços), parte-se do pressuposto 

que os indivíduos que nunca possuíram ou perderam algum membro ou mais buscarão, com o 

auxílio da tecnologia, saber e prática médicos, um tratamento que produza uma configuração 

“normal”. Em oposição a esses casos onde os indivíduos desejam um tratamento para a 

normalização de seus corpos, nossa pesquisa irá explorar os aspectos históricos, psicológicos e 

médicos de situações onde indivíduos considerados saudáveis física e mentalmente, e que 

possuem o que é classificado como corpo completo, desejam intensamente amputar um ou mais 

de seus membros. Considerando aspectos como a autonomia sobre o corpo, definições de corpo 

saudável, completo e perfeito, regulação das práticas de modificação corporal e categorias 

diagnósticas, proponho em minha pesquisa uma análise envolvendo esses aspectos sobre os 

sujeitos que demandam obsessivamente a amputação. Esses casos, apesar de raros, têm se tornado 

cada vez mais visíveis e frequentes. Ainda sem uma classificação diagnóstica definida 

consensualmente, os indivíduos que experienciam esse desejo têm sido investigados, 

principalmente por psiquiatras, psicólogos e neurologistas, na tentativa de compreender sua 
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etiologia, fenomenologia e estabelecimento de um protocolo de tratamento, ainda inexistente. Os 

termos Apotemnophilia (1977), Body Integrity Identity Disorder (BIID) (2008) e Xenomelia 

(2011) têm sido os mais empregados para referir-se a esse fenômeno. Como esses termos não são 

sinônimos exatos, nossa pesquisa irá contemplar suas especificidades. Utilizaremos o termo BIID 

por ser atualmente o mais utilizado entre os profissionais da área. Iremos considerar também os 

termos criados pelos próprios indivíduos que recusam ou usam com restrição os rótulos médicos. 

Condições como o BIID, situadas nas fronteiras entre a neurologia e a psiquiatria, podem oferecer 

uma grande contribuição em como a atividade neural gera fenômenos mentais, ou vice-versa. A 

busca por uma etiologia psicológica ou orgânica tem gerado pesquisas e artigos que ainda 

evidenciam a dicotomia mente-corpo. Realizaremos uma revisão bibliográfica tendo como fonte 

primária artigos e livros escritos por médicos psiquiatras, psicólogos e neurologistas que tratam 

especificamente do tema. Autores de estudos sobre a deficiência, autonomia sobre o corpo e que 

discutem o saber e prática médicos serão de grande importância para o contexto. Tratando-se de 

um tema relativamente recente e academicamente pouco registrado, faz-se necessária a análise de 

conteúdo online presente em reportagens, fóruns, entrevistas e vídeos, publicados em blogs e sites 

não acadêmicos, com destaque para os depoimentos em primeira pessoa dos indivíduos que 

apresentam o desejo por amputação. 

Palavras-chave: biid, apotemnophilia, xenomelia, amputação, deficiência 

Essa pesquisa é financiada pela CAPES e está sendo desenvolvida como projeto de tese 

de doutorado. 

Subjetivação da loucura e negação dos direitos ao usuário de saúde mental: 

ontem e hoje 

Flaviane Cristine Reis de Miranda; Fernanda Neves da Silva; Juliana Nascimento Silva; Karina Laura 

da Silva; Karoline dos Santos Oliveira; Luana Oliveira da Silva; Thamires Silva de Souza; Rodrigo 

Vasconcellos Pieri 

UNISUAM 

Este trabalho tem a finalidade de trazer uma reflexão sobre o processo de subjetivação da 

loucura através de um enfoque histórico-crítico e social, permeando práticas e saberes inerente a 

patologização e segregação do usuário da saúde mental. Mas afinal, o que é loucura? E quem é o 

louco? Nesse sentido, delineia-se a busca por compreender como esses conceitos foram 

apropriados pelos indivíduos, tornando-se rótulos para aqueles que não se enquadram aos padrões 

“supostamente normais”. Improdutivo, diferente, incapaz, insano, sem razão... Estigmas que 

acompanham os ditos loucos até os dias atuais, deixando-os à margem da sociedade. Neste 

contexto, este autor social tem seus direitos usurpados e negados, sendo condenado a viver 

enclausurado, perdendo sua identidade, sua história e seus laços sociais. A partir destes 

apontamentos o presente trabalho tem como objetivo pontuar a trajetória de institucionalização 

do louco e da loucura. Para tal destacar-se-á o papel da psicologia com relação ao posicionamento 

frente às mudanças das práticas cotidianas relativas ao indivíduo apontado como desviante. Para 

desenvolver o tema utilizaremos como metodologia a revisão bibliográfica, buscando em 

literaturas que abordam a temática, questões referentes à loucura e o papel do louco na sociedade. 

O livro A História da Loucura de Michel Foucault (1987) é a base para a contextualização 

histórica. O autor traz uma análise histórica sobre a loucura até o seu reconhecimento como 

doença mental, além de pontuar o descaso com indivíduo considerado louco. Para a análise do 

processo de segregação da loucura, percorreremos o autor Erving Goffman (1974), que traz uma 

releitura sobre a loucura a partir das relações de poder. Através da observação de hospitais 

psiquiátricos, o autor desenvolveu um estudo sobre os pacientes internados, pontuando a morte 



Anais do XII Encontro Clio-Psyché – Saberes Psi: Outros Sujeitos, Outras Histórias 

128 

do eu, devido ao controle exercido nessas instituições totais. A partir de toda análise histórica e 

de relações de poder, é necessário desvelar as questões relativas aos direitos negados ao usuário 

da saúde mental. Neste enfoque, abordaremos a autora Cecília Coimbra que traz uma discussão a 

respeito da psicologia e os direitos humanos. Coimbra (2000) afirma que a psicologia deve ter 

sua prática implicada na luta pelos direitos humanos. Portanto, os usuários da saúde mental devem 

contar com o engajamento de profissionais da psicologia. Discussão Após anos de luta em prol 

dos direitos dos usuários da saúde mental, uma nova concepção sobre a loucura surge a partir da 

desinstitucionalização, que abarca uma reflexão sobre as práticas relativas ao tratamento do louco 

e sua manutenção em instituições totais. A Lei 10216/01 preconiza sobre a desinstitucionalização, 

e é um aporte para que os usuários da saúde mental possam ser tratados com dignidade e respeito. 

A desinstitucionalização tem o intuito de reintegrar o louco a cidade, e para isso, manicômios são 

fechados, tratamentos abusivos são proibidos, redes de atendimento são criadas, vínculos 

familiares e sociais são restabelecidos e novas formas de tratamento são implementadas. O Estado 

assume o papel de promover a inserção do sujeito, reintegrando-o ao convívio social. Mas na 

prática, como este processo tem se efetivado? Este é o questionamento que deve ecoar com 

relação à garantia dos direitos dos usuários de saúde mental. Nesse contexto, faz se necessário 

repensar o papel da psicologia. De que forma a psicologia pode contribuir para que a 

desinstitucionalização se concretize na prática? A práxis de todo profissional da psicologia deve 

ser norteada na luta pelos direitos humanos. A psicologia não pode se fazer neutra diante de uma 

luta que prima pela qualidade de vida e bem-estar do cidadão. 

Palavras-Chave: Loucura, louco, subjetivação, desinstitucionalização, Direitos Humanos. 

O Cuidado Ético-dialógico em Saúde Mental 

Ana Paula Pimentel 

FIOCRUZ 

Reconhecer a singularidade do sujeito considerado louco e entender a importância do 

acolhimento de sua fala no exercício do cuidado constitui um avanço na forma de tratar e pensar 

a loucura. O exame da trama histórica revela os diferentes lugares reservados à fala do louco e as 

primeiras práticas de tratamento da loucura, que constituíram estratégias de silenciamento da 

diferença. Como exemplo, citamos o etiquetamento com representações de irresponsabilidade, 

incapacidade e periculosidade; essas etiquetas contribuíram para a construção de uma 

representação social da loucura ilegítima, que ainda hoje causa efeitos perversos. O que se 

descortina na análise da história da loucura é, na verdade, a história das respostas sociais à loucura, 

que consistem em segregação, recusa, e silenciamento da diferença. A Reforma Psiquiátrica 

estabeleceu novas formas de intervenção em Saúde Mental, pautadas em preceitos indicativos da 

necessidade de acolhimento da fala daquele que é cuidado. Embora as diretrizes que redefinem o 

modelo de assistência privilegiem a escuta do sofrimento psíquico, é notória e amplamente 

apontada em pesquisas a dificuldade de aplicação desse preceito. Há concordância em que “é 

importante dar voz ao sujeito assistido”, mas a prática evidencia a persistência de óbices para que 

a escuta se efetive, prevalecendo a medicalização como principal recurso terapêutico. Na lógica 

da medicalização, a diferença expressa pela condição subjetiva do louco é entendida como 

sintoma da doença, que deve ser suprimido com a administração de psicofármacos para resgatar 

a “normalidade” anterior. Diversamente, quando falamos em pessoa portadora de transtorno 

Mental, aludimos a um sujeito que está às voltas com seus sintomas, demonstrativos da vivência 

num mundo subjetivo específico, caracterizado pela complexidade. Podemos dizer que um 

conjunto sintomatológico singular se impõe à existência desses sujeitos. Porém, o ato de 

reconhecer, enumerar e descrever estes sintomas, ou promover sua remissão por via 
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medicamentosa, não se constitui como forma eficaz de tratamento. Quando se procede dessa 

maneira, volta-se às práticas que calam o sujeito e produzem agravo a sua saúde física e mental. 

Nesse ponto, esbarramos em uma questão que mantém laços de continuidade com a realidade 

atual e perguntamos: se a base da Reforma Psiquiátrica é a inclusão social da loucura, porque 

ainda é tão difícil romper com práticas excludentes? Percebe-se aí um campo de tensionamento 

que desvela a indisponibilidade para lidar com o que não se deixa enquadrar pelo estabelecido 

socialmente como normal ou saudável. A loucura como estranhamento perpassa tempos e culturas 

diversas, produz desassossegos e provoca novos fazeres e posicionamentos que merecem ser 

objeto de reflexão. O trabalho ora proposto está em desenvolvimento no curso de Mestrado em 

Saúde Pública da Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca da Fundação Oswaldo Cruz 

(ENSP/FIOCRUZ) e se propõem a refletir sobre a assistência à saúde mental e as estratégias de 

cuidado desenvolvidas na rede de atenção psicossocial, em especial aquelas que se orientam para 

o acolhimento urgente à pessoa em situação de crise. Tomamos a dificuldade de estabelecimento 

de uma relação dialógica como fator que inviabiliza o cuidado e baliza o redirecionamento do 

olhar sobre as diferenças humanas. No cerne da discussão está o conceito de dialogismo como 

qualificador da comunicação, que pode promover a melhoria da qualidade do cuidado e 

potencialização de um dos princípios norteadores do SUS: o princípio da equidade. Saber dialogar 

implica em saber ouvir, sendo imprescindível a ação de reconhecimento do sujeito que fala. 

Podemos tomar a abertura para o diálogo como um valor ético fundamental, que reflete o interesse 

pelo saber do sujeito, pelo que este saber conduz de sua singularidade. Nessa perspectiva, o 

conceito de dialogismo empregado por Mikhail Bakhtin é bastante contributivo, pois pressupõem 

o reconhecimento do outro como um ser repleto de qualidades e valores, que resultam da inserção 

social. Assim, na relação dialógica, são relevantes e valorizadas as vivências, histórias, 

significações, crenças e saberes. Seja nas narrativas ou naquilo que o sintoma expressa sobre o 

mal-estar do sujeito, é possível perceber a forma como se dá a construção/desconstrução de sua 

identidade, o seu posicionamento no mundo e como a cultura e o social o afetam. A discussão 

sobre o acolhimento da fala dos sujeitos, numa perspectiva dialógica, sublinha a necessária 

intervenção na cultura do cuidado, sendo profícua para lançar luz sobre questões que influenciam 

a forma atual de conceber e lidar com as diferenças no campo técnico-assistencial da atenção 

psicossocial, questões nas quais tropeçamos sempre, mas permanecem invisíveis. 

Palavras-chave: loucura, cuidado, escuta, dialogismo 

Sessão 20. Formação de psicólogos: reflexões históricas 

Construcción de una propuesta pedagógica para la enseñanza del 

pensamiento histórico en la formación de psicólogos/as en Chile  

Adriana Kaulino 

Universidad Diego Portales 

En un contexto de complejidad social y cultural, así como de mayor diferenciación 

disciplinar y de campos profesionales en psicología, el pensamiento crítico es una competencia 

que las carreras de pregrado que postulan a la acreditación en Chile, se comprometen a desarrollar. 

La revisión de la literatura señala que el fomento de esta competencia transversal debe iniciarse 

en los primeros semestres de la formación. Por otra parte, los cursos de historia de la psicología 

u otros equivalentes, transmiten los fundamentos y controversias acerca de la disciplina, 

transformándose en espacios pedagógicos privilegiados para que lo/as estudiantes tomen contacto 

con el carácter pluralista de la psicología. En consecuencia, allí hay una oportunidad para el 

despliegue del pensamiento crítico ya que lo/as estudiantes podrían aprender a reconocer, analizar 
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y pensar históricamente, comprendiendo las razones de la existencia de múltiples interpretaciones 

acerca de un tema, problema o situación. A partir de tales antecedentes, la ponencia argumentará 

que el aprender a pensar históricamente favorece a la formación teórica, al reconocimiento de la 

legítima diversidad y al desarrollo profesional de psicólogo/as. Tambíen se mostrará que los 

progresos de la investigación en enseñanza y aprendizaje de historia, todavía no están articulados 

a la enseñanza de historia de la psicología. Sin embargo, esta articulación es posible ya que 

actualmente las investigaciones muestran que el pensamiento histórico se puede 

procedimentalizar en seis conceptos: significancia histórica, evidencia de las fuentes primarias, 

relación de causa y consecuencia, perspectiva histórica, y dimensión ética. La ponencia presentará 

cómo esos conceptos podrían ser materializados en una matriz analítica para la enseñanza de la 

psicología en general, y de la historia de la psicología en particular. Tal matriz analítica, en tanto 

herramienta pedagógica, aportaría a la identificación efectiva de las continuidades, 

discontinuidades y rupturas de la psicología, permitiendo reconocerla como un conjunto 

heterogéneo de teorías y prácticas situado en contextos socio-históricos determinados. De esta 

forma, el pensar históricamente contribuiría a la promoción del pensamiento crítico, en la medida 

que promueve el cuestionamiento de la universalidad y el esencialismo de teorías y conceptos 

psicológicos. En consecuencia, si los conceptos claves del pensamiento histórico fuesen 

materializados en una herramienta pedagógica como la propuesta en esta ponencia, se estaría 

contribuyendo al fomento del pensamiento crítico de psicólogo/as. Además, también se entregaría 

a los profesores un instrumento para el diseño pedagógico de sus cursos, y para la evaluación de 

los resultados del aprendizaje de sus estudiantes en relación al desarrollo del pensamiento 

histórico así como del pensamiento crítico. Por último, una propuesta pedagógica con esas 

características, sería sin duda una valiosa oferta para la innovación curricular y pedagógica. En 

este sentido, se podría aplicarla transversalmente para diseñar nuevos programas de cursos que 

contemplaran la enseñanza de alguno de los elementos del pensamiento histórico en tanto 

mediadores del desarrollo del pensamiento crítico. Esta presentación sostiene una estrategia de 

lucha o resistencia que podría resultar en la expansión del campo de la historia de la psicología y 

de su enseñanza a nivel de pregrado. Se trata de una estrategia cuyo objetivo es introducir el 

pensamiento histórico de manera transversal en la formación de pregrado de psicólogo/as. De esta 

forma, dicha herramienta pedagógica para la enseñanza del pensamiento histórico sería una suerte 

de Caballo de Troya. Finalmente, a través de este instrumento se podría expandir la enseñanza de 

la historia en la formación de pregrado, potenciando así la capacidad de lo/as estudiantes para 

tomar distancia del presente. Como bien advirtió Blumenthal en una reciente comunicación a 

Cheiron (2016), tal distancia es la que podría liberarnos del dominio del presente, para imaginar 

un futuro más justo.  

Palabras clave: Pensamiento Crítico, Formación en Psicología, Pensamiento Histórico, 

Enseñanza de la Psicología. 

Interrogando el predominio psicoanalítico en las carreras de psicología de 

Brasil y Argentina: representaciones de estudiantes y profesores de 

universidades de Rio de Janeiro y Buenos Aires 

María Eugenia González 
Universidade Nacional de Córdoba 

El psicoanálisis se expandió durante el siglo XX en un conjunto de representaciones 

culturales e instituciones, incluyendo los saberes de la alta cultura y del ámbito académico, 

penetrando en toda la cultura de Occidente y también de Oriente. Particularmente las ciudades de 

Buenos Aires y de Rio de Janeiro han sido consideradas como verdaderas capitales mundiales del 
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psicoanálisis, comparables tal vez solamente con el caso de París. En las carreras de grado en 

Psicología de Buenos Aires se observó un predominio histórico de la disciplina freudiana desde 

la fundación de las mismas. Así se llegó a configurar el perfil del psicólogo y establecerse como 

un dato natural por la sociedad. También en el caso de Rio de Janeiro, desde mediados de la 

década de 1970 el psicoanálisis tuvo una gran influencia en la formación de los psicólogos, 

logrando extender su alcance a grupos de formación extra-universitarios. Ahora bien, este trabajo 

se enmarca en un contexto reciente de supuesta “crisis” de la disciplina freudiana, escenario que 

remite a la creciente presencia de la orientación cognitivo comportamental, de las neurociencias, 

la proliferación de terapias breves y de tipo “New Age”, nuevos actores del mercado de la salud 

que exigen tratamientos cortos y estandarizables. Estos factores propician nuevos desafíos para 

los psicoanalistas, los que se ven obligados a dar cuenta de la eficacia de sus prácticas, para sus 

propios pacientes y para los nuevos actores institucionales. Dadas estas circunstancias, esta 

ponencia pretende analizar las representaciones que circulan en torno al predominio 

psicoanalítico en las universidades más importantes de ambas ciudades. Se intenta de igual modo, 

realizar una comparación entre ambos grupos de universidades, delineando similitudes y 

diferencias. En este sentido, se trabaja en primer lugar desde una línea de investigación histórica 

crítica, en pos de señalar los antecedentes del fenómeno durante el siglo XX. Luego, esta ponencia 

se apoya asimismo en estudios de política curricular. El método de análisis implica estudio teórico 

sobre la historia de la psicología y el psicoanálisis en Brasil y Argentina y la realización de 

entrevistas. Las entrevistas son semi-estructuradas y realizadas a dos estudiantes y dos profesores 

de cada una de las cuatro universidades seleccionadas de Buenos Aires y de las cuatro 

universidades de Rio de Janeiro. Estas casas de estudio han sido escogidas de acuerdo al tipo de 

gestión que ellas presentan, esto es: cuatro establecimientos públicos y cuatro establecimientos 

privados. El contenido de las entrevistas se vincula a aspectos como: los profesores importantes 

para su formación, autores relevantes en las materias enseñadas o cursadas, visión general sobre 

la formación en esa carrera en psicología en particular, opinión sobre las relaciones entre 

psicología y psicoanálisis en los planos teórico e institucional, opinión sobre el enfoque predilecto 

de los estudiantes, y en el caso de los profesores, la auto-representación como psicoanalista y las 

dificultades para conciliar esta función con la docencia universitaria. Se espera que este trabajo 

entonces, no sólo de cuenta de los discursos en relación al psicoanálisis que han circulado en un 

período reciente en las carreras de psicología de ambas ciudades, sino que se apunten asimismo 

las circunstancias históricas que posibilitan la constitución de estas representaciones. De igual 

forma, se intenta que estos resultados contribuyan a una discusión contextualizada de las carreras 

de psicología en sus revisiones curriculares.  

Palabras clave: psicoanálisis, psicología, universidad, rio de janeiro, buenos aires. 

O Instituto de Psicologia da Universidade do Brasil: Algumas reflexões 

historiográficas 

Luiz Eduardo Prado da Fonseca 

UFRJ 

O Instituto de Psicologia da Universidade Federal do Rio de Janeiro (IP-UFRJ) é uma das 

instituições de ensino mais antigas do país a formar psicólogos e produzir em temas de psicologia. 

Seu passado remonta até o Laboratório de Psicologia da Colônia de Psicopatas do Engenho de 

Dentro, onde sua fundação data de 1923 e, em 1932, convertido em Instituto de Psicologia 

chefiado pelo psicólogo polonês Waclaw Radecki. O elo que faria a continuidade entre o 

laboratório-instituto do polonês e o atual Instituto de Psicologia da UFRJ é o Instituto de 

Psicologia da Universidade do Brasil (IP-UB), alocado dentro da Faculdade Nacional de Filosofia 
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(FNFi). O IP-UFRJ ainda está em plena atividade, tendo ainda muitos de seus professores da 

década de 1960 ainda vivos para contar sua história, e o Instituto de Psicologia de Radecki é 

conhecido através do trabalho de Rogério Centofanti, que, em 1982, tratou de resgatar o polonês 

e seu laboratório-instituto para o campo da história da psicologia no país. Entretanto, nota-se que 

o elo entre o IP de Radecki e o IP-UFRJ é muito pouco conhecido e discutido entre os 

historiadores da psicologia do Rio de Janeiro, e este trabalho se propõe a discorrer um pouco 

sobre a rotina, atribuições e demais características do funcionamento do IP-UB, que vigorou de 

1937 (quando a Universidade do Distrito Federal, UDF, fora convertida em Universidade do 

Brasil, UB) até 1967 (quando o IP- UB já habitava o Campus Praia Vermelha, saído do Centro 

do Rio de Janeiro, e a Universidade do Brasil se convertida em Universidade Federal do Rio de 

Janeiro). Muitas características deste Instituto são importantes e de interesse para o trabalho 

histórico: funcionou exatamente antes da regulamentação da profissão de psicólogo (em 1962) e 

experimentou os primeiros anos dos efeitos dessa lei; Teve como professores, colaboradores e 

catedráticos figuras conhecidas da psicologia no Rio de Janeiro e no Brasil (Eliezer Schneider, 

Antônio Gomes Penna, Jayme Grabois e Nilton Campos, que hoje dá o nome do pavilhão onde 

funciona o IP-UFRJ); Teve, ao longo de 23 anos, uma publicação própria pela universidade (os 

“Boletins do Instituto de Psicologia”, veiculados de 1951 até 1973, já com os últimos anos dentro 

do IP-UFRJ); Experimentou dois regimes totalitários na política brasileira (o Estado Novo de 

Vargas de 1937 a 1945 e os primeiros anos do regime da Ditadura Militar, cujo golpe iniciou em 

1964) dentre outras. O objetivo, portanto, é, partindo da justificativa de sua multiplicidade de 

assuntos e características, dissertar e refletir sobre como a psicologia se inseriu em um espaço 

acadêmico pré-regulamentação da profissão de psicólogo, entre leis e decretos que ditavam a 

atividade universitária, entre trânsitos de espaço e de instituição e entre diversos personagens que 

hoje figuram entre o rol de pioneiros da psicologia brasileira. Os resultados preliminares da 

pesquisa revelam características tanto intimamente ligadas com os períodos politicamente 

turbulentos nos quais o instituto surgiu e funcionou (o decreto que o funda em teoria surgiu no 

mesmo ano do início do Estado Novo varguista) como de certa forma contingentes num sentido 

histórico (tanto instrumentos como pessoal do IP-UB foram, de certa forma, absorvidos 

diretamente do IP de Waclaw Radecki, sem entretanto serem necessariamente ligados à figura do 

polonês ou causando influência no IP-UB nesse sentido). Discute-se, portanto, as implicações de 

um discurso histórico e de uma narrativa que suponha a continuidade entre os três Institutos de 

Psicologia sem levar em consideração as particularidades e raridades específicas de cada um. Para 

tanto, fundamenta-se as análises no referencial historiográfico da Nova História, onde a noção de 

história-problema e de presentismo norteiam as discussões levantadas. Em que medida se poderia 

afirmar uma continuidade entre os três Institutos? A questão se encerraria em termos 

técnicos/práticos (a absorção do laboratório de Radecki), teóricos (Grabois e Campos ex-alunos 

do polonês e ambos diretos do IP-UB), institucionais (a sucessão IP-Radecki, IP-UB e IP-UFRJ)? 

Propõe-se, então a discussão da linearidade e continuidade dos Institutos como forma de pensar 

os modos como se produz a história da psicologia no Brasil. 

Palavras-chave: Instituto de Psicologia, Universidade do Brasil, Universidade Federal do 

Rio de Janeiro, Waclaw Radecki 

Psicología académica y formación de psicólogos: La producción del texto 

“Psicología: ideología y ciencia”, Córdoba 1973/1974. 

Patricia Scherman; Patricia Altamirano 

Universidad Nacional Córdoba 
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“Psicología: ideología y ciencia”, escrito por Néstor Braunstein, Marcelo Pasternac, Frida 

Saal y Gloria Benedito fue publicado por primera vez en México, en 1975, por Siglo XXI editores. 

No obstante dicho lugar de publicación, la obra se presenta como resultado de la experiencia de 

enseñanza que los autores desarrollaron en la cátedra de Introducción a la Psicología de la carrera 

de Psicología de la Universidad Nacional de Córdoba, entre los años 1973 y 1974. El libro se 

escribió presionado por la urgencia del momento socio-político en que dicha enseñanza se llevó 

a cabo y que fue suspendida a poco de iniciarse. En efecto, la intervención a la provincia de 

Córdoba producida en el año 1974 y su correlato en la Universidad Nacional, desmanteló cátedras 

afines a los discursos transformadores y condujo al exilio a los autores del texto en estudio. De 

allí que esta experiencia de enseñanza dejó como saldo un escrito de gran impacto posterior, tanto 

en la comunidad psicológica local como también en pensadores latinoamericanos, profesores, 

estudiantes, tal como lo muestran las sucesivas reediciones, citas bibliográficas y aún su ubicación 

en programas académicos de diversas carreras de psicología. Desde la perspectiva de las historias 

locales, y enmarcado en una concepción de historia crítica, en esta presentación pretendemos 

poner de relevancia una serie de tópicos que establecieron una agenda en los intereses de 

profesionales y estudiantes de la época en la Universidad Nacional de Córdoba, y especialmente 

en la Escuela de Psicología de la Facultad de Filosofía y Humanidades, ámbito en cual se dictaba 

la carrera. Examinando el texto intentaremos mostrar los espacios abiertos, los temas tratados, los 

autores convocados, asi como la construcción de un significativo estilo colectivo de escritura. 

Veremos que el texto presenta una marcada consistencia por una elaborada coherencia de la 

posición enunciativa de los autores, la cual estaba orientada por el marxismo y el psicoanálisis, y 

en la que confluian destacados referentes teóricos como Althusser, Politzer y Bachelard. La fuerza 

de dicha posición enunciativa convocaba a la adopción de una determinada postura respecto a la 

psicología académica, a la vez que exigía una confrontación con la enseñanza de la misma. En 

este sentido, recortamos una trama particular de la construcción identitaria en la definición del 

psicólogo, en el que la politización de las prácticas del espacio psi tensan dos posturas: la 

tradicional, heredera del modelo Boulder y de la psicología norteamericana, y la postura que 

instalaba al psicólogo como agente de cambio social. Las prácticas de los psicólogos en las 

instituciones locales evidenciaban procesos de cambio en el perfil y las identidades profesionales, 

que en algunos casos se articularon con la formación de los psicólogos. Para los autores del texto, 

el psicoanálisis constituía el fundamento para el desarrollo de una psicología científica; de manera 

tal que los objetos psicológicos, conducta o conciencia, podían ser abordados cientificamente sin 

el supuesto freudiano del inconsciente. La mirada desde el psicoanálisis propuesta por los autores, 

criticaba la psicología académica y denunciaba sus vanas pretensiones de presentarse como una 

ciencia auténtica poniendo de manifiesto los obstáculos epistemológicos que entorpecían su 

camino. La propuesta psicoanalítica formulada en dicho momento, que articulaba el 

estructuralismo althuseriano y las prácticas comunitarias, concebida como una herramienta 

metodológica y como la teoría adecuada para tratar con la subjetividad humana, fue considerada 

en aquel particular momento histórico, como la única capaz de otorgarle estatuto de ciencia a la 

psicología. Lejos de evaluar lo apropiado del contenido del trabajo de sus autores, o bien señalar 

desde el presente aquellas concepciones parciales o aún erróneas en su exposición, indagaremos 

las marcas de la historia local en esta producción. 

Palavras-chave: Psicologia, ciencia, ideologia, Córdoba. 

A Licenciatura na Regulamentação da profissão de psicólogo no Brasil: alguns 

apontamentos 

Deolinda Armani Turci; Sérgio Dias Cirino; Érika Lourenço 

UFMG 
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A formação de professores no Brasil sempre esteve atrelada a um projeto de nação 

brasileira e desde o final do século XIX os saberes psicológicos foram alicerce para o ideário 

pedagógico. Já no século XX, a Psicologia cada vez mais foi sendo incluída nos currículos de 

vários cursos e níveis de formação de novos professores. Em 1962, a lei 4119 que regulamentou 

a profissão de psicólogo no Brasil oficializa a licenciatura como uma modalidade obrigatória, ou 

seja, preocupava-se também com a formação de professores de psicologia. A partir da perspectiva 

teórico-metodológica do campo da historiografia e dos recursos de revisão bibliográfica e análise 

documental, esta pesquisa pretende trazer contribuições sobre as condições que fomentaram a 

inclusão da licenciatura em psicologia na regulamentação de 1962. Essa legislação foi 

acompanhada por muitas discussões entre instâncias diversas, anteprojetos, emendas até que 

culminou na aprovação oficial do projeto final. Portanto por um longo período, várias foram as 

discussões a respeito de uma formação ideal para o profissional de psicologia. Como resultados 

de nossa pesquisa ainda em curso, inferimos que as mesmas podem derivar de aproximadamente 

30 anos antes da regulamentação da profissão. Isto porque principalmente nas décadas de 1920 e 

1930, os conhecimentos psicológicos alicerçaram as reformas educacionais brasileiras. Dentre 

estas, a Reforma Francisco Campos de 1929 que propunha uma educação de qualidade, com o 

investimento em uma docência mais especialista, tônica da política da época. Essa e outras 

reformas foram impulsionadas pelo movimento escolanovista que influenciou a educação durante 

os primeiros 30 anos do século XX e principalmente após o Manifesto dos Pioneiros da Escola 

Nova, em 1932. O movimento de vanguarda propunha que a criança fosse o centro da educação 

e uma nova forma de concebê-la era primordial para desencadear estratégias nos processos 

educacionais. A Psicologia neste contexto ocupa lugar de destaque, pois que era necessário formar 

um professor que investigasse e conhecesse as peculiaridades do processo de desenvolvimento e 

aprendizagem das crianças. No âmbito da psiquiatria, também nos chama a atenção o fato de 

Waclaw Radecki (1887-1953) propor para o Laboratório de Psicologia na Colônia de Psicopatas 

da capital, ainda no final da década de 1920, um centro didático de formação para técnicos 

brasileiros. Vários foram os cursos ministrados neste centro e possivelmente foi um dos primeiros 

projetos para uma formação em psicologia no Brasil. Em 1932, este centro se transforma em 

Instituto de Psicologia, pelo decreto-lei n. 21.173 e em 1937 passa a integrar a Universidade do 

Brasil. De forma geral, havia um contexto sócio-político que propiciaria o alvorecer da psicologia 

em vários âmbitos nacionais. O processo de urbanização e industrialização dos anos 30 favorecia 

demandas de atuação da psicologia e suas práticas em empresas, indústrias e escolas. Neste 

âmbito, o Estatuto das Universidades brasileiras, decreto n.19.851 de 11 de abril de 1931, cria 

dentre outras, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras para formação de professores a nível 

superior e um dos seus objetivos seria ampliar o domínio das ciências conhecidas como puras e 

desenvolver os conhecimentos necessários à prática docente. Em 1934, a disciplina de psicologia 

era obrigatória nos cursos de filosofia, pedagogia e ciências sociais. Em 1935 o Instituto de 

Educação do Rio de Janeiro passa a incorporar a Universidade do Distrito Federal e ao que tudo 

indica, neste local já realizavam cursos de psicologia para professores secundários. O Decreto-lei 

n.1190 de 1939, estabelece que haja nas Faculdades de Filosofia, seções de filosofia, ciências, 

letras e pedagogia e um curso ordinário de didática de 1 ano de formação que os complementaria, 

com o objetivo de formar candidatos ao magistério do ensino secundário e normal. O diplomado 

receberia o título de licenciado. Se esse modelo de formação não causou preocupações durante os 

anos de 1940/50, as discussões em relação ao progresso da ciência no Brasil estavam acentuadas 

e muitos profissionais da psicologia lutavam para demonstrar a existência da profissão e pedir a 

sua regulamentação. A bibliografia estudada sobre esse processo nos revela que havia 

divergências entre os profissionais da área para a composição curricular de formação e uma 

pressão do setor médico que lutava pela exclusividade da clínica. Porém, nos chama atenção que 
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diferente da redação da legislação de regulamentação, no anteprojeto de 1953, o termo utilizado 

para a licenciatura não corresponde especificamente ao magistério, mas à aplicação da psicologia 

a áreas distintas. Novas pesquisas estão em curso para a compreensão desses fatos. 

Palavras-chave: Psicologia, licenciatura, formação de professores 

Sessão 21. Avaliação psicológica: investigações históricas 

Enquadramentos da loucura nos loucos do quadrinho 

Alexandre de Carvalho Castro; Elbert de Oliveira Agostinho 
CEFET-RJ 

O objetivo deste trabalho é analisar as relações dialógicas implicadas no personagem 

“Louco”, de “Maurício de Souza Produções”. Uma interessante análise dos vínculos entre cultura 

e abordagens psicológicas é proposto por Robert Castel, para quem o movimento anti-psiquiátrico 

fazia parte de uma ampla crítica sócio-política. Historicamente, nesse horizonte onde a ideia de 

libertação se interiorizou, o discurso psicológico passou a ser visto como um importante aliado a 

favor da luta pela igualdade entre gêneros, raças e indivíduos. Esse mesmo fenômeno ocorreu no 

Brasil, onde, conforme assinala a professora Jane Russo, tal boom "psi" dos anos 70 foi sobretudo 

um boom psicanalítico, uma vez que se valorizava a psicanálise e o conjunto das relações pessoais 

era interpretado a partir de jargões psicanalíticos. Nesse cenário brasileiro é que surge o 

personagem de histórias em quadrinhos que se constitui o objeto deste estudo, no qual a análise, 

a partir de Bakhtin, será pautada em um critério de classificação marcado por quatro domínios 

discursivos: (a) as revistas da Turma da Mônica clássica, (b) o desenho animado, (c) as revistas 

da Turma da Mônica Jovem, (d) a Graphic Novel. De fato, o “Louco”, da Turma da Mônica, foi 

criado por Márcio Araújo (roteirista e irmão de Maurício de Sousa) tendo como inspiração a 

representação visual de um desenhista do estúdio: Sidnei Lozano Salustre. O Louco estreou na 

primeira edição da revista Cebolinha, em janeiro de 1973, em “Uma história muito louca”, 

narrativa na qual o personagem fugia do hospício e se encontrava com Cebolinha. Ao longo dos 

anos seguintes, dentro das narrativas presentes nas revistas da Turma da Mônica, o personagem 

tornou-se coadjuvante recorrente, sendo deslocado do cenário do hospício e passando a viver no 

Bairro do Limoeiro. Seu nome todo, Licurgo Orival Umbelino Cafiaspirino de Oliveira, adotado 

a partir de 1998, tem iniciais que formam a palavra “louco”, e suas aparições, que sempre foram 

frequentes nas histórias da Mônica e do Cebolinha, tendiam a apresentar um roteiro incomum, 

não usual nas outras narrativas da Turma, onde a transição dialógica entre os quadros que 

compunham a sequência da história indicava rupturas de sentido narrativo, sugerindo 

imprevisibilidade, em uma construção discursiva que apresentava uma metalinguagem 

característica de tensões entre o que era tido como realidade e o absurdo. Em ilustrações de alguns 

quadrinhos, especificamente, era possível perceber inclusive aproximações dialógicas com 

pinturas famosas do surrealismo. A configuração desse personagem numa dada narrativa 

geralmente estava atrelada, dialogicamente, ao uso das palavras “louco” e “maluco”. Isso porque, 

nas histórias, como uma forma de associação direta, bastava algum dos personagens da Turma da 

Mônica usar um desses termos, ainda que em outro contexto, para, no quadrinho seguinte, o Louco 

aparecer, perguntando, por exemplo: “Quem me chamou?”. Além das revistas, o Louco teve 

participação no desenho animado “Coisa de Louco” de 1998, apresentando dinâmicas discursivas 

muito similares ao dialogismo que lhe era característico na ambientação da Turma da Mônica 

clássica. Nessa animação, a cena que Louco apresentou sua mãe ao Cebolinha mantém evidente 

dialogismo com a cena da mãe de Norman Bates, personagem de Alfred Hitchcock, no filme 

Psicose. Na Turma da Mônica de Jovem (histórias lançadas a partir de 2008, em estilo Mangá, 
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onde os personagens deixam de ser crianças e passam à condição de adolescentes), o personagem 

estreou na primeira edição, caracterizado como professor da Turma. Nessa versão mais adulta, o 

personagem não aceita ser chamado de Louco, e prefere o uso de seu nome “Licurgo”. 

Aparentemente, na nova série de histórias, o personagem se ressocializou, não apresentando o 

discurso delirante e esquizoide típico da “Turma da Mônica Clássica”. Em 2015, esse personagem 

ganhou sua primeira Graphic Novel: “Fuga” – porque de fato a fuga é o mote da história – com 

roteiro e arte de Rogério Coelho. Na apresentação dessa narrativa, o próprio Maurício de Souza 

afirmou que era tão singela e poética que, ao leitor, “era impossível não se sentir um pouco 

Louco”. Há uma ruptura quanto aos padrões de diagramação dos quadrinhos tradicionais e o 

Louco, graficamente, rompe os limites dos quadros, com a exploração contínua do que os 

desenhistas chamam, panoramicamente, de “ponto de fuga”, sempre numa sequência horizontal. 

Os resultados da pesquisa mostram que as narrativas sobre o personagem Louco dialogaram com 

estereótipos da loucura presentes na sociedade brasileira, marcadamente a ideia que associa 

loucura a algo engraçado, a um nonsense hilário. O Louco, contudo, não foi retratado como 

perigoso, e as ocorrências nas quais era colocado em camisa de força e internado contra sua 

vontade, muito frequentes nas histórias iniciais, deram lugar, ao longo do tempo, às narrativas 

mais libertárias, como, por exemplo, a graphic novel mais recente. 

Palavras-chave: Dialogismo, História em quadrinhos, Turma da Mônica, Saúde Mental 

Lectura histórico-crítica sobre la medición de inteligencia en la Argentina a 

comienzos del siglo XX 

Victoria Molinari 

Universidad Nacional de la Plata; Universidad de Buenos Aires 

El objetivo de esta investigación es mostrar el proceso de producción y lectura de saberes 

psicológicos en relación con otros campos de conocimiento y prácticas, a través del análisis 

histórico crítico de la categoría inteligencia. Se analiza el caso de la Argentina a comienzos del 

siglo XX, para estudiar cómo las valoraciones y consideraciones sobre la inteligencia fueron 

modificándose en el país. En particular se demuestra la relación que ha mantenido la psicología 

con la biología y el evolucionismo. Desde la perspectiva de la historia intelectual es posible 

realizar una lectura crítica con el objeto de historizar los discursos y los conceptos, demostrando 

la carga política de la enunciación de un discurso científico que pretende ser valorativamente 

neutro. Si bien bajo la luz de una historia tradicional, los conceptos aparecen como entidades 

eternas e incuestionables que han servido para legitimar diferentes aspectos de la realidad, ya sea 

económica o política, se ha demostrado que cuando se acomete el estudio de ciertas categorías es 

posible vislumbrar valores que responden a contextos específicos de enunciación. De este modo, 

mediante el estudio de ciertas condiciones históricas específicas, sería posible reconstruir ciertos 

aspectos sobre las posibilidades de formulación de dichos conceptos o teorías. A partir de este 

marco se analiza el caso de la Argentina para destacar la dimensión política de los problemas 

visibles en las interacciones disciplinares y en la circulación de las ideas entre diversos campos 

prácticos y entre distintos países y regiones de conocimiento. La inteligencia ha sido objeto de 

debate entre los intelectuales abocados al estudio de los problemas psicológicos desde principios 

del siglo XX. Si bien existían diferentes términos relacionados, como por ejemplo “intelecto” o 

“facultades mentales” no fue hasta fines del siglo XIX que el concepto de inteligencia adquirió 

cierta autonomía y comenzó a pertenecer exclusivamente al campo de la psicología. Este concepto 

podría cristalizar en sí mismo el cruce entre teoría y tecnología, y la tensión existente entre 

ciencias naturales y ciencias humanas. Desde que la primera técnica para medir la inteligencia fue 

creada por Binet en 1905, el uso de esta categoría ha abierto una serie de problemas en torno a su 
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conceptualización y más aún, sobre sus potencialidades prácticas, ya fueran de diagnóstico o 

como herramienta para intervenir sobre las sociedades. En su conceptualización se vieron 

reflejados los modos de leer las problemáticas sociales y su abordaje desde una mirada científica 

que proliferó a fines del siglo XIX y principios del XX. La esperanza de que la ciencia pudiera 

intervenir en cuestiones sociales, estuvo acompañada de una serie de presunciones teóricas 

particulares. La determinación del nivel intelectual sería uno de los elemento que podría 

determinar de manera más certera, el progreso o la degeneración de una sociedad. En este sentido, 

los debates que tuvieron lugar en distintos países han girado en torno al problema del retraso 

mental y de los talentos excepcionales, sobre todo manteniendo la mirada en el futuro. El campo 

de aplicación abarcó desde la educación de niños y adultos, hasta el campo laboral y 

criminológico. De este modo se buscaba un ordenamiento racional de la sociedad mediante el uso 

de conceptos y técnicas científicas que le brinden a la justificación de este orden, valor de verdad, 

univocidad e irrefutabilidad, depurando los conceptos y categorías de cualquier atisbo valorativo 

que pudieran conllevar. El concepto de inteligencia comenzó a circular en la Argentina bajo una 

acepción spenceriana del término, poniendo énfasis en la capacidad de establecer relaciones entre 

las capacidades intelectuales de acuerdo con la adaptación al medio. Además, según la visión 

lamarckiana de la herencia de los caracteres adquiridos, la inteligencia sería heredable, pero 

también podría ser modificada por el medio a lo largo de sucesivas generaciones y con ello podría 

aumentar o disminuir. Dentro de la polémica sobre la preponderancia de factores hereditarios o 

factores ambientales como causantes de las afecciones mentales, los especialistas argentinos 

tomaban posiciones antagónicas, pero que sin embargo, contribuían a justificar las diferencias 

sociales por medio de las diferencias en el nivel intelectual. La singular lectura evolucionista que 

se realizó en la Argentina a comienzos del siglo XX tuvo consecuencias en los modos de 

diagnóstico y tratamiento de aquellos individuos considerados como anormales, aportando 

también al debate herencia - ambiente. Por lo tanto, resulta importante analizar la procedencia de 

las ideas sobre el nivel intelectual y entender algunas de sus características locales. 

Palabras clave: Inteligencia, Evolucionismo, Argentina, Historia intelectual 

Fuentes de financiación: CONICET 

La examinacion psicologica en la España de Franco_los cuestionarios del 

jesuita Fernando Maria Palmés 

Annette Mulberger 

Universitat Autonoma de Barcelona 

El objetivo persigo con la presente investigación es contribuir a la comprensión histórica 

del papel que jugó el pensamiento científico a través de la teoría y la práctica la psicología en los 

procesos de diferenciación, clasificación y jerarquización de los seres humanos. El objetivo 

general sería identificar, en el ámbito científico, médico y psicológico los elementos que 

componen las diversas lógicas de clasificación y categorización del ser humano  y  los intereses 

de todo tipo que subyacen en las propuestas y realizaciones de dichos grupos representativos de 

la sociedad contemporánea. 

Con la idea de ampliar el periodo de estudio que habitualmente se sitúa en la época 

anterior de la Guerra Civil, en esta investigación trataré del periodo de la primera etapa del 

régimen de Franco. En aquellos años nos encontramos actores históricos que desde el campo de 

la filosofía y la teología se interesaron por la psicometría. Tal fue el caso, por ejemplo, del filósofo 

y jesuita F. M. Palmés, quien dedicó su atención a la orientación profesional y a la psicometría 

para evaluar las características psicológicas de sus alumnos, convirtiéndose en referente crucial 
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de la psicología diferencia y psicotecnia en la época posterior a la Guerra Civil. El examen y la 

repercusión de su labor requiere un análisis histórico del papel que jugaron los tests psicométricos 

en el ámbito de la orientación profesional, en general, en el país.  

Palabras-clave: Psicometria, Orientación Profesional, Padre Palmés, Psicología en la 

dictadura Franco. 

Athayde Ribeiro da Silva e a Psicologia do Esporte no Brasil 

Adriana Amaral do Espírito Santo; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

O futebol chegou ao Brasil como esporte das elites e começou a se popularizar durante o 

governo de Getúlio Vargas, que o utilizou, juntamente com o samba, para a afirmação da 

identidade nacional. Neste processo, profissionalizou-se e conferiu novo status ao jogador: o de 

trabalhador. Esta transformação possibilitou que a Psicologia, em especial na década de 1950, 

começasse a atuar junto ao esporte, com técnicas de recrutamento e seleção profissional, bem 

como realizando psicodiagnóstico. Um importante personagem nesta trajetória foi Athayde 

Ribeiro da Silva, indicado para trabalhar com a seleção brasileira de futebol em 1962 e 1966, após 

a primeira experiência de João Carvalhaes com a seleção campeã mundial em 1958. A atuação de 

Ribeiro da Silva foi solicitada pela então Confederação Brasileira de Desportos (CBD) ao Instituto 

de Seleção e Orientação Profissional (ISOP), instituição nacionalmente reconhecida, que 

realizava avaliação psicológica voltada para o mundo do trabalho, dirigida à época por Emilio 

Mira y López. Reconstruir a trajetória deste personagem auxilia também numa melhor 

compreensão do percurso da própria área da Psicologia do Esporte, que, em seu processo de 

afirmação, seguiu as mesmas tendências de outras áreas da Psicologia. Foram empreendidas 

várias tentativas diferentes com o objetivo de coletar material referente a sua vida e obra, que se 

iniciaram com uma pesquisa no Núcleo de Documentação da Fundação Getúlio Vargas (FGV). 

A partir desta busca, arquivos do setor de Recursos Humanos forneceram informações como datas 

de admissão e demissão, funções exercidas, etc., que acabaram constituindo a base para a 

reconstrução da trajetória profissional de Athayde Ribeiro. Alguns documentos oficiais que 

comprovam sua atuação junto à seleção brasileira de futebol – ofícios trocados entre a CBD e o 

ISOP solicitando seu trabalho – também estavam entre estes documentos preservados. Seus dois 

livros – Futebol e Psicologia, publicado no ano de 1964, com a primeira parte, de autoria de Mira 

y López, publicada postumamente, e Psicologia esportiva e preparo do atleta (1967) –, bem como 

seus inúmeros artigos científicos, foram tratados como fontes primárias. Como resultado, é 

possível perceber que Athayde Ribeiro da Silva construiu um extenso currículo na Psicologia do 

Esporte, porém ainda sem o devido reconhecimento histórico, sendo, ainda hoje, um personagem 

invisível para a Psicologia do Esporte. Foi participante ativo da comunidade acadêmica, 

frequentando congressos, sociedades e associações, escrevendo livros e artigos e até mesmo 

criando testes psicológicos voltados ao esporte, com um somatório mais vultoso do que o de João 

Carvalhaes. Porém, nem mesmo a data de seu falecimento é conhecida. Raramente se fala sobre 

ele, com dados escassos sobre sua vida e carreira, inclusive com relação ao ISOP. Teve, ainda 

participação no meio militar, acompanhando a equipe de pentatlo militar e tornando-se membro 

da Academia do Conselho Internacional do Esporte Militar (CISM). Sendo assim, o intuito deste 

trabalho é apresentar sua trajetória, demonstrar sua relevância para o campo, contrapondo sua 

visibilidade histórica àquela que foi conferida a João Carvalhaes e contextualizando seu trabalho 

no percurso percorrido pela Psicologia do Esporte. Pretende-se, assim, contribuir com novos 

dados para os profissionais da área, fornecendo outros dados históricos, inserindo o Rio de Janeiro 

neste momento importante de constituição da área, no intuito de ampliar os dados existentes e dar 
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visibilidade a atores que até o momento não tiveram destaque, apesar de terem desempenhado 

importantes papéis na construção do campo que conhecemos hoje. 

Palavras-chave: psicologia do esporte, história da psicologia, futebol, Athayde Ribeiro da 

Silva. 

A psicologia no Exército Brasileiro entre as décadas de 1930 a 1960 

Thais Lohanna Rocha Lins; Ana Maria Jacó-Vilela 

UERJ 

Este trabalho faz parte do projeto de pesquisa “Entre psicologia científica, moral e senso 

comum: a psicologia nas instituições no Rio de Janeiro. 1930 – 1960”, o qual busca investigar as 

práticas e os saberes de psicologia no Rio de Janeiro nas décadas anteriores à regulamentação da 

profissão de psicólogo no Brasil, em 1962. O período analisado cobre os anos de 1930 a 1960, 

posto que os períodos anteriores e posteriores são considerados como razoavelmente cobertos em 

termos historiográficos. Além disso, o presente trabalho possui como objetivo específico a 

investigação da presença da psicologia no Exército Brasileiro. Na pesquisa bibliográfica na área 

de história da psicologia, principalmente através do trabalho de Centofanti, encontramos esta 

relação, tais como a preparação oferecida pelo psicólogo polonês Waclaw Radecki (1887 – 1953) 

a oficiais médicos do Exército para a seleção de aspirantes a aviadores para a Arma de Aviação 

que estava sendo implementada na década de 1930. Radecki também ministrou a disciplina de 

Psicologia no Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais do Serviço de Saúde do Exército entre 1928 

e 1929. Encontramos ainda indícios de que alguns capitães médicos do Exército tiveram 

participação importante no Laboratório de psicologia da Colônia de Psicopatas, no Engenho de 

Dentro, dirigido por Radecki. Além disso, há também evidências da contribuição de Mira y Lopez 

para o exército, através de um curso de psicotécnica na década de 1940. A metodologia utilizada 

em nosso trabalho é a pesquisa documental. O Arquivo Histórico do Exército (AHEx), fundado 

em 1808 e localizado no Palácio Duque de Caxias, tem sido até o momento nossa principal fonte 

de pesquisa. Essa Organização Militar (OM) é responsável pela guarda do acervo das OM 

extintas, das antigas fábricas do Exército Brasileiro e da documentação de fatos relevantes para a 

história institucional. Do Acervo do Arquivo Histórico do Exército (AHEx), utilizamos o Boletim 

do Exército como a fonte principal. Esta publicação é editada desde a época imperial e traz desde 

informações sobre os recursos humanos (falecimentos, exonerações, férias, licenças, nomeações 

etc) e materiais (armamentos, uniformes, veículos, orçamentos etc), resoluções judiciais, bem 

como todos os decretos e leis que dizem respeito à atividade militar, como sobre alistamento 

militar, seleção de aspirantes e condutas militares. O Boletim também publica algumas leis e 

decretos federais, tais como orçamentos anuais da União e leis eleitorais. Foram encontrados 

ainda, nesse material, cursos que mostram a presença da psicologia no Exército e atividades de 

militares em relação com a psicologia. Nosso objetivo ao pesquisar o Boletim do Exército foi, 

como dito, verificar a presença do conhecimento e práticas psicológicas no Exército. Até o 

momento, catalogamos todos os números do Boletim de 1927 a 1942 e de 1944 a 1949. A 

distância entre os dois tempos se justifica porque iniciamos nossa pesquisa a partir daquelas duas 

referências iniciais já citadas: O Laboratório de Radecki e o curso ministrado por Mira y Lopez. 

É possível perceber que a discussão se mostra ainda embrionário tendo em vista que ainda não 

conseguimos cobrir completamente o período pretendido, mas muito já se encontrou sobre o tema, 

principalmente sobre o uso da psicotécnica no Exército Brasileiro antes mesmo da 

regulamentação da profissão de psicólogo e também a criação de um laboratório de psicologia na 

Escola de Aviação do Exército. 
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